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MELO, W. S. Avaliando o passado em busca de um futuro: Reflexões sobre o combate 
à extrema pobreza nos Programas de Desenvolvimento Territorial realizados entre 
1994 - 2014. Tese de Doutorado em Ciência Política, UNICAMP, 2018. 
Em meados da década de 1990, no Brasil e na América Latina, ressurge o debate sobre a 
abordagem territorial para impulsionar um novo desenho das políticas territoriais, agora 
atreladas ao combate à pobreza e à redução da desigualdade em áreas agrárias. No 
contexto brasileiro, as políticas territoriais sempre foram importantes instrumentos de 
fortalecimento do desenvolvimento local e de abrandamento de conflitos entre 
latifúndio e trabalhadores sem-terra, enfraquecendo a possibilidade de reforma agrária e 
investindo em ações pontuais para trabalhadores rurais. Após a constituinte de 1988, 
canais de comunicação e parcerias entre Estado e sociedade civil foram abertos, 
fortalecendo movimentos sociais – especialmente o Movimento dos Trabalhadores 
Sem-Terra (MST) – que se tornaram mais presentes, participando e reivindicando 
demandas. O massacre de Eldorado dos Carajás é um exemplo em que trabalhadores 
sem-terra foram assassinados por reivindicar seus direitos pela demora de 
desapropriação de terras, frente a um governo leniente junto aos grandes proprietários. 
Esse acontecimento advindo da conjuntura pela qual o país passava, levou o Estado a 
mobilizar ações em resposta à sociedade, iniciando o primeiro grande programa de 
desenvolvimento territorial rural (DTR) no governo Fernando Henrique Cardoso, pelo 
Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA): O Programa de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf). Posteriormente, foi instituído o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA), em 1999; o Programa Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável de Territórios Rurais (Pronat), em 2003; e o Programa Territórios da 
Cidadania (PTC), em 2008, todos na gestão do ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva. 
Esses programas apresentavam diferentes matizes, mas objetivavam a redução das 
desigualdades sociais nas áreas rurais a partir do desenvolvimento territorial, com 
diferenças nas escalas, eixos de atuação e desmembramentos. No entanto, esse 
arcabouço institucional finalizou-se em 2016, quando o então presidente Michel Temer, 
por justificativa de controle dos gastos, extingue o MDA e os dois últimos programas 
territoriais, permanecendo em vigência apenas o Pronaf – alterando sobremaneira a 
política de assentamento, combate à extrema pobreza e desenvolvimento do campo 
brasileiro. Posteriormente, não se verifica até o momento nenhum estudo abordando a 
importância desses programas para o desenvolvimento rural brasileiro e o combate à 
extrema pobreza – fundamental para verificar a necessidade de continuidade desses 
programas. Neste sentido, a presente tese tem por objetivo realizar uma análise com 
indicadores estruturais e conjunturais considerados como proxy de privações na 
perspectiva da abordagem multidimensional da pobreza e apresentar conexões entre os 
dados e a dimensão da pobreza nos dois territórios abordados (a partir de relatórios do 
governo): 1) Meio Oeste do Contestado (SC) no Sul do Brasil e 2) Sudeste Paraense 
(PA) no Norte do Brasil. Pretende-se, dessa forma, qualificar e quantificar o combate à 
extrema pobreza pelos programas de desenvolvimento territorial de 1994 a 2014, 
tentando demonstrar a necessidade de retorno destas ações. Como resultados, verifica-se 
que os DTRs foram importantes para os avanços de muitos indicadores sociais e 
demográficos, mas a pobreza e a desigualdade parecem ser externalidades fortemente 
presentes na realidade agrária brasileira, onde latifúndio, monocultura e agronegócio 
continuam a impossibilitar um futuro para a maior parte da população rural. 







MELO, W. S. Evaluating the past in search of a future: Reflections on combating 
extreme poverty in the Territorial Development Programs carried out between 1994 - 
2014. Tese de Doutorado em Ciência Política, UNICAMP, 2018. 
In Brazil and Latin America in the mid-1990s the debate on the territorial approach was 
reemerged to promote a new design of territorial policies, now related to the fight 
against poverty and the reduction of inequality in rural areas. In the Brazilian context, 
territorial policies have always been important instruments for strengthening local 
development and easing conflicts between landowners and landless workers, weakening 
the possibility of agrarian reform by investing in punctual actions for rural workers. 
After the 1988 Constitution, communications channels and partnerships between state 
and civil society were opened, strengthening social movements – especially the 
Landless Workers Movement (MST, in Portuguese acronym) – that have become more 
present, participating and more demanding. The Eldorado of Carajás massacre is an 
example in which landless workers were murdered for claiming their rights for delayed 
land expropriation in the face of a lenient government with large landowners. This 
happened as a result of the country’s situation led the state to mobilize actions in 
response to society, initiating the first large rural territorial development program (DTR, 
in Portuguese acronym) under the Fernando Henrique Cardoso government by the 
Ministry of Agriculture and Livestock (MAPA, in Portuguese acronym): The Family 
Agriculture Strengthening Program (Pronaf, in Portuguese acronym). Subsequently, the 
Ministry of Agrarian Development (MDA, in Portuguese acronym) was set up in 1999; 
the National Program for the Sustainable Development of Rural Territories (Pronat, in 
Portuguese acronym), in 2003; and the Territory of Citizenship Program (PTC, in 
Portuguese acronym), in 2008, all in the management of former President Luís Inácio 
Lula da Silva. These programs presented different nuances but aimed at reducing social 
inequalities in rural areas from territorial development, with differences in scales, axes 
of actions and dismemberment. This institutional framework, however, was finalized in 
2016 when the President Michel Temer extinguished the MDA and the last two 
territorial programs claiming control of expenditures remaining only Pronaf in effect, 
causing profound changes in settlement policy, combating extreme poverty and 
developing the Brazilian countryside. Subsequently, there is no study to date regarding 
the importance of these programs for Brazilian rural development and the fight against 
extreme poverty – fundamental factor to verify the need for continuity of these 
programs. In this sense, the present thesis aims to carry out an analysis with structural 
and conjunctural indicators considered as a proxy for deprivations in the perspective of 
the multidimensional approach of poverty and to present connections between the data 
and the poverty dimension in the two territories addressed (from government reports): 
1) Midwest Contestado (Santa Catarina, in the South of Brazil and 2) South East of 
Pará, in the north of Brazil. The aim is to qualify and quantify the fight against extreme 
poverty by territorial development programs from 1994 to 2014 trying to demonstrate 
the need to return these action. As a result, the DTRs were important for the 
advancement of many social and demographic indicators, but poverty and inequality 
seem to be strongly present externalities in the Brazilian agrarian reality where large-
scale landowners, monoculture and agribusiness continue to make a future impossible 
for the majority of the Brazilian rural population. 
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PARTES DO CAPÍTULO MUDANÇA 
 
Trechos da obra “Vidas Secas” 
[...] As manchas do Juazeiro tornaram a aparecer, Fabiano aligeirou o passo, esqueceu a 
fome, a canseira e os ferimentos. As alpercatas dele estavam gastas nos saltos, e a 
embira tinha-lhe abertas entre os dedos rachaduras muito dolorosas. Os calcanhares, 
duros como cascos, gretavam-se e sangravam. 
Num cotovelo do caminho avistou um canto de cerca, encheu-o a esperança de achar 
comida, sentiu desejo de cantar. A voz saiu-lhe rouca, medonha. Calou-se para não 
estragar força. 
Deixaram a margem do rio, acompanharam a cerca, subiram uma ladeira, chegaram aos 
juazeiros. Fazia tempo que não viam sombra. 
Sinha Vitória acomodou os filhos, que arriaram como trouxas, cobriu-os com 
molambos. O menino mais velho, passada a vertigem que o derrubara, encolhido sobre 
folhas secas, a cabeça encostada a uma raiz, adormecia, acordava. E quando abria os 
olhos, distinguia vagamente um monte próximo, algumas pedras, um carro de bois. A 
cachorra Baleia foi enroscar-se junto dele. 
Estavam no pátio de uma fazenda sem vida. O curral deserto, o chiqueiro das cabras 
arruinadas e também deserto, a casa do vaqueiro fechada, tudo anunciava abandono. 

















O tema geral deste estudo insere-se na interface entre o desenvolvimento das 
políticas territoriais brasileiras após a Constituição de 1988 (CF/88) e o alcance de 
direitos sociais para a população rural brasileira, ressaltando as ações e os resultados 
obtidos em relação ao enfrentamento da extrema pobreza1 e das desigualdades sociais 
na realidade do campesinato brasileiro. Tendo por definição que os últimos programas 
territoriais tinham por objetivo promover a redução da pobreza nas áreas rurais, serão 
aqui analisados: 1) o Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), 
iniciado em 1996 e ainda em vigência; 2) o Programa Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável de Territórios Rurais (Pronat), iniciado em 2003 e supenso em 2016 e; 3) o 
Programa Territórios da Cidadania (PTC), iniciado em 2008 e suspenso em 2016. 
No que se refere à questão central que norteia a presente pesquisa, esta pretende 
verificar: Quais foram os principais avanços obtidos com os três programas de 
desenvolvimento territorial rural (DTRs) realizados no Brasil após a Constituinte de 
1988 (CF/88), no que diz respeito ao combate à extrema pobreza?  
A construção de tal problemática guarda relação com a abordagem territorial do 
desenvolvimento rural que preconiza o combate à extrema pobreza e à desigualdade 
social como ação prioritária para a realização de uma governança democrática e 
participativa (COELHO et. al., 2005a; LEITE et. al., 2008).  
No mais, ao abordar a perspectiva do enfoque territorial neste estudo, há o 
objetivo secundário de exaltar este importante debate sobre o desenvolvimento rural, 
                                                          
¹ É conveniente uma importante colocação no que diz respeito a interpretação aqui realizada sobre a 
pobreza. Onde destaca-se o necessário enfoque diferenciado quanto à pobreza absoluta da pobreza 
relativa. Como aponta Maluf (2012), a pobreza absoluta é estimada relativamente a uma insuficiência de 
consumo, no que diz respeito às necessidades fundamentais, sendo elas atendidas via despesas monetárias 
(renda). Neste sentido, as necessidades fundamentais são materializadas pela linha da pobreza, a qual 
corresponderia à renda mínima necessária para atendê-las, de acordo com as instituições internacionais, 
um dólar por dia por pessoa é o parâmetro utilizado para caracterizar a extrema pobreza. Já no que se 
refere à pobreza relativa (ou privação relativa), esta corresponde a uma proporção fixa da renda média da 
população. Ela designa a porcentagem dos indíviduos cuja renda é inferior a x% da renda média, sendo 
que o valor de “x” varia segundo convenções nacionais/internacionais. O índice de pobreza relativa 
representa essencialmente a desigualdade de renda dentro da população, com a particularidade de ser 
independente da renda, uma vez que esta pode se manter ou mesmo aumentar quando cresce a renda 
média (BOURGUIGNON, 2014). A distinção entre pobreza absoluta e pobreza relativa se faz necessária 
pois tem implicações significativas no processo de definição de políticas de combate à pobreza, como 
será destacado na metodologia e na análise de dados do presente trabalho, no qual será adotada a 





especialmente na condução das políticas públicas2 para o campo. No meio rural e por 
demais estudiosos, a abordagem territorial é encarada como uma perspectiva inovadora 
por renovar a concepção de desenvolvimento rural, devido ao seu conceito polissêmico 
por excelência (CAZELLA et al, 2009; ABRAMOVAY, 2005; FAVARETO, 2010b; 
SEPULVEDA, 2008).  
Neste sentido, o território é tido como um espaço com identidade, com um 
projeto de desenvolvimento onde os direitos sociais são considerados estratégicos e 
prioritários, e é encarado como uma conquista e uma construção social e não como um 
espaço pré-determinado, “objetivamente existente” e derivado de características físicas 
ou econômicas (SCHEJTMAN et al, 2004). A reconceitualização do território guarda 
agora aproximação com uma perspectiva de processo social, na qual o desenvolvimento 
territorial leva em consideração as múltiplas dinâmicas – econômicas, sociais, políticas 
e culturais – endógenas a cada território, relacionadas à sua história local e propensas à 
equidade de oportunidades e direitos (BONNAL et al, 2011; CAZELLA et al, 2009). É 
por isso, que um dos pressupostos analisados neste trabalho, levando em consideração 
os marcos normativos dos programas, é a do território referido como um conceito de 
escala em relação ao de município, sendo compreendido como um espaço de construção 
social e não apenas uma delimitação político-administrativa. Permitindo por sua vez, 
uma percepção de dinâmicas mais complexas e promissoras, capazes de promover a 
articulação rural e urbana, o que possibilita tecer propostas de ação coletiva por parte 
dos atores, com maior capacidade de promoção do desenvolvimento, levando em 
consideração o objetivo dos programas em reduzir a desigualdade social e combater a 
extrema pobreza (LEITE et. al., 2008).  
No plano hipotético, o combate à desigualdade social e à extrema pobreza são 
princípios claros e fundamentais para o desenvolvimento territorial. Entretanto, como se 
verificará ao longo de todo o trabalho, os resultados não se apresentam de fácil 
concretização, já que estas ações esbarram em públicos distintos e com necessidades 
muito díspares, além é claro, de contrariarem frontalmente grandes interesses 
econômicos e políticos. No mais, a esfera agrária brasileira ainda apresenta 
interpretações divergentes no âmbito acadêmico e político quanto ao modus operandi de 
                                                          
² Em quase todo o texto deste estudo há a presença dos termos “políticas” e “programas”. Com o intuito 
de esclarecer possíveis dúvidas, ressalta-se que essas respectivas abordagens são compreendidas aqui da 
seguinte maneira: O termo políticas públicas refere-se a um conjunto de programas, ações e atividades 
desenvolvidas pelo Estado direta ou indiretamente, tendo a participação de entes públicos ou privados, 
com o objetivo de assegurar determinado direito de cidadania no seguimento social, cultural, étnico, 





atendimento às populações rurais, já que há um grupo de pensadores que consideram a 
necessidade de aumentar a produtividade e absorver novas tecnologias 
(ABRAMOVAY, 2005; 2006; FAVARETO, 2010a; 2010b; LEITE et. al., 2010) como 
um modelo de desenvolvimento para o alcance de um maior grau de equidade para as 
populações locais e outros pensadores que consideram necessária a realização de 
políticas sociais pontuais acrescidas de mais assentamentos rurais e de ações em prol da 
reforma agrária (STÈDILE, 2005a, 2005b, 2005c; FERNANDES, 1999; OLIVEIRA et 
al, 2000 ), como medidas mais diretas para a distribuição de oportunidades e de direitos. 
Nesta perspectiva, a política de desenvolvimento territorial passa a denominar 
um público prioritário, os agricultores familiares, direcionando suas ações para prover 
direitos sociais e serviços públicos a este segmento da população rural. Neste caso, o 
enfoque territorial passa a reconhecer e a valorizar as especificidades da agricultura 
familiar, sua sociabilidade, costumes e tradições (MEDEIROS et al, 2011).  
É neste contexto, que os últimos programas de desenvolvimento territorial vêm 
incluindo os conceitos de gestão social e de identidade para caracterizar as esferas 
públicas, os atores locais e suas demandas em promover a participação de segmentos 
menos favorecidos no processo político decisório, possibilitando (em tese) a construção 
de um espaço de reivindicação de direitos no alcance de decisões mais justas e 
igualitárias (GAVENTA, 2001; FUNG et al 2003). É neste sentido, portanto, que este 
estudo aborda de forma objetiva estes importantes conceitos que demarcam um novo 
posicionamento da administração pública em relação à esfera agrária brasileira. 
A gestão social é verificada preliminarmente neste estudo como uma tentativa 
em prol da gestão participativa no campo das políticas públicas, visando à deliberação 
como forma de decisão política sobre questões relacionadas ao desenvolvimento do 
território (TENÓRIO, 2010; 2008). E é por este motivo, que há a presença de uma 
institucionalidade participativa nos programas de desenvolvimento territorial aqui 
analisados – sejam estes denominados como conselhos ou colegiados –, já que o 
conceito depende da constituição de esferas públicas para a realização do processo de 
discussão e da prática deliberativa, constituindo, desta maneira, o lócus da gestão social 
no território (CANÇADO et al, 2011).  
Já no que se refere ao conceito de identidade, também muito salientado nos 
programas territoriais aqui analisados, este se apresenta como o resultado de atos e 
ações “simbólicas”, que tem por objetivo outorgar sentidos e significados às práticas 





processo de diferenciação social e/ou de reconhecimento. No mais, este é considerado 
como um produto de “atos da criação linguística”, ou seja, de criações sociais e culturais 
historicamente contextualizadas (CASTELLS, 2006). No que se refere propriamente ao 
objeto desta tese, o conceito de identidade é fortemente vinculado à relação que os 
indivíduos adquirem com suas unidades territoriais e como estes indivíduos auxiliam no 
processo de desenvolvimento ao longo do tempo e do espaço. 
Quanto à pesquisa, esta será realizada de forma quali-quantitativa, a partir de 
dados secundários, partindo de dois pressupostos que relacionam o desenvolvimento 
territorial rural, o combate à extrema pobreza e a diminuição das desigualdades sociais 
no campo: O primeiro deles é o de que o de desenvolvimento territorial só realmente 
ocorre quando há a melhoria dos índices que correspondem aos direitos sociais da 
população rural, o que leva os moradores desses territórios a um processo de construção 
coletiva e de esperança e crença perante as ações do Estado, que por sua vez, necessita 
do apoio da sociedade civil e da iniciativa privada para conseguir promover políticas de 
caráter desenvolvimentista e de princípios equânimes; o segundo pressuposto, que 
advém do desdobramento do primeiro, volta-se para a insuficiência de estudos e 
trabalhos nesta direção, que permitiriam para os gestores públicos e para a sociedade, 
ações de monitoramento e controle dos objetivos das ações públicas; que no caso dos 
programas analisados, poderiam ser retomados, ampliados ou mesmo modificados (ao 
invés de extintos), demonstrando que as ações podem apresentar resultados satisfatórios 
em longo prazo, coadunando-se com mecanismos de eficiência, efetividade e eficácia 
dos recursos públicos no que se refere às ações do governo federal brasileiro. 
Quanto ao método de pesquisa adotado, será utilizado o método de estudo de 
caso, nas regiões do Meio Oeste do Contestado (Santa Catarina - SC) no Sul do Brasil e 
Sudeste Paraense (Pará - PA) no Norte do Brasil que, acrescidos de indicadores 
estruturais e conjunturais considerados como proxy de privações na perspectiva da 
abordagem multidimensional da pobreza, têm por objetivo apresentar conexões entre os 





com características sociais diversas, os avanços obtidos no combate à extrema pobreza 
pelos programas de desenvolvimento territorial de 1994 a 20143. 
 Para uma melhor compreensão dos objetivos deste trabalho, a presente tese está 
estruturada, além desta introdução e das referências, em cinco capítulos teóricos, uma 
seção sobre a metodologia da pesquisa e uma sobre a análise dos dados. A seguir, 
apresenta-se um breve resumo das principais discussões presentes em cada capítulo.  
 O primeiro capítulo refere-se a uma abordagem histórica da questão agrária 
brasileira e da presença marcante da extrema pobreza como uma realidade ainda não 
resolvida. Nesta discussão teórica é abordado o desenvolvimento dos debates sobre o 
conceito da esfera agrária brasileira ao longo dos anos de 1950 até os finais dos anos de 
1990, quando se iniciam os programas de desenvolvimento territorial mais recentes da 
gestão federal brasileira. Nesta parte do trabalho são abordadas questões como as 
concepções da “modernização conservadora” da agricultura e os embates teóricos do 
Partido Comunista Brasileiro (PCB), da Comissão Econômica para a América Latina 
(CEPAL), da Igreja Católica e dos economistas da Universidade de São Paulo (USP) no 
que se refere à interpretação da questão agrária brasileira. Este capítulo aborda também 
a importância da CF/88 e a adoção da ideologia neoliberal como variável diretamente 
relacionada a modificações sociais, econômicas e políticas ocorridas no campesinato 
brasileiro. 
O segundo capítulo está direcionado à temática dos atores presentes na esfera 
agrária que, impactados pela perspectiva cultural e histórica, apresentam 
comportamentos, identidades e interesses diversos sobre a importância do campo e de 
sua atuação na realidade na qual estão imersos. Neste sentido, este capítulo abordará, 
incialmente de forma objetiva, uma pequena interpretação sociológica da relação entre 
os atores da esfera agrária brasileira ao longo do tempo (FURTADO, 1972; MOREIRA, 
1978; D`INCAO E MELLO, 1977; MARTINS, 1979) e, posteriormente, apresentará de 
forma mais pormenorizada estes atores, que neste estudo se subdividem em: 
latifundiários; pequenos agricultores (ou agricultores familiares) e trabalhadores sem 
terra. 
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 A escolha das regiões – Santa Catarina e Pará – levou em consideração a presença marcante do contraste 
no desenvolvimento do latifundio, da agricultura familiar e dos trabalhadores sem terra. A escolha por 
uma localidade da região Sul do Brasil levou em consideração o capital social desenvolvido nestas 
localidades e seu histórico de sucesso no desenvolvimento da agricultura familiar, já a escolha por uma 
região do Norte do Brasil priorizou os constantes conflitos ali existentes relacionados a posse da terra e a 






O terceiro capítulo trata da conjuntura política na qual surgem os programas de 
desenvolvimento territorial brasileiros, tendo as gestões do Partido Social Democrata 
Brasileiro (PSDB) e do Partido dos Trabalhadores (PT) uma importância fundamental 
nos processos de elaboração destas ações e seus respectivos comportamentos no que se 
refere ao tema em suas agendas governamentais. A partir disso, é possível esboçar como 
se deu o ciclo de políticas públicas – elaboração, monitoramento e avaliação – destes 
programas nas gestões presidenciais do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso 
(1994 a 2002), do ex-presidente Luis Inácio Lula da Silva (2002 a 2010) e da ex-
presidenta Dilma Roussseff (2010 a 2014), cobrindo um total de 20 anos desde a 
implementação do primeiro programa até o enfraquecimento da temática na agenda 
governamental brasileira. 
O quarto capítulo traz uma caracterização dos três programas que aqui serão 
analisados – Pronaf, Pronat e PTC –, abordando em cada programa seis (6) eixos 
categóricos, que são: 1) Descrição; 2) Objetivos; 3) Beneficiários; 4) Linhas de Crédito; 
5) Principais Externalidades e; 6) Vigência. Essa caracterização tem por finalidade 
apresentar os detalhes de cada política pública, identificando suas semelhanças, 
diferenças e respectivos avanços ao longo do tempo. Posteriormente, nesta mesma parte 
do trabalho, são apresentadas as reflexões sobre estes programas por parte de 
especialistas no tema (FAVARETO, 2006; SABORIN, 2005) e as diferentes vertentes 
teóricas em relação ao desenvolvimento territorial rural. 
O quinto capítulo apresenta um enfoque nos novos e importantes conceitos 
utilizados pelos programas de desenvolvimento territorial em seus marcos normativos, 
ressaltando suas perspectivas de desenvolvimento teórico ao longo do tempo e sua 
adoção nos programas. Inicia-se o estudo desses conceitos a partir da reconceitualização 
do conceito de território, que passa a ser complexificado e múltiplo (HAESBAERT, 
2007), e adota a perspectiva de um “produto” realizado pela prática social, que estimula 
identidades, relações de poder e simbolismo (BECKER, 1983). Além disso, também são 
abordados os conceitos de gestão social e identidade – aqui já ressaltados – fortalecendo 
a importância destes no que se refere ao empoderamento das populações do campo e de 
suas finalidades como ferramentas que potencializam a participação, a governança 
democrática e o envolvimento da sociedade na execução dos recentes programas 
implementados pelo governo federal. 
O sexto capítulo apresenta a metodologia do estudo, as etapas de coleta e 





investigação. Apresenta-se neste sentido, as principais fonte de dados e índices que 
serão observadas: 1) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM); 2) a 
Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD); 3) os Censos Demográficos de 
2000 e de 2010; 4) o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) e; 5) os 
Censos Agropecuários de 1995 e de 2006. Apresenta ainda os eixos categóricos que 
ajudarão no processo de compreensão sobre o avanço obtido pelos DTRs nos dois 
territórios selecionados como estudos de caso, que são o Meio Oeste do Contestado 
(SC), que totaliza 29 municípios e o Sudeste Paraense (PA), que totaliza 7 municípios, 
cobrindo um total de 36 municípios analisados. Já no que se refere à análise de dados, 
estes levarão em conta os eixos categóricos e encontram-se presentes no sétimo 
capítulo. 
Por fim, é importante fazer menção que a presente tese sofreu severa alteração 
em seu objeto, que anteriormente tinha como foco um aprofundamento e uma reflexão 
crítica dos espaços participativos do Programa Territórios da Cidadania (PTC). Essa 
ideia consistia na continuidade dos estudos do presente autor, iniciados no Mestrado e 
que renderam a publicação de inúmeros artigos, a produção de um livro e a confecção 
de uma dissertação, que se vincula à Escola Brasileira de Administração Pública e de 
Empresas (EBAPE) da Fundação Getulio Vargas (FGV), cujos temas geradores diziam 
respeito à gestão social e ao Programa Territórios da Cidadania – sendo o autor um 
colaborador deste grupo de pesquisa até sua entrada na Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP) para o Doutoramento em Ciência Política. A mundança de 
objeto ocorreu devido à extinção do programa – fato inúmeras vezes salientado no 
presente estudo – por parte da atual gestão federal brasileira, o que inviabilizou toda e 
qualquer pesquisa a ser realizada, seja via trabalhos de campo ou mesmo a possibilidade 
de entrevistas com gestores. Além disso, o MDA, atual institucionalidade responsável 
pelo programa, também já não mais existe e muitos de seus gestores foram substituídos 
no início da gestão do presidente Michel Temer, o que por sua vez impacta também na 
possibilidade de entrevistas e conversas com gestores, tornando, portanto, infactível o 








Capítulo 1 – A questão agrária e a extrema pobreza do campo4 
A abordagem da “questão agrária” brasileira concentra-se basicamente na 
disputa a favor e contra a reforma agrária. Os que são a favor da reforma agrária 
exaltam a precariedade das relações de trabalho, a concentração de renda no campo e a 
extrema pobreza como impeditivos do desenvolvimento equânime e eficiente do campo. 
Já os que são contrários à reforma agrária, evidenciam a necessidade do 
desenvolvimento ser realizado de forma endógena e a partir da modernização técnica da 
agropecuária, temendo, por sua vez, a popularização da terra e a inserção de massas de 
trabalhadores despreparados na área rural brasileira (DELGADO, 1995). 
Esta disputa será a tônica da relação entre os atores da esfera agrária brasileira, 
na qual os latifundiários enfatizam o discurso da modernização do campo para manter 
seus privilégios e a classe trabalhadora, o discurso da necessidade da reforma agrária ou 
mesmo de ações mais presentes do Estado para minimizar a relação desigual existente 
no campo – como será pormenorizadamente explicado no capítulo 2 deste trabalho. No 
entanto, o discurso quase sempre dominante na questão agrária brasileira é o da 
importância do desenvolvimento do campo via inserção de ações modernizantes – 
discurso dos latifundiários – e este inicia-se com força principalmente a partir do golpe 
militar de 1964. 
Após os “anos de chumbo”, entram em crise todas as propostas e conceitos 
relacionados à perspectiva da “modernização consevadora5” e esta também ocorre na 
agricultura, retomando-se o debate da importância da reforma agrária, principalmente 
no Primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), em 1985. O avanço em prol 
de ações mais progressistas logo é obstaculizado pelo contraponto ideológico do 
neoliberalismo, que passa a desregulamentar e privatizar as ações do Estado, 
                                                          
4
 Neste capítulo será abordada a perspectiva sociológica e histórica da presença marcante da pobreza na 
esfera agrária brasileira. Contudo, salienta-se que é na seção metodológica que será explicitado o método 
utilizado e que torna este estudo aderente à perspectiva conceitual da multidimensionalidade da pobreza, 
imaginada como mais factível para a reflexão suscitada pela questão-problema deste trabalho. 
 
5
 O termo “modernização conservadora” foi cunhado para analisar as revoluções burguesas que 
aconteceram na Alemanha e no Japão, indo da passagem de economias pré-industriais para economias 
capitalistas e industriais. O eixo central que preconiza a expressão do conceito “modernização 
conservadora” é o fato de ter sido um pacto político entre as elites dominantes, o que condicionou esses 
países a exercerem regimes políticos autocráticos e totalitários. Sendo assim, as revoluções burguesas 
germânica e japonesa são exemplos adversos da versão clássica, como no caso de Inglaterra, França e 
Estados Unidos, pois não destruíram efetivamente as estruturas sociais, políticas e econômicas do antigo 
regime (PIRES, 2009). A orquestração demonstrada por Moore Junior (1975) exemplifica a exclusão 
entre terratenentes e a burguesia (classe dominante) e os proletários e camponeses (classe excluída) para o 





enfraquecendo mais uma vez a possibilidade de maximização dos direitos sociais para a 
população trabalhadora do campo nos anos de 1990. 
A antinomia “reforma agrária” versus “modernização técnica” que é proposta 
pelos [atores] conservadores em 1964, é reposta na atualidade, sob novo arranjo 
político. Esse novo arranjo se articula nos últimos anos do segundo governo de 
Fernando Henique Cardoso (FHC) e também [nos governos petistas], quando se 
constitui uma estratégia de relançamento dos grandes empreendimentos 
agroindustriais apoiados na grande propriedade fundiária, voltados à geração de 
saldos comerciais externos expressivos. Essa estratégia, que estivera 
abandonada pela política macroeconômica do primeiro governo de FHC, é 
adotada por pressão do constragimento externo do balanço de pagamentos. Ela 
implica em relançamento de uma política agrícola de máxima prioridade ao 
agronegócio, sem mudança na estrutura agrária. Isto reforça as estratégias 
privadas de maximização da renda fundiária e especulação no mercado de 
terras. Este arranjo da economia política é altamente adverso ao movimento da 
reforma agrária e às políticas alternativas de desenvolvimento pela via 
campesina (DELGADO, 2005, p. 01, grifos meus). 
 Observa-se que toda a tônica da questão rural no Brasil está frequentemente 
relacionada à questão da reforma agrária, sendo esta mesclada por versões políticas com 
todos os tipos de vieses e que tornam o tema e sua solução extremamente ideologizados. 
Entretanto, mesmo com todas essas barreiras é possível resgatar algumas reflexões 
importantes da problemática na qual o rural brasileiro se encontra. Este capítulo tem, 
neste sentido, o objetivo de reconstruir o debate da questão agrária brasileira, levando 
em consideração sua trajetória, ressaltando as mazelas existentes e a fragilidade na qual 
se encontram milhares de famílias do campo. Como forma de organizar a compreensão 
sobre a evolução e as mudanças existentes na esfera agrária brasileira, será traçada uma 
reflexão a partir de três períodos temporais, que são: de 1950 a 1964; de 1964 a 1982 e 
de 1983 a 2017. Ressalta-se, contudo, que esses períodos possuem como característica 
comum a continuidade de uma estrutura altamente desigual de posse e uso da terra e 
também de relativa estagnação no desenvolvimento e na qualidade de vida da população 
agrária brasileira, o que torna o campo brasileiro um espaço onde a extrema pobreza 
ainda se faz muito presente. 
1.1 A questão rural e o início dos debates (1950 – 1964) 
 A construção teórica ocorrida nos anos 1950 remonta às velhas estruturas 
conceituais e teóricas realizadas nos anos 1930, centrada na reforma agrária a partir do 
debate político e ideológico de quatro importantes institucionalidades: o Partido 
Comunista Brasileiro (PCB); setores reformistas da Igreja Católica; a Comissão 





Universidade de São Paulo (USP) liderados pelo então professor e posteriormente 
Ministro da Fazenda no governo de Castelo Branco, Delfim Neto. 
 No que se refere à interpretação dos ideólogos do Partido Comunista, uma das 
principais contribuições à temática é oriunda de uma das obras de Caio Prado Junior – 
“Contribuição para a Análise da Questão Agrária no Brasil” – que posteriormente é 
complementada em 1962 com a denominação de “Nova Contribuição à Questão Agrária 
no Brasil” e que, particularmente, tem por finalidade abordar as relações sociais 
fundiárias e o trabalho no meio rural brasileiro. O autor demonstra em seus estudos que 
a relação agrária impõe condições sub-humanas de vida a uma grande parte da 
população rural e que naturalmente esta tenderia ao assalariamento da força de trabalho 
rural. Neste sentido, o autor compreende que uma das principais soluções para o campo 
brasileiro seria dotá-lo de uma forte e robusta legislação social trabalhista, onde a 
reforma agrária não seria protagonista das mudanças, mas seria impactada por estas, 
tendo por saída para a realidade brasileira um viés procedimentalista de direito social 
(PRADO JUNIOR, 1962). 
 Já Alberto Passos Guimarães com a obra “Quatro Séculos de Latifúndio”, que é 
a continuação de sua tese de “Restos feudais”, diverge da interpretação de Caio Prado, 
salientando que o latifúndio brasileiro deve ser interpretado como uma espécie de 
feudalismo agrário, cuja transformação ao capitalismo não se realiza ou se completa – 
como imaginava Caio Prado – sendo esta função a ser realizada pela reforma agrária, 
que traria as bases para a modificação da estrutura campensina através de uma ação de 
ruptura abrupta (GUIMARÃES, 1978). 
 Por fim, Ignácio Rangel fecha a análise sobre a questão agrária pela ótica dos 
membros do PCB ao afirmar que o grande problema é a superpopulação rural e que, 
independemente do protagonismo adotado pela reforma agrária, esta não conseguiria 
minimizar esses efeitos sem a presença da expansão urbana e dos mercados externos 
que, de forma simbiótica, trariam novas conformações para a área rural e para grande 
parte de sua população. Neste sentido, o que o autor quer enfatizar, dando 
prosseguimento aos pensamentos de seus colegas do PCB, é a importância da relação 
rural versus urbano para o desenvolvimento de externalidades presentes nestas duas 
regiões. Finaliza assim, de forma ampla, a contribuição dada por uma importante 
corrente do pensamento brasileiro para o debate da questão agrároa no país e que, ainda 





 Mais à frente, a abordagem dos teóricos da CEPAL, tendo como protagonista a 
obra de Celso Furtado corporificada no Plano Trienal (1963 a 1965), preocupa-se com o 
caráter inelástico da oferta de alimentos a partir dos efeitos de pressão oriundos da 
demanda urbana e industrial. De acordo com os economistas da CEPAL, sob a liderança 
de Celso Furtado, a produção agrícola e a estrutura fundiária eram a gênese do problema 
do campo brasileiro e os efeitos advindos de uma baixa organização nestes dois 
componentes geravam uma rigidez da oferta agrícola que, por sua vez, trazia 
inevitavelmente tensões estruturais sobre a inflação e crises frequentes de abastecimento 
de alimentos (FURTADO, 1996). 
 Os debates sobre a questão agrária no que se refere à influência e considerações 
de atores da Igreja Católica é menos estruturado que os anteriores. Isso porque, uma boa 
parte dos representantes católicos envolvidos no tema não representa a voz e a ação da 
intelectualidade orgânica desta institucionalidade. As principais ações e reflexões vindas 
do catolicismo ocorrem via declarações de bispos, cartas pastorais e nas encíclicas 
sociais e tinham por objetivo a tentativa de aplicação da doutrina social da Igreja como 
mecanismo de oposição aos atos de injustiça e desigualdade social existentes na esfera 
agrária. Suas ações também eram utilizadas como forma de minimizar as influências do 
PCB no campo, onde este ainda era considerado como um movimento ideológico 
contrário aos preceitos do catolicismo (OLIVEIRA, 1986). 
 No contexto político e social, a Igreja Católica teve um importante papel na luta 
política do sindicalismo brasileiro, principalmente nos temas relacionados à posse e ao 
uso da terra; foi também um importante aliado dos trabalhadores rurais na relação com o 
Estado e com latifundiários, sendo sempre uma institucionalidade apaziguadora de 
conflitos e intermediadora de algumas demandas dos mais necessitados do campo 
(MARTINS, 1999). 
 Já no que se refere às reflexões oriundas dos economistas da USP, ressalta-se a 
liderança de Delfim Neto que, em conjunto com outros pensadores, estabeleceu uma 
série de publicações sobre o tema entre 1962 e 1965, focando atenção no tema da 
reforma agrária e contrapondo-se às ideias cepalinas e as da intelectualidade do PCB. 
Esse grupo de novos pensadores considerava incosistentes as teses colocadas pelos 
teóricos anteriores e passam a argumentar, se utilizando de metodologia estatística, que 
não há uma lacuna na questão agrária brasileira no que se refere à igualdade de 
condições e de desenvolvimento. Estes, na verdade, passam a defender que há pouca 





de vida da população rural e para a questão da desiguladade social. Sendo assim, o 
argumento-chave deste grupo nega a existência de uma questão agrária ao desconsiderar 
a estrutura fundiária e as relações de trabalho prevalecentes no meio rural como um 
problema econômico relevante; visto que, com essa estrutura agrária, teriam sido 
adequadamente cumpridas as funções da agricultura no desenvolvimento econômico, a 
saber: a) liberação de mão-de-obra a ser utilizada no setor industrial, sem diminuir a 
quantidade produzida de alimentos; b) criação de mercado para os produtos da indústria; 
c) expansão das exportações e; d) financiamento de parte da capitalização da economia 
(DELFIM NETO, 1963, 1969). 
 É a partir desta concepção teórica, portanto, que as questões ético-socias, que 
anteriormente eram ressaltadas pela visão humanista do PCB ou da Igreja Católica, 
tornam-se preteridas, passando a vigorar a tese da “modernização agrícola”, que começa 
a ser enfatizada e ampliada não apenas para a esfera agrária, mas como agenda de 
governo nos anos de ditadura militar. 
1.2 A modernização conservadora (1965 – 1982) 
 Iniciados os anos da ditadura militar, todo e qualquer debate com pluralidade de 
ideias é interrompido e passa a se inserir com força no cotidiano brasileiro, um 
pensamento conservador, que vai impondo seu ponto de vista em todo o tipo de assunto 
referente ao papel do Estado brasileiro. Sendo assim, há uma modificação de 
interpretação no que se refere a questões relativas à oferta e demanda de produtos 
agrícolas, seus efeitos sobre os preços, o emprego e o comércio exterior, omitindo-se, 
por sua vez, as externalidades advindas destas questões do campo, como a estrutura 
fundiária, a falta de água em regiões centrais do norte e nordeste brasileiros, a 
desigualdade de renda e a extrema pobreza. 
O pensamento que passa a se fazer hegemônico no Brasil é aderente à 





grupo de economistas da USP, tendo Delfim Neto como grande liderança intelectual6 – 
que, no que se refere aos papéis da agricultura, defendem a perspectiva clássica desta 
esfera no desenvolvimento econômico da produção. Nesta perspectiva, cinco funções 
são relacionadas à questão do território rural: I) liberar mão-de-obra para a indústria; II) 
gerar oferta adequada de alimentos; III) suprir matérias-primas para indústrias; IV) 
elevar as exportações agrícolas; e V) transferir renda real para o setor urbano. Sendo 
atendidas estas funções, não há, por parte desta corrente de pensamento, a interpretação 
e consideração de que haja demais problemas ou externalidades a serem sanadas ou 
adequadamente solucionadas. Assim, ficam relegadas a segundo plano as questões e 
mazelas sociais tão evidentemente presentes na realidade agrária brasileira – tema que 
só voltará a ser debatido no final da década de 1990, a partir do aumento dos conflitos 
no campo. 
Neste período de restrição à liberdade política, as funções da esfera agrária 
brasileira passam a ser a de perseguir objetivos estritos como a estabilidade de preços, 
do salário e do superávit comercial externo, sendo, neste sentido, aprofundadas as 
relações técnicas da agricultura com a indústria e de ambas com o setor externo, isso 
tudo fortemente subvencionado pela política de créditos agrícolas (DELGADO, 2005). 
Esse processo de modernização técnica da agricultura e de integração com a 
indústria se carateriza pela mudança na base técnica de meios de produção utilizados 
pela agricultura, materializada na presença crescente de insumos industriais 
(fertilizantes, defensivos, corretivos do solo, sementes melhoradas, combustíveis 
líquidos etc.), e de máquinas industriais (tratores, colheitadeiras, implementos, 
equipamentos de irrigação etc.) e, de modo análogo, pela integração entre a produção 
primária de alimentos e matérias-primas e vários ramos industriais (oleaginosos, 
moinhos, indústrias de cana e álcool, papel e papelão, fumo, têxtil, bebidas etc.). Estes 
dois pressupostos advindos da perspectiva conceitual da modernização do campo irão 
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 O resgate das teses modernizantes de Delfim Neto e de seu grupo começa no Governo Castelo Branco 
como reação ao Estatuto da Terra, mas se manifesta como projeto explícito de governo quando Delfim 
Neto assume o Ministério da Fazenda em 1967 e começa a implementar o Sistema Nacional de Crédito 
Rural como principal estrutura de fomento à produção agropecuária. As questões postas no debate agrário 
ficam inteiramente dominadas pela agenda oficial, que promove uma aparente metamorfose da “questão 
rural”, procurando fazer crescer a produção e a produtividade do setor agrícola, puxados pela demanda 
urbana e pela demanda externa em processo de acelerado crescimento. Neste novo contexto, as questões 
envoltas no papel da agricultura no desenvolvimento econômico já são outras em relação as duas 
primeiras décadas da industrialização. Aparentemente as “funções de transferências de recursos” e renda 
do setor agrícola ao setor industrial já não mais se adequam às novas necessidades da acumulação de 





constituir mais adiante a chamada estratégia do agronegócio, que passa a dominar a 
política agrícola do país a partir dos anos de 1990 (DELGADO, 1995). 
Os anos correspodentes à ditadura militar definitivamente tiveram por 
pressuposto básico as ações relacionadas à modernização da agricultura, diversificando, 
portanto, as relações de trabalho existentes e iniciando o processo de mecanização das 
lavouras. Estas ações acabaram levando apenas uma parte do Brasil a se modernizar, 
neste caso, as regiões com recursos financeiros e que não necessitavam de 
investimentos por parte do Estado, principalmente no que se refere às propriedades de 
uso do solo. Sendo assim, verifica-se a partir dos anos 1970, uma concentração de 
riqueza e modernização na região Sul, partes do Sudeste e do Centro Oeste brasileiros, 
tendo por contraponto, baixos indíces de modernização técnica nas regiões Norte e 
Nordeste do país. Essa situação passou a agravar ainda mais a diferença de riqueza entre 
as regiões do país, ocasionando aumento da pobreza extrema em regiões desprestigiadas 
pelo então governo e aumento do fluxo migratório, levando uma imensa quantidade de 
trabalhadores a se deslocarem em busca de trabalho. 
[...] as elites dominantes permaneceram arraigadas na estrutura do poder 
político nacional, determinando os caminhos do desenvolvimento capitalista 
nacional que, em sua vertente agrária, se objetivou [...] na manutenção do 
monopólio da terra e dos privilégios políticos da oligarquia rural, que 
asseguram uma modernização conservadora, às custas da exclusão política dos 
setores subalternos do campo, da expropriação do campesinato e da sua 
proletarização irremediável (AZEVÊDO, 1982, p. 28). 
Desta forma, verifica-se que o processo de modernização ocorrido no país se deu 
a partir de um pacto agrário modernizante via indústria/campo, socialmente conservador 
que, em simultaneidade à integração técnica do eixo urbano e rural, perpetuou o 
domínio de importantes oligarquias rurais, tornando estas ainda mais ricas e detentoras 
de grandes propriedades territoriais. É nesse período também que se constata a obtenção 
de inúmeras linhas de apoio e defesa na nova estrutura de defesa fiscal e financeira para 
o latifúndio rural. Tal assertiva fica evidente quando se verifica a vantagem obtida a 
particulares (vide tabela 1). Neste sentido, há nesta época uma valorização 
extraordinária dos patrimônios territoriais, muito superior ao crescimento real da 
economia, o que denota a perspectiva conservadora e excludente da modernização 

































Real no preço 
da terra 
(lavoura - %) 
1965 - 1980 8,10 4,60 0,38 1,34 35,3 
1983 - 1993 2,27 2,35 4,13 3,95 1,9 
1994 - 1999 2,82 3,56 (-) 0,19 2,10 (-) 9,1 
2000 - 2003 1,60 4,61 2,07 3,53 5,7 
Fonte: DELGADO, 2005. 
 É dentro de um panorama de ampliação significativa dos indicadores técnicos de 
modernização agropecuários, aumento e diversifcação da produção, relevante alteração 
no padrão técnico do setor rural e, contraditoriamente, aumento da pobreza no campo, 
flexibilização das relações de trabalho e aumento da desigualdade, que se inscreve o 
período denominado de “conservadorismo modernizante”, alicerçado por uma 
conjuntura política fechada e por uma economia estabelecida por uma tecnocracia 
insensível à realidade social brasileira. 
Em síntese, o processo de modernização da agricultura reforçou sua 
heterogeneidade em território nacional, pois ampliou os hiatos existentes entre 
os produtores rurais demandadores de inovações mecânicas, físico-químicas e 
biológicas e os produtores de subsistência. No caso dos produtores tecnificados, 
sua articulação aconteceu no interior dos elos das cadeias produtivas dos vários 
complexos agroindustriais. Contudo, estes produtores tecnificados tiveram um 
forte estímulo das políticas agrícolas e tecnológicas proporcionadas pelo Estado 
para demandarem cada vez mais os produtos das multinacionais, determinando, 
por conseguinte, a modernização das grandes unidades de exploração agrícola, 
que aconteceu preservando-se a estrutura fundiária e os interesses do grande 
latifúndio (PIRES, 2009, p. 420). 
1.3 A abertura política e o neoliberalismo: O agronegócio como um novo arranjo 
da ordem econômica excludente (1983 – 2017) 
 As pressões advindas da sociedade civil e o fim do crescimento econômico 
ocorridos no início da década de 1980 – tema que será novamente explorado no capítulo 
2 deste trabalho – iniciam um processo de alteração da conjuntura social, política e 
econômica do país. No que se refere à esfera agrária brasileira, a década de 1980 pode 
ser considerada como uma fase de transição e de grandes contradições. 
 Com o enfraquecimento do regime militar e, posteriormente sua extinção, 
ressurgem as pautas dos direitos sociais com toda pujança de anos em que a 
modernização conservadora predominava. A abertura política passa então a acontecer a 





suas demandas. No campo, surge o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) que, articulado com a Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura 
(CONTAG), com a Comissão da Pastoral da Terra (CPT) e com a Conferência Nacional 
do Bispos do Brasil (CNBB), passa a interpretar e organizar as demandas e 
reivindicações dos trabalhadores excluídos, pautando novamente a reforma agrária e a 
extrema pobreza como temas a serem enfrentados por toda a sociedade, a ponto de 
conseguirem organizar o “Fórum Nacional pela Reforma Agrária” (SAMPAIO, 2003). 
 Com a presença de tantas novas institucionalidades e da necesidade de 
oxigenação na discussão sobre temas estratégicos do país, novamente o tema da reforma 
agrária volta a fazer parte da agenda política do governo federal, tendo por marco a 
elaboração do I Plano Nacional de Reforma Agrária ainda sob influência do possível 
presidente e articulador da Nova República, Tancredo Neves (1985 a 1988). 
 No debate e na tentativa de tornar o Plano viável de se concretizar, verifica-se 
uma grande quantidade de idas e vindas, que se expressam ainda na presença de sinais 
contraditórios do jogo de forças existentes na esfera brasileira e na sua influência nas 
ações estatais. Se de início o objetivo era estabelecer a posse e o uso da terra para a 
produção e o compartilhamento com os trabalhadores rurais, ao longo do tempo, esse 
objetivo foi sendo aos poucos alterado e passou-se objetivamente a estabelecer os 
assentamentos rurais como as ações a serem estimuladas e propagadas para a realidade 
campesina. 
 Nesta perspectiva, os assentamentos transformaram-se numa alternativa 
politicamente viável que, de certa forma, não conflitava tão fortemente com os anti-
reformitas presentes na discussão sobre as ações para a questão agrária brasileira. Sendo 
assim, verifica-se que os novos ares da década de 1980 ainda apresentavam resquícios 
de manutenção dos privilégios de uma elite ruralista e que esta fase não deve ser 
interpretada como uma ação de alteração do comportamento do Estado perante o espaço 
rural; mas sim, como um contínuo processo de lutas, no qual as ações coletivas dos 
trabalhadores rurais, aproveitando a conjuntura de enfraquecimento do regime militar, 
passam a reagir à concepção ideológica dominante que se materializava na concentração 
de renda e na exclusão de boa parte da população rural brasileira. Dessa forma, os 
trabalhadores rurais passam a realizar mobilizações, nas quais a relação da terra com o 
trabalho e o sustento passa cada vez mais a ser reivindicada (FERRANTE et al, 1988). 
 No entando, mesmo a CF/88 tendo ajudado conjunturalmente no retorno às 





tempo. No início da década de 1990, inicia-se uma outra conjuntura econômica de forte 
ideário ideólogico, que influenciou definitivamente as primeiras gestões federais 
democraticamente eleitas. Tal conjuntura, ressaltando a necessidade de abundância de 
capitais pela economia brasileira, levou o governo a adotar, a partir do Plano de 
Estabilização Monetária (Plano Real), uma política de corte neoliberal, que tinha por 
objetivo a atração a qualquer preço do capital externo, o que leva ao abandono da 
política de geração de saldos comerciais. A nova regra aconrava-se no tripé do câmbio 
valorizado, das tarifas mitigadas e da desregulamentação no campo das políticas de 
fomento agrícola e industrial (DELGADO, 1995). 
 O resultado desta nova matriz ideológica, a partir de seus receituários, logo se 
fez sentir em todo o conjunto macroeconômico brasileiro; de antemão, se verificou a 
queda substancial do superávit no comércio exterior, que passou a ser deficitário, 
enquanto se constatava um aumento considerável no déficit de conta corrente, levando a 
um crescente passivo externo – vide tabela 2 – (DELGADO, 1995). 
Tabela 2 – Indicadores macroecômicos (%) (1983 – 2003) 
Anos PIB Geral – 
Taxa 
Incremento 








1983 - 93 2,27 2,35 (-) 0,40 4,13 
1991 1,0 1,4 (-) 0,35 2,61 
1992 (-) 0,5 4,9 (+) 1,59 3,94 
1993 4,9 (-) 0,1 (-) 0,13 3,09 
1994 5,9 5,5 (-) 0,31 1,93 
1995 4,2 4,1 (-) 2,55 (-) 0,50 
1996 2,7 3,1 (-) 3,00 (-) 0,72 
1997 3,3 (-) 0,8 (-) 3,76 (-) 0,83 
1998 0,1 1,3 (-) 4,24 (-) 0,84 
1999 0,8 8,3 (-) 4,72 (-) 2,39 
2000 4,4 2,1 (-) 4,00 (-) 0,12 
2001 1,4 5,7 (-) 4,55 (-) 0,51 
2002 1,5 5,8 (-) 1,7 (+) 2,86 
2003 (-) 0,2 5,0 (+) 0,81 (+) 4,51 
1995 - 2000 2,6 3,1 (-) 3,71 (-) 0,88 
2001 - 2003 0,9 5,5 (-) 1,81 (+) 2,29 
Fonte: “PIB Geral”, “PIB Agrícola e Déficit em Conta Corrente”, “Saldo Comercial” – IBGE – cf. 
“Conjuntura Econômica” – fevereiro – 2017 (www.desenvolvimento.gov.br). 
Estes movimentos de busca em adaptar a realidade socioeconômica à lógica 
neoliberal, iniciados no governo Fernando Collor de Mello e fortalecidos na gestão de 
Fernando Henrique Cardoso (FHC), passaram a gerar consequências severas para a 





fundiária, apresentando deterioração no período da primeira gestão de FHC7 (vide tabela 
1). 
A abertura comercial realizada ao mercado externo trouxe ainda mais 
externalidades para o campo, pois promoveu a queda generalizada da renda agrícola e a 
desvalorização do preço da terra. Se de um lado esses resultados facilitaram a 
possibilidade de posse do solo por preços mais accessíveis, por outro, essas ações 
dificultaram ainda mais a possibilidade de iniciativas em prol da reforma agrária. Isso 
porque, ao baratear o preço das propriedades rurais, estas acabaram sendo incorporadas 
pelos grandes latifundiários que se aproveitaram da conjuntura para aumentar suas 
posses. Para piorar a situação, o neoliberalismo recomendava uma diminuição da 
atuação do Estado no que se refere a assuntos e interesses sociais, e logo estes novos 
comportamentos passaram a ser adotados, o que trouxe um enfraquecimento ainda 
maior da política agrícola que era imaginada nos idos da CF/88, a partir do retorno da 
presença forte do Estado. 
 Sendo assim, a época volta a ser de abandono das atividades e necessidades da 
área rural brasileira. O Censo Agropecuário de 1996, por exemplo, registra um milhão a 
menos de estabelecimentos na área rural, demonstrando o desaquecimento econômico 
destas áreas neste período. Verifica-se também um gigantesco déficit em conta corrente 
entre 1994 e 1999, ao redor de 3,5% do PIB em média (MDA, 2005) e este período 
passa a ser marcado por grandes conflitos no campo, advindos de uma política interna 
pouco preocupada com as questões da terra e cada vez mais desigual para uma grande 
quantidade de trabalhadores rurais. 
 Atento aos conflitos advindos do campo e sabendo da necessidade de alterar os 
rumos da política nacional, o segundo mandato de FHC procura minimizar os efeitos 
deletérios dos receituários do neoliberalismo, passando a dar protagonismo à agricultura 
familiar e ao crédito. Tais ações, por sua vez, ao minimizarem o problema ao invés de 
enfrentá-lo, não combateram as questões centrais da esfera agrária brasileira e do 
agronegócio. O governo passou então a se aproveitar das políticas de desenvolvimento 
territorial (DTR) como um mecanismo de controle dos conflitos existentes, sendo 
também utilizado como retórica em direção a um ideário mais moderno e vinculado à 
produtividade para os pequenos agricultores.  
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 A política de comércio exterior também foi alterada ao longo do segundo 
governo de FHC, passando a tentar gerar superávit a qualquer custo para suprir o déficit 
em conta corrente. Mais uma vez ocorre, como acontecido na primeira crise da dívida 
de 1981, a necessidade de que os setores primários-exportadores tornem-se 
fundamentais para geração deste saldo favorável. Neste contexto, a esfera agrária sofre 
uma nova readequação capitalista, fortalecendo definitivamente o agronegócio, que se 
tornou uma das propostas fundamentais tanto para a agenda política macroeconômica 
externa quanto para a política agrícola interna. Seu papel fundamental, no entanto, não 
ocorre com o auxílio do Estado; tais características passam a vigorar após forte 
desmonte dos instrumentos de fomento agrícola no período precedente, incluindo 
crédito, preços de garantia, investimento em pesquisa e investimento em infraestrutura 
comercial – como serviços agropecuários, portos, malha viária etc (DELGADO, 1995). 
 Toda essa falta de incentivo, aliada à desvantagem no comércio internacional 
durante o período do real sobrevalorizado, levou inequivocamente ao adiamento do 
desenvolvimento agrário brasileiro por parte do Estado. O agronegócio passou então a 
se efetivar na realidade brasileira, já que estabeleceu um arranjo do grande capital 
agroindustrial com a grande propriedade fundiária (latifundiários)8; o que por sua vez, 
novamente levou a um não atendimento/incorporação na agenda do governo das 
demandas dos trabalhadores sem-terra e dos respectivos movimentos sociais do campo 
(DELGADO, 2003). 
 Com uma associação entre esses dois atores da área rural, inicia-se uma 
estratégia de economia de capital financeiro, que tem por objetivo apenas o lucro e a 
renda da terra, sendo por vezes apoiada institucionalmente e legalmente pelo Estado. 
Neste sentido, é, por exemplo, no segundo governo de FHC que se verificam algumas 
iniciativas que favorecem o empreendimento do agronegócio como uma realidade a se 
tornar hegemônica na área rural brasileira, tais como:  
[...] i) um programa prioritário de investimento em infraestrutura territorial com 
“eixos de desenvolvimento”, visando à criação de economias externas que 
incorporassem novos territórios, meios de transporte e corredores comerciais ao 
agronegócio; ii) um explícito direcionamento do sistema público de pesquisa 
agropecuária, manifesto pela reorganização da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), a operar em perfeita sincronia com empresas 
multinacionais do agronegócio; iii) uma regulação frouxa do mercado de terras 
de sorte a deixar de fora do controle público as “terras devolutas” e; iv) a 
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pelo crédito rural subsidiado; este, por sua vez, aprofunda também no período a valorização da 





mudança na política cambial, que ao eliminar a sobrevalorização do produto 
agrícola, torna o agronegócio competitivo junto ao comércio internacional e 
funcional para a estratégias de uma elite ruralista (DELGADO, 1995, p. 15). 
 Estas ações, por seu turno, têm um potencial de agravar ainda mais os agudos 
problemas encontrados na esfera agrária brasileira. Por exemplo, os níveis de ocupação 
da força de trabalho envolvida na produção de “commodities” são sensivelmente 
restringidos pela perspectiva tecnológica, levando à expulsão de milhares de 
trabalhadores rurais. Torna-se mais crítica ainda a análise destes dados, quando se 
confronta o tamanho da força de trabalhadores rurais, que de acordo com o Censo 
Demográfico de 2000, chega a um contingente de quase 35% da população nacional 
(vide tabela 3). A incorporação desse grande percentual de pessoas – muitas vezes sem 
qualificação e que habita as regiões micro urbanas próximas à esfera agrária – se dá a 
partir de atividades informais e de subsistência, com altas taxas de desocupação, o que 
torna os finais dos anos 1990 uma época de grande aumento da extrema pobreza e das 
desigualdades sociais entre os atores do campo. 
Tabela 3 – Proporção da população rural na população total (evolução) 
Prop. População Rural Ampliada (%) 1970 1980 1991 2000 
(a) População rural dos pequenos 
municípios (com até 20 mil habitantes) 
28,0 23,88 19,52 19,76 
(b) População rural de demais municípios 
(com + de 20 mil habitantes) 
31,7 24,67 19,65 15,06 
(a) + (b) 59,7 48,55 39,17 34,82 
Fonte: Censos Demográficos do IBGE – 1970; 1980; 1991; 2000 (Elaboração própria). 
 Além disso, a adoção do agronegócio incorpora apenas uma pequena área 
produtiva nas suas relações de produção, quando comparadas com o território 
“improdutivo” controlado pelo sistema, principalmente nas regiões de fronteira 
econômica ou de incorporação recente. Esta característica do agronegócio reflete uma 
típica associação da acumulação produtiva com a acumulação fundiária, essencial na 
estratégia de captura da renda agrícola e da renda fundiária pelos grandes proprietários 
de terra.  
Neste sentido, a forma de captura da renda da terra se dá pela elevação de seu 
preço que está, por sua vez, refletindo a elevação da renda (ou do lucro) agrícola. Esta 
elevação da renda da terra traz a obtenção de ganho patrimonial, que incide sobre a 
totalidade do estoque da terra produtiva e improdutiva que é controlada pelos grandes 
latifundiários do campo. A arquitetura desta engrenagem, no entanto, só ocorre devido à 





perspectiva jurídica, o cumprimento da função social da propriedade fundiária deveria 
ser o de socializar a renda fundiária incrementada nas zonas legalmente improdutivas, 
mediante processos de tributação e/ou desapropriação – fato que ocorre de forma muito 
lenta e pouco transparente – vide tabela 4 (DELGADO, 2005). 
Tabela 4 – Configuração fundiária dos territórios em 2003 (milhões de ha) 
Área territorial nacional 100,00% 850,20 
1. Áreas cadastradas oficialmente no SNCR(*) 51,35 436,60 
1.1 Áreas improdutivas autodeclaradas (14,17) (120,4) 
1.2 Estoque de áreas de assentamentos sob domínio da 
União (**) 
(4,7) (40,0) 
2. Unidades de Conservação (Parques Nacionais) 12,00 102,06 
3. Áreas indígenas 15,10 128,47 
4. Terras públicas formalizadas 0,49 4,20 
5. Terras devolutas (públicas não legalizadas) (***) 20,34 172,95 
Sub total (1+2+3+4+5) 99,28 844,28 
Fonte: Proposta do Plano Nacional da Reforma Agrária. 
(*) Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR). 
(**) Este dado não consta das tabelas citadas, mas foi obtido por intermédio de informações do INCRA. 
(***) Dado calculado por diferença do território nacional, deduzidos os conjuntos conhecidos de 
titularidade fundiária. Este dado exclui superfícies urbanas, infraestruturas territoriais, etc. 
 
É evidente que as condicionantes da “frouxidão” da política fundiária 
precisariam ser mais bem analisadas e apresentar explicações mais objetivas do que a 
forma que estão aqui expostas, mas estas não fazem parte do objetivo deste estudo; elas 
só são explicitadas por fazerem parte das características principais que possibilitam a 
estratégia nociva do agronegócio para a esfera agrária brasileira que, por seu turno, se 
choca diretamente com os objetivos pretendidos pelos recentes programas territoriais 
rurais aqui analisados. 
 Sendo assim, o que sinteticamente pretende-se demonstrar é que as condições 
correlacionadas com a estratégia do modelo de agronegócio para a esfera agtrária 
brasileira – que é uma nova “roupagem” da “modernização conservadora” dos tempos 
dos militares – representam, por si só, um obstáculo ao desenvolvimento das forças 
produtivas da agricultura familiar, dos trabalhadores sem-terra e dos assentamentos da 
reforma agrária. Este conceito representa uma estrutura agrária intocada e concentradora 
de renda, na qual a terra é utilizada como moeda especulativa e a geração de emprego 
não é prioridade para esta atividade econômica; já que o objetivo é a maquinação da 
produção e a crescente quantidade de trabalhadores pauperizados, para que a lógica de 





 Verifica-se, desse modo, que o modelo do agronegócio – que atualmente ainda 
se encontra em vigência e vem ganhando cada vez mais força – tem uma dificuldade 
endógena de estimular a produção e o emprego. Neste sentido, o setor de subsistência 
que inclui a maior parte dos assentamentos da reforma agrária, só poderá realmente 
acontecer a partir de outra concepção de desenvolvimento, desconstruindo de vez a 
perspectiva ideológica, política e econômica vinculada à grande propriedade 
latifundiária. Isto demanda que o país estabeleça um projeto de desenvolvimento que 
capacite e inclua o enorme setor de subsistência rural, transformando o trabalho 
informal em formal, reduzindo por sua vez a ociosidade de postos de trabalhos e 
enfrentando a desigualdade de renda que é a gênese da extrema pobreza rural. 
 É nesta conjuntura que os programas de desenvolvimento territorial rural foram 
criados, tendo por finalidade além de amenizar os conflitos existentes no campo, 
enfrentar toda essa soma de dificuldades, que se configura em elevados níveis de 
desemprego, de ociosidade e de concentração de terras. No mais, há ainda como 
objetivos, eliminar a desproteção social e a insegurança alimentar, comumente 
identificados como “problema da fome”, característicos e provenientes da relação 
desigual existente no campesinato brasileiro. Baseando-se, portanto, nessa tríplice 
carência – desemprego, ociosidade das terras e insegurança alimentar – que os 
programas e ações do Estado deveriam ter se concentrado, transformando esses recursos 
ociosos em resultado para o atendimento às necessidades alimentares básicas não só da 
população rural, mas em favor de toda a sociedade brasileira. O desafio, sobre o qual 
este trabalho pretende debruçar-se, expõe alguns antecedentes, características das ações 
realizadas pelo Estado após a CF/88 e os novos instrumentos pensados para pôr à prova 





Capítulo 2 – Antecedentes e a atual relação entre os atores da esfera agrária 
brasileira: Latifundiários; pequenos agricultores e movimento dos sem terra 
 Este capítulo aborda a relação entre os atores da esfera agrária brasileira, 
ressaltando a importância de compreender seus antagonismos e possíveis aproximações. 
Isso facilita, por sua vez, a compreensão sobre a atuação do poder público na 
intermediação de possíveis conflitos ou mesmo como órgão indutor de desenvolvimento 
a partir dos últimos programas de desenvolvimento territorial adotados na esfera agrária 
brasileira. 
 De acordo com uma boa parte dos estudos clássicos sobre os atores ou classes 
sociais presentes na esfera agrária brasileira (FURTADO, 1972; MOREIRA, 1978; 
D`INCAO E MELLO, 1977; MARTINS, 1979), verifica-se a presença marcante das 
externalidades históricas brasileiras – como o fato do país ser assentado no regime de 
trabalho escravo ou mesmo oriundo das migrações em massa nos anos 1940 e 1950, que 
delegaram à esfera agrária um papel meramente de setor produtivista de monoculturas. 
Estes seriam fatores que estabelecem até os dias de hoje, a compreensão sobre as 
relações destas classes como primordiais para a orientação do território e da gênese dos 
inúmeros problemas correlacionados à problemática do campo. 
 As relações de produção escravista-mercantis, principalmente a partir da cultura 
da cana-de-açúcar, estabelecem-se como uma fase pré-capitalista, na qual a organização 
da esfera agrária brasileira vai se fundamentar basicamente em três atores rurais: 1) 
senhores de escravos proprietários de engenho (senhores de engenho); 2) senhores de 
escravos não proprietários de engenho (lavrador de partido) e; 3) escravos e demais 
subordinados aos senhores de engenho (MOREIRA, 2014). Na primeira fase 
embrionária da formação social das classes rurais brasileira, apresenta-se uma estrutura 
de pouca ou nenhuma possibilidade de mobilidade vertical na estratificação social 
agrária. Entretanto, os símbolos e efeitos desta fase são fundamentais para diversos 
apontamentos e reflexões sobre as fases subsequentes, tendo sido, portanto, decisiva 
para as relações de classe existentes e principalmente para a compreensão dos conflitos 
na esfera agrária brasileira. 
 No ciclo do café, o país inicia um momento de transição da economia mercantil 
para uma fase capitalista. Desta forma, com a abolição procedimental da escravidão em 
1888, os latifundiários cafeicultores (forçados pela Lei) passam a estabelecer novas 
relações contratuais de trabalho, o que altera as estruturas sociais da esfera agrária 





incipiente, inicia-se uma nova relação entre ex-trabalhadores escravos, colonos 
(arrendatários ou meeiros), proprietários de terra e um novo ator, vital para a 
incorporação anos mais tarde do movimento dos trabalhadores sem terra, os bóias-frias.  
 Após a fase de transição – ou de capitalismo incipiente – a partir da década de 
1930, dois movimentos confluirão decisivamente para a alteração final da realidade 
agrária brasileira e, consequentemente, para uma situação de exploração, desigualdade e 
extrema pobreza. O primeiro movimento – de estímulo estatal e advindo do início do 
século XX com ápice em fins da década de 1930 – é o de fazer que o setor agrícola 
passasse a transferir parte de sua renda para um projeto urbano industrial, o que leva a 
duas consequências: a) aumento da migração da cidade para o campo; b) desleixo no 
processo de desenvolvimento da esfera agrária do país. 
[...] por meio da manipulação da máquina estatal o capital industrial-financeiro 
orienta o Estado a institucionalmente captar a renda do setor agrícola em seu 
proveito, transferindo-a para si sob a forma do controle da taxa de câmbio, do 
confisco cambial, da política de preços mínimos ou da legislação do crédito 
rural. O meio histórico é o de subsidiar com as divisas de exportações agrícolas 
as importações de bens de capital e bens intermediários para o fim do 
desenvolvimento de infraestrutura geral e urbana e assim da indústria 
(MOREIRA, 2014, p. 46). 
 O segundo movimento – que progride a partir da sustentação realizada pelo 
primeiro movimento – é o da substituição de importações, que passa a ativar de forma 
mais pujante uma vigorosa industrialização brasileira, na tentativa de resolver o passivo 
manufatureiro do país e depender menos de setores externos; o que, por conseguinte, 
leva à adoção ainda mais vigorosa de uma esfera agrária monocultora, maquinizada e 
aderente ao consumo externo, enfraquecendo, deste modo, qualquer possibilidade de 
policultura, inserção de pequenas propriedades para atender o mercado consumidor 
interno (pequenos proprietários de terra) e de desenvolvimento equânime para os atores 
presentes no campo. 
 Neste sentido, as três fases existentes na formação social agrária brasileira 
passam pela perspectiva – escravista e autoritária em relação aos povos tradicionais, de 
transição e capitalista – marcando decisivamente a formação social e espacial destes 
territórios rurais. O denominador comum destas três fases é o monopólio do uso da terra 
que, independente de qualquer época ou conjuntura econômica, é concentrador de 
renda. É deste monopólio fundiário que nasce uma estrutura de classes que por gênese é 
conflitiva, antagonizando, de um lado, a classe dos poderosos proprietários 





terra. A luta pela terra será, portanto, a marca decisiva de todo o processo de políticas 
públicas e de conflitos existentes entre os atores imersos neste espaço. 
2.1 Uma síntese da interpretação sociológica da questão agrária brasileira 
De início, verifica-se que as disputas existentes na esfera agrária se constituem 
num dos principais indutores para construção social que envolve boa parte desta 
população. Neste sentido, torna-se relevante pormenorizar algumas importantes 
interpretações sociológicas sobre o assunto que, sem dúvida alguma, favorecem a 
reflexão e a visualização dos desafios existentes no que se refere à questão social agrária 
e principalmente ajudam a compreender os objetivos dos recentes programas territoriais 
rurais brasileiros: 1) Pronaf; 2) Pronat e 3) PTC – objetos desta tese. 
 No que se refere às primeiras interpretações sociológicas sobre o tema, estas 
começam a aparecer de forma mais definitiva a partir da primeira metade do século XX. 
Estes estudos, em particular, apresentam como problemas para a esfera agrária, três 
importantes pressupostos: 1) o monopólio da propriedade fundiária; 2) as relações 
desiguais entre latifundiários e camponeses, tais como, a precarização na relação de 
trabalho (camponeses versus latifundiários) e o aumento da pobreza e; 3) os conflitos 
oriundos da luta pela terra. 
 Ao remontar à gênese destes três pressupostos, destacam-se inicialmente as 
reflexões e estudos realizados por Martins (1986), ressaltando que a formação social 
brasileira, principalmente a partir da abolição da escravatura – que dá lugar ao trabalho 
livre sem que estes homens e mulheres fossem inseridos social e economicamente na 
sociedade brasileira – contribuiu decisivamente para os que os demais pressupostos se 
impusessem quase que espontaneamente.  
Martins (1979), segue as pistas deixadas por Fernandes em seu trabalho “A 
integração do negro na sociedade de classes”, publicado em 1965, no qual percebe que 
os novos trabalhadores livres (antes escravos) para manterem sua subsistência e 
sobrevivência, passaram a vender sua força de trabalho por qualquer “vintém”; 
enquanto os grandes proprietários, diante da abundância de terras e de sua força política 
e militar, transformavam um exército de escravos agora num exército de desvalidos 
assalariados. (FERNANDES, 2008). 
Com esta conformação, Martins (1986) analisa esta causalidade advinda da 
formação escravocrata do país na esfera agrária, e conclui que o outrora escravo, agora 





seja, imerso num círculo vicioso que se resumia em trabalhar, sobreviver e se manter 
preso – por dívidas, falta de opções ou medo – ao trabalho da terra de seu patrão, não se  
via nunca liberto socialmente. Suas atividades continuavam sendo aumentar os ganhos 
de seu “sinhôzinho” e se tornar refém de mandos e vontades alheias as suas. Neste 
sentido, quem não tinha terra passava a trabalhar para os fazendeiros que enriqueciam 
ainda mais, mantendo seu poder e prestígio local. 
 Nos anos cinquenta, esta realidade se altera para pior e passa a ser colocada em 
termos sociais. Isto se dá porque nestes anos a agricultura brasileira passa por uma fase 
de modernização tecnológica (governos de Getúlio Vargas), que expulsa uma boa 
parcela dos trabalhadores rurais de seus locais de trabalho. Esta retirada forçada ocorre 
pela falta de adaptação das novas formas de produção agropecuária, e também devido à 
diminuição da necessidade por parte dos grandes proprietários da quantidade de 
trabalhadores braçais, diminuindo consequentemente o trabalho intensivo no campo e 
aumentando, por sua vez, o trabalho sazonal. 
 Em decorrência do aumento do trabalho sazonal, iniciam-se as primeiras 
migrações temporárias em busca de ocupação. Este processo evidencia o nascimento da 
figura do trabalhador sem terra, ou seja, um trabalhador em busca de condições de 
sobrevivência (de terra ou trabalho). O descaso perante o aumento no contingente de 
trabalhadores nesta situação leva a questão agrária a apresentar daí para frente um 
intenso problema social, tanto no sentido da incapacidade do Estado em criar 
mecanismos de inclusão destes trabalhadores, como também de evitar os primeiros 
confrontos entre latifundiários e trabalhadores rurais, que seriam baseados basicamente 
em uma questão: O acesso à terra. 
 Neste momento, fica explícito o novo conflito que passará a nortear os debates e 
ações referentes à questão agrária brasileira, sendo este defendido ideologicamente por 
dois tipos de visão de mundo. De um lado, os trabalhadores rurais (que ao longo dos 
anos conformarão o MST, as pastorais sociais e demais movimentos sociais organizados 
do campo) que apostam num projeto que possa interferir profundamente no direito à 
propriedade instituído ainda em 1850 pela Lei de Terras e fortalecido com a Lei do 
Estatuto da Terra em 1964 (criado no regime militar), criando meios de 
desapropriação/confisco do latifúndio para redistribuição aos sem terra. E do outro lado, 
a comunhão do Estado com representantes dos latifundiários, levando estes a 
institucionalizar as demandas dos trabalhadores rurais e pontualmente formatando o 





 Já no que se refere às interpretações sociológicas mais recentes da questão 
agrária brasileira, Fernandes (2004), compreende que há duas linhas ideológicas e 
propositivas, que o autor denomina como paradigmáticas, sendo a primeira de 
inspiração kautskyana e a segunda de inspiração comparativista. 
 Quanto à abordagem kautskyana, até o final da década de 1980 esta dominava os 
debates teóricos e propositivos da questão agrária brasileira. Conforme Oliveira (1991) 
demonstra, este grupo centrava-se em compreender as modificações sofridas pelos 
camponeses por meio da diferenciação interna, produzida pelas contradições típicas do 
processo de integração no mercado capitalista ou pelo processo de “penetração das 
relações capitalistas de produção no campo” (OLIVEIRA, 1991, p. 45). Ao debruçarem-
se sobre esses processos, estes estudiosos buscavam compreender a proletarização do 
campesinato. Já em outra vertente – como é o caso de Martins (1979), aqui já citado – 
outro grupo compreendia ainda que o campesinato em si é dinâmico, sendo criado, 
destruído e recriado pelo próprio desenvolvimento contraditório do capitalismo. Sendo 
assim, essa vertente teórica tinha/tem como principais elementos de análise da questão 
agrária, três pressupostos principais: 1) a renda da terra; 2) a diferenciação econômica 
do campesinato e; 3) as desigualdades sociais geradas pelo desenvolvimento do 
capitalismo na esfera agrária9. 
 Já na década de 1990, ganha força a interpretação comparativista, inspirada nos 
estudos de Abramovay (1992), sendo a obra: “Paradigmas do Capitalismo Agrário em 
Questão” referência expressiva da negação da questão agrária brasileira. 
Nesta obra, Abramovay rompe com o paradigma marxista ou kautskyano e 
apresenta uma leitura do desenvolvimento da agricultura nos países capitalistas ricos, 
demonstrando que estes países passavam necessariamente por estágios pré-
determinados de desenvolvimento, salientando que a agricultura de base familiar era um 
fator decisivo para a consolidação de um desenvolvimento capitalista vigoroso e 
necessário para sanar questões sociais na esfera agrária. Suas considerações sobre o 
tema logo se tornam referências importantes, passando a inspirar o governo, que 
intensifica políticas públicas para a esfera agrária brasileira, a partir especificamente: 1) 
da exaltação e crédito à agricultura familiar (Pronaf); 2) da necessidade de 
assentamentos rurais (Pronat) e; 3) do atendimento pontual de demandas das minorias 
sociais: mulheres, remanescentes quilombolas etc (PTC). 
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 No desiderato de todas estas variáveis presentes na questão agrária brasileira, é 
possível perceber que o conflito segue permeando todos os acontecimentos. A discussão 
sobre reforma agrária brasileira não avança; o governo a fim de remediar os males 
existentes na esfera agrária brasileira, mas pressionado por interesses dos latifundiários 
– agora denominados de agribusiness – segue adotando políticas públicas de 
desenvolvimento territorial focadas em assentamentos e tentando desenvolver a 
agricultura familiar, se utilizando do exemplo de casos bem sucedidos na Europa10. O 
MST, outrora importante movimento impulsionador da agenda política para a esfera 
agrára, diminui consideravelmente suas ações de contestação frente às ações estatais, 
principalmente a partir da gestão do ex-presidente Luis Inácio Lula da Silva, o que tira o 
protagonismo que o movimento teve na década de 1990. Atualmente, o Estado advoga 
os interesses dos latifundiários, “entorpecendo” definitivamente os movimentos sociais 
e tranquilizando definitivamente os interesses do grande capital agrário. 
The state tolerance forn on-violent confrontation is a challenge. On the one 
hand, provides ways relatively risk gathering a large number of people and 
gives them the feeling of being significantly acting on behalf of their beliefs. On 
the other hand, takes the social movements a powerful weapon: the indignation. 
It is easier to mobilize themselves against police[or state] violente centric and 
shooting young insurgents[and landless peasants] and since rein jail than 
against public officials who seem sensible and organizing seminars for 
participants[...] protect[ing] their freedom of expression against opponents 
(DELLA PORTA et al, 1997, p. 102, grifos do autor).11 
2.2. A atuação dos latifundiários na conformação da esfera agrária brasileira 
 A ação dos latifundiários na realidade agrária brasileira tem suas raízes na 
formação social do Brasil, de origem escravocrata, brancarana, monocultora e patriarcal. 
Essas características por si só já dificultam consideravelmente a possibilidade de ações 
emancipatórias e igualitárias entre os atores pertencentes a este espaço e a esta realidade 
social. No mais, como já exposto anteriormente, as mudanças agrárias e rurais foram se 
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 Sobre o tema ver: BEDUSCHI FILHO, L. C.; ABRAMOVAY, R. Desafio para o desenvolvimento das 
regiões rurais. Nova Economia. Belo Horizonte, v. 14, n. 3, p. 35-70. set-dez. 2004. ORTEGA, A. C.; 
MENDONÇA, N. C. Estratégias de desenvolvimento rural no Brasil: continuidades e rupturas. In: 
ALMEIDA FILHO, N. (Org.). Desenvolvimento territorial: Segurança Alimentar e economia solidária. 
Campinas: Alínea, 2007. 
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 Tradução livre do autor: A tolerância do Estado em relação ao confronto não violento é uma faca de 
dois gumes. De um lado, proporciona maneiras relativamente sem risco de reunir um grande número de 
pessoas e dá-lhes a sensação de estarem agindo significativamente em benefício de suas crenças. Por 
outro lado, tira dos movimentos sociais uma arma poderosa: a indignação. É mais fácil mobilizar-se 
contra uma polícia [ou um Estado] violenta[o] e excêntrica[o] que atira insurgentes jovens [e 
trabalhadores sem terra] e sinceros na cadeia do que contra autoridades públicas que parecem sensatas e 
que organizam seminários para os participantes [...] protege[ndo] sua liberdade de expressão contra 





dando mais via movimentos em prol da inserção do capitalismo na realidade desses 
territórios do que a partir da luta por igualdade de condições ou mesmo via intervenção 
estatal. Neste sentido, as retóricas criadas e apresentadas para favorecer e validar os 
discursos dominantes também foram se modificando ao longo dos anos. 
 Se inicialmente não havia a necessidade de justificativas para o fato de a esfera 
agrária ser assentada em trabalho escravocrata, essa realidade vai se alterando pouco a 
pouco. Num segundo momento da estrutura agrária brasileira, com a extinção do 
trabalho escravo e a inserção de migrantes nas lavouras de café, a elite passa a 
estabelecer uma retórica vinculada a vantagens – onde o trabalho e a ação de meeiros12 
e o aumento do arrendamento da terra13 são a saída e a grande possibilidade de 
crescimento pessoal para trabalhadores rurais – dando-se início à exaltação de uma 
imagem de país que produz e se desenvolve agronomamente. Neste momento, inicia-se 
decisivamente a exploração do trabalho agrário, de forma a exercer mais valia 
absoluta14 em relação a trabalhadores migrantes, relegados a sua própria sorte. Sendo 
assim, milhares de pessoas a partir da abolição, conquistam a liberdade, mas não 
garantem direitos e nem meios para sustentar a si ou a seus familiares. É nesta 
conjuntura que a realidade da questão agrária brasileira vai se aguçando: uma pequena 
parte detém o monopólio da terra, outra pequena parte trabalha para sobreviver e uma 
grande parcela da população das áreas rurais fica delegada à marginalidade, vivendo de 
“bicos” ou trabalhando pontualmente na colheita de grandes safras e resignada à 
possibilidade de nunca acessar ou viver da terra. (FERNANDES, 2008). 
 Na atualidade, os latifundiários – alcunhados de agronegociantes – buscam 
condensar o discurso dominante de que os problemas da esfera agrária brasileira 
encontram-se superados. A partir do aumento da produção nos últimos anos, estes 
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 Meeiro, diz-se do agricultor que trabalha em terras que pertencem a outra pessoa. Em geral, este se 
ocupa do trabalho na lavoura ou na pecuária e reparte com o dono da terra o resultado da produção e dos 
dividendos. O dono da terra fornece o terreno, a casa e, às vezes, um pequeno lote para o cultivo 
particular do agricultor ou para cuidado da produção. Dependendo da relação entre o trabalhador e o dono 
da terra, este último, ainda pode fornecer equipamento agrícola e animais para ajudar no trabalho. No 
Brasil, a agricultura de meação ainda é muito praticada, principalmente em regiões com grande contigente 
de trabalhadores sem postos de trabalho. 
 
13
 O arrendamento de terras rurais é um contrato agrário pelo qual uma pessoa  (geralmente o proprietário 
de terra) se obriga a ceder à outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo de imóvel rural ou partes 
do mesmo, incluindo ou não outros bens, com o objetivo de nele ser exercida atividade de exploração 
agrícola, pecuária ou demais possibilidades, mediante certa retribuição ou locação, observados os limites 
percentuais da Lei na qual o Brasil apresenta diretrizes legais. 
 
14
 Mais valia absoluta, de acordo com a teoria de Karl Marx, refere-se objetivamente ao aumento da 





continuam a advogar que o trabalho e a riqueza agrária são redistribuídos localmente, 
beneficiando por sua vez todo o território produtivo. No entanto, quando analisadas as 
condições de vida dos trabalhadores, percebe-se que tamanha riqueza e melhoria social 
ressaltada pelos latifundiários, não afeta significativamente as parcelas mais 
desfavorecidas da esfera agrária brasileira, tais como: os pequenos proprietários e os 
trabalhadores sem terra (SOUZA et al, 2008). 
 As empresas difusoras do agronegócio, por sua vez, alardeiam uma retórica 
contrária à constatação do trabalho precário, intenso e superexplorado que ocorre no 
campo, além de evitarem ao máximo o reconhecimento da grande desigualdade de 
renda e de terra existente na questão agrária do país. No discurso da produção e da 
produtividade, passa a ser então enfraquecida – com a ajuda das últimas gestões federais 
– a revisão da estrutura fundiária do país em direção à reforma agrária, assim como a 
adoção de políticas transversais de manutenção do homem no campo. A solução para os 
possíveis conflitos decorrentes desta relação entre os atores da esfera agrária passa a ser 
o estímulo à “agricultura familiar”, sendo esta submissa e sujeita às necessidades e 
demandas do grande produtor. 
[...] a classe dominante reage na tentativa de manter seus privilégios, o que 
redunda na perseguição e criminalização dos movimentos sociais, bem como 
ameaças, prisões e mortes de seus integrantes. Esses também se articulam 
enquanto classe e buscam, sobretudo, via bancada ruralista, e seus aliados mais 
imediatos, impedir que a demanda dos trabalhadores assalariados e camponeses 
se efetive, inicialmente, mediante a realização de um significativo programa de 
reforma agrária. Permitir a realização da reforma agrária, para os latifundiários 
e capitalistas seria perder o controle sobre o processo do trabalho, possibilidade 
de extração da terra para os primeiros e do lucro para os segundos (SOUZA et 
al, 2008, p. 118). 
 Neste pressuposto, como o agronegócio controla a maior parte das terras 
cultiváveis e utiliza-se da retórica de país como celeiro do mundo e grande nação a 
partir de suas potencialidades naturais, este adquire meios via mídia e congressistas para 
impor seu modelo de desenvolvimento rural. É neste processo que os latifundiários 
passam a avançar também em direção às terras de demais grupos que vivem no campo, 
tentando a expropriação de territórios de populações indígenas, remanescentes 
quilombolas e ribeirinhos.  
Sendo assim, a atuação dos latifundiários na esfera agrária brasileira em seu 
próprio benefício se dá sinteticamente a partir das seguintes ações: 1) incentivo à 
agricultura familiar como forma de diminuir os conflitos no campo entre trabalhadores 
sem terra e o grande latifúndio, tornando os primeiros reféns da agenda agrícola imposta 





improdutivas e fortalecendo o trabalho de meeiros; 2) apoio financeiro a partidos 
políticos, formando uma bancada ruralista no Congresso Nacional que, vez por outra, 
pressiona a agenda de governo em prol de benefícios de suas demandas; 3) desincentivo 
à demarcação de terras para populações indígenas, remanescentes quilombolas e 
população ribeirinha, utilizando o argumento de inclusão via mercado de trabalho rural; 
4) defesa da visão do país como protagonista do mundo no setor agropecuário e; 5) 
retórica de visão integradora dos atores rurais a partir da esfera produtiva dos produtos 
agropecuários e de sua relação com o trabalho no campo (OLIVEIRA, 2003). 
 É importante salientar que tal argumento dos latifundiários tem grande aderência 
por parte da mídia, do governo e de setores da sociedade organizada. As projeções e 
defesas à produção agrícola realizada de forma organizada e institucionalizada 
demonstram essa realidade. A Associação Brasileira de Agronegócio (ABAG), por 
exemplo, ressalta que o país é um dos líderes mundiais na exportação de inúmeros 
produtos agropecuários. No que se refere à produção, respectivamente, o país é o 
primeiro exportador de café, açúcar, álcool e suco de frutas. Ressalta-se ainda, o 
ranking das vendas de soja, carne bovina, carne de frango, tabaco e couro. Quanto às 
projeções de mercado, verifica-se que o país tem grande potencial para ser o principal 
pólo mundial de algodão e agrocombustíveis, feitos a partir da cana-de-açúcar e demais 
óleos vegetais. Demais produtos como: milho, arroz, frutas frescas, cacau, castanhas e 
nozes também vêm apresentando destaque e relevância na cadeia produtiva, mesmo que 
sejam produtos com alta rotatividade em seus preços administrados. De acordo com os 
dados do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada, o agronegócio 
representa atualmente 21% do PIB brasileiro (CEPEA/USP, 2010) e emprega de acordo 
com o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Econômicos, cerca de 16,6 
milhões de trabalhadores (DIESSE, 2014). Esses números por si só engrossam a defesa 
e a blindagem perante os interesses do agronegócio brasileiro. 
 Entretanto, as projeções futuras para a esfera agrária brasileira, de acordo com o 
próprio DIESSE, não parecem ser muito promissoras, o que contrasta com a retórica 
harmônica e de crescimento realizada pelo agronegócio brasileiro, a partir de seus 
números de produção e de população empregada.  
 O que as projeções demonstram é que a permanência do atual modelo levará o 
país fatalmente à redução no nível de emprego via maquinização, derrubando 
definitivamente o argumento da produção como indutor de desenvolvimento e trabalho 





grande quantidade de pessoas a residir na esfera rural sem a possibilidade de inserção 
em uma ocupação laboral, fortalecendo assim a possibilidade de um novo fluxo 
migratório do campo para a cidade, reduzindo a porcentagem de população no campo 
(vide gráficos 1 e 2); o que ampliará ainda mais a pobreza no campo e os conflitos 
decorrentes da desigualdade de renda entre latifundiários, pequenos proprietários e 
trabalhadores sem terra15. 
Gráfico 1 – Evolução da população brasileira por local da residência (1950 – 2050) 
 
Fonte: DIESSE, 2014. 
Gráfico 2 – Evolução da população brasileira por local da residência (1950 – 2050), 
comparado com curva total 
 
Fonte: DIESSE, 2014. 
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 Sobre o tema ver: PEREIRA, G. Cidades do Agronegócio em São Paulo: Trabalhadores rurais 
migrantes da cana de açúcar e da laranja. (Tese de Doutorado). Departamento de Demografia, 
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2.3. Camponeses ou pequenos agricultores? A presença destes atores na estrutura 
agrária brasileira 
 Quanto aos camponeses e, agora denominados pequenos agricultores, apresenta-
se como inicial desafio analisar quais as diferenças entre essas categorizações. Uma 
questão que se coloca desde o início é o papel e o lugar dos camponeses na estrutura 
crescente do capitalismo na esfera agrária. Os camponeses passam a ser agricultores 
familiares a partir da integração com o mercado ou estes se conformam a partir de seus 
conflitos contra o capital? 
 É importante salientar que a partir da década de 1990, as categorizações de 
camponês e de agricultor familiar sofreram fortes alterações e foram redimensionadas 
por vários trabalhos acadêmicos, nas mais diferente áreas do conhecimento (SILVEIRA, 
1990; OLIVEIRA, 1991; ABRAMOVAY, 1992; LAMARCHE, 1998; HESPANHOL, 
2000). 
 Hespanhol (2000), por exemplo, entende que a denominação por agricultura 
familiar é a mais significativa e condizente para a análise da questão agrária a partir de 
meados da década de 1990, pois o conceito de camponês parece ter perdido seu poder 
explicativo dentro da nova configuração do espaço rural. 
[...] a utilização na década de 1990, da categoria de análise agricultura familiar 
para designar genericamente as unidades produtivas, nas quais a terra, os meios 
de produção e o trabalho encontram-se estreitamente vinculados ao grupo 
familiar, deve ser aprendida como um reflexo das alterações recentes ocorridas 
na agricultura brasileira e que, em última análise, levaram à valorização do 
segmento familiar. Nesse sentido, as categorias de análise até então utilizadas 
para caracterizarem essas unidades de produção, como campesinato, pequena 
produção, agricultura de subsistência, produção de baixa renda, entre outras, 
perderam seu poder explicativo, favorecendo a emergência de novas concepções 
teóricas consubstanciadas na categoria agricultura familiar (HESPANHOL, 
2000, p. 2). 
Ao se verificar a admissibilidade do conceito por alguns teóricos e especialistas, 
altera-se também a abordagem do Estado em relação a estas questões. De um lado, o 
aceite e a análise de especialistas sobre o assunto da agricultura familiar passam a ajudar 
no fortalecimento do conceito em prol dos recentes programas de desenvolvimento 
territorial rural – que pautam-se pela justificativa do empoderamento de agricultores 
familiares – e, por outro lado, levam ao enfraquecimento das demais relações existentes 
no campo, onde a categoria camponês anteriormente suscitava um espectro de 
abordagens mais amplo, tal como: posseiros, agregados, moradores, rendeiros, 





A abordagem da agricultura familiar – construída pelo Estado, intelectuais, 
especialistas da área e representantes do agronegócio – passa a desconsiderar toda uma 
população que reside na esfera agrária e é constituída por pessoas que se relacionam em 
função de símbolos familiares – vinculados, portanto, a unidades familiares agrícolas e 
laços de amizade para além do espectro de produção rural – o que inclui trabalhadores 
assalariados que permanecem na área rural, mas também crianças e jovens que ainda 
não têm idade para trabalhar, idosos e, até mesmo trabalhadores temporários em demais 
setores da atividade econômica da esfera agrária brasileira e que não podem ser 
diretamente vinculados à categoria de agricultores familiares (SCHNEIDER, 1999). 
Neste sentido, a agricultura familiar – que passa a ser o centro de debates sobre a 
questão agrária brasileira – depende necessariamente de um dinamismo que estimule a 
permanência de jovens nos territórios rurais brasileiros e que estes estejam envolvidos 
de alguma maneira a perspectivas favoráveis da produção agrária ou de suas atividades 
correlatas – especialmente as vinculadas ao processo de tranformação e ao escoamento 
da produção – garantindo assim, níveis de renda adequados às famílias que vivem do 
campo. Os demais trabalhos e atividades laborais existentes na esfera agrária precisam 
ser vinculados diretamente a atividades da produção para poderem ser denominados de 
população agrária familiar, caso contrário, ficam latentes as fragilidades deste termo e 
suas reais implicações para o desenvolvimento agrário brasileiro, onde agricultura 
familiar, vez por outra, apresenta-se como um trabalho precarizado e intimamente refém 
da grande produção do agronegócio (SCHNEIDER, 1999; TEDESCO, 1999; 
WORTMANN, 1995). 
Tais questões são vitais para consolidar e legitimar a abordagem da agricultura 
familiar, senão, o que se verifica na prática é a presença de áreas empobrecidas no meio 
rural, cuja categoria de camponeses dá mais conta da realidade das condições de vida 
que essas pessoas realmente tem. Isso porque, estes moradores vivem basicamente das 
relações de comércios locais, representadas sobretudo por feiras de pequenas cidades, 
ou então vendendo sua força de trabalho em raros momentos de colheita de grandes 
produções, migrando temporariamente de região em região – até para regiões distantes – 
em busca de sobrevivência financeira (GARCIA JR, 1989). 
Na perspectiva atual, a denominação de agricultura familiar está intimamente 
vinculada aos assentamentos realizados pela União. Parte significativa dos programas 
de desenvolvimento territorial rural brasileiro, que foram implantados a partir de 





pequenos agricultores – que anteriormente tinham sido expulsos da terra, seja por falta 
de emprego, condições de trabalho ou mesmo de forma violenta, no caso de disputas 
entre movimentos sociais e latifundiários (MEDEIROS et al, 1999). Os assentamentos 
são, sem dúvida, um avanço importante, mas estes de fato só funcionam em seus 
objetivos, quando apresentam terra produtiva e inserção na economia do território em 
questão. Quando isso realmente ocorre, é possível verificar que o trabalhador rural passa 
novamente a ter contato com a terra, possibilitando que os beneficiários aprendam a 
organizar a produção e a combiná-la com demais atividades agrícolas; o que desta 
forma pode ser interpretado como estímulo à agricultura familiar, já que haveria a 
reconstrução de bases de uma vida social local, de característica campesina, o que 
favoreceria a coletividade e a aproximação harmônica entre o meio urbano e a esfera 
agrária de cada territorialidade (TEDESCO, 1999). 
[…] os assentamentos […] são formas de incorporar ao mercado fundiário, ao 
mercado de casas de moradia e de serviços básicos (água, esgoto, saúde, 
educação, etc.), ao mercado de insumos agrícolas (adubos, sementes, máquinas 
e etc) largas parcelas da população até então condenadas à incerteza e à 
precaridade dos recursos naturais (no caso de antigos posseiros), ou, mais além, 
condenadas a habitarem locais precários e a estarem desprovidos de meios de 
usarem sua capacidade de trabalho para fazer frente às necessidades de 
consumo, suas e de sua família (GARCIA JR, 1999, p. 17). 
 Entretanto, os assentamentos rurais não podem ser considerados como a solução 
para a questão agrária brasileira e, neste sentido, demais trabalhos apontam esta saída 
como contigencial e episódica. Norder (1997), por exemplo, ressalta que os 
assentamentos funcionam mais como um impedimento ao desenvolvimento rural 
brasileiro do que a seu favor. O autor chega a afirmar que os assentamentos são projetos 
criados muito mais para resolver situações de conflito localizados entre latifundiários e 
trabalhadores sem terra, do que ações para combater a pobreza e a exclusão social no 
campo, ou mesmo para resgatar o potencial produtivo da agricultura familiar 
(NORDER, 1997). 
 Neste sentido, a posição deste ator na esfera agrária brasileira parece muito mais 
uma construção de conciliação de interesses do que a possibilidade do surgimento 
espontâneo a partir de lutas de uma classe de trabalhadores ou mesmo de movimentos 
sociais organizados do campo. Analisando-se, por exemplo, quando esta denominação 
passou a se fazer mais presente, verifica-se que seu marco são os anos 1990, 
principalmente em meados do primeiro mandato do então presidente Fernando Henrique 





Carajás, no qual dezenove trabalhadores sem terra são assassinados, a partir da ação 
despreparada e truculenta da polícia do estado do Pará. O confronto ocorre, quando 
mais ou menos 1.500 representantes dos movimentos dos sem terra acampam na região 
e decidem protestar contra a demora da desapropriação de terra da Fazenda Macaxeira, 
área demacarda para assentamentos. O episódio teve tanto efeito midiático e cobertura 
internacional de inúmeros movimentos sociais, que o Ministro da Agricultura à época – 
Arlindo Porto –, encarregado de solucionar os conflitos no campo a partir de políticas 
públicas para o setor, pediu demissão da pasta na mesma noite, jogando o governo 
numa crise aguda relacionada a temática do campo. 
 Como resposta, uma semana depois do massacre em Carajás, o governo cria o 
Ministério da Reforma Agrária e indica Raul Jungmann para presidir esta pasta, além de 
enviar tropas militares para conter a onda de violência e protestos por parte de 
trabalhadores sem terra, latifundiários e policiais do estado. Esse conflito demarca um 
novo momento para a esfera agrária brasileira, quando inicia-se uma nova onda de ações 
públicas, de forma a minimizar os confrontos em benefício de uma fase de conciliação 
entre os atores da esfera agrária brasileira. 
 É neste momento que se estabelecem as transformações conceituais para os 
programas de desenvolvimento territorial rural – vide capítulo 5 desta tese – e são 
retomados de forma definitiva os assentamentos e a inserção da temática da agricultura 
familiar. Esta última, incentivada especialmente pelo Programa de Apoio a Agricultura 
Familiar (Pronaf), que serviu de referência a demais políticas de desenvolvimento 
territorial rural posteriores – vide capítulo 4 – possibilitando crédito a milhares de 
famílias rurais, a partir da defesa em relação aos assentamentos em conjunção com o 
apoio à policultura e ao trabalho de pequenos agricultores. 
 Neste sentido, o agricultor familiar é uma construção identitária vinculada às 
ações do Estado brasileiro, que parece surgir como um ator conciliador entre as disputas 
de latifundiários e trabalhadores sem terra (GRAZIANO, 1995; ANJOS, 1995; 
CARNEIRO, 1997). Sua vocação e destino ainda são incertos, pois não há possibilidade 
de se verificar uma relação ideológica entre trabalhadores e a agricultura familiar. O que 
se percebe de forma latente é que esta construção conceitual será defendida pelo 
governo federal nos últimos 20 anos – 1994 até 2014 – sendo presente em todos os 






2.4. O movimento dos trabalhadores rurais sem terra e as políticas territoriais 
rurais brasileiras 
 Um dos atores importantes na esfera agrária brasileira é o trabalhador rural sem 
terra16. No que se refere à atuação deste grupo, torna-se fundamental relembrar que suas 
reivindicações ajudam na compreensão das principais demandas dos trabalhadores ao 
invés de privilegiar abordagens que valorizam a ótica do governo, ou mesmo da classe 
empresarial deste setor. 
 Neste sentido, explicitar a longa caminhada da formação deste grupo de 
trabalhadores torna-se importante, já que este trabalho visa alcançar um de seus 
principais objetivos: o de demonstrar que as demandas e pressões exercidas por este 
movimento social foram decisivas não apenas para a criação do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA17), em 1999, mas também para os desenhos 
contemporâneos dos programas territoriais rurais no país, tais como: Pronaf; Pronat e; 
PTC.  
No que concerne ao movimento inicial dos trabalhadores rurais sem terra 
(MST), de acordo com Frei Sergio e Stédile (1993), o movimento não possui uma data 
específica que defina seu nascimento, já que sua origem combina várias iniciativas em 
diferentes localidades. Na verdade, sua história de formação como movimento social é 
composta pela soma de um conjunto de acontecimentos e fatores ocorridos a partir de 
1978. Neste período, aconteceram em vários estados lutas de agricultores sem terra que, 
de forma coletiva, buscavam a conquista de áreas cultiváveis. A forma de luta mais 
utilizada passou a ser a das ocupações – dando início a uma série de confrontos entre 
trabalhadores rurais e proprietários de terra – em diferentes regiões do país, tais como: 
Rio Grande do Sul; Santa Catarina; Mato Grosso; Paraná; Bahia; Rio de Janeiro e 
Goiás. 
 A partir da década de 1980, as lideranças dos variados grupos de ocupação de 
terra passam a manter encontros mais frequentes, sob a supervisão da Comissão Pastoral 
da Terra (CPT). Em 1984, amadurece-se este processo de articulação e organização, 
                                                          
16
 O termo “sem terra”, na verdade, é uma versão popular do conceito sociológico de camponeses que 
trabalham a terra sem serem proprietários dela. O sentido de algumas análises, é o de camponês ou, de 
trabalhadores camponeses, incluindo assim as lutas sociais e culturais de grupos que na atualidade ainda 
tentam garantir a sobrevivência deste trabalho. A noção inclui o conjunto de trabalhadores do campo – 
homens e mulheres –, inclusive os remanescentes de quilombolas, as nações indígenas e os diversos tipos 
de assalariados vinculados à vida e ao trabalho no meio rural. 
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 O Ministério do Desenvolvimento Agrário foi criado posteriormente, em 25 de novembro de 1999 pela 





realizando-se assim o I Encontro Nacional dos Sem Terra, em Cascavel, no Paraná. Este 
encontro significou a fundação de uma organização de camponeses sem terra, a nível 
nacional, com o objetivo de lutar por terra e reforma agrária, nascendo definitivamente 
o Movimento dos Trabalhadores Rurais18 Sem Terra (MST). Após o I Encontro 
Nacional, outros vieram fortalecer ainda mais o movimento: em 1985 no Paraná e em 
1990 em Brasília. 
 Como já explicitado, um conjunto de fatores levou ao surgimento e à 
organização do que passaria a ser um dos maiores movimentos sociais de luta no 
campo: O MST. Entretanto, é notório que a questão econômica definiu-se como 
propulsora das principais reivindicações deste movimento. Esta se inicia na década de 
1970, quando a situação no país era de concentração de terras nas mãos de poucos 
proprietários e aprofunda-se durante o processo de mecanização da agricultura, com 
intensificação de insumos industriais. Neste período, muitas propriedades que se 
utilizavam de mão de obra na forma de parceria19 e arrendamentos passam a descartá-
las e substituí-las por máquinas. Os trabalhadores rurais são expulsos da terra, a 
monocultura da soja e do algodão para exportação, acrescidos mais tarde da 
implantação do Pró-álcool, contribuem ainda mais drasticamente para um cenário 
caótico. Os trabalhadores rurais a partir deste momento, iniciam uma das fases mais 
complicadas em suas vidas, principalmente no que se refere a oportunidades e direitos 
(STÉDILE, 2005a; 2005b). 
 Os fatores econômicos logo impactam a questão social, que passa a verificar um 
acentuado crescimento no êxodo rural para a cidade e uma forte migração para a região 
Amazônica, decorrentes de um audacioso projeto de colonização nas fronteiras 
agrícolas20, que fracassa e leva milhares de trabalhadores rurais ao desemprego, 
tornando a situação ainda mais crítica. 
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 A expressão “trabalhadores rurais”, incluída no nome do movimento, visou caracterizar desde o início, 
o fato de tratar-se de um movimento de agricultores, isto é, de pessoas que trabalham no meio rural e que 
estabelecem relações produtivas e afetivas com a terra. 
 
19
 Parceiros são agricultores que trabalham com sua família, em forma de arrendamento para donos de 
terra. Normalmente, os proprietários de terra entram com a terra, às vezes com a semente, adubos e etc. 
Na colheita é feita a partilha da produção. Quando a divisão da produção ocorre de forma igualitária para 
cada um, estes passam a ser denominados de meeiros, mas tal fato dificilmente ocorre; geralmente os 
donos de terra, ficam com a maior parte da produção; no mais, o pagamento pode se dar apenas a partir 
do produto colhido, não havendo envolvimento de dinheiro por parte de proprietários e trabalhadores 
rurais (STÉDILE et al, 1993). 
 
20
 O marco histórico da ocupação da fronteira agrícola Amazônica se deu com mais pujança, a partir das 





 Neste mesmo período – como já apresentado – o trabalho pastoral da Igreja 
Católica, através da CPT e das pastorais sociais, passa a ser uma das únicas saídas para 
milhares de trabalhadores rurais, que acabam tendo uma visão mais crítica de sua 
realidade, exigindo cada vez mais o direito à terra. 
 Acresce-se a esse fecundo movimento de conscientização, o surgimento do novo 
sindicalismo – tendo como referência as grandes mobilizações e greves no ABC 
paulista – que passam a ter influência direta, inspirando o movimento dos trabalhadores 
rurais a uma organização de sindicalismo, e que posteriormente ajuda o MST em suas 
reivindicações por terras e demais demandas. 
 O processo de abertura política e o esgotamento do regime militar foram 
fundamentais também na organização definitiva do movimento, já que o medo da 
repressão política via força policial e militar, conjunturalmente já não era mais possível 
de se realizar. 
 No final da década de 1980, o MST já tinha quadros bem organizados, o que 
leva a consolidar o seu projeto de política agrícola para o país, tendo por parâmetro, de 
acordo com Balduíno (1999, p. 07), cinco fatores fundamentais: 
1) Ocupação massiva de terras, envolvendo homens e mulheres, adultos e 
crianças, ou seja, a família inteira; 
2) Novo modelo de produção associado à divisão do trabalho e renda, sem 
exploração dos trabalhadores, agregando as formas de trabalhos comunitários e 
cooperativados, bem como as técnicas e culturas de cada região; 
3) Os assentamentos realizados em lugares bonitos, atraentes e com 
reflorestamento, tudo inspirado na solidariedade, onde a alegria e a festa sempre 
devem estar presentes; 
4) Uma abertura que rompa o isolamento, superando o sectarismo 
esquerdista, o dogmatismo intolerante e a rígida discriminação dos que podem 
ou não entrar no MST; 
5) Além da reforma agrária, buscam-se mudanças imediatas e radicais das 
estruturas de iniquidade que geram o empobrecimento e a exclusão da maioria 
do povo brasileiro. [Neste sentido, o MST encarna uma espécie de missão, 
buscando representar os cidadãos brasileiros em busca de uma alternativa de 
um país como nação soberana] (BALDUÍNO, 1999, p. 07; grifos do autor). 
 Estes pressupostos tornam o MST um movimento fortemente engajado, que 
passa a ser fazer cada vez mais presente no cenário nacional – devido a reportagens, 
estudos acadêmicos e pronunciamentos de intelectuais, clérigos e líderes do próprio 
movimento – e esta nova fase do movimento leva-o a se tornar um instrumento de 
pressão frente ao governo e, consequentemente, um incômodo aos anseios de 
latifundiários.  
 Para agravar ainda mais a situação de latifundiários e parte do governo, o MST 





(CONTAG), que através de sua militância e de sua estrutura sindical formal, torna o 
movimento ainda mais organizado, desencadeando em 1995 no “Grito da Terra”, uma 
enorme marcha nacional em Brasília. Esse movimento possibilitou aos trabalhadores 
rurais pressionarem o recém-eleito governo de Fernando Henrique Cardoso, que em 
1996 elabora o Pronaf21 – primeiro programa de desenvolvimento territorial rural depois 
da redemocratização – como resposta às demandas das lideranças dos movimentos dos 
trabalhadores rurais. Neste sentido, é na década de 1990 que o MST transforma-se de 
um movimento isolado à importante e novo ator no que se refere a pressionar e alterar a 
conformação da questão agrária brasileira.  
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 Vale lembrar, que o Pronaf surgiu em substituição ao Programa de Crédito Especial para a Reforma 
Agrária (Procera), programa anteriormente orientado aos assentamentos da reforma agrária. O Pronaf 
adveio para estabelecer uma certa diferenciação/hierarquização entre as faixas de rendimento no campo, 





Capítulo 3 – As gestões do PSDB e do PT: O importante período das políticas de 
desenvolvimento territorial rural do país 
 Esta seção consiste em elaborar uma síntese da trajetória das gestões do PSDB e 
do PT no que concerne às políticas de desenvolvimento territorial rural no país. 
Levando em consideração as ações anteriormente realizadas pelos governos para a 
esfera agrária brasileira, verifica-se que o período de 1994 a 2014 (período no qual há a 
criação de Programas de Desenvolvimento Territorial Rural, pós CF/88 e objeto desta 
tese também nos resultados a serem analisados) é significativo para compreender 
algumas motivações para os avanços obtidos, como também possíveis limitações que se 
fizeram presentes e parecem mantidas ao longo de todo esse tempo (Figura 1).  
Figura 1 – Linha do tempo da gestão presidencial e do início dos programas de 
desenvolvimento territorial 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 Sendo assim, o objetivo aqui perseguido é tentar descrever os programas de 
desenvolvimento territorial realizados – Pronaf, Pronat e PTC – ao longo do período 
destacado, com a finalidade de realçar suas trajetórias e situá-los apropriadamente com 
as reflexões realizadas neste estudo. Tais reflexões se referem especificamente às 
potencialidades para o enfrentamento da desigualdade e da extrema pobreza por parte 
das políticas públicas que têm como beneficiários os trabalhadores agrários e o espaço 
rural brasileiro. 
 Quanto aos acontecimentos marcantes que ocorreram nas esferas das políticas 





parte do Estado, em relação às especificidades de uma nova categoria social – os 
agricultores familiares – que até então eram designados por termos como pequenos 
produtores, produtores familiares, produtores de baixa renda ou agricultores de 
subsistência.  
 É importante ressaltar que de um modo geral, até o início da década de noventa, 
não existia nenhum tipo de política pública especial e de abrangência nacional voltada 
ao atendimento das demandas e necessidades da esfera agrária brasileira sendo, 
inclusive, estabelecidas ações meramente instrumentais e bastante imprecisas por parte 
da burocracia federal (SCHNEIDER et al, 2004). 
Tal situação se intensifica e inicia um transbordamento de conflitos no início da 
década de 1990, já que a agricultura brasileira e, particularmente, a região Meridional 
do Brasil, passa a ser fortemente afetada pelo intenso processo de abertura comercial e 
de desregulamentação dos mercados, fatores que fizeram o país se submeter a uma 
intensa concorrência com os produtos de baixo valor agregado dos países do Mercosul – 
como já exposto nos capítulos anteriores. É importante lembrar ainda, que em vista das 
sucessivas dificuldades decorrentes da crise da segunda metade dos anos oitenta, 
particularmente no que se refere à disponibilidade de crédito e à queda da renda, os 
agricultores familiares da região Sul do Brasil e, em menor medida, os agricultores da 
região Nordeste (sobretudo os produtores de algodão), estavam debilitados e totalmente 
paralisados diante da nova conjuntura econômica e comercial brasileira.  
Assim, a década de oitenta e o início da década de noventa são marcados por 
alguns fatores que foram decisivos para a necessidade de alteração dos rumos da 
política rural brasileira, principalmente na esfera governamental. Por um lado, o 
movimento sindical dos trabalhadores rurais ligados à CONTAG e o Departamento 
Nacional de Trabalhadores Rurais da Central Única dos Trabalhadores (DNTR/CUT), 
especialmente dos três estados meridionais do país, passaram a organizar-se e direcionar 
suas reivindicações e lutas para a chamada “reconversão e reestruturação produtiva” dos 
agricultores familiares, até então muito afetados pelo processo de abertura comercial da 





rurais que já haviam começado na CF/8822 também passaram a ganhar destaque em 
outros espaços de participação23. 
Por outro lado, os estudos realizados pela FAO/INCRA (1994a; 1994b) e demais 
especialistas, passaram a definir com maior precisão conceitual a agricultura familiar, 
estabelecendo assim, um conjunto de diretrizes norteadoras para a formulação de 
políticas públicas adequadas às especificidades dos atores rurais brasileiros. Esses 
estudos foram primordiais para as primeiras formulações do Pronaf e, 
consequentemente, serviram de base para a gênese do Pronat e do PTC, tempos depois. 
É importante salientar, que anteriormente a essas importantes manifestações por 
parte da sociedade e do governo federal, as ações públicas eram quase que 
exclusivamente respostas às reivindicações pontuais dos agricultores familiares, não 
existindo, portanto, o desenho de uma política, sua institucionalização ou mesmo um 
orçamento próprio. O governo de Itamar Franco, por exemplo, criou o Programa de 
Valorização da Pequena Produção Rural (PROVAP), que operava basicamente com 
recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento e Social (BNDES), sendo uma 
tentativa de recuperar o dinamismo dos pequenos agricultores acrescido da necessidade 
de acalmar os ânimos na esfera agrária brasileira. 
O PROVAP posteriormente mostrou-se como o embrião do Pronaf, que por sua 
vez, deu origem aos demais programas realizados no fim da década de 1990 e início do 
século XXI (Pronat e PTC). Outra importante função do PROVAP é que embora esta 
ação pública tenha tido resultados insuficientes do ponto de vista dos recursos aportados 
para os agricultores, sua importância consistiu em ser um instrumento fundamental de 
transição em direção a uma política pública diferenciada por categorias de produtores 
rurais. Deve-se lembrar, por exemplo, que até esta época, os pequenos agricultores eram 
enquadrados como “mini-produtores” pelas normas do Manual de Crédito Rural do 
Ministério da Agricultura, o que fazia com que tivessem que disputar recursos com os 
grandes proprietários, que historicamente eram sempre privilegiados na tomada de 
crédito para agricultura (SCHNEIDER et al, 2004). 
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 Destacam-se os intensos debates no âmbito da Comissão de Agricultura do Congresso Nacional, no 
período entre 1988 a 1993, quando se estabeleceu a Lei Agrícola. Esse período também foi marcado pelas 
grandes discussões sobre a Lei Agrária, nas quais as organizações dos trabalhadores rurais 
transformaram-se em atores importantes e com grande domínio da agenda pública. 
 
23
 Exemplificam-se neste caso as “Jornadas Nacionais de Luta”, que eram organizadas no início pela 
CONTAG, CUT Rural e o Movimento dos Sem Terra (MST) e contavam com a participação de alguns 





Neste sentido, verifica-se que é a partir de 1994/1995 – seja como resposta aos 
conflitos do campo ou mesmo por experiência acumulada – que o governo federal passa 
a reformular suas ações em direção às políticas agrárias, tanto em termos de concepção 
como em sua área de abrangência. Inicia assim, mesmo que prematuramente, um 
movimento em direção a um policy cycle para as demandas da esfera agrária brasileira, 
que só irá diminuir sua intensidade a partir da primeira gestão da presidenta Dilma 
Roussef (2010 a 2014). 
Todas essas modificações são iniciadas na primeira gestão de Fernando 
Henrique Cardoso (1994 a 1998), com o Decreto Presidencial nº 1.946, datado de 
28/07/1996, que dá início institucionalmente ao primeiro programa de desenvolvimento 
territorial rural do país após a CF/88: o Pronaf. Posteriormente a esta ação, será 
verificado que o Pronaf, assim como os demais programas adotados, terão importantes 
avanços, mas também graves retrocessos.  
O estudo dos programas de desenvolvimento territorial rural (DTRs), portanto, 
neste quase 20 anos de execução, traz como possibilidades a materialização da reflexão 
atrelada à conjuntura temporal de como foi realizada sua: 1) formulação; 2) 
implementação e 3) avaliação (sendo um dos objetivos específicos da presente 
reflexão); propiciando assim um balanço sintético das últimas políticas/programas 
agrários realizados no país. 
3.1. A primeira gestão de Fernando Henrique Cardoso (1994 a 1998): O conflito 
como mola propulsora para a criação das políticas de desenvolvimento territorial 
rural no país 
Na década de 1990, há como referência de governo a adoção de um padrão 
global pautado pelos pressupostos econômicos do neoliberalismo, que têm aderência 
nas agendas de governo principalmente nos governos Fernando Collor de Mello (1990 a 
1992) e na primeira gestão de Fernando Henrique Cardoso (1994 a 1998). Para além da 
desestruturação de instrumentos de políticas públicas importantes, como a extinção da 
Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (Embrater) em 1990, da 
liberalização dos mercados e da retirada do Estado na economia, este novo padrão de 
governo foi decisivo para impactar as políticas agrárias brasileiras, principalmente 
levando em consideração o princípio da inação. O governo Collor e o primeiro mandato 
de FHC tinham por certo que o Estado deveria “corrigir as falhas de mercado”, 
notadamente atuando no combate à pobreza rural (BANCO MUNDIAL, 1994), gênese 





também as demais políticas sociais que viriam também acontecer nas gestões de FHC 
(segunda gestão), Lula e Dilma.  
O massacre de Eldorado de Carajás em 1996 – aqui já exposto – é um marco 
histórico que demonstra para toda a opinião pública uma série de protestos entre 
latifundiários e trabalhadores do campo que, desprezados pelos governos nos últimos 
anos, culmina num conflito armado com 21 homicídios realizados por policiais 
militares. Isso leva a União a repensar seu plano de governo e a concentrar ações e 
estratégias para minimizar, responder e atuar de forma emergencial em importantes 
questões da esfera agrária brasileira, criando às pressas o Ministério da Reforma 
Agrária, que passa a ter muita autonomia na agenda governamental do ex-presidente 
FHC. 
Neste contexto, há uma continuidade a partir de 1997/98 do fortalecimento das 
políticas agrárias brasileiras, tendo como novo pressuposto o foco na agricultura 
familiar, aportando, por sua vez, um novo referencial setorial focado em ações sociais e 
assistenciais, configurando, nos termos de Schneider et al (2010), como o início de uma 
segunda geração de políticas agrárias. 
Em relação à agricultura familiar, o primeiro passo nessa direção foi à criação da 
linha de Infraestrutura e Serviços Municipais do Pronaf, que tinha por objetivo dar 
apoio a municípios com: distribuição fundiária mais pulverizada, menor taxa de 
urbanização e baixa produtividade agrícola. Só que inicialmente a política mudou de 
foco, e passou a privilegiar municípios periféricos e mais pobres, distanciando-se, 
segundo Abramovay et al (1999), da proposta originalmente construída, baseada na 
necessidade de uma política agrária eficiente que possibilitasse o crescimento da 
produção e o consequente dinamismo para os agricultores familiares. 
Neste sentido, as organizações da agricultura familiar temeram que a 
aproximação do Pronaf viesse a assumir uma função do Programa Comunidade 
Solidária24, alterando o programa como um todo e tornando-o de caráter assistencialista. 
O próprio III Grito da Terra Brasil (1996, p.13), estabelecido por organizações da 
agricultura familiar se manifestou sobre esta perspectiva:  
O Pronaf não pode ser confundido com programas de assistência social, mas 
deve ser uma prioridade do Governo Federal pelo desenvolvimento da 
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 O Programa Comunidade Solidária era um programa do governo federal brasileiro criado em 1995 pelo 
então presidente Fernando Henrique Cardoso, que tinha por objetivo o combate à extrema pobreza e à 
fome. Posteriormente este modelo vai ser alterado, pela gestão do Presidente Luís Inácio Lula da Silva, 





agricultura familiar, definida como eficiente no aspecto econômico e social 
(GRITO DA TERRA BRASIL, 1996, p. 13). 
Conforme Marques (2004, p. 12), neste contexto, a CONTAG e a Secretaria de 
Desenvolvimento Rural do Ministério da Agricultura, Abastecimento e Reforma 
Agrária (MAARA), que gestaram o Pronaf, afastaram-se progressivamente do Programa 
Comunidade Solidária. O distanciamento foi acompanhado pela recusa, por parte da 
CONTAG e da Secretaria, do propósito de privilegiar, antes de tudo, os objetivos 
visando o combate à miséria em torno do apoio à agricultura familiar. Todavia, logo 
após a institucionalização do Pronaf, as próprias organizações da agricultura familiar 
começaram a pautar a necessidade novamente de o Pronaf atender a diversidade 
socioeconômica da agricultura familiar, culminando na criação de grupos e linhas 
direcionadas aos agricultores mais descapitalizados ou em situação de vulnerabilidade 
social, a exemplo da criação do “Pronafinho” em 1997 e do Grupo B, em 1999. Sendo 
assim, houve uma reconsideração com a continuidade das regras e normas inicialmente 
estabelecidas no Pronaf, já que não apenas o governo, mas as demais instituições 
passaram a compreender que o modelo político poderia reproduzir desigualdades 
expressivas no interior da agricultura familiar (GRISA, 2012). 
 Entre as diversas reformulações legais que afetaram as diferentes modalidades 
do Pronaf nos anos de 1994 a 1998, verifica-se:  
a) Criação, em 1996, do Pronaf Infra-estrutura e Serviços Municipais, com o 
objetivo de melhorar as condições de produção e de infra-estrutura nos municípios 
rurais, onde a agricultura familiar representa um papel estratégico na economia local; 
b) Criação, através da resolução 2.436 do Banco Central, de 1997, da linha 
especial de crédito de custeio conhecida como “Pronafinho” destinando créditos de até 
R$ 1.500,00, com o objetivo de direcionar parte dos recursos de custeio aos agricultores 
mais necessitados e;  
c) Criação pelo Banco do Brasil, em 1997, da modalidade “BB Rural Rápido”, 
com o objetivo de facilitar a liberação de financiamentos para aqueles agricultores que 
possuíssem cadastro junto aos setores bancários. 
3.2. A segunda gestão de Fernando Henrique Cardoso (1998 a 2002): A 
continuidade da política de desenvolvimento territorial rural via crédito (Pronaf) 
Já na segunda gestão de FHC, de 1998 até meados dos anos 2000, emergiu um 
conjunto de ações de transferência de renda que contemplaram a agricultura familiar 





Essas ações visavam de forma inicial, combater a desigualdade e a extrema pobreza e 
passaram a influenciar decisivamente a política de desenvolvimento territorial do campo 
até então realizada: O Pronaf. 
Neste período, ganhou ênfase no Pronaf a modalidade denominada 
“financiamento da produção”, que comportava os recursos para custeio e investimentos 
voltados ao apoio financeiro dos agricultores familiares, segundo seis categorias de 
beneficiários. Essas novas categorizações, foram alvo de um estudo realizado em um 
convênio da FAO/INCRA em 199925, que sugeria a segmentação dos agricultores 
familiares beneficiários do programa em grupos distintos, de acordo com o nível da 
renda bruta familiar anual.  
Essa classificação diferenciada, que pode ser considerada um dos pontos centrais 
da segunda gestão de FHC, permitiu que as regras de financiamentos passassem a ser 
mais adequadas à realidade de cada segmento social, fazendo com que os encargos 
financeiros e os descontos tivessem uma maior aderência às parcelas da população 
agrária em faixas de renda menores e em maiores dificuldades produtivas. Ou seja, a 
influência do combate à miséria passa definitivamente a pautar as ações na esfera 
agrária, que com apoio das demais organizações sociais do campo, passa a ganhar cada 
vez mais relevância. 
Neste sentido, ainda em 1999, utilizando-se da segmentação dos beneficiários, o 
Pronaf cria mais três linhas de crédito especiais para os agricultores familiares de baixa 
renda. A primeira é o chamado crédito rotativo, também conhecido como “rural rápido”, 
operado exclusivamente pelo Banco do Brasil. Esse tipo de crédito funcionava como um 
cheque especial em que o agricultor se utilizava dos recursos segundo suas 
necessidades. Esta modalidade de crédito geralmente era utilizada pelo segmento mais 
capitalizado dos agricultores familiares, chegando ao ano 2000 como 52% dos totais de 
financiamento de custeio do programa (ABRAMOVAY, 2002). 
A segunda linha de crédito especial era denominada de integrado coletivo, que 
se destinavam as associações, cooperativas e outras pessoas jurídicas cadastradas no 
Pronaf. O intuito desta modalidade de crédito era dinamizar essas instituições, dando-
lhes liquidez financeira para a melhoria da produção e dos produtos agropecuários. 
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Por fim, a terceira linha de crédito foi o Pronaf-Agregar (Projeto de Agregação 
de Renda da Agricultura Familiar), destinado a financiar projetos individuais ou 
coletivos que envolvessem infraestrutura, prestação de serviços, marketing, 
beneficiamento de produtos, entre outros. Deve-se mencionar ainda, que se enquadram 
nos três créditos possíveis pelo financiamento, os pescadores artesanais, os extrativistas, 
os silvicultores e os aquicultores, conforme os critérios de renda e dimensão da 
exploração, o que se caracteriza também como uma inovação e um avanço do programa 
(PICINATO et al, 2000; SABBATO, 2000; GRANZIROLLI et al, 2000).  
Outra característica importante ocorrida na segunda gestão do presidente FHC 
foi a reformulação institucional ocorrida nos anos 2000, na qual o Pronaf deixou de 
fazer parte do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), vinculado à então 
Secretaria de Desenvolvimento Rural, para ser incorporado pelo recém-criado 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), ganhando maior importância e 
centralidade. 
 O novo Ministério passa então a abrigar o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), instituição encarregada da política fundiária e de 
assentamentos da reforma agrária. E no lugar da Secretaria do Desenvolvimento Rural 
que anteriormente estava ligada ao MAPA, institucionaliza-se a Secretaria da 
Agricultura Familiar (SAF) no MDA, que passa a ter a finalidade de ser o órgão 
responsável pelas diversas linhas de ação do Pronaf e, posteriormente, dos demais 
programas ligados à agricultura familiar brasileira.  
Nessa nova estrutura organizacional, o tema da agricultura familiar ganha 
definitivamente mais espaço e visibilidade da esfera estatal e da opinião pública. A 
partir do final da década de 1990, as demandas e expectativas da esfera agrária 
brasileira parecem enfim estarem vinculadas nas agendas de governo, sendo sempre 
permeadas por uma perspectiva interministerial e com forte tendência a minimizar os 
efeitos deletérios da miséria no campo. 
 Entre as diversas reformulações legais que afetaram as diferentes modalidades 
do Pronaf nos anos de 1998 a 2002, verifica-se:  
a) Criação do Pronaf Agroindústria, no ano de 1998, com o objetivo de financiar 
projetos de grupos de agricultores;  
b) Criação, em 1998, da linha de crédito de investimento conhecida como Pronaf 





c) Fusão, através da resolução 2.766 do ano de 2000, das linhas de crédito de 
investimento Agregar e Agroindústria em uma única fonte orçamentária, com o nome 
de Crédito de Investimento para Agregação de Renda à Atividade Rural. Essa 
modalidade, ainda conhecida como Pronaf Agregar teve como objetivo liberar recursos 
para beneficiamento, processamento e comercialização da produção agropecuária, sendo 
destinada aos agricultores de renda mais baixa; 
d) Extensão do crédito de custeio e das demais modalidades do programa, a 
partir de 2000, aos assentados da reforma agrária já contemplada com recursos de 
investimentos para estruturação de suas unidades habitacionais e produtivas.  
3.3. A primeira gestão de Luís Inácio Lula da Silva (2002 a 2006): Entre a 
continuidade e a inovação nas políticas de desenvolvimento territorial rural (De 
Pronaf para Pronat). 
 A primeira gestão de Luis Inácio Lula da Silva (Lula) foi iniciada a partir de 
certa desconfiança/continuidade com as orientações teóricas da política 
macroeconômica introduzidas pelo governo de FHC, que tinha a simpatia do 
mainstream brasileiro. Boa parte da população se surpreendeu em seus primeiros anos 
de governo, com o posicionamento de continuidade dado às macropolíticas, que tinham 
como pressuposto básico a inspiração da abordagem de mercados eficientes, onde a 
ênfase se dá na “competitividade” e na estabilidade monetária como prioridade da 
agenda de governo (FERRAZ et al, 2003).  
Sendo assim, Lula manteve as políticas macroeconômicas fundadas no famoso 
tripé monetário, que é a aderência às metas de inflação, câmbio flutuante e uma política 
fiscal visando manter um superávit primário que compensasse o déficit nominal das 
contas públicas. É importante frisar, que as demais políticas elaboradas a essa época, 
início da década de 1990, eram também fortemente associadas a estes pressupostos 
ideológicos, que defendiam: a) uma liberalização comercial; b) desregulamentação 
financeira; c) uma crescente abertura da conta de capitais e; d) outras reformas 
microeconômicas coerentes com o suposto da eficiência intrínseca dos mercados. 
 Este posicionamento, por sua vez, passou a ser negado por parte de integrantes 
do governo, que reivindicavam uma politica econômica mais heterodoxa em 
substituição ao modelo da eficiência dos mercados. Neste sentido, verifica-se que há 
uma correlação de forças presente no governo Lula e que a ortodoxia advinda do 
governo FHC passa a perder força e começa a ganhar cada vez mais espaço na agenda 





autores como “novo-desenvolvimentismo” (ou neodesenvolvmentismo)26, atrelada ao 
pensamento heterodoxo de importantes quadros da gestão Lula. Estas novas propostas 
funcionaram como instrumento de intervenção no debate dentro e fora do governo Lula 
e foi com base nelas que, a partir de 2006, o governo passa a adotar novas iniciativas e 
políticas que se mesclam às políticas macroeconômicas neoliberais, estabelecendo-se, 
dali em diante, uma política híbrida que caracterizará esse governo até 2010, e que 
parece ter influenciado decisivamente os rumos das políticas de desenvolvimento 
territorial rural em suas duas gestões. 
 No que se refere às políticas de desenvolvimento agrário, uma das ações de 
maior impacto foi a mudança na estrutura do MDA, sendo criada a Secretaria de 
Desenvolvimento Territorial (SDT), que ficou responsável pela gestão do Pronaf Infra-
estrutura, e também deu início a missão de: 
[...] apoiar a organização e o fortalecimento institucional dos atores sociais 
locais na gestão participativa do desenvolvimento sustentável dos territórios 
rurais e promover a implementação e integração de políticas públicas (BRASIL, 
2005b, p. 3).  
 Após a criação da SDT, inicia-se uma mudança na perspectiva de escala para 
atendimento do público-alvo do Pronaf, que passa a beneficiar iniciativas 
intermunicipais. Nesta concepção, a SDT estabelece o conceito de território rural, para o 
qual adota a seguinte definição:  
É um espaço físico, geograficamente definido, geralmente contínuo, 
compreendendo cidades e campos, caracterizados por critérios 
multidimensionais, tais como o ambiente, a economia, a sociedade, a cultura, a 
política e as instituições, e uma população, com grupos sociais relativamente 
distintos, que se relacionam interna e externamente por meio de processos 
específicos. (BRASIL, 2005a, p. 28).  
Em razão da consideração, por parte do MDA, de que os municípios apresentam 
fortes limitações para acesso às políticas federais, a nova Secretaria passou a atuar com 
base na ideia de territórios, como um espaço físico, geograficamente definido, 
geralmente contínuo, caracterizado por critérios multidimensionais, onde se pode 
distinguir um ou mais elementos que indicam identidade, coesão social, cultural e 
territorial (MDA/SDT/CONDRAF, 2003). É a partir dessa nova concepção por parte do 
MDA que o atual governo muda então o enfoque da política pública rural brasileira: Se 
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 O termo "novo-desenvolvimentismo" é denominado um conjunto de políticas econômicas alternativas 
às políticas neoliberais (especialmente pós-Consenso de Washington) e foi introduzido por Bresser-
Pereira, que o utilizou no capítulo 20 de seu livro Desenvolvimento e crise no Brasil (BRESSER-
PEREIRA, 2003). Esta denominação conceitual passou a ser ainda mais difundida a partir de 2005, 
quando veio a público o livro Novo-Desenvolvimentismo, uma coletânea de artigos organizada por Sicsú, 





antes os objetivos do programa eram mais centrados no provimento de infraestrutura, 
agora estes passaram a atuar mais no fortalecimento da organização social dos 
agricultores familiares e a estimular a participação das instituições de representação. 
Além disso, o novo formato previa que as iniciativas locais e municipais se 
submeteriam a uma lógica de elaboração de projetos a partir das demandas dos 
territórios em que estão inseridos ou a partir de agências ou instituições que já 
estivessem formalmente constituídas na forma de consórcios ou associações.  
 É a partir deste cenário que surge o Programa Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável de Territórios Rurais (Pronat), originalmente advindo de uma linha de ação 
do Pronaf, chamada Pronaf Infra-Estrutura e Serviços Municipais, operado de 1997 a 
2002. Este programa, que antes apenas destinava recursos para a construção de obras e a 
aquisição de serviços comunitários a partir de uma concepção focada no 
desenvolvimento municipal e com um modelo de gestão pouco participativo, passa a 
alterar seu desenho institucional e a ter em seu eixo de atuação nos territórios, o 
fomento das comunidades nos conselhos territoriais (LEITE et al, 2008).  
Sendo assim, o Pronat teve sua origem fundamentada nas múltiplas dimensões 
do desenvolvimento e foi criado com o objetivo de promover o planejamento, a 
implementação e a autogestão do processo de desenvolvimento sustentável dos 
territórios rurais e o fortalecimento e a dinamização da sua economia, mediante quatro 
eixos estratégicos: I) a gestão social dos territórios; II) o fortalecimento do capital 
social; III) a dinamização das economias territoriais e IV) a articulação interinstitucional 
(BRASIL, 2011a). 
 Nestes anos, no que se refere às reformulações legais que afetaram as diferentes 
modalidades do Pronaf de 2002 a 2006, verifica-se:  
a) Criação, pela resolução 3.001 do Banco Central, de 2002, da linha de crédito de 
investimentos para silvicultura e sistemas agroflorestais (Pronaf Florestal), 
destinada aos agricultores de baixa renda, com o objetivo de apoiar os 
investimentos em florestas;  
b) Criação, na safra 2003/04, de novas modalidades: Pronaf Alimentos, com o 
objetivo de estimular a produção de cinco alimentos básicos (arroz, feijão, 
milho, mandioca e trigo); Pronaf Pesca, com o objetivo de apoiar os pescadores 
artesanais; Pronaf Agroecologia, com o objetivo de apoiar a produção 
agropecuária que não utiliza produtos químicos e também os agricultores que se 





o objetivo de apoiar a implantação de atividades turísticas nas propriedades 
rurais; Pronaf Mulher; Pronaf Jovem Rural; Pronaf Semi-Árido e Pronaf 
Máquinas e equipamentos. 
Já quanto ao estabelecimento de diretrizes do Pronat nos anos de 2002 a 2006, 
verifica-se:  
a) Estabelecer o território enquanto limite e potencial para a promoção do 
desenvolvimento rural sustentável;  
b) Compreender o desenvolvimento sustentável enquanto articulação integrada de 
diversas dimensões;  
c) Valorizar a participação e a gestão social das políticas públicas;  
d) Atuar em sinergia com vários níveis de governo, entidades e organizações da 
sociedade civil; 
e) Priorizar a redução das desigualdades sociais e econômicas;  
f) Incentivar a dinamização econômica dos territórios (BRASIL, 2005b).  
3.4. A segunda gestão de Luís Inácio Lula da Silva (2006 a 2010): O difícil 
equilíbrio entre as políticas de desenvolvimento territorial rural (MDA) e as 
políticas de agricultura e pecuária (MAPA). 
 Quanto a segunda gestão de Lula, nota-se a importância das commodities na 
conjuntura internacional favorável para o país, passando a ser uma variável que 
possibilitou que o governo pudesse reduzir consideravelmente a dívida externa 
brasileira e aumentar significativamente as reservas internacionais, tornando-se um país 
relativamente mais resistente a mudanças bruscas na economia ou mesmo à 
possibilidade de fuga de capitais. 
 Em direção a esta estabilidade, o agronegócio passou a ser um ramo intocado da 
economia política, tendo ainda mais relevância em seu papel estratégico para o 
ajustamento da conta de transações correntes da balança de pagamentos, fato que já 
vinha ocorrendo nos governos de FHC. De modo que, não obstante as demais 
importantes mudanças ocorridas na política externa brasileira, o agronegócio passou a 
determinar a agenda de negociações comerciais internacionais sobre a agricultura 
brasileira e demais questões relacionadas à esfera agrária do país. 
 A expansão do agronegócio e o protagonismo que as políticas de agricultura e 
pecuária passaram a ter a partir de meados da década de 2000 foram imensamente 
estimulados pela tendência à elevação dos preços das commodities agrícolas no mercado 





Europeu, Índia e especialmente da China. A soja foi o produto mais marcante deste 
segmento de mercado e o principal impulsionador das grandes empresas latifundiárias 
brasileiras. 
 Para além da expansão dos produtos de exportação, o governo Lula também 
passou a garantir que a política econômica negociasse recorrentemente a rolagem da 
dívida dos grandes produtores como forma de impulsionar seus produtos e expandir 
para o mercado externo suas principais matrizes agrárias. Assim, acabou desenvolvendo 
definitivamente a pauta dos latifundiários brasileiros, que já vinham pressionando o 
Congresso Brasileiro a favor de seus interesses. 
 No que se refere à expansão do agronegócio e de seus produtos de exportação, 
verifica-se um forte direcionamento ao Norte e à região Amazônica. Tal direcionamento 
acabou pressionando, por sua vez, de forma considerável o aumento no desmatamento 
da região, assim como a estrutura fundiária regional, provocando crescentes e violentos 
conflitos fundiários com pequenos produtores, posseiros, seringueiros e povos 
indígenas.  
Com o aumento dos conflitos no campo, principalmente na região Amazônica a 
partir da manutenção e do exponencial crescimento do agronegócio, o governo começou 
a ter que estabelecer saídas para estas externalidades. Se de um lado o agronegócio 
trazia um importante ajuste para as contas externas do país, por outro, aumentava 
consideravelmente a devastação ambiental e a insegurança das populações rurais na 
região. 
 O peso do agronegócio – que também se faria sentir de forma vigorosa na 
primeira gestão da presidenta Dilma Rousseff – influenciou outras importantes decisões 
governamentais, permitindo o crescimento da produção de produtos transgênicos, em 
particular a cultura da soja. Neste sentido, é notável o grau de consolidação entre 
técnicos, agências governamentais e empresas multinacionais produtoras de sementes 
transgênicas, como a Monsanto, o que caracterizava a presença de uma forte formação 
de lobby para a liberação dos transgênicos, que também seria utilizado mais tarde para 
influenciar demais interesses em ações a serem realizadas na esfera agrária brasileira. 
 Sendo assim, a continuidade do aumento da produção de produtos agropecuários 
para a exportação no último ano da gestão Lula e a liderança esmagadora do 
agronegócio nesse processo, enfraqueceram a preocupação consistente e permanente por 
parte do governo com a mudança do padrão predominante da modernização da 





públicas, levando em consideração a adoção de políticas para a redução das 
desigualdades no campo, em especial através da inclusão de agricultores até então 
excluídos do processo de modernização, utilizando-se assim de um meio, que era 
previsto e aceito por parte dos grandes latifundiários. 
Esta situação se reflete, em particular, nos agricultores familiares tecnificados, 
usualmente produtores de exportação, que se encontram, de modo geral, endividados, 
com os custos de produção elevados e com consideráveis problemas ambientais. O 
governo Lula não fortaleceu a revitalização e o avanço da reforma agrária como um 
processo econômico, social e político, o que quase iguala sua pauta agrária aos 
executados pelas gestões de FHC, que continuavam aderentes aos interesses dos 
grandes produtores agrícolas. As diferenças que permitem a conclusão de um processo 
de avanço, é que na gestão Lula é possível verificar o incentivo dado à participação e à 
inserção de grupos tradicionalmente excluídos nas políticas de desenvolvimento 
territorial rural, o que diferencia-o de FHC e torna possível a apreciação de novas 
possibilidades para a população agrária brasileira. 
Apesar de importantes esforços empreendidos em prol do fortalecimento da 
agricultura familiar, constata-se, no entanto, o abandono definitivo sobre o tema da 
reforma agrária. Nesse momento então, a postura do governo acaba consubstanciando-
se definitivamente em uma política agrária voltada para a agricultura familiar, 
diferenciando as políticas estabelecidas pelo MDA e pelo MAPA, mas convivendo em 
um equilíbrio interministerial a partir da mediação do presidente da República. 
Sendo assim, a falta, ou na melhor das hipóteses, as enormes dificuldades de 
interação entre as ações do INCRA e as políticas da SAF e da SDT, por exemplo, 
refletiam a existência de descompassos administrativos que enfraqueciam por vezes a 
estratégia do governo. Este, por sua vez, se via inúmeras vezes entre os interesses dos 
latifundiários e a tentativa de atender as demandas dos agricultores familiares e demais 
movimentos do campo. 
A segunda gestão petista tentava de forma ativa, dar prosseguimento às 
perspectivas do Pronat, tanto que para reparar e tranquilizar os movimentos sociais, se 
esforçava para robustecer a institucionalidade criada para a gestão social dos territórios 
rurais atendidos pela SDT, sendo montado um aparato governamental cada vez mais 
aderente à agricultura familiar e a outras populações e grupos do meio rural.  
Com efeito, além dos agricultores familiares, os assentados da reforma agrária, 





seringueiros, povos da floresta e outros públicos, também passaram a ser considerados 
beneficiários das políticas e dos programas do MDA. Um exemplo dessas iniciativas foi 
o lançamento, em 2007, da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais, que tinha por objetivo uma política nacional de 
reestruturação do programa de assistência técnica e de extensão rural para os 
agricultores familiares, quilombolas, assentados, pescadores artesanais, povos indígenas 
e outros públicos do MDA, tendo como alguns de seus pilares:  
1) O desenvolvimento rural sustentável;  
2) A descentralização da atuação através de agências e organizações estatais e 
não estatais;  
3) A inclusão de enfoques de gênero, geração, raça e etnia em suas ações e;  
4) A adoção de metodologias participativas que viessem a valorizar a iniciativa 
dos beneficiários e a interação com seus conhecimentos e práticas 
produtivas. 
Neste intento, o governo Lula tentou estabelecer uma continuidade a um projeto 
democratizante no meio rural. Sua manifestação se deu através da construção de um 
modelo alternativo de desenvolvimento rural baseado na agricultura familiar e 
interseccionado com a meta da segurança alimentar e nutricional, elaborando algumas 
ações, tais como: (a) relativizar as vantagens dadas à agricultura voltada para a 
exportação; (b) destacar o direito à alimentação de qualidade como um direito primário 
da população brasileira; (c) defender, como consequência, a prioridade da produção 
interna de alimentos de qualidade, num volume compatível com o pleno acesso a esse 
direito, possibilitando a segurança alimentar e nutricional satisfatória para a população 
de baixa renda do campo; (d) produzir domesticamente, priorizando a incorporação da 
diversidade cultural existente no país e que se expressa através de diferentes padrões 
regionais de alimentação e de tipos de alimentos e; (e) fortalecer e consolidar a 
agricultura familiar, bem como a melhoria da renda das populações urbanas e rurais, 
objetivos centrais da política de Segurança Alimentar Nutricional (SAN). 
Essas ações visavam, de forma tímida, reinserir a importância do Pronat na 
agenda governamental brasileira que tinha iniciado em 2006 a operar em 65 territórios e 
ao longo do tempo chegou a atender 239 territórios rurais27. Tendo esta dimensão e 
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refletindo sobre essa perspectiva, o governo tenta uma última ação, criando em 2008 o 
Programa Territórios da Cidadania (PTC), coordenado pela Casa Civil da Presidência 
da República e que já inicia suas atividades incorporando 120 territórios que 
anteriormente eram atendidos pelo Pronat. 
Finalmente em 2008, chega-se ao último estágio dos programas de 
desenvolvimento territorial brasileiro, onde o PTC se caracteriza como uma política 
territorial com grande aparato institucional normativo. Por ser uma política de 
prioridade da Casa Civil e ter a participação de vinte e um ministérios, formando um 
comitê gestor (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Cidades; Ciência e 
Tecnologia; Comunicações; Cultura; Desenvolvimento Agrário; Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome; Educação; Fazenda; Integração Nacional; Justiça; Meio 
Ambiente; Minas e Energia; Planejamento, Orçamento e Gestão; Saúde; Trabalho e 
Emprego; Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca; Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção de Igualdade Racial; Secretaria Especial de Política para as Mulheres; 
Secretaria Geral da Presidência da República e Secretaria de Relações Institucionais), 
esta iniciativa pode ser considerada – pelo menos em âmbito teórico – o desenho mais 
ousado para o enfrentamento dos problemas existentes na esfera territorial rural, já que 
abrange um grande número de arranjos institucionais deliberativo-consultivos e 
apresenta um caráter interministerial muito maior do que os programas anteriores, tendo 
como proposta a melhoraria da articulação federativa, entre União, Estados e 
Municípios. 
O PTC inicia-se tomando como critério, os territórios rurais economicamente 
mais fragilizados, ou seja, territórios com menores índices de desenvolvimento humano 
(IDH), com a maior concentração de agricultores familiares ou assentados da reforma 
agrária, com maior concentração de quilombolas ou população indígenas e também com 
territórios de uma boa parte de municípios com baixo dinamismo econômico. O 
programa tem abrangência nacional e seu objetivo é promover a redução das 
desigualdades sociais em áreas rurais, conforme ressalta o decreto de 25 de fevereiro de 
2008: “Promover e acelerar a superação da pobreza e das desigualdades sociais no meio 
rural, inclusive as de gênero, raça e etnia, por meio de estratégia de desenvolvimento 
territorial sustentável”. Neste sentido, o programa prioriza a inclusão produtiva das 
populações pobres dos territórios; a busca da universalização de programas básicos de 






Ou seja, o PTC se origina tendo por definição primária, a forte correlação com 
as metas da superação da pobreza, surgindo como uma ação estatal diferenciada para a 
atenção as populações mais vulneráveis, tanto em termos regionais, como de grupo 
social. Especificamente, o PTC propõem a superação da pobreza e a geração de trabalho 
e renda por meio da inclusão produtiva dos mais pobres, a integração das políticas 
públicas em um marco de planejamento territorial, a ampliação dos mecanismos de 
participação social e a universalização da oferta de programas de cidadania, ou seja, de 
reconhecimento e garantia de direitos.  
Tal iniciativa e preocupação continuam presente na próxima gestão petista – 
Dilma Rousseff – tanto que é dada a continuidade ao PTC, entretanto, verifica-se que a 
política passa paulatinamente a perder importância, seja pelas demais ações em prol do 
combate a extrema pobreza que passam a não se comunicar mais com o PTC, tais como: 
Bolsa Família; Minha Casa, Minha Vida e o Plano Brasil Sem Miséria (PSBM); como 
também pelo aumento e poderia da bancada latifundiária que começa a não querer mais 
dividir a agenda governamental com os demais interesses presentes no campo, 
pressionando então o recém-governo eleito a diminuir o grau de importância dada as 
ações institucionais do MDA e seus respectivos programas e atuações. 
3.5. A primeira gestão de Dilma Rousseff (2010 a 2014): O declínio da política de 
desenvolvimento territorial rural e o predomínio do agronegócio 
 O governo Dilma Rousseff inicia sua gestão a partir de uma grande desconfiança 
da classe política brasileira, já que passava a ser uma gestão de uma personagem que 
não tinha disputado, exercido ou vivenciado até aquele momento, nenhum cargo eletivo 
ou mesmo tido a experiência de gestões anteriores em principais cargos do Executivo, 
tais como: Prefeitura e/ou Governos. 
 Sua vitória no segundo turno de 2010, já demonstrava que o país se 
encaminhava para um processo de divisão de classes, pois os quase 56 milhões de 
eleitores que possibilitaram a vitória da candidata de Lula, concentravam-se nas regiões 
Norte e Nordeste; regiões essas nas quais a popularidade do PT se fazia muito presente 





alguma maneira serem beneficiadas pelos inúmeros programas sociais estimulados nos 
últimos anos dos governos petistas28. 
 Sendo assim, o comportamento da nova presidenta passa ser o de conquistar 
credibilidade junto à classe política e o necessário apoio da elite brasileira. Essa elite, 
não a reconhecendo como a principal dirigente do país, passa a pressioná-la, flertando 
com a eterna possibilidade de apoiá-la, desde que a nova gestão continue e potencialize 
uma agenda de governo que a agrade, a partir do apoio a ações que favoreçam o setor 
bancário, de construção e do latifúndio (agronegócios). Tal pressão política no início do 
mandato leva a gestão Dilma a tentar equilibrar e manejar ações também em prol da 
população que a apoiou e possibilitou sua vitória para o principal cargo do Executivo 
brasileiro. Isso porque, o abandono total e rápido das promessas de campanha levaria a 
seu derradeiro enfraquecimento e possível queda – como o ocorrido na sua segunda 
gestão presidencial, onde esta detinha menos popularidade e maior rejeição por parte da 
população que tinha adesão mais forte ao segundo candidato, o ex-presidenciável Aécio 
Neves.  
Assim, a então presidenta tentou em quase todo o seu primeiro mandato 
estabelecer uma postura de agradar a dois interesses, abertamente divergentes: Um 
vinculado às camadas mais pobres da população e outro às classes mais abastadas do 
país. Na linguagem popular, mantinha-se da era Lula não o robustecimento das políticas 
sociais, mas sim a contínua, e agora atrapalhada, ação de continuar a “acender uma vela 
para Deus e outra para o Diabo” em prol da manutenção do poder. 
 No que se refere propriamente às ações em prol do enfrentamento da pobreza e 
prioritariamente no que diz respeito à questão agrária (objeto deste estudo), a gestão da 
presidenta Dilma Rousseff dá início à instauração do Plano Brasil Sem Miséria 
(PSBM), no início de 2011, concentrando inicialmente ações públicas na tentativa de 
                                                          
28
 A assertiva feita acima, não pretende reforçar o discurso errôneo de que o Partido dos Trabalhadores 
mantém hegemonia eleitoral nos pleitos presidenciais pela divisão e coeficiente de votos entre as regiões 
do Norte/Nordeste versus Centro-Oeste/Sul/Sudeste, até porque a totatlidade dos votos das regiões 
Norte/Nordeste, sem a presença massiva de votos das demais regiões não possibilitariam a vitória nas 
disputas eleitorais, o que demonstra que boa parte da população brasileira das regiões Centro-
Oeste/Sul/Sudeste também votaram no Partido dos Trabalhadores nas ultimas eleições presidenciais. No 
mais, a assertiva de que a população mais pobre tende a votar, votou ou pretende votar no Partido dos 
Trabalhadores, não necessariamente estabelece uma relação com a perspectiva de “curral eleitoral” ou de 
liderença carismática – este ultimo, considera-se até uma hipótese mais plausível –, como pode ser 
interpretado em uma primeira leitura mas, sim com o fato da população mais carente, conseguir 
interpretar que o governo do PT realizou mais ações que a favoreceram do que os governos anteriores, o 
que permite a interpretação de uma análise muito mais relacionada a perspectiva utlitarista, levando a 
compreender este fenômeno do que possíveis hipóteses do país rachado entre regiões brasileiras. Ver: 
LIMONGI, F.; GUARNIERI, F. Competição partidária e voto nas eleições presidenciais no Brasil. 





conter ou minimizar os efeitos da pobreza rural. O PSBM teve por objetivo a superação 
da extrema pobreza, focalizando suas ações em um público específico, composto de 
indivíduos com renda familiar per capita mensal de ate R$ 70,00, isto é, menos de um 
oitavo do salário mínimo da época – rendimento considerado como o limite superior da 
extrema pobreza.  
De acordo com o Decreto n° 7492, que instituiu o PBSM, as ações 
desempenhadas passaram a se enquadrar em três eixos programáticos, que eram 
respectivamente: (1) a garantia de renda baseada em transferências de renda e em ações 
voltadas à melhoria das condições de vida da população-alvo; (2) a melhoria do acesso a 
serviços públicos e; (3) a inclusão produtiva, ou seja, a incorporação ou amplificação da 
participação dos trabalhadores familiares em processos e dispositivos de produção. 
Neste sentido, considera-se que a implantação do PBSM teve um papel complementar 
em relação ao Pronaf, ao Pronat e ao PTC e que estes ao longo do tempo passaram a 
perder seu protagonismo e importância (LEITE, 2013). 
 No tocante ao panorama geral de avaliação do governo Dilma em relação ao 
tema do desenvolvimento territorial e da possibilidade de ações em prol da distribuição 
equitativa da terra, a interpretação tanto do movimento social do campo, como de 
estudiosos do tema que têm acompanhado a questão, destaca que as políticas de 
desenvolvimento territorial brasileiras perderam seu protagonismo na agenda 
governamental. Um exemplo é o estudo realizado pelo IPEA que ao acompanhar as 
políticas sociais (BRASIL, IPEA, 2011, p.336), relacionadas à esfera agrária brasileira, 
demonstra que os Programas relacionados à questão do desenvolvimento agrário no 
país, embora constem da programação orçamentária oficial – Plano Plurianual (PPA) 
2008-2011 e PPA 2012-2015 – não apresentam programas, projetos e ações na 
respectiva agenda governamental brasileira, ao menos desde os anos finais do mandato 
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva e início do governo Dilma Rousseff.  
 Ainda segundo este estudo do IPEA (2011), a partir do governo Dilma verifica-
se uma diminuição nos assentamentos rurais do país, o que pode ser interpretado até 
mesmo como motivo da tragédia da pobreza rural mais extrema. Isso levou o governo a 
considerar apenas como estratégia principal o PBSM como saída para a inclusão social 
e produtiva desta população. Sendo assim, o programa passou estabelecer as seguintes 
linhas de ação: i) assistência técnica direcionada à produção de alimentos para 
autoconsumo e comercialização de excedentes; ii) fomento, significando a transferência 





unidades familiares; iii) promoção do acesso a mercados públicos e privados, 
basicamente mediante o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA); e iv) Bolsa 
Verde, transferência de R$ 300,00 por trimestre para famílias cadastradas no Programa 
de Apoio à Conservação Ambiental. Todas essas ações passaram a remodelar as 
estratégias de desenvolvimento do território rural brasileiro levando, consequentemente, 
ao início do abandono das metas e objetivos dos programas executados pelo MDA, 
demonstrando que o MAPA passava a ter definitivamente protagonismo na agenda 
governamental brasileira. 
 O descompasso da política de desenvolvimento do território na gestão Dilma 
pode ser afirmado, quando se verificam os dados disponíveis até o momento: 16,2 
milhões de pessoas vivendo na extrema pobreza e, deste total, em torno de 46%, de 
acordo com o Censo Agropecuário de 2006, residindo em áreas rurais. Tal constatação 
demonstrava já a época, não apenas a necessidade, mas a importância que deveria ser 
dada pela esfera federal a programas de desenvolvimento rural como o Pronaf, o Pronat 
e o PTC 
Frente a este quadro, os movimentos sociais do campo, a CPT e membros da 
Academia, consideram que o tema da reforma agrária e do desenvolvimento rural 
brasileiro estacionou e saiu da agenda de prioridades definitivamente no governo Dilma 
(OLIVEIRA, 2014; ANDRADE et al, 2016). Por sua vez, os representantes do governo 
Dilma respondiam às críticas, que as ações visavam fortalecer em definitivo os 
assentamentos já criados e que o objetivo era agora o de capitalizar e fomentar o 
desenvolvimento a partir de novos matizes. 
 Os dados do INCRA (2013), por exemplo, possibilitam a compreensão do 
enfraquecimento das políticas agrárias na gestão Dilma Rousseff, já que entre os anos 
de 2011 e 2014, foi criado ou reconhecido um número significativamente menor de 
assentados rurais do que nos governos de FHC ou de Lula. Por outro lado, é neste 
mesmo período, conjuntamente com os anos de 2002 e 2003, que o agronegócio volta a 
ter novamente picos de produção, com a crescente expansão da produção de grãos e da 
pecuária. Por sua vez, quando são comparadas as ações de desapropriação de terras, 
verifica-se que estas diminuem significativamente quando os dados da expansão do 
agronegócio fortalecem-se.  
O somatório dessas questões pode ser interpretado quase como um movimento 
de omissões e ações nas quais o Estado passa a privilegiar os interesses dos 





fortalecimento da agricultura familiar; 2) as ações em prol da distribuição equitativa de 
terras e; 3) a possibilidade de avanços definitivos para sanar os conflitos do campo. É 
neste cenário que o ano de 2011 pode ser considerado um marco, no qual se verifica: i) 
o enfraquecimento das políticas de desenvolvimento territorial; ii) o protagonismo 
excludente do agronegócio e; iii) o retorno de políticas econômicas austeras e 
consequentemente o enfraquecimento das políticas sociais e do ciclo virtuoso do PT. 
Quadro 1 – Quadro sintético das gestões governamentais brasileiras, conjuntura e 
ciclo de políticas públicas dos programas de desenvolvimento territoriais 
brasileiros (1994 a 2014) 
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Capítulo 4 – Os programas de desenvolvimento territorial pós 1988: Uma análise 
unificada das políticas públicas territoriais rurais e as reflexões realizadas pelos 
estudiosos 
Este capítulo abordará de forma mais detalhada os programas de 
desenvolvimento territorial pós 1988, que surgem a partir de meados da década de 1990 
–  Pronaf, Pronat e PTC –, via Ministério da Agricultura (MA) – nos governos de 
Fernando Henrique Cardoso (1994 a 2002) – e via Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA) – nos governos de Luis Inácio Lula da Silva (2002 a 2010) – sendo 
mantidos no mesmo Ministério até o primeiro governo da então presidenta Dilma 
Roussef (2010 a 2014). 
Num segundo momento, após a apresentação detalhada dos três mais recentes 
programas de desenvolvimento territorial rural brasileiros, será exposta a análise de 
estudiosos sobre cada uma destas ações, privilegiando os últimos estudos acadêmicos 
realizados sobre a temática. Pretende-se explorar assim, as reflexões dos especialistas 
sobre o tema, já que os programas de desenvolvimento territorial rural implementados 
nas últimas gestões governamentais apresentam fortes características de 
complementaridade entre si.  
Salienta-se neste capítulo também que as novas concepções dos programas de 
desenvolvimento territorial rural advém das relações conflituosas existentes no campo e 
das novas conceitualizações trabalhadas por diversos especialistas e acadêmicos sobre a 
temática. Entretanto, destaca-se que estas ainda estão em processo de construção, sendo 
concebidas a partir de referências externas para o país, pelo viés do desenvolvimento 
rural e utilizando-se da temática da participação social – gestão social – e do conceito de 
identidade por parte dos atores dos territórios. 
Outra questão importante que perpassa a temática das políticas de 
desenvolvimento territorial rural e é principal interesse desta tese, é a do combate à 
desigualdade social e à extrema pobreza que, levando em consideração suas causas, são 
fenômenos complexos, de escala global, ocasionados por diversos motivos e muito 
presentes na esfera agrária brasileira, o que dificulta sempre a análise e possíveis 
reflexões sobre o assunto. 
Autores como Santos (1999), Mendonça et al (2001) e Haesbaert et al (2007) 
demonstram, por exemplo, que a extrema pobreza na região rural também é oriunda de 
resíduos da globalização e do desenvolvimento econômico desregulado; ou ainda, 





cívico, decisório e de cidadania da sociedade; demonstrando que variáveis exógenas só 
são atacadas e combatidas via ação do poder público. 
Desta forma, os programas de desenvolvimento territorial rural que se inserem 
também como ações de enfrentamento da pobreza, se corporificam como ações 
fundamentais para as necessidades da realidade brasileira, já que eles tem em seus 
marcos normativos o objetivo de atenderem as populações em situação de fragilidade 
econômica e social. 
Sendo assim, estudando especificamente a pobreza rural, verifica-se que a 
década de 1990 é intensa na América Latina, já que neste momento passam a se realizar 
em muitos países do continente, novos desenhos de políticas territoriais focadas nas 
desigualdades sociais existentes no campo. Em síntese, estas primeiras experiências 
públicas de diversos países latinoamericanos nem sempre apresentam resultados 
satisfatórios, entretanto, são fundamentais para uma nova fase de elaboração de políticas 
para o setor (VEIGA et 1999; ABRAMOVAY, 2001; RÜCKERT, 2007; FAVARETO, 
2009; FAVARETO, 2010a; DELGADO et al, 2011; SCHIAVINATTO et al, 2014).  
De acordo com Schiavinatto et al (2014), a mudança tardia desses marcos 
normativos nos programas territoriais rurais ocorre como consequência direta da 
vivência de países latinoamericanos em meados da década de 1970, que passaram a 
vivenciar e discutir programas de reforma agrária ou ações voltadas para a área rural e 
modernização do setor agroexportador. Além disso, houve também estímulo 
orçamentário por parte de organismos internacionais, tais como: Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID); Banco Internacional de Recosntrução e Desenvolvimento 
(BIRD); Banco Mundial; Instituto Interamericano de Cooperação Agrícola (IICA); 
Comissão Econômica para América Latina (CEPAL) etc. 
No que se refere às agências multilaterais, o incentivo à adoção de políticas 
rurais veio para além do incentivo em recursos, da elaboração de relatórios e de 
projetos, sendo também um grande fator de mudança ideológica que impulsionou a 
adoção de novos conceitos e a construção de inovadoras institucionalidades para a 
esfera agrária em prol de mecanismos de governança e eficiência (ORTEGA, 2008). 
Sendo assim, começou a vigorar não apenas nos programas de desenvolvimento 
territorial rural, mas também em outras áreas da Administração Pública, novos 
pressupostos e inovações na elaboração de políticas públicas. No contexto nacional, 
para além da abordagem territorial, houve a criação de ações em prol de arranjos 





governo. Estes novos pressupostos estavam em fase de consolidação institucional e 
societário, não permitindo ainda aos analistas afirmarem categoricamente sua eficácia, 
efetivadade e eficiência.  
Especificamente ao focar nos programas de desenvolvimento territorial rural 
brasileiros, verifica-se que estes também se traduzem como importantes instrumentos 
para a regionalização de demandas e para a efetivação de desenvolvimento local. Rocha 
Neto et al (2011), por exemplo, demonstra que embora o nível de urbanização e de 
avanço científico e tecnológico tenha aumentado consideravelmente, a efera agrária até 
meados 2006 não acompanhava esse progresso, e que a pobreza e a miséria brasileira 
ainda estava/está fortemente vinculada à área rural, como já demonstrado anteriormente 
em outras fases argumentativas do presente estudo. 
Os dados sobre a extrema pobreza e sua concentração no campo, acrescidos da 
conjuntura brasileira de início do processo de descentralização política e administrativa 
– a partir da Constituição de 1988 e também via Eleições Diretas para Governadores em 
1982 (ABRUCIO, 2002) no final do regime militar – possibilitaram que os movimentos 
sociais organizados, não só do campo, mas de diferentes setores, passassem a discutir e 
pressionar os atores políticos para o enfrentamento dos problemas da exclusão social. 
Especificamente na área rural, como já esboçado em capítulos anteriores, a retórica 
utilizada foi a de combate ao modelo de política agrária adotado pelo país de caráter 
latifundiário e monocultor. O foco passou a ser a luta pelos direitos dos trabalhadores 
rurais, o que leva, consequentemente, às políticas específicas para a agricultura familiar. 
No que se refere propriamente ao processo dos programas de desenvolvimento 
territorial rural, estes se iniciam com a CF/88, a partir da “ordenação do território”, 
fixada legalmente no artigo 21, IX em 2003, após quinze anos da Lei 10.683 que 
incumbia ao Ministério de Integração Nacional e da Defesa, a coordenação da 
formulação de Política Nacional de Ordenamento Territorial (PNOT), que tem por 
finalidade a coesão social e ecônomica do território (BECKER, 2007). 
Com estas ações, consolidou-se uma vinculação legal entre as políticas regionais 
e de ordenamento do território, que passaram a ser atribuídas à Secretaria de 
Desenvolvimento Regional (SDR) do Ministério da Integração Regional (MIR). A 
PNOT, neste sentido, ajudou na elaboração e na implementação das recentes políticas 
territoriais rurais, já que esta tem como característica a perspectiva de desconcentração 





partir de uma visão estratégica do território para o Estado brasileiro, pautando 
definitivamente um modelo de organização territorial (RUCKERT, 2007).  
Todo esse desenvolvimento dos programas territorias rurais acrescido do 
combate à extrema pobreza na esfera agrária com a finalidade de sanar os conflitos entre 
os atores locais por parte dos últimos governos, levou consequentemente à promoção do 
pressuposto conceitual de desenvolvimento territorial trazendo, por seu turno, a 
valorização da agricultura familiar e o atendimento a grupos em situação de 
vulnerabilidade social.  
 Neste cenário, inicia-se em meados da década de 1990, o primeiro programa 
contemporâneo para unificar as ações no meio rural, denominado como Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) – ainda em vigência – 
iniciado no governo de FHC na pasta do MA e, posteriormente, vinculado nos governos 
petistas ao então MDA.  
 No que se refere às características desta primeira iniciativa pública em prol do 
desenvolvimento territorial rural, Favareto (2010) demonstra que o Pronaf sempre 
esteve vinculado às rubricas orçamentárias e nunca teve status de política permanente, 
nem muito menos uma articulação com outras políticas estruturais do governo federal, 
que pudessem elevar esta ação como uma política de caráter transversal. Sua ação se 
baseava quase que exclusivamente no repasse de verbas aos municípios a partir do 
critério de elegibilidade de baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Estes 
recursos eram acessados a partir da elaboração de planos de desenvolvimento rural, 
realizados pelos atores locais dos municípios e, posteriormente, aprovados pelo 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Rural Sustentável (CNDRS). Apesar de ser uma iniciativa importante 
e ampla, esse conjunto de ações, de acordo com o autor, encontra-se disperso e envolve 
muitas estruturas ministeriais, o que torna o programa mais lento no que se refere ao 
alcance de seus objetivos. 
 Posteriormente, foi implementado o Programa de Desenvolvimento Sustentável 
de Territórios Rurais (Pronat), originário do Pronaf. O Pronat – atualmente cancelado 
pela Presidência da República – foi implementado no primeiro ano de vigência da então 
Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT), vinculada estrategicamente ao MDA 
em 2003. Esta segunda política de desenvolvimento territorial rural – também 
denominada de Territórios Rurais de Identidade – já tinha por finalidade também, 





geração de renda, de forma descentralizada, sustentável e articulada às redes de apoio e 
cooperação solidária. Esta segunda ação teve como objetivo específico também servir 
como eixo agregador das relações entre os novos conceitos estabelecidos nos marcos 
normativos das políticas de desenvolvimento territorial rual contemporâneos, 
fortalecendo por sua vez, a proposta firmada quando implementado o MDA como 
institucionalidade responsável pelas políticas territoriais rurais brasileiras. 
 O Pronat, assim como o Pronaf, também apresentava em sua arquitetura 
institucional a inserção de um espaço de participação – denominado de colegiados de 
âmbito territorial – que tinha por objetivo a deliberação entre a sociedade civil e o poder 
público, sobre assuntos relacionados ao planejamento territorial; à articulação 
institucional do programa; à elaboração de propostas e projetos técnicos; ao 
acompanhamento e controle social dos objetivos do programa e outras deliberações para 
resolução de impasses locais. Inicialmente o Pronat operava em 65 territórios; em 2006 
passou a abranger mais territórios, com previsão de aumento, levando o governo então a 
repensar suas estratégias e instituindo o terceiro e último programa de desenvovimento 
territorial rural, o Programa Territórios da Cidadania (PTC).  
O PTC, que foi criado em 2008 – atualmente também extinto –, tinha por 
finalidade, conforme destaca Zimmermann et al. (2014), atender os territórios rurais 
mais fragilizados economicamente e que necessitariam de uma maior atenção por parte 
do poder público, o que não estava ocorrendo nas ações do Pronat. O PTC comparado 
com todos os três programas públicos de desenvolvimento territorial executados, 
apresenta-se como o mais transversal, complexo e completo no que se refere ao 
atendimento de diferentes grupos e atores da esfera agrária brasileira. Sua elaboração 
parece indicá-lo como o mais completo dos três programas, entretanto, parece que sua 
aplicabilidade era mais complexa do que imaginava o governo, o que leva o programa a 
não ser efetivar na prática. 
4.1. A análise unificada das políticas de desenvolvimento territorial dos anos 1990 
As políticas territoriais rurais brasileiras aqui analisadas, inicialmente ocorridas 
nos governos de FHC, trazem como características: a valorização da escala sub-regional 
– os Territórios Rurais definidos por agregação de municípios –; a exaltação da 
agricultura familiar como forma de minimizar os conflitos na área rural brasileira; e a 





construção de um diálogo com outras instâncias e políticas nacionais em prol de uma 
ação pública mais transversal e federativa (BACELAR, 2008). 
A experiência brasileira retoma então o debate – outrora esquecido nos anos 
1980 e início da década de 1990 – sobre a importância da valorização das diversidades 
locais e da relevância de seus atores como protagonistas de um desenvolvimento para as 
regiões rurais brasileiras. Neste sentido, aqui será trabalhada de maneira pormenorizada 
uma análise das três políticas – Pronaf, Pronat e PTC –  adotadas pela União no que se 
refere ao desenvolvimento territorial rural brasileiro, abordando respectivamente seis (6) 
eixos categóricos, que são: I) Descrição; II) Objetivos; III) Beneficiários; IV) Eixos de 
Atuação; V) Principais Externalidades e; VI) Vigência e dados do Programa. 
4.1.1. Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) 
I) Descrição 
O Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) foi criado em 
1996 na gestão do ex-presidente FHC, pelo Decreto 1.946, com a finalidade de 
promover desenvolvimento sustentável na agricultura familiar. Contudo, é mais 
conhecido como uma ação que subsidia crédito aos agricultores familiares e sua ação, 
no que se refere ao crédito agrário, possui as mais baixas taxas de juros de 
financiamentos rurais, além das menores taxas de inadimplência entre os sistemas de 
crédito do país (Figura 2).  
Figura 2 – Acesso ao crédito Pronaf 
 
Fonte: Elaboração própria. 
É importante salientar que suas ações envolvem ainda o sub-programa de 
Asssitência Técnica e Extensão Rural (ATER), com o objetivo de fomentar a geração de 





produtiva do setor agropecuário, seguro agrícola, seguro de preço e seguro por 
calamidade em decorrência da seca, especificamente na região Nordeste do Brasil. 
II) Objetivos 
O Pronaf tem por objetivo financiar e apoiar projetos agrários, individuais ou 
coletivos, que possibilitem geração de renda aos agricultores familiares e trabalhadores 
rurais assentados. Neste sentido, apresenta 5 (cinco) grandes macro objetivos, que são:  
1) Atender as demandas e necessidades de pequenos produtores rurais; 
2) Possibilitar a elevação da capacidade produtiva dos municípios atendidos; 
3) Gerar emprego e renda para agricultores familiares e assentados; 
4) Contribuir no combate às desigualdades sociais existentes na esfera rural 
brasileira; 
5) Estimular e utilizar de forma eficiente o trabalho da agricultura familiar. 
(SCHNEIDER, 2013). 
III) Beneficiários 
O programa tem por beneficiários os agricultores e produtores rurais 
pertencentes a unidades familiares de produção rural, que consigam comprovar seu 
respectivo enquadramento na Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), em um dos 
seguintes grupos de atendimento:  
1) Grupo de agricultores familiares assentados pelo Programa Nacional de 
Reforma agrária (PNRA) ou beneficiários do Programa de Crédito Fundiário 
(PNCF), desde que estes não tenham feito operação de investimento do 
Programa de Crédito Especial para a Reforma Agrária (Procera) ou ainda, 
não tenham contratado limite de operações ou de valor de crédito de 
investimento para a estruturação via Pronaf; 
2) Beneficiários que possuam renda bruta familiar nos últimos 12 meses, que 
antecedem a solicitação da DAP, não superior a R$20.000,00 (vinte mil 
reais); 
3) Agricultores familiares assentados pelo PNRA ou beneficiários do PNCF 
que já tenham realizado contrato de crédito anteriormente e que não 
realizaram contrato de financiamento de custeio em outras linhas de crédito 
do Programa; 
4) Agricultores familiares que: a) explorem parcela da terra na condição de 





PNRA ou permissionário de áreas públicas; b) residam no estabelecimento 
ou em local próximo ao qual solicitam o crédito para a produção; c) tenham, 
no mínimo, 50% da renda bruta familiar advinda da relação do trabalho 
agropecuário e; d) tenham o trabalho familiar como predominante na 
exploração do estabelecimento, utilizando mão de obra de terceiros 
esporadicamente em atividades sazonais – como, por exemplo, colheita da 
produção – não podendo exceder o número de empregados o total do número 
de pessoas da família ocupada no trabalho agropecuário; 
5) Demais beneficiários que atendam às exigências previstas pelo Programa e 
que sejam: a) pescadores artesanais, com fins comerciais, explorando a 
atividade como autônomos ou com meios de produção próprios ou em 
regime de parceria com demais pescadores artesanais; b) aquicultores que se 
dedicam ao cultivo de organismos e que tenham a água como seu meio de 
vida e que não exploram área superior a dois hectares de lâmina de água ou 
ocupem até 500m³ de água, quando a exploração se efetivar via tanques; c) 
silvicultores que cultivem florestas nativas e que promovam o manejo 
sustentável desses ambientes; d) extrativistas que exerçam sua atividade 
artesanalmente no meio rural, excluídos garimpeiros e faiscadores; e) 
integrantes de comunidades quilombolas rurais; f) povos indígenas e; g) 
demais povos e comunidades tradicionais da esfera agrária brasileira. 
(BRASIL, 2006). 
IV) Eixos de Atuação 
O Pronaf apresenta 12 (doze) linhas de crédito (Figura 3), que são aderentes aos 
objetivos do programa e estão em consonância com o tipo de público a ser atendido por 
esta política pública. São elas:  
1) Pronaf Custeio: Tem por finalidade custear o financiamento de atividades 
agropecuárias e de beneficiamento da produção, seja feita pelo próprio 
requisitante ou via terceiros, de acordo com o enquadramento do Pronaf; 
2) Pronaf Mais Alimentos (Investimento): Destina-se ao financiamento de 
implantação, ampliação ou modernização da infraestrutura da produção e dos 
serviços relacionados à agricultura familiar ou a atividades do entorno da 
localidade atendida pelo programa, sendo esta uma ação que deve impactar a 





3) Pronaf Agroindústria: Apropriado para financiamento de investimentos em 
infraestrutura para potencializar o processo e a comercialização da produção 
agropecuária, de produtos florestais, extrativismo, produtos artesanais, 
exploração de turismo rural e demais iniciativas aderentes ao público alvo do 
programa; 
4) Pronaf Agroecologia: Linha de crédito que financia investimentos nos 
sistemas de produção agroecológicos ou orgânicos, servindo até para a 
implantação e a manutenção de empreendimentos neste campo de atuação; 
5) Pronaf Eco: Utilizado para investimentos em metodologias e técnicas que 
ajudam na minimização dos impactos que correlacionam a atividade rural ao 
meio ambiente, permitindo assim, uma relação mais harmônica entre o 
agricultor e o bioma no qual a atividade está inserida; 
6) Pronaf Floresta: Financiamento para projetos em sistemas agroflorestais, 
exploração extrativista de caráter sustentável, plano de manejo florestal, 
recomposição e manutenção de áreas de preservação permanente e 
recuperação de áreas degradadas; 
7) Pronaf Semiárido: Utilizado para investimentos em ações e projetos focados 
na sustentabilidade dos ecossistemas do semiárido brasileiro, priorizando 
infraestrutura hídrica, produção e serviços agropecuários e locais em prol das 
famílias residentes nesta região; 
8) Pronaf Mulher: Financiamento para propostas, ações e projetos vinculados à 
solicitação das mulheres residentes na esfera agrária brasileira; 
9) Pronaf Jovem: Financiamento para propostas, ações e projetos vinculados à 
realidade de jovens agricultores e agricultoras; 
10) Pronaf Custeio e Comercialização de Agroindústrias Familiares: Destinado a 
agricultores e cooperativas/associações para que estes se financiem no que se 
refere a seu custeio, beneficiamento e melhoria de sua produção; 
11) Pronaf Cota-Parte: Financiamento para cotas-partes dos agricultores 
familiares filiados em cooperativas de produção ou então para aplicação de 
capital de giro ou investimentos; 
12) Microcrédito Rural: Direcionado a agricultores de baixa renda, permitindo 
que esses tenham a possibilidade de fomentar suas rendas a partir da 





devem estar em consonância com o tipo de beneficiário atendido pelo 
programa. 
Figura 3 – Linhas de crédito Pronaf 
 
Fonte: Elaboração própria a partir do Banco Central do Brasil. 
V) Principais Externalidades 
Dentre os principais problemas ainda não resolvidos pelo programa, destacam-se 
de acordo com alguns trabalhos os seguintes pontos:  
1) Estimular processos de diversificação e ampliar a autonomia dos municípios 
atendidos, estabelecendo inovação tecnológica a partir de projetos 
educacionais e de capacitação para mão de obra local; 
2) Agregar valor aos produtos dos municípios atendidos pelo programa, no que 
se refere à agroindústria, turismo e demais atividades; 
3) Estimular a pluriatividade, fortalecendo ações tanto de caráter agrícola 
quanto não agrícola; 
4) Melhorar o acesso à organização dos mercados, reduzindo a precariedade e a 
informalidade nas relações de trabalho no campo, estabelecendo, por sua 
vez, a intervenção e a regulação por parte do Estado nas relações trabalhistas 
da população rural; 
5) Investir em inovação institucional, técnica e social, a partir de parcerias com 
instituições de ensino superior para a realização de ensino, pesquisa e 





6) Aumentar as possibilidades de participação dos agricultores familiares na 
condução da política, possibilitando um desenho mais fiel às demandas das 
comunidades locais. (CARNEIRO, 1997; ABRAMOVAY et al, 1999; 
SANTOS et al, 2007). 
VI) Vigência e dados do Programa 
O Pronaf ainda encontra-se em atuação na esfera nacional. Atualmente este 
programa está vinculado à Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, inserida no Ministério da Casa Civil, já que a gestão do 
então presidente Michel Temer extinguiu o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), que anteriormente era o responsável pela execução do Pronaf. No que se refere 
ao atendimento a municípios ao longo dos anos, verifica-se seu exponencial 
crescimento, já que em 1999/2000 o Pronaf atendia 3.403 municípios e no ano seguinte, 
passou a atender 4.539 municípios. Em 2007/2008, voltou a crescer e passou a atender 
5.379 municípios. Atualmente atende a cerca de 5.570 municípios e uma população de 
cerca de 205.000 famílias rurais (INCRA, 2015). 
 No que se refere aos montantes investidos, verifica-se também seu exponente 
crescimento. Em 1999/2000 foram disponibilizados 3,3 bilhões de reais para o 
programa, sendo executados 66% do orçamento; no ano de 2003/2004 este valor já se 
elevou para 5,4 bilhões, sendo executados 83% do orçamento do programa; em 
2006/2007 o Pronaf chegou a valores de 10 bilhões de reais, executando 84% das 
receitas. Contemporaneamente o programa está com um orçamento de 11 bilhões de 
reais, executando 85% de suas receitas (INCRA, 2015), o que demonstra sua 
permanência e possível ampliação em anos posteriores. 
4.1.2. Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais 
(Pronat) 
I) Descrição  
O Pronat começou a ser executado pelo MDA em 2003 e tinha por objetivo 
servir como estratégia de estruturação dos Territórios de Identidade, conceito-chave 
para o programa e que se baseia na promoção de debates sobre o desenvolvimento rural 
a partir das perspectivas da comunidade local que, a partir de um conselho gestor 
bipartite, estruturaria a construção de propostas e elencaria as prioridades de 
investimentos a serem realizados pelos poderes públicos. Ou seja, o Pronat é uma 
sequência natural advinda das ações realizadas no Pronaf, só que desta vez, 





desenvolvimento regional para sanar as externalidades relacionadas a diferenças 
socioeconômicas dos municípios aderentes ao programa.  
 É com o Pronaf que surge definitivamente a perspectiva da abordagem 
territorial, partindo-se do pressuposto de que há múltiplas dimensões e interrelações 
contidas nos mais diferentes municípios rurais. Isso o levará, consequentemente, a ser a 
primeira ação pública de desenvolvimento territorial que contará com a forte presença 
de especialistas no tema e de importantes instituições de ensino superior abordando e 
trabalhando os conceitos de gestão social, territorialidade e identidade, tão presentes nos 
marcos normativos desta política (BRASIL, 2005). 
II) Objetivos  
O Pronat tem por objetivo principal a descentralização das políticas públicas de 
desenvolvimento territorial, além da valorização da participação dos atores locais, 
incluindo ONGs e beneficiários, empoderando as instituições locais como propulsoras 
do desenvolvimento. Para a realização destes macro objetivos, se fez necessário forjar 
uma nova unidade de referência, que passou a ser denominada de território, substituindo 
a escala anteriormente adotada pelo Pronaf, que se dava via municípios (SCHNEIDER, 
2004). Esta modificação na escala de análise visa fortalecer a abordagem territorial por 
características identitárias, tendo como finalidade nortear e fortalecer as ações em prol 
das estratégias políticas necessárias para a realização de planejamentos regionais. 
Quatro aspectos são vitais para o alcance dos objetivos delineados pelo Pronat: 
1) O rural não se resume apenas a atividades agrícolas:  
[...] mais do que um setor econômico, o que define as áreas rurais enquanto tal 
são suas características espaciais (o menor grau de artificialização do ambiente 
quando comparado com áreas urbanas, a menor densidade populacional, o 
maior peso dos fatores naturais) (BRASIL, 2005, p. 08). 
 
2) O tamanho das escalas para análise das políticas públicas de desenvolvimento 
territorial não é propício para o alcance dos objetivos pretendidos:  
[...] a escala relacionada à municipalidade é muito restrita para o planejamento e 
a junção de esforços visando à promoção do desenvolvimento; enquanto que a 
escala estadual é excessivamente ampla para dar conta da heterogeneidade e de 
especificidades locais que precisam ser mobilizadas com esse tipo de iniciativas 
(BRASIL, 2005, p. 08). 
 
3) A necessidade de se efetivar um acentuado movimento de descentralização das 
políticas públicas de desenvolvimento territorial, “[...] com a atribuição de 





4) Fortalecimento da escala do território como conceito que potencializa o 
desenvolvimento territorial: 
[...] O território é a unidade que melhor dimensiona os laços de proximidade 
entre pessoas, grupos sociais e instituições que podem ser mobilizadas e 
convertidas em um trunfo crucial para o estabelecimento de iniciativas voltadas 
para o desenvolvimento (BRASIL, 2005, p. 08). 
III) Beneficiários  
O programa tem por beneficiários os agricultores, produtores rurais e demais 
atores pertencentes à esfera rural brasileira. Neste sentido, o Pronat surge como uma 
ação para promoção e apoio das iniciativas institucionais locais, que sejam 
representativas para os territórios rurais, objetivando o incremento dos níveis de 
qualidade de vida da população do campo brasileiro. Neste programa, não se verificam 
critérios de renda como parâmetros para a escolha do beneficiário, por se vincular à 
questão do território – denominado de território rural – sendo uma ação que potencializa 
e fortalece a localidade como um todo, não individualizando a ajuda por meio de 
créditos pessoais. Ou seja, a política é vinculada à escala territorial e é realizada para 
fortalecer a comunidade como um todo.  
 Para se tornar um território rural e vir a fazer parte do programa, estas 
localidades/espacialidades precisam atender aos seguintes requisitos: ter no máximo 80 
habitantes por Km²; não ultrapassar a quantidade de 50 mil pessoas por município; ter 
uma representação consolidada da sociedade civil e do poder público e; possuir um 
conselho estadual rural sustentável, capaz de analisar as questões levantadas pelos 
municípios. Depois de cumpridas estas exigências ficava a cargo da Secretaria de 
Desenvolvimento Territorial (SDT) verificar e absorver os novos territórios, além de 
submeter ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf) a 
inclusão destas nos benefícios do Pronat. 
IV) Eixos de Atuação 
O Pronat dá início a um processo de inovação das políticas de desenvolvimento 
territorial rural. Neste sentido, é no Pronat que se absorve mais fortemente toda uma 
nova perspectiva conceitual para os territórios (MDA, 2005). 
 Dentre as estratégias de apoio ao desenvolvimento sustentável dos territórios 
rurais, verificam-se as seguintes diretrizes gerais (Elaboração a partir de MDA, 2005): 
• Adotar a abordagem territorial como referência conceitual para a promoção do 





• Compreender o território como espaço socialmente construído, lugar de 
manifestação de diversidades culturais e ambientais que expressam limites e 
potenciais para a promoção do desenvolvimento rural sustentável; 
• Entender o desenvolvimento sustentável dos territórios rurais como um processo 
que articula de maneira integrada as dimensões sociocultural, político-
institucional, econômica e ambiental; 
• Valorizar ações que estimulem a participação da diversidade de atores sociais 
nos processos de elaboração, planejamento, implementação e gestão do 
desenvolvimento sustentável dos territórios rurais, considerando as dimensões 
de gênero, etnia, geração e raça; 
• Adotar metodologias participativas e mecanismos de planejamento ascendente 
como estratégias de fortalecimento dos processos de descentralização de 
políticas públicas, estimulando a autogestão dos territórios; 
• Estimular a construção de alianças buscando fortalecer o protagonismo dos 
agricultores familiares nos processos de gestão social das políticas públicas;  
• Atuar em sintonia e sinergia com os vários níveis de governo, com as entidades 
da sociedade civil e organizações dos movimentos sociais representativos dos 
diversos segmentos comprometidos com o desenvolvimento rural sustentável, 
centrado na agricultura familiar e na reforma agrária; 
• Estimular a articulação entre as demandas sociais e as ofertas das políticas 
públicas, promovendo instâncias plurais e participativas que viabilizem espaços 
para discussão, negociação, concentração e compartilhamento do poder 
decisório no processo de gestão social; 
• Priorizar a redução das desigualdades econômicas e sociais, atuando 
preferencialmente em espaços de elevada concentração de agricultores 
familiares, assentados da reforma agrária e acampados; 
• Incentivar processos de fortalecimento da participação dos diversos atores nas 
instâncias colegiadas consultivas e deliberativas dos territórios, qualificando os 
mecanismos de representação e participação direta para a gestão social de 
políticas públicas; 
• Incentivar o desenvolvimento sustentável considerando a importância da 
dinamização econômica nos territórios rurais, com ênfase na agricultura familiar 





• Promover a articulação nos territórios atendidos pelo programa; 
• Possibilitar a adoção do planejamento e da gestão participativa; 
• Promover o desenvolvimento de competências.  
Estas diretrizes passam a se traduzir em quatro grandes áreas perseguidas pela 
atuação do programa: 1) Fortalecimento da gestão social; 2) Fortalecimento das redes 
sociais de cooperação; 3) Dinamização econômica dos territórios rurais e; 4) 
Articulação com demais políticas públicas do Território (Figura 4). 
Figura 4 – Eixos estruturantes do Pronat 
 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de MDA, 2005. 
V) Principais Externalidades 
O Pronat apresenta como problemas, de acordo com estudos sobre o tema 
(ORTEGA et al, 2007; ABRAMOVAY et al, 2009), três importantes questões: 
1) O fato de o programa ter trabalhado sobre uma escala de territórios, abordando 
uma grande diversidade de municípios, gerava problemas na concentração e 
questões a serem resolvidas e dirimidas nos Conselhos Intermunicipais de 
Desenvolvimento, o que dificultava a definição das localidades mais 
necessitadas de recursos. Além disso, as propostas quase sempre se dirigiam a 
espaços específicos, beneficiando uns territórios e relegando outros. No mais, 
constatavam-se diferenças muito expressivas entre os municípios pertencentes a 
um mesmo território, o que gerava capacidades e expectativas distintas, levando 
muito mais os municípios a concorrerem do que a estabelecerem necessária 
cooperação e sinergia; 
2) Como os territórios eram compostos de municípios de diferentes graus de 
riqueza, a escala territorial acabava por gerar também condições díspares entre 

















utilização de dados estatísticos para definição de prioridades e de transparência 
quanto aos recursos utilizados, sendo muitas vezes beneficiados os municípios 
mais ricos, que apresentavam estrutura e quadros técnicos mais eficientes; 
3) No que se refere à estrutura geral da política, o modelo, transplantado de 
concepções externas – como é o caso do Pronat, que tem, por exemplo, o 
programa europeu Leader29 como referência – passou também a desconsiderar as 
especificidades brasileiras, na medida em que a pobreza e a exclusão são 
infinitamente mais agudas do que as existentes nos países europeus; e que estão 
intimamente ligados a problemas como infraestrutura, acesso à informação, 
desigualdade social e concentração de renda, necessitando assim, de políticas 
transversais para realmente combaterem as questões supracitadas no marco 
normativo do programa. 
VI) Vigência e dados do Programa  
O programa ficou em vigência até meados do ano de 2016, sendo extinto a partir 
do início do mandato do então presidente Michel Temer, que extinguiu também o então 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), órgão anteriormente responsável por 
sua execução. Ao contrário do Pronaf, este programa não foi vinculado à nova estrutura 
institucional da Presidência da República e após 13 anos de execução foi finalizado.  
 O Pronat alcançou metas importantes no que se refere ao apoio a agricultores 
familiares, famílias assentadas e demais pessoas que ainda estavam buscando acesso a 
terra ou apoio estatal para beneficiamento de seus trabalhos agrícolas, já que seus 
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 A Iniciativa Comunitária LEADER (do francês "Liaison Entre Actions de Développement de 
l’Économie Rurale”, ou seja, "Ligação entre Ações de Desenvolvimento da Economia Rural”) foi uma 
ação pública francesa com o objetivo de mobilizar e promover o desenvolvimento em comunidades rurais 
através de parcerias público-privadas (Grupos de Ação Local). A abordagem LEADER visava fortalecer a 
Política Europeia de Desenvolvimento Rural, tentando incentivar os agentes do mundo rural a explorar as 
potencialidades das suas regiões de forma a aumentar o seu nível de desenvolvimento. Este programa 
pretendia ajudar as populações e empresas das regiões rurais a desenvolverem o seu potencial, 
implementando estratégias integradas para o desenvolvimento sustentável, sendo encorajadas 
perspectivas de desenvolvimento em longo prazo e a partir da partilha de experiências dos atores rurais, 
servindo posteriormente como modelo aos demais programas de desenvolvimento territorial realizados 





Tabela 5 – Total de beneficiários do Pronat 






4.139.369 1.511.474 36,51 
Famílias assentadas 537.618 271.877 50,57 
Famílias buscando 
acesso a terra 
219.688 94.863 43,18 
Demanda social 4.896.675 1.878.214 38,36 
População total 169.802.570 33.447.869 19,70 
Área (Km²) 8.502.119 2.482.874,04 29,20 
Municípios 5.561 1.565 28,14 
Fonte: Elaboração própria a partir de MDA, 2005. 
 A falta de dados específicos do programa dificulta uma análise mais 
pormenorizada e detalhada de sua real aplicabilidade. Entretanto, sua extinção pode ser 
considerada uma medida muito forte e inequivocamente um retrocesso ao 
desenvolvimento rural brasileiro, quando seria mais significativa à implantação de 
medidas de monitoramento, controle e avaliação do programa, ao invés de sua 
finalização. 
4.1.3. Programa Territórios da Cidadania (PTC) 
I) Descrição 
O Programa Territórios da Cidadania (PTC) foi criado por decreto em 2008 e é 
oriundo do Pronat. O programa é a última ação de desenvolvimento territorial rural 
executada a partir do Pronaf, tendo por característica se apresentar como uma ação de 
maior aparato institucional. O PTC tinha por peculiaridade, em comparação às demais 
políticas que o antecederam, o desenho de gestão intersetorial/interministerial, sendo 
uma ação, à época, estratégica e de prioridade do Ministério da Casa Civil, que contou 
com a participação de outros vinte e um ministérios como integradores do programa.  
 Vários autores (ANDRADE, 2015; LOPES, 2013; ZANI, 2010), acreditam que 
o PTC foi o desenho de política mais consistente e vigorosa para enfrentar os problemas 
existentes na esfera territorial rural, já que abrangia um número considerável de arranjos 
institucionais deliberativos/consultivos e apresentava a proposta de melhoria da 






 O PTC não tinha por finalidade apresentar novas ações sociais, mas sim, “[...] 
melhorar a articulação das numerosas políticas já existentes, objetivando criar efeitos 
territoriais sinérgicos” (ZIMMERMANN et al., 2014, p. 546); pretendia, portanto, o 
alcance da intersetorialidade, possibilitando ainda a identificação de regiões carentes, 
nas quais programas e projetos sociais deveriam ter prioridade máxima. 
II) Objetivos  
O PTC tinha abrangência nacional e seu objetivo precípuo era promover a 
redução das desigualdades sociais em áreas rurais, conforme exposto no decreto criador 
do programa (Anexo A), que ressalta a necessidade de: “Promover e acelerar a 
superação da pobreza e das desigualdades sociais no meio rural, inclusive as de gênero, 
raça e etnia, por meio de estratégia de desenvolvimento territorial sustentável” 
(BRASIL, 2007). Neste sentido, o programa priorizava: A inclusão produtiva das 
populações pobres dos territórios; a busca da universalização de programas básicos de 
cidadania; o planejamento e a integração de políticas públicas e a ampliação da 
participação social da população rural, centrando esforços nos territórios atendidos pelo 
programa. 
III) Beneficiários  
Para se tornar beneficiário do PTC, se fazia necessário que o território fosse 
atendido pelo programa. Entretanto, para uma localidade ser beneficiada com repasses 
orçamentários, os territórios deveriam apresentar algumas características, tais como: 1) 
serem territórios rurais economicamente mais fragilizados; 2) ter baixos índices de 
desenvolvimento humano (IDH); 3) ter uma boa concentração de agricultores familiares 
ou assentados da reforma agrária em sua espacialidade; 4) apresentar concentração de 
população quilombola ou população indígena e; 5) ser um território com baixo 
dinamismo econômico.  
A partir dessas características ou critérios de elegibilidade, o PTC chegou a 
abranger 1.852 municípios que, distribuídos, formavam um total de 120 territórios. No 
que se refere à escala nacional, baseado nos números apresentados, o programa atendia 
a 33,3% dos municípios do território brasileiro, cobrindo 23,4% da população brasileira 
(Figura 5). Detalhando mais especificamente os beneficiários do programa, verifica-se 
que a região Norte possuía maior percentual de municípios atendidos, cerca de 60% dos 
municípios e também era a região com maior cobertura em termos relativos de 
população: 57,3%. Já em quantidade de territórios, a região Nordeste é a que contava 





estado do Amazonas contava com a maior cobertura de população, 84,9%, e o estado do 
Pará era superior em termos de atendimento de municípios: 72,7%. 
Figura 5 – Mapa dos Territórios da Cidadania 
 
Fonte: Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). 
IV) Eixos de Atuação  
No que se refere às áreas de investimentos do programa, não se resumiam a 
linhas de crédito, já que seu desenho se vincula a eixos de atuação, que se resumem em 
três grandes áreas: 1) Apoio a Atividades Produtivas; 2) Cidadania e Direito e; 3) 
Infraestrutura. Além disso, dentro destes eixos, há alguns desdobramentos, tais como: a) 
Organização Sustentável da Produção; b) Ações Fundiárias; c) Educação e Cultura; d) 
Direitos e Desenvolvimento Social; e) Saúde; f) Saneamento e Acesso à Água; g) Apoio 
à Gestão territorial e; h) Infraestrutura. 
V) Principais Externalidades  
Como principais problemas da execução deste programa, os estudos ressaltam: 
1) a complexidade da gestão do desenho institucional como obstáculo para seu 
desenvolvimento; 2) o critério de seleção dos territórios atendidos pelo programa e; 3) o 
enfraquecimento da participação da sociedade em alguns espaços de 
deliberação/consulta pertencentes ao PTC (LOPES, 2012; ZANI, 2010). 
No que se refere à primeira externalidade, Andrade (2015) ressalta que a gestão 
do PTC era muito complexa, pelo fato de seu desenho institucional envolver muitos 
atores no processo de decisão, o que ocasionava uma grande diversidade de demandas e 





Isso limitava a capacidade de gestão e atendimento das demandas sociais, sobretudo 
pela carência de estudos empíricos que pudessem auxiliar nas decisões do comitê 
gestor, para gerar insumos e propostas para serem debatidos nos arranjos institucionais 
de participação (no caso, os colegiados territoriais), levando muitas vezes à inexistência 
de propostas ou à inadequação de projetos e ações em consonância com os objetivos do 
programa. 
O segundo problema destacado é uma questão ainda mais complexa, pois no ano 
de 2014 o programa PTC passou a se estagnar, ou seja, não houve a inserção de nenhum 
novo território ou anexação de algum município, mesmo verificando-se a existência de 
novos territórios rurais – Programa desenvolvido pelo SDT/MDA em 2003 e que era a 
base para a escolha dos territórios da cidadania (Figura 6). Analisando, por exemplo, o 
ano de 2013, percebe-se que a partir deste marco temporal o Comitê Gestor do 
programa não aproveitou a ocasião para analisar os municípios vulneráveis que estavam 
vinculados ao Pronat – Territórios Rurais – e que poderiam ser inseridos no PTC, 
levando o programa a partir desta data a não mais inserir nenhuma localidade, mesmo 
que ainda houvesse municípios detentores dos critérios de seleção para pertencimento 
ao programa (ANDRADE, 2015), o que passou a demonstrar um descompasso entre o 
marco normativo da ação pública e sua aplicabilidade. 
Figura 6 - Linha de vida dos programas Pronat e PTC 
 
Fonte: Adaptação do Ministério do Desenvolvimento Agrário e do decreto de implantação do Programa 
Territórios da Cidadania, de 25 de fevereiro de 2008. 
Por fim, verifica-se que os colegiados territoriais – arquitetura institucional para 
a participação dos atores das localidades atendidas – que deveriam ser formados 
paritariamente por representantes das três esferas de governo, empresariado e sociedade 





recursos públicos. Dentre as suas funções dos colegiados estavam: a) dar ampla 
divulgação sobre as ações do Programa; b) identificar demandas locais para o órgão 
gestor; c) promover a interação entre gestores públicos e conselhos setoriais; d) 
contribuir com sugestões para qualificação e integração de ações; e) sistematizar as 
contribuições para o Plano Territorial de Ações Integradas e exercer o controle social do 
programa (BRASIL, 2011). Com o tempo, eles passaram a não exercer mais essas 
funções, desvirtuando-se dos objetivos iniciais desses órgãos.  
VI) Vigência e dados do Programa  
O PTC, igualmente ao Pronat, ficou em vigência até meados do ano de 2016, 
sendo extinto a partir do início do mandato do então presidente Michel Temer. É notório 
que a partir de 2013/2014 o programa passou a apresentar suas primeiras dificuldades, 
entretanto, a sua extinção pode ser compreendida como uma decisão muito radical e 
infrutífera quanto às ações de desenvolvimento territorial rural no país.  
No que se refere aos dados do programa, verifica-se que desde o seu início, o 
PTC atendeu a um total de 3.715 municípios e a mais ou menos 45.000 pessoas da área 
rural (IBGE/MDA, 2012), distribuídos em 120 territórios da cidadania. De acordo com 
os últimos dados expostos pelo então MDA, foram realizadas inúmeras ações em áreas 
como: Organização Sustentável da Produção; Educação e Cultura; Saúde, Saneamento e 
Acesso à Água; Direitos e Desenvolvimento Social; Infraestrutura; Apoio à Gestão 
Territorial e; Ações Fundiárias, envolvendo diferentes programas e projetos sociais. Ao 
todo, o PTC já havia realizado 71 ações que totalizavam 19 bilhões de reais de 
investimento. 
4.2. O debate sobre o desenvolvimento rural brasileiro na ótica dos acadêmicos 
Ao tratar do desenvolvimento rural brasileiro, é preciso compreender que a 
conjuntura social e econômica do país em seus mais variados momentos determina a 
concepção e a reflexão realizadas por estudiosos e especialistas sobre o tema, 
influenciando e também sendo influenciadas pelos debates e publicações sobre o 
assunto. Neste sentido, é importante partir do pressuposto que durante muito tempo as 
ações relacionadas à esfera agrária brasileira eram exclusivamente associadas ao 
conjunto de ações do Estado e de organismos internacionais destinados a intervenções 
nas regiões pobres do país, que não vinham conseguindo se integrar ao processo de 
modernização agrícola por substituição de produção, fragilizando assim o potencial 





Esta concepção foi à tônica das interpretações e possíveis intervenções no 
desenvolvimento territorial rural brasileiro e também de demais países da América 
Latina (KRONEMBERGER, 2015), caracterizando um período conhecido como 
“revolução verde”, que preconizava ações de intervenção dirigidas e de caráter 
compensatório, vistas como solução para agricultores e população agrária, na direção da 
inclusão para a modernização tecnológica e na tentativa de aliviar a exclusão no que se 
refere à indústria, comércio e serviços. No Brasil, particularmente, as políticas de 
desenvolvimento rural integrado (PDRI) foram a corporificação deste ideal e eram 
apontadas como a grande possibilidade de regiões atrasadas diminuírem suas 
deficiências e conseguirem ir ao encontro do desenvolvimento econômico preconizado à 
época. Sendo assim, o desenvolvimento rural sempre era associado a uma agenda 
próxima às ações do Estado ou mesmo das possíveis agências de desenvolvimento. 
Como a interpretação sobre a temática passou a ser exclusivamente pautada 
pelas ações estatais e de encaminhamento para a assimilação das regiões atrasadas ao 
desenvolvimento via máquinas e à produção agrária, alguns pesquisadores e estudiosos 
passaram a criticar esta corrente de pensamento, considerando-a excessivamente política 
e normativa. A partir dessa crítica, os estudos brasileiros sobre o desenvolvimento rural 
no país também passaram a um novo estágio de debates e discussões. A questão do 
desenvolvimento rural passou, então, a ser aceita como ação de combate à pobreza em 
benefício da modernização agrícola, ou no seu extremo oposto, sendo criticada ao aderir 
de forma tão rápida aos modelos impostos pelo mercado e pelas ações realizadas pelo 
Estado a partir da década de 1990. 
No que refere aos conceitos abordados a partir da nova conjuntura de discussões 
sobre o desenvolvimento territorial rural no Brasil, ressalta-se a trajetória relacionada 
aos debates sobre a agricultura familiar e de seu potencial como propagador de ideais 
para o avanço social, econômico e produtivo das regiões rurais brasileiras. Se 
anteriormente a denominação soaria estranho para estudiosos do tema, a partir de 
meados da década de 1990, esta passa a se afirmar definitivamente como uma nova 
categoria política, sendo assimilada de vez ao tema do desenvolvimento rural brasileiro, 
passando a obter uma extraordinária legitimidade e desembocando-se como uma 
categoria inspiradora para novas ações públicas. 
Outros trabalhos (SABOURIN, 2001; SCHNEIDER et al, 2004; FAVARETO, 
2006; GUANZIROLI, 2007), já apontaram as razões desta legitimidade e do 





recompor alguns dos anseios do movimento sindical dos trabalhadores rurais, já que 
com a incorporação da categoria de agricultores familiares, novamente passou a debater 
e refletir aspectos como: demandas por crédito; melhoria de preços para produção; 
formas de comercialização diferenciadas e; regulamentação constitucional da 
previdência social rural; o que possibilitou um novo ânimo para as demandas já 
realizadas e defendidas por órgãos como a CONTAG e o DNTR, ligado à CUT, que 
perceberam rapidamente a conjuntura favorável para o alcance de suas reivindicações e 
demandas.  
Neste sentido, os novos conceitos que iam surgindo possibilitaram também que a 
década de 1990 fosse muito fecunda no que se refere ao aparecimento de estudos, livros 
e pesquisas, que passaram a produzir um deslocamento teórico e interpretativo em 
relação à agricultura familiar30 e a demais conceitos relacionados ao desenvolvimento 
do campo. Chegou-se, inclusive, à publicação de trabalhos importantes, que foram sem 
dúvida, vitais para os programas adotados e tema desta tese, tais como os projetos e 
estudos realizados pelo INCRA.  
Com essa efervescência de publicações e debates sobre o tema – vinculados à 
exaltação da agricultura familiar – passou-se a verificar novamente o protagonismo do 
Estado na promoção do desenvolvimento rural do país, sendo as ações sempre atreladas 
a temas como reforma agrária, segurança alimentar e dinamização da produção agrícola. 
Estas ações se concretizaram definitivamente nos governos de Itamar Franco e, 
posteriormente, nos do então presidente FHC, que atento às mudanças, passou a 
legitimar algumas reivindicações dos movimentos sociais e a promover várias ações 
inéditas no espaço rural.  
Por fim, mas não menos importante, há outra característica das novas reflexões 
em relação às políticas de desenvolvimento territorial rural que passaram a ser 
trabalhadas: O tema da sustentabilidade ambiental. Este outro enfoque passou a 
transcender e extrapolar a fronteira do espaço rural, sendo também internalizada na 
produção e nos modelos técnico-produtivos denominados alternativos, ecológicos e 
orgânicos (ALMEIDA, 1999; EHLERS, 1996). Neste sentido, alguns grupos de 
especialistas passaram a converter a noção de sustentabilidade em referencial teórico e 
modelo de desenvolvimento (ALTIERI, 1987; ALMEIDA et al, 1997), o que levou ao 
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 Trabalhos como o de Veiga (2002), Abramovay (1992) e Lamarche (1998) refletem sobre as formas 
familiares de produção, demonstrando que essas não eram apenas predominantes nos países capitalistas 
avançados, mas que podiam ser adaptadas para outros países e seriam capazes de produzir excedente 





surgimento de uma “agricultura alternativa”. Assim, trouxeram contribuições relevantes 
para o tema do desenvolvimento rural, sendo por vezes aderentes às ações públicas, 
como se percebe nas ações e eixos de atuação do Pronat (segundo programa executado 
para desenvolvimento da territorialidade rural brasileira). 
Face ao exposto, constata-se que a análise do tema do desenvolvimento rural tem 
sido muito mais influenciada pelos estudiosos e mediadores do tema, muito mais 
preocupados em mitigar os conflitos existentes no campo e tentar se aproximar das 
demandas feitas pelas populações rurais e movimentos sociais, do que o de propiciar a 
conquista de direitos e do empoderamento dos atores locais das áreas rurais brasileiras. 
Mesmo reconhecendo que a agenda do Estado seja determinada por um misto entre as 
pressões dos agricultores e as inspirações captadas a partir dos mediadores, uma análise 
acurada de como este processo tem sido construído mostra que, no final, a balança 
acaba pendendo para o lado dos latifundiários. Nos últimos 20 anos, a agenda sobre o 
desenvolvimento territorial rural foi fortemente permeada pela ideia e proposta de 
formuladores de políticas (police makers) conjuntamente realizada com estudiosos 
sobre o tema, sendo decisivas suas atuações para o alcance de muitas das ações 
executadas pela União. Por esta razão, é fundamental conhecer quem são os principais 
interlocutores do Estado, quais são suas bases teóricas e qual é o entendimento que estes 
especialistas têm sobre o desenvolvimento territorial rural no Brasil. 
É claro que uma análise deste tipo se apresenta como uma tarefa de difícil 
aferição empírica e, logicamente, se apoia numa perspectiva subjetiva e argumentativa, 
o que, por sua vez, justifica o porquê da referência de alguns autores ou grupos de 
pesquisadores, deixando de lado outros que também poderiam ser mobilizados. Vale 
destacar que estas escolhas sempre são delicadas de serem realizadas e que o intuito 
desta parte do trabalho, não é realizar uma revisão da literatura, contemplando todos os 
estudos sobre a temática, mas sim, caracterizar algumas influências e reflexões 
fundamentais para a compreensão sobre o desenvolvimento territorial rural brasileiro e 
os recentes programas adotados. 
4.2.1. As vertentes teóricas em relação ao desenvolvimento territorial rural 
 Pode se constatar quatro grandes vertentes teóricas que trabalham o tema do 
desenvolvimento territorial rural, enriquecendo o debate e trazendo à tona importantes 
reflexões que acabam por se incorporar às ações públicas e ao modo de se compreender 





 A primeira vertente teórica aqui abordada é composta pelos trabalhos de José Eli 
da Veiga e Ricardo Abramovay, autores oriundos de pesquisas realizadas na USP e que 
vêm realizando trabalhos sobre a capacidade empreendedora e inovadora do conceito da 
agricultura familiar, afirmando que os agricultores familiares são os principais 
protagonistas da diversificação social e produtiva dos territórios rurais. Estes enfoques 
dados em suas publicações visam dialogar com as discussões sobre as dinâmicas 
territoriais do desenvolvimento do espaço rural, tema salientado nos últimos programas 
públicos (Pronat e PTC).  
 Em decorrência de seus trabalhos, os dois autores foram muito utilizados nas 
ações públicas em relação às políticas de desenvolvimento rural, encampadas pelos 
governos Lula e Dilma.  
 Os trabalhos de Veiga concentram-se na análise dos territórios propícios a 
processos de inovação, tentando captar quais economias locais são capazes de gerar 
demanda por produtos e serviços, desenvolvendo assim, o que o autor acredita ser um 
empreendedorismo local, o que, por sua vez, estimularia um ciclo de desenvolvimento. 
Além disso, o autor trabalha também a natureza territorial do espaço rural, sustentando 
que “o rural brasileiro é muito maior” do que indicam as análises setoriais derivadas do 
serviço censitário oficial (VEIGA, 2002), trazendo à tona novas características e 
particularidades que anteriormente não eram sequer discutidas. 
 Abramovay, trabalhando mais a partir de uma fundamentação sociológica, vai 
recorrer à análise de capital social, especialmente os conceitos trabalhados por Putnam 
(2000), para expor os fatores de cooperação, reciprocidade e solidariedade como 
fundamentais para sua ideia-chave de fortalecimento para as territorialidades rurais. 
Derivam daí, seus trabalhos sobre o papel do capital social no desenvolvimento dos 
territórios rurais e estudos sobre as “economias de proximidade”, buscando revelar que 
determinados ambientes são propícios à inovação porque neles existe uma tradição 
histórica de cooperação, que gera capacidade de mobilização em torno de possíveis 
mudanças e alterações da realidade local (ABRAMOVAY, 2003, 2006). 
Neste sentido, os dois autores desta primeira corrente de pensamento, 
compartilham da mesma ideia, a da importância das instituições no meio rural para a 
realização de acordos em prol do desenvolvimento a partir do empreendedorismo e do 
capital social. Nos trabalhos de Veiga, as instituições aparecem associadas ao próprio 
Estado (empresas públicas, políticas governamentais) ou a organismos paraestatais 





trabalhos de Abramovay, focalizam as organizações dos agricultores, as suas formas de 
cooperação e as regras e normas tácitas (o capital social) existentes nos territórios, 
ambos com a mesma finalidade, de possibilitar o desenvolvimento endógeno e de 
produção de mercadorias. 
No que se refere a segunda corrente de pensamento aqui exposta, verifica-se a 
presença de Silva (2001) e Campanhola (2002), que interpretam o ressurgimento do 
rural no Brasil como uma externalidade decorrente do processo de modernização 
conservadora, a partir de um ideário do agronegócio, sendo este iniciado no final da 
década de 1980 e aplicado primeiramente nas regiões do Centro-Oeste e Sul do país. 
Silva (1999) considera que o meio rural só passa a sofrer intervenções devido à 
imposição realizada desses territórios em se conformarem à nova realidade econômica e 
demográfica que passa a se fazer cada vez mais presente. Sendo assim, o autor 
considera que o meio rural passa a ser alterado para se aproximar do meio urbano, 
especialmente no que se refere ao mercado de trabalho e ao intenso crescimento dos 
produtos vinculados ao agronegócio. Para o autor, toda uma enormidade de ações 
públicas tem a finalidade de tornar o espaço agrário menos atrasado, possibilitando a 
conexão definitiva com o ideário de uma agricultura mecanizada e industrial. Isso 
minimizaria as diferenças entre o rural e o urbano e potencializaria, em “tese”, uma 
relação sinérgica entre ambos, que pode ser captado pela expressão “rurbanização31”, 
conceito trabalhado pelo autor, que visa compreender o processo de mudança espacial e 
demográfica existente na realidade agrária brasileira. 
 Essa nova concepção do meio agrário – ou o processo de “rurbanização”, de 
acordo com Silva (1999) – é composta por três grupos de atividades, que são: O 
agronegócio; um conjunto de atividades não agrícolas ligadas à moradia, ao lazer e a 
várias atividades industriais e de prestação de serviços e; um conjunto de novas 
atividades agropecuárias, impulsionadas por nichos de mercado. É a partir desta 
concepção que é estimulada uma nova compreensão a respeito do meio agrário 
brasileiro, que para autores como Silva e Campanhola, não altera significativamente a 
realidade dessas populações; pelo contrário, levam-nas ao aguçamento da exclusão, 
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 Rurbanização é um conceito advindo de reflexões de Prado Jr (1977; 1964) e Gilberto Freyre (1995; 
1982) que abordam as formas de alojamento do modelo rural tradicional (casa individual isolada, vivenda 
ou moradia), e que se desenvolvem na periferia das cidades e de outros aglomerados urbanos. Estas 
reflexões tem por sua lógica a realização do crescimento urbano em equilíbrio com o habitat rural, sem a 
necessidade da criação de novos tecidos sociais. Ou seja, seria a realização de um processo no qual 






sendo agora não mais excluídas somente da terra, mas também do emprego, da 
educação, da saúde e da renda, já que não conseguem se impor frente às mudanças e 
tampouco apresentam uma organização social que as defenda (SILVA, 2001). Os 
autores desta linha teórica são céticos quanto às mudanças recentemente promovidas 
pelo Estado, e acreditam, por sua vez, na necessidade de se resolver as externalidades 
sociais e demográficas do campo, aderindo-se modernamente às teses de 
desenvolvimento de Inácio Rangel (1957)32. 
 A terceira vertente de estudos sobre o desenvolvimento territorial rural se 
caracteriza por dar atenção às condicionantes e potencialidades dos processos de 
mudanças sociais no meio agrário brasileiro, ressaltando os empecilhos vinculados a 
uma cultura política patriarcal e tradicionalista, que obstaculiza possíveis 
transformações estruturais de se realizarem, principalmente as ações relacionadas a 
alterações socioculturais entre os atores do campo. 
 Esta vertente de pensamento, que não se organiza prioritariamente em torno de 
uma agenda de pesquisa comum – como as demais correntes o fazem –, tem por seu 
turno, o objetivo de sempre destacar a formação do tecido social brasileiro como uma 
variável de impedimento para a concretização de mudanças mais gerais para as 
instituições, organizações sociais e, sobretudo, para o Estado. Suas reflexões sempre 
abordam o clientelismo, o patriarcalismo e os comportamentos e práticas sociais e 
políticas brasileiras como mecanismos de dominação social e cultural, construídos 
historicamente por elites locais para legitimar seu poder e manter seus privilégios.  
 Estudiosos como Martins (1999; 2003); Navarro (2001) e Fox (1990) são alguns 
dos autores que fazem parte deste modelo de interpretação da realidade agrária 
brasileira. Esses autores basicamente sustentam que deveriam ser as próprias 
populações rurais os protagonistas do processo de modificação de suas realidades – 
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 A perspectiva de Rangel leva em consideração que a dinâmica histórica brasileira não será 
compreendida se for pensada como os casos clássicos da história econômica dos países desenvolvidos. Os 
processos internos da formação brasileira, sejam econômicos, sociais e políticos, dependem das relações 
que se estabelecem com os centros dinâmicos da economia internacional. Foi a partir dessas constatações 
que criou leis sociológicas e econômicas para a interpretação do Brasil, sintetizadas em cinco grandes 
temáticas: a dualidade básica, a dinâmica capitalista, a inflação brasileira, a questão agrária e o papel do 
Estado. Leis e princípios estes que tinham na “Tese da Dualidade” o ponto de referência central, o 
princípio organizador de suas ideias, consideradas, por muitos estudiosos, um modo de produção 
sofisticado e complexo. Sendo assim, o autor considerava que o desenvolvimento capitalista criou uma 
enorme periferia, onde o Brasil se encontrava. Neste sentido, para decifrar o país, seus problemas e crises, 
não bastaria examinar o desenvolvimento econômico como se observa o comportamento dos modos de 
produção clássicos. É fundamental antes de tudo que se decifre a dinâmica e as especificidades da 
periferia e de suas relações com os países centrais do capitalismo, levando em consideração que “[...] os 
detentores do meio de produção estendem seu império aos demais fatores e sobre essa base se estrutura a 





modelo bottom up –, pressionando assim o Estado para o alcance de suas demandas. 
Desta forma, o que estes autores apregoam é a realização de processos de 
desenvolvimento que estimulem a “emancipação social” da população agrária, criando 
como consequência direta, mecanismo de responsabilização (accountability) e 
democratização de oportunidades. O modelo de desenvolvimento territorial realizado 
nos últimos anos pelas gestões federais encontra neste grupo, um grande ceticismo no 
que se refere aos seus possíveis resultados. Isso ocorre, porque estes autores não se 
aderem à perspectiva de mercado e o entendem como replicador de um mecanismo de 
dominação, no qual o setor público e a iniciativa privada sempre favorecem os 
interesses de uma pequena elite local. 
A quarta e última abordagem teórica sobre o tema possui uma relação fluída e 
pouco identificada com as questões mais gerais do desenvolvimento territorial rural. 
Muitos autores dessa perspectiva de pensamento às vezes nem se consideram autores 
vinculados a este campo de estudo. Em linhas gerais, esses teóricos não focalizam o 
agronegócio e as cadeias agroalimentares pelas teorias sociológicas e econômicas 
convencionais (como antagônicas ou excludentes); eles estão mais preocupados em 
entender em que condições os pequenos produtores e suas organizações podem fazer 
frente aos desafios colocados pela forma atual como o capitalismo opera na agricultura 
e na produção de alimentos.  
Os trabalhos de Wilkinson (1999; 2000; 2003); Batalha et al (2005) e de Lima et 
al (2005), ajudam a ilustrar que a questão deste grupo de pensadores está centrada na 
tentativa de compreender quais são as condições e possibilidades que a agricultura 
familiar pode vir a desempenhar na produção agroalimentar num momento histórico em 
que o capitalismo está passando da fase fordista para um regime de produção e consumo 
flexíveis.  
Estes autores estão preocupados com as novas etapas do capitalismo e as 
“vontades do consumidor” (WILKINSON, 2000), que passarão a orientar os novos 
processos de produção e os tipos de produtos que serão produzidos. Suas reflexões vão 
ao encontro de analisar o problema da oferta de alimentos (capacidade instalada de 
produção e know how), dos novos desafios da produção agroalimentar para a segurança 
dos alimentos (sanidade) e a busca de formas sustentáveis (impactos ambientais) e 
socialmente justas de produção (observância às questões éticas, morais e humanitárias). 
Seus estudos levam em consideração que estes serão os novos desafios presentes na 





como: capacidade da produção; tipos de tecnologia instalados; regimes de contratação 
no campo etc., introduzindo assim, a ideia de redes, que segundo Wilkinson (2006), é 
uma noção útil e adequada para dar conta dos novos aspectos sociais e técnicos da 






Capítulo 5 – A regionalização das políticas de desenvolvimento territorial rural e 
seus novos pressupostos conceituais 
 Nesta parte do trabalho serão abordadas as transformações pelas quais o Estado 
passou e que alteraram definitivamente a análise e a concepção de território e dos 
programas de desenvolvimento territorial rural. É importante salientar que estas 
mudanças ocorreram em paralelo com novos processos existentes na sociedade 
brasileira. Até meados dos anos 1970, o país se moldava por um modelo nacional 
desenvolvimentista e esta concepção se fazia presente na promoção de suas ações 
públicas. Essa circunstância é alterada a partir dos anos 1980, devido à conjuntura de 
apogeu da globalização, da importância da CF/88 e das mudanças que o Estado passou a 
adotar perante a sociedade civil – influenciado pelas perspectivas ideológicas do 
neoliberalismo, como já salientado nos capítulos anteriores. 
 Estas mudanças serão fortemente sentidas na relação política e econômica que o 
Estado apresenta com a iniciativa privada e a sociedade, levando definitivamente a uma 
restruturação das relações com os entes federativos e, por seu turno, de uma nova 
abordagem para as relações territoriais, ampliando até a conceitualização do termo 
território. 
 No que se refere a este conceito, ele passa por uma ressignificação, 
principalmente por influência da redemocratização brasileira, na qual o conceito de 
descentralização e os novos papéis da sociedade civil assumem protagonismo, levando 
então, a uma reorientação do território como algo mais vinculado ao caráter 
local/regional de desenvolvimento. É no desiderato destas novas concepções que 
surgem à adoção de políticas públicas de corte local e regional, alterando os conceitos 
de escala e inserindo a realidade brasileira em novas concepções teórico-conceituais. 
 É importante salientar que no Brasil, a relação clássica entre Estado e território 
demonstrava a proeminência do aparato central (União) em detrimento da perspectiva 
local e regional, comportamento este, advindo da perspectiva desenvolvimentista que 
consolidou as principais infraestruturas estratégicas nacionais. Neste sentido, o Estado 
desenvolvimentista brasileiro era de corte cepalino e programava um núcleo de 
consenso conceitual análogo ao keynesianismo europeu, de corte explicitamente 
geopolítico com ênfase no território nacional, sendo este desmobilizado só a partir dos 
anos 1980. 
 A crise do nacional-desenvolvimentismo e do planejamento centralizado trouxe 





economias dos países centrais passarem a se tornar mais flexíveis gerando: a) alta 
mobilização de capitais; b) inserção subordinada dos territórios nacionais periféricos no 
processo de globalização financeira e de mercados; c) processos políticos 
descentralizados conduzindo os Estados do Sul e os latino-americanos a reatualizar suas 
políticas externa/internas e a requalificar seu ordenamento territorial. Estas mudanças 
levaram, por sua vez, a uma alteração definitiva no método de escala e de abordagem 
das políticas públicas até então inexistentes para a área rural. 
 As políticas de desenvolvimento endógeno na escala local-regional passaram 
então a ganhar mais força, inscrevendo-se definitivamente na realidade brasileira 
quando ocorre no final da década de 1980, um quadro de reforma instituído pelas 
constituintes federais e estaduais. A descentralização político-administrativa e seus 
mecanismos de redistribuição do poder político passam a estimular então os poderes 
locais. A interiorização do desenvolvimento realiza-se por lugares e regiões distantes do 
poder central, que através de novos atores locais, emergem na realidade do tecido social 
brasileiro. Nos anos noventa, com a fragilização financeira do Estado, a questão 
regional ganha nova ênfase, a partir do discurso da descentralização e da regionalização 
(CANO, 1994). Este retorno da questão regional na agenda política começa ser 
conceituado e interpretado também como um “vivido territorial” (FRÉMONT, 1980), 
ou seja, a aspiração a uma vida local que é exercida pelas comunidades, permitindo o 
exercício do poder local, o que corresponderia a um processo de substituição da região 
subnacional pela região na escala local (BECKER, 1983). Neste sentido, a comunidade 
territorial local se abriria para a multiplicidade de organizações interessadas no 
exercício de fortalecimento endógeno e na política de descentralização da decisão dos 
assuntos públicos (WILSON, 1995). 
 Sendo assim, os lugares e regiões que viessem a apresentar um mínimo de 
tecnologia e riqueza, passariam a aprofundar sua hegemonia, tornando as ações locais 
como sinônimos de organizações – envolvendo a sociedade civil e a iniciativa privada 
local – com capacidade de planejamento e de investimentos, que trabalhando em 
consonância com os gestores locais passariam a alterar a atuação do poder público, 
potencializando assim a governança e a descentralização necessária aos territórios. Essa 
ação, possibilita um modelo embrionário de caráter associativo, que passa a 
implementar, com o apoio de novas políticas públicas – redesenhadas devido à nova 
conjuntura social da década de 1990 – uma outra forma de planejar e executar as ações 





terá mais, necessariamente, o poder de ingerência ou de investidor principal, mas atuará 
como um coordenador de macro estratégias, tendo como um de seus objetivos, a 
inserção de regiões desiguais em processos de desconcentração da riqueza e a inclusão 
destas regiões menos abastadas como novos vetores informacionais e de reestruturação 
do território (RUCKERT, 2005).  
Verifica-se assim, que o protagonismo anteriormente presente por parte da 
União, passa paulatinamente para a sociedade civil organizada e para os gestores 
públicos locais, que em sua atuação, remodelam o conceito de território e inserem novas 
perspectivas conceituais, tais como: 1) a gestão social e; 2) a ressignificação do conceito 
de identidade. 
5.1. Do território à multiterritorialidade: Compreendendo o conceito 
O conceito de território é fundamental para a compreensão de qualquer ação ou 
atividade na esfera agrária brasileira ou mesmo na elaboração e na avaliação de 
qualquer política pública de desenvolvimento que tenha em sua concepção diferentes 
escalas de poder estatal.  
Ao recuperar aqui este conceito, tem-se o objetivo de resgatar, mesmo que de 
forma sintética, os fortes traços da dimensão política do espaço e clarear pontos 
obscuros que, vez por outra, levam a confusões sobre seu entendimento. Nos termos de 
Milton Santos:  
Uma geografia sem território é uma contradição que ajuda a explicar a ausência 
cada vez maior dessa categoria de análise e debate aprofundado da nação. Isso 
constitui para o país um retrocesso, e para a disciplina geográfica pode 
equivaler a uma espécie de suicídio. Se os geógrafos se ausentam do debate 
sobre o território, há um empobrecimento paralelo das ciências políticas, da 
sociologia e da interpretação histórica, e, no plano prático, um empobrecimento 
também da própria vida política da nação. Felizmente, uma forte reação se 
esboça nos meios acadêmicos, mas igualmente nos meios políticos, e desse 
modo podemos esperar que o território, essa realidade esquecida, seja retomado, 
evitando o enfraquecimento de uma das ópticas sem a qual a visão de mundo, 
dos países, dos lugares, é incompleta e até mesmo irreal (SANTOS, 2004, p. 
34). 
Além do mais, ao discutir e refletir sobre a implantação dos programas de 
desenvolvimento territorial rural, norteadas por um “novo” conceito de território, faz-se 
necessário, inicialmente, revisitar os preceitos fundamentais dessa temática; e em 
especial, as terminologias territorialidade, desterritorialização, reterritorialização e, 
finalmente, multiterritorialidade, essenciais ao entendimento das questões que serão 





fundamentais para a concepção de desenvolvimento local e regional que altera 
definitivamente a perspectiva outrora relacionada a este conceito. 
A compreensão conceitual sobre território tem origem no contexto da unificação 
alemã, ocorrida no ano de 1871, quando sua abordagem associava-se à 
institucionalização da Geografia como disciplina nas universidades europeias. Ratzel foi 
o pensador responsável pela divisão da Geografia em três grandes campos de 
investigação: Política, Biogeografia e Antropogeografia. Este autor dedicou atenção 
especial à geografia humana, com o objetivo de compreender as influências das 
circunstâncias naturais sobre a humanidade, tendo dessa forma, elaborado conceitos-
chave como o de território e de espaço vital (RATZEL, 1990). 
A partir da década de 1970, o conceito de território volta a ser debatido para 
incluir a abordagem dos conceitos sobre o controle espacial ou simbólico de 
determinadas áreas, atribuindo então, um sentido mais amplo ao território. 
Posteriormente, superado o conceito clássico de território, relacionado estritamente ao 
nível nacional, limitado a fronteiras e tendo apenas o Estado como única fonte de poder 
no controle espacial, passa ser correlacionado também às relações sociopolíticas que se 
estabeleçam na apropriação, configuração e controle do espaço para além da escala 
nacional. 
Ressalta-se que nos estudos da ciência geográfica, o conceito de território foi (e 
continua sendo) amplamente estudado, especialmente relacionado a sua definição e seus 
usos, para não gerar interpretações equivocadas ou conflitos com outros conceitos 
geográficos, ou seja, que envolvam o espaço geográfico. Sendo assim, primeiramente 
convém diferenciar os conceitos de território e de espaço. Para isso, recorre-se aos 
estudos de Raffestin (1993), segundo o qual, o território seria posterior ao espaço, se 
apoiando e se formando a partir da apropriação abstrata ou concreta do espaço.  
Além disso, segundo Souza (2007), o território é fundamentalmente delimitado 
por e a partir de relações de poder, o que também é confirmado por Haesabert (2007), 
ao afirmar que em qualquer que seja a abordagem a respeito do conceito de território, 
haverá a presença de relações de poder, seja ele no sentido de dominação simbólica ou 
de apropriação forçada. Nesse contexto, ressalta-se também a experiência de Sack 
(2011) sobre o tema de controle do território, na qual, segundo o autor, a delimitação de 
territórios consiste no resultado de estratégias construídas para afetar, influenciar e 





Face à multidimensionalidade do poder, o espaço reassume sua força e 
recupera-se a noção de território. Trata-se, pois, agora de uma geopolítica de 
relações multidimensionais de poder em diferentes níveis espaciais. [...] o 
território volta a ser importante, não mais apenas como espaço próprio do 
Estado-Nação, mas sim dos diferentes atores sociais, manifestação do poder de 
cada um sobre uma área precisa. O território é um produto “produzido” pela 
prática social, e também um produto “consumido”, vivido e utilizado como 
meio, sustentando portanto a prática social (BECKER, 1983, p. 8). 
Para além da definição do conceito de território, alguns autores, a exemplo de 
Corrêa (1994), o consideram a partir de algumas dimensões, como política, afetiva, 
social. Assim, o território ganha outros significados, expandindo-se em sua definição e 
proporcionando, por sua vez, o entendimento do conceito de territorialidade, 
especialmente a partir da abordagem afetiva do território. Segundo Raffestin (1993), 
pode-se dizer que a territorialidade é estabelecida a partir da relação entre seres 
humanos mediatizada no território, ou seja, a partir de relacionamentos sociais 
construídos territorialmente.  
Dessa forma, o entendimento do conceito de territorialidade torna-se importante, 
na medida em que permite a compreensão do relacionamento que pode existir entre o 
homem e o espaço por ele ocupado. Esse espaço geográfico, apropriado pelo homem 
(território) admite processos sociais e afetivos de pertencimento a essa área geográfica 
(territorialidade) e, como consequência, pode desencadear processos de 
desterritorialização e reterritorialização.  
Por sua vez, esses processos de desterritorialização e reterritorialização ocorrem 
especificamente quando os indivíduos são retirados de seus espaços habituais de 
moradia e realocados em outros espaços. No entanto, esses processos frequentemente 
ocorrem quando existe uma condição de afetividade com o espaço geográfico ocupado, 
entendido então como território e refletindo a territorialidade envolvida, ou seja, quando 
há relações sociais construídas no território33. Assim, no momento em que o indivíduo é 
retirado desse território ocorre a dinâmica da desterritorialização e, quando começa a 
estabelecer um relacionamento afetivo com o novo território para o qual foi realocado, 
ocorre a dinâmica da reterritorialização (sendo o indíviduo protagonista e/ou 
coadjuvante dos processos de modificações sociais).  
Ainda sobre esse tema, segundo Haesbaert (2007), os dois processos em 
discussão não podem ocorrer de maneira isolada, ou seja, a desterritorialização é um 
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processo indissociável da reterritorialização, sendo este dialético. E é por esse motivo 
que o autor trata a desterritorialização como um “mito”, não pelo fato de não existir, 
mas por existir somente de forma associada à reterritorialização. Para defender essa 
ideia, o autor afirma que o homem é um “animal territorial” e, portanto, todos esses 
processos são inerentes as suas ações, formando um movimento complexo de 
territorialização, que incluiria a vivência de diversos territórios ao mesmo tempo, ou, 
finalmente, da multiterritorialidade.  
Desse modo, a multiterritorialidade surge como uma alternativa conceitual ao 
processo chamado até então de desterritorialização (HAESBAERT, 2007). Isso porque, 
o autor acredita que a dinâmica que ocorre consiste mais fortemente na intensificação e 
na complexificação de um processo que é muito mais múltiplo ou referente a múltiplos 
territórios; na verdade, segundo o autor, não ocorre essa “perda” ou destruição de um 
território ou do processo de territorialização, quando da desterritorialização, na medida 
em que o território não é constituído somente de uma dimensão; muito pelo contrário, o 
território é sempre múltiplo, diverso e complexo (HAESBAERT, 2007). Portanto, todos 
esses processos não devem ser abordados de maneira setorizada, mas sim, 
conjuntamente, na multiplicidade de suas manifestações.  
Neste sentido, a multiterritorialidade contemporânea, de acordo com Haesbaert 
(2007), inclui não somente a incorporação de uma visão quantitativa, na ideia de 
agrupar uma maior quantidade de territórios, como também qualitativa, já que existe a 
possibilidade de levar em consideração a vivência (pelos atores e ações realizadas) 
inerente a esses territórios ou suas manifestações de territorialidade. Ou seja, essa 
concepção múltipla de território leva em consideração também a existência não só de 
vários processos coexistindo, como também, de variados atores e poderes convivendo 
no mesmo espaço geográfico.  
Assim, o caráter multidimensional do território dá o tônus da política de 
desenvolvimento territorial que encontra-se presente em todos os programas que aqui 
são analisados – Pronaf, Pronat e PTC – , que consideram concomitantemente as várias 
expressões de poder que a sociedade pode expressar: econômica, sociocultural, político-
institucional e ambiental. Ou seja, a ampliação desse conceito leva ao entendimento de 
uma maximização do aproveitamento do território, através de sua ocupação, de seu uso 
e/ou do controle pelos grupos sociais envolvidos. 
Associando as questões referentes à dinâmica de desenvolvimento territorial do 





do autor de que toda ação que deseja ser transformadora na sociedade atual precisa 
necessariamente incorporar a multiplicidade de territorializações. Sendo assim, tal 
idealização implica pensar em múltiplos poderes, múltiplas identidades e múltiplas 
funções que, ao trabalharem em conjunto, defendem seus interesses e passam a dar um 
novo “tom” para as reflexões sobre desenvolvimento territorial; que a partir de agora 
dependem da participação engajada e capacitada da sociedade que, atrelados a uma 
identidade com o local, tentam atuar ativamente nas decisões e ações do poder público, 
mesmo que a prática demonstre uma permanência do poder em minorias organizadas e 
uma forte concentração do poder de escolha vinculada a uma elite política. 
5.2. O que é gestão social? Um importante conceito das políticas de 
desenvolvimento territorial rural do país 
Gestão social é um conceito recente (MAIA, 2005; BOULLOSA et al, 2010) e 
também em processo de construção (CANÇADO et al, 2011; FRANÇA FILHO, 2008), 
direcionado para estudos sociopolíticos de organizações e interorganizações, a partir de 
uma orientação sociocêntrica (COELHO, 2015) e com inclinação para a dialogicidade e 
o fortalecimento da sociedade nos processos políticos locais. 
 Este conceito vem sendo muito trabalhado no campo da Administração Pública, 
já que seu pressuposto inicial, a palavra “gestão”, é entendida como um processo que 
objetiva o uso racional dos recursos com fins econômicos. O uso corrente do termo está 
associado à sujeição do indivíduo ao processo de acumulação de capital quando inserido 
na produção e reprodução de riquezas materiais. Já no que se refere, à “gestão social”, 
esta está relacionada a uma nova visão que se distancia do capital e reconhece a 
sociedade civil como protagonista, juntamente com o Estado, no papel de planejar e 
tomar decisões capazes de promover o desenvolvimento orientado para o bem-estar 
comum (CARRION et al, 2008).  
A definição de gestão social, num primeiro momento pode provocar o 
entendimento pela via da auto explicação, sendo, dessa maneira, compreendida como 
uma “gestão” direcionada para o “social”. Entretanto, não é este o sentido que o 
conceito quer provocar, pois sua definição está diretamente relacionada a movimentos 
de orientação anárquicos, referindo-se a processos decisórios auto gestionários, 
cogestionários ou participativos, ligando este conceito a processos de decisão 
coletivizados. 
O contexto histórico de introdução do conceito da gestão social ocorre também 





contemporaneidade: O primeiro diz respeito ao fenômeno da globalização que 
mercantiliza e amplia os segmentos de atuação do capital na sociedade, incluindo a 
redução da atuação do Estado e o predomínio das estratégias de mercado; e o segundo, 
refere-se à conquista tardia dos direitos sociais, refletida na dimensão da cidadania e na 
constituição de um Estado democrático de direito que preconiza a descentralização e a 
participação social como diretrizes fundamentais das políticas sociais (MAIA, 2005).  
 Neste sentido, a inserção da gestão social na realidade sociopolítica brasileira, 
inicia-se a partir de algumas inovações no âmbito da gestão pública, sendo interpretada 
como um modelo alternativo de condução das políticas, no qual se insere a sociedade no 
enfrentamento dos desafios cotidianos. Este modelo passa a caracterizar o 
desenvolvimento a partir de processos de transformação social e a abranger/reconhecer 
a importância da participação dos diversos atores sociais na definição da própria 
construção de bens públicos (BOULLOSA et al, 2010).  
A ênfase e a utilização da gestão social têm ocorrido tanto no meio acadêmico, 
quanto nas esferas da administração pública e midiática o que, consequentemente, 
provoca diversas interpretações quanto a sua definição e isso acarreta alguns riscos para 
o conceito. O primeiro deles consistiria na própria banalização devido às variadas 
utilizações do termo, ocasionando uma imprecisão conceitual. Tudo o que não segue 
uma gestão tradicional na área administrativa passa, então, a ser definido como gestão 
social (FRANÇA FILHO, 2008).  
A complexidade do conceito faz com que não haja um único significado de 
gestão social (CANÇADO et al, 2011). Dentre as diversas interpretações, percebe-se 
uma associação do termo à gestão de políticas sociais, de organizações do terceiro setor 
e de combate à pobreza, não sendo apenas um conceito de gestão democrática 
sedimentada em valores de cidadania e de participação social (TENÓRIO, 2008b; 
2010).  
 Entretanto, mesmo na ausência de um denominador comum sobre a definição do 
conceito, alguns pressupostos podem ser identificados, tais como: 1) postura ética na 
conduta de suas ações; 2) valorização da transparência na gestão; 3) ênfase sobre a 
democratização das decisões (FRANÇA FILHO, 2008); 4) interesse coletivo de caráter 
público; 5) subordinação da lógica instrumental a um processo decisório deliberativo, 
visando atender às necessidades de um determinado sistema social; 6) reconhecimento 





consensual; 8) deliberação coletiva e processo discursivo livre com a força do melhor 
argumento (PIMENTEL, 2010).  
Levando em consideração esses pressupostos elencados, verifica-se que as 
definições reconhecem o espaço público como o lócus privilegiado para a prática da 
gestão social, na qual os atores sociais passam a estabelecer – pelo menos em tese – 
relações dialógicas, compartilhando ações e adotando a deliberação como uma 
importante modalidade de um novo comportamento social, em consonância com a 
iniciativa privada e o poder público. Dessa maneira, não somente o aspecto societal é 
considerado no significado de gestão social, mas também o aspecto político no sentido 
da confluência de poderes (FRANÇA FILHO, 2008).  
Sendo assim, a gestão social trabalhada nos marcos normativos das políticas 
públicas do Pronaf, do Pronat e do PTC é entendida como uma gestão democrática no 
campo das políticas públicas (TENÓRIO, 2010), definida como um processo gerencial 
dialógico no qual a autoridade decisória é compartilhada entre os diferentes 
participantes da ação numa esfera pública. “O adjetivo social qualificando o substantivo 
gestão é visto como o espaço privilegiado de relações sociais no qual todos têm direito à 
fala, sem nenhum tipo de coação” (TENÓRIO, 2008, p. 158).  
A literatura acadêmica dedicada ao tema da gestão social demonstra, por 
exemplo, a identificação do conceito com as seguintes categorias teóricas sintetizadas 
por Cançado; Pereira e Tenório (2013): (1) interesse bem compreendido; (2) 
comunidades de prática; (3) democracia deliberativa; (4) dialogicidade; (5) 
emancipação; (6) interorganizações; (7) intersubjetividade; (8) racionalidade; (9) esfera 
pública; (10) solidariedade e (11) sustentabilidade. Entretanto, neste conjunto de 
categorias, pode-se considerar que a gestão social se fundamenta teoricamente em três 
principais categorias, de acordo com os próprios autores que refletem sobre o assunto: 
interesse público; esfera pública e emancipação social (CARDOSO et al, 2013).  
No que se refere ao interesse público, este significa o bem-estar coletivo e 
reforça a questão da interdependência entre os indivíduos, visto que constitui uma pré-
condição para o bem-estar individual. Abrange, dessa maneira, as categorias 
“solidariedade” – relacionada à interdependência e à mutualidade de interesses e 
deveres, demonstrando o compromisso com o outro e a formação da coesão social – e 
“sustentabilidade”, principalmente aquela que possibilita uma condição de continuidade 





Já a esfera pública constitui-se como um lócus de desenvolvimento e condição 
essencial para a gestão social, pois é nela que ocorre o encontro dos participantes e as 
condições necessárias para que os indivíduos alcancem decisões orientadas para o bem-
estar social. Contudo, assim como denominado, o espaço público só se realiza se este é 
aberto à população e acessível à participação dos cidadãos para se comunicarem e 
expressarem suas reivindicações desenvolvendo, dessa forma, a possiblidade de atuação 
de novos sujeitos políticos (CARDOSO et al, 2013). Particularmente no que se refere às 
políticas de desenvolvimento territorial rural, estas se corporificam na presença de 
conselhos e colegiados, fazendo parte da arquitetura institucional dos recentes 
programas públicos, que não são apenas vinculados às políticas envolvendo o território, 
mas que se percebe presentes em quase todas as políticas de corte social pós CF/88. 
 Por fim, a gestão social, tem o objetivo de possibilitar a emancipação social34 
(CARDOSO et al, 2013). Neste quesito, esta é interpretada como o caminho para a 
compreensão das relações sociais. Sem a emancipação, a gestão social torna-se apenas 
mais uma ilusão da lógica interna da organização social capitalista. “[...] é a orientação 
[e busca] em prol da emancipação, que permite compreender a sociedade em seu 
conjunto [...] para a construção de uma teoria em sentido enfático” (NOBRE, 2008, p. 
18, grifos do autor).  
 Dessa maneira, a gestão social tenta desconstruir a presença de uma sociedade 
alienante que não consegue refletir sobre as contradições do sistema capitalista e acaba 
sendo dominada por este. Seu intento, portanto, é a busca pela razão a partir de uma 
relação dialética entre “mito” e “esclarecimento”. De um lado, as visões mitológicas do 
mundo, de destino e, de outro, as ideias de razão e progresso, que pretendem tornar os 
indivíduos donos do seu próprio destino e responsáveis pela sua própria natureza. 
Assim, a razão pela lógica da gestão social passa por um processo de inversão, deixando 
apenas de ser instrumento de dominação e iniciando um processo de libertação 
tentando, a partir do diálogo e da comunhão/participação entre iguais, proporcionar a 
consciência de que os homens são autores de sua própria história (NOBRE, 2008). 
É no bojo da discussão de estudiosos da teoria crítica – refletida na dicotomia 
dominação versus emancipação, razão instrumental versus razão substantiva, ação 
estratégica versus ação comunicativa – que a concepção da gestão social é “germinada” 
e “floresce”. Sua finalidade é o bem comum, orientado pelo diálogo e pela res pública, 
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em contraposição à gestão estratégica, que está fundamentada em valores do mercado, 
da competitividade e dos interesses individuais; da desigualdade em lugar da igualdade. 
Seus pressupostos são vinculados a um ser ativo, dinâmico, solidário e que está 
consciente de sua identidade, sabendo de onde veio e aonde quer chegar. Por isso, os 
três conceitos aqui trabalhados – território/multiterritorialidade; gestão social e 
identidade –, que frequentemente são colocados e supracitados nos programas de 
desenvolvimento territorial rural, apresentam tanta sinergia, se fazem tão presentes e são 
fundamentais para a compreensão desta nova abordagem da esfera agrária brasileira nos 
últimos anos. 
5.3. A identidade como um pressuposto vital 
O conceito de identidade remonta discussões sobre o conceito de território e foi 
realizado inicialmente de forma sistemática pelo filósofo F. W, Hegel, entre o final do 
século XVIII e início do século XIX. As reflexões centravam-se na preocupação quanto 
à unificação das cidades germânicas e na importância da unidade política e territorial, 
tornando este conceito como vinculado, único e indivisível à perspectiva territorial.  
Hegel trabalhava o conceito de identidade discutindo a dimensão da 
homogeneidade cultural, linguística e religiosa. Sua preocupação era a de formular uma 
identificação entre os diferentes membros da sociedade alemã, possibilitado assim, o 
reconhecimento do diferente e do desigual, sendo possível então à reconstrução e o 
ajuste.  
Um século depois, a preocupação com a dimensão da identidade passou a ter 
sentido inverso: Mead (1982), influenciado pelas teorias hegelianas, expressou uma 
preocupação oposta à de seu predecessor e passou a realizar estudos em prol da 
universalização de identidades, favorecendo a organização social e política norte-
americana a partir das diferenças, formando assim uma unidade pela diversidade. 
 A partir destes dois autores e de suas reflexões, desenvolveu-se o conceito do 
“outro generalizado”, que passou a significar a dimensão para viabilizar a integração de 
todo indivíduo e toda característica dentro de uma sociedade. Mead, principalmente, 
identificou o “outro generalizado” a partir dos sistemas de comportamentos semelhantes 
entre membros de uma sociedade, o que evitava a possibilidade de grandes conflitos. 
Esse reconhecimento por si só, gerava uma relação comum de identificação de todos os 
indivíduos pertencentes a um determinado grupo, o que possibilitava a compreensão 





relação e do exercício da coletividade. Neste sentido, as teorias de identidade elaboradas 
por esses autores instruíram soluções de ordem política, que passaram a enfatizar a 
unidade, a não contradição e a não diferença. 
Uma definição essencialista da identidade baseia-se na convicção de que 
existem traços e características comuns que todos possuem e que não se 
alterariam com o passar do tempo. Seja por fundamentos ancorados na biologia, 
na cultura ou na raça, a identidade se definiria por aquilo que é em si mesma, 
“autêntica” e reconhecível por todos. Por outro lado, uma definição não 
essencialista apelaria a uma perspectiva construcionista da identidade, na base 
de que o significado atribuído pelos indivíduos muda ao longo do tempo. Talvez 
essa última perspectiva seja a mais desenvolvida nos atuais estudos sobre 
cultura e identidade, reconhecendo-se sua consolidação como tradição analítica 
[...] que contribuirá para que, posteriormente, se estabeleça uma definição de 
identidade como base no seu caráter “relacional” e como resultado do jogo 
simbólico pela qual ela é representada. (GADEA, 2015, p. 438) 
Por outro lado, o conceito de identidade contemporaneamente nas Ciências 
Sociais privilegia a perspectiva da multiplicidade, da diferença e do contraste. Na 
atualidade, a identidade é relacionada a partir da diversidade das relações sociais e 
modos de auto percepção e de atribuições, percebidas a partir de diversos recortes 
conceituais, tais como: étnicos, culturais, religiosos, nacionais, sexuais, camponeses, 
proletários, urbanos etc. No que se refere, particularmente, a este trabalho, não serão 
pormenorizadas estas definições, pois estas extrapolam os objetivos do estudo. 
Entretanto, levando em consideração a grande amplitude que o conceito atualmente 
carrega, será utilizada a noção de identidade trabalhada por Castells (2006), que se 
adere à perspectiva vista anteriormente e apresenta o conceito de “sociedade em rede”, 
oferecendo um instrumental mais apropriado aos objetivos aqui buscados.  
Utilizando-se o conceitual de Castells, portanto, a identidade é compreendida 
como um processo de construção de significados pautados nos atributos culturais ou 
como conjunto de atributos culturais inter-relacionados, que prevalecem sobre outras 
fontes de significado. O autor considera também que um indivíduo ou uma coletividade 
pode possuir ainda múltiplas identidades e que esta pluralidade tende, por vezes, a 
configurar relações de tensão para os indivíduos, à proporção que uma forma de 
identificação pode estar em oposição a outras, nas quais os indivíduos apresentam 
campos e/ou valores diferentes. 
Diante da necessidade de distinguir identidades dos papéis diferentes que os 
indivíduos realizam na sociedade, Castells indica que as identidades [...] 
constituem fontes de significado para os próprios autores, originadas por eles e 
construídas por meio do processo de individualização. É nessa perspectiva que 
ressaltou que [...] as identidades também podem ser formadas a partir de 





os autores sociais as internalizem, ao construir seu significado com base nessa 
internalização. Assim, enquanto a definição de cultura – vista antes – configurar 
sistemas de significados criados historicamente e que orientam os indivíduos a 
dar forma, ordem, objetivo e direção a suas vidas, as identidades constituem 
fonte para a construção desses significados, que servem para orientar seus 
comportamentos (CASTELLS apud PERICO, 2009, p. 61). 
 Na concepção teórica de Castells, a identidade é um conceito construtivista e 
processual, já que para o autor qualquer identidade é construída. Sua principal reflexão 
é a de que a construção de identidades se vale da matéria-prima fornecida pela história, 
geografia, biologia, instituições produtivas e reprodutivas, pela memória coletiva e pelas 
fantasias pessoais, pelas relações de poder e por revelações de cunho religioso.  
 Castells acredita que todas essas influências são processadas pelos indivíduos, 
grupos sociais e sociedades que as reorganizam de forma inconsciente e criam 
significado em função de tendências sociais e projetos culturais enraizados na estrutura 
social, assim como em função da percepção que os indivíduos têm sobre o 
tempo/espaço e a convivência com sua comunidade. 
A identidade se apresenta, por um lado, como o resultado do estabelecimento de 
“marcações simbólicas” que terão por objetivo outorgar sentidos e significados 
às práticas sociais e a relações sociais concretas, produzindo um processo de 
diferenciação social; e, por outro lado, como o produto de “atos de criação 
linguística”, ou seja, de criações sociais e culturais historicamente 
contextualizadas (GADEA, 2015, p. 439). 
 É nesta perspectiva, portanto, que a identidade é compreendida pelos programas 
de desenvolvimento territorial rural – em especial, Pronat e PTC – já que para os 
gestores dessas políticas, a construção da identidade é diretamente proporcional à 
relação que os indivíduos adquirem com suas unidades territoriais, o que implica 
considerar essas variáveis como fundamentais para o processo de desenvolvimento ao 
longo do tempo e do espaço. 
Por isso, é de fundamental importância resgatar diversos aspectos – o processo 
histórico de ocupação da região; a constituição de seus grupos sociais e formas de 
organização social e política; os principais movimentos sociais; migrações; conflitos 
sociais; manifestações culturais; ambiente natural e recursos; sistemas agrários; acesso a 
terra; formas de produção e comercialização – tendo em vista apreender a forma como 
esses aspectos se inter-relacionam e são processados pelos atores sociais. Estas 
atividades tornam possível o alcance dos macro objetivos desses programas e 
demonstram claramente a forte correlação que o conceito de identidade guarda com as 
perspectivas conceituais de território e de gestão social, que são balizadoras dos marcos 





mais fácil captar e avaliar se ao longo desses últimos anos, as políticas de 
desenvolvimento territorial rural lograram ou não êxito em seus intentos, principalmente 
no que se refere ao combate à extrema pobreza – objeto deste estudo – verificando, além 



























Capítulo 6 – Metodologia 
A investigação realizada neste trabalho possui natureza qualitativa e 
quantitativa, tendo por objetivo trazer à luz análises frente a dados, indicadores e 
tendências observáveis, não excluindo, por sua vez, as reflexões do próprio investigador 
como parte do processo de produção do conhecimento. Neste sentido, o estudo em tela 
valoriza a objetividade dos dados e índices (VERGARA, 2010), levando o presente 
pesquisador a ter forte rigor, quanto as suas fontes e também em relação aos dados 
coletados. 
No que se refere ao método quantitativo, este apresenta como limitação o 
processo de validade interna – já que nem sempre este tipo de investigação possibilita 
medir o que de antemão o pesquisador pretende medir –; por sua vez, este tipo de 
pesquisa apresenta em termos de validade externa, um forte grau de confiabilidade, já 
que os resultados geralmente adquiridos são generalizáveis para o conjunto da 
comunidade/sociedade. Além do mais, ao utilizar um pouco do método quantitativo, 
este possibilita adotar procedimentos intersubjetivamente controláveis, levando em 
consideração seu rigor de indicar as margens de erro que podem ocorrer em suas 
formulações, estando apto a dar sólidos fundamentos às descobertas e às hipóteses 
formuladas (DELLI ZOTTI, 1997). 
Quanto ao método qualitativo, este é utilizado para compreender os dados 
levantados, interpretando determinados comportamentos. Na presente tese, por possuir 
forte aproximação com uma perspectiva exploratória – pois o estudo não possibilita ida 
a campo, já que trata de políticas públicas já não mais existentes –, esta apresenta como 
limitação a dificuldade de perceber os números e dados das regiões analisadas como um 
resultado direto. Essa análise tem, por sua vez, a finalidade de proporcionar reflexões, 
insights e problematizações que ajudam na possibilidade de construção de muitas 
respostas e não de uma única e definitiva resposta no que se refere à questão-problema 
aqui colocada. 
Sendo assim, o objetivo ao adotar este tipo de método vai ao encontro do que 
afirma Perrone (1977), de que o fundamental sobre um procedimento de pesquisa não é 
se, e quanto, ele é verdadeiro, mas se, e quanto, ele é útil para fortalecer o terreno 
investigativo de um estudo. Em outras palavras, o juízo adotado neste trabalho foi o de 
estabelecer uma maior aproximação da realidade estudada de forma abrangente, já que 
há poucos estudos de corte quali-quantitativo que comunguem o combate à pobreza nos 





Como o objeto deste estudo já se encontra bem definido em outras dissertações 
de mestrado e teses de doutorado que acumularam um corpo suficiente de 
conhecimentos sobre o tema (ZANI, 2010; LOPES, 2013; ANDRADE, 2015; 
KRONEMBEGUER, 2017), faz sentido então abordar este corpo de conhecimentos e 
reflexões, confrontando-os também no que se refere a alguns dados, o que caracteriza 
um pouco o trabalho a partir de uma matriz empírica. Levando em consideração que 
duas regiões serão analisadas, faz-se presente também a abordagem de estudo de caso, 
propícia ao método qualitativo e que proporciona a este trabalho, explorar toda a 
possibilidade de interpretações que a temática sugere; o que justifica, portanto, o 
método utilizado, partindo de uma abordagem quali-quantitativa e utilizando 
importantes dados sociais e análises secundárias sobre as temáticas e as regiões aqui 
investigadas. 
É importante ressaltar que na pesquisa quali-quantitativa, há uma forte presença 
da perspectiva interpretativa que, sustentada em questionamentos constantemente 
refeitos, não deixa de apresentar um caráter subjetivo. Esta abordagem, por sua vez, 
pretende-se direta e universalista, já que é orientada pela busca da magnitude, causas ou 
impactos do objeto a ser analisado, mesmo que a dimensão subjetiva seja uma variável 
presente em toda a investigação. 
Quanto aos pontos de partida deste estudo, estes foram ocorrendo a partir de 
estudos anteriormente realizados por este pesquisador e tomaram o presente corpo 
frente às limitações encontradas no objeto. Limitações essas no que se refere à atual 
conjuntura política – já que o objeto da presente reflexão é o combate à extrema pobreza 
realizada pelos três programas públicos de desenvolvimento territorial pós CF/88, dos 
quais dois já não mais existem – que ajudou a ir moldando o presente estudo, à medida 
que a investigação e as orientações de demais colegas da Academia iam acontecendo.  
Vale lembrar também que a abordagem adotada no presente estudo visa dar 
destaque ao combate à extrema pobreza pelos programas e políticas de DTRs, tema esse 
que ainda se encontra em processo e muito presente nas agendas nacionais e 
internacionais; o que dificulta a análise e a possibilidade de resultados definitivos ou 
mesmo duradouros, já que é um objeto de pesquisa importante, transversal e que 
apresenta uma grande quantidade de pesquisas e reflexões interdisciplinares. 
Considera-se ainda que a pobreza apresenta um caráter multidimensional, sendo 
condicionada pelo nível de privações a que as pessoas e/ou famílias estão submetidas. 





da renda monetária, caminhando na direção da privação da liberdade que, de acordo 
com Sen (2004; 2000; 1984; 1976), levam inevitavelmente a outros importantes déficits 
para uma nação. Esses déficits advindos da pobreza – que são o objeto desta tese e que 
pretendem ser aqui analisados e explicados – restringem o acesso a bens e serviços, bem 
como aos meios de produção e a demais instrumentos que talvez fossem capazes de 
melhorar a condição social das pessoas que vivem em estado de pobreza, especialmente 
nas áreas rurais. 
Neste sentido, a análise aqui realizada levará em consideração que o fenômeno 
da pobreza e seu combate nos DTRs vai ou deveria ir além da simples restrição da 
renda, uma vez que esta diz respeito também à privação de outros recursos materiais e 
privação ao acesso a bens e serviços públicos essenciais – tais como saúde, educação, 
alimentação, trabalho, terra, habitação e saneamento básico. Nesta perspectiva, o tema 
da pobreza – foco principal deste estudo – adere-se à perspectiva de sua amplitude 
multidimensional35, não se restringindo apenas à questão monetária. 
Ao utilizar a perspectiva multidimensional da pobreza, fica mais exaltado em 
qualquer país, estado ou região que o problema parece ser maior do que o imaginado. 
Utilizando-se, por exemplo, os dados do Relatório de Desenvolvimento Humano de 
2010 (PNUD, 2010), de acordo com a nova conceitualização mensurada em 104 países, 
1,7 bilhão de pessoas, quase 1/3 da população mundial, sofria algum tipo de privação 
nas áreas de saúde, educação e condições de vida; utilizando-se por outro lado da 
metodologia da renda per capita (US$ 1,25/dia) esse número reduzia-se para 1,4 bilhão 
de pessoas, o que demonstra que a abordagem aqui utilizada tende a diferir muito de 
outros trabalhos que realizaram reflexões próximas as que serão aqui realizadas. 
Contudo, isso não significa a realização de análises equivocadas por estudiosos 
anteriores do tema, mas sim de escolhas e caminhos diferentes para a compreensão do 
fenômeno da pobreza e de como os DTRs cumpriram ou não seus objetivos no que diz 
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 A noção de multidimensinalidade da pobreza remete à necessidade de compreensão de que este 
problema está associado ao processo de privação ao qual um conjunto da famílias pobres está submetido. 
Nesse caso, ocorrem carências sociais, que associadas às carências econômicas, em especial à falta de 
trabalho e renda, atuam no sentido de potencializar a situação social de risco a que parcelas enormes da 
população ficam expostas. Sendo assim, esta nova concepção surge da reação de segmentos acadêmicos e 
de gestores de políticas públicas contrários à associação da pobreza apenas a um nível de renda 
monetária. Tal associação foi fortemente influeciada pelos relatórios do Banco Mundial, que passaram a 
quantificar os pobres existentes no mundo a partir de uma determinada renda per capita familiar, sendo 
um método hoje em franco enfraquecimento e frágil no que se refere a diagnosticar esse problema e 
apontar possíveis soluções. Instituições como a Organização das Nações Unidas (ONU) e o próprio 
Banco Mundial a partir de 2010 começaram a rever seus posicionamentos, tanto que hoje a ONU já 
estabelece um Índice de Pobreza Muldimensional de série decenal que visa compreender a pobreza a 





respeito a melhorar as condições de vida de milhares de famílias pauperizadas na esfera 
agrária brasileira. 
Tendo por consideração que este trabalho está aderente no que se refere à 
concepção de interpretação do combate à pobreza pelo DTRs via a 
multidimensionalidade da pobreza, a análise será ancorada na metodologia das 
privações ao acesso aos meios de produção e aos bens e serviços sociais, utilizando-se 
de informações que sejam capazes de auxiliar no dimensionamento quali-quantitativo 
do problema. Para tanto, a análise dos resultados será organizada a partir de duas 
seções: A primeira seção analisará alguns indicadores estruturais e conjunturais 
considerados como proxy de privações na perspectiva da abordagem multidimensional 
da pobreza; e a segunda seção apresentará as conexões entre os dados36 e a dimensão da 
pobreza nos dois territórios abordados37 (de forma secundária, utilizando-se de 
relatórios do governo), que são respectivamente: 1) Território – Meio Oeste do 
Contestado (SC) no Sul do Brasil (figura 8) e; 2) Território – Sudeste Paraense (PA) no 
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 Os dados utilizados como complementares para análise, serão: 1) o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM); 2) a Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD); 3) os Censos 
Demográficos de 2000 e 2010; 4) o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) e; 5) os Censos 
Agropecuários de 1995 e 2006 (no presente estudo, dois territórios – Meio Oeste do Contestado (SC), que 
totaliza 29 municípios e Sudeste Paraense (PA), que totaliza 7 municípios, cobrindo um total de 36 
municípios a serem analisados). 
37
 Os dois territórios abordados apresentam escalas iguais, ambos sendo de escala territorial; tal escolha 
levou em consideração a escala do objeto investigado nesta tese, que são os DTRs – Pronaf, Pronat e PTC 
–, que apresentam abordagens diferentes, mas predomina a escala territorial. No mais, foram escolhidas 
também regiões diametralmente opostas, levando em consideração, de um lado uma região historicamente 
marcada por fortes externalidades na esfera agrária, sendo o caso da região Norte do Brasil e, de outro, 
uma região que apresenta maiores condições de desenvolvimento e de capital social acumulado, de 
acordo com especialistas (DIAS, 2012), que ó caso da região Sul brasileira. No total, estas regiões contam 
com a presença de 36 municípios que foram de alguma maneira atendidos pelo Pronaf, Pronat ou PTC ao 





Figura 7 - Localização geográfica do Sudeste Paraense 
 
Fonte: IBGE, 2018. 
Figura 8 - Localização geográfica do Meio Oeste Contestado 
 





Quanto aos dados, estes serão obtidos a partir de importantes órgãos do governo, 
entidades sociais e organismos multilaterais (fontes secundárias), dando ênfase a 6 (seis) 
importantes fontes, sendo estas: 1) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM); 2) Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD); 3) Censos 
Demográficos; 4) Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) e; 5) Censos 
Agropecuários que aqui serão analisados. Ressalta-se ainda que na seção relacionada à 
análise dos dados, estas fontes de informações quantitativas estarão relacionadas ao 
referencial teórico e as duas regiões utilizadas como estudo de caso, o que se considera 
pertinente na reflexão sobre os objetivos do combate à extrema pobreza expostos nos 
marcos normativo do Pronaf, Pronat e PTC. 
Em relação ao processo da pesquisa, a presente investigação segue uma 
trajetória circular, na qual uma pergunta de pesquisa foi definida no início e, ao final, 
uma resposta será preliminarmente dada, juntamente com a proposição de novos 
questionamentos. Ressalta-se também que a ideia de “ciclo de pesquisa” não se traduz 
em etapas estagnadas, mas em planos que se complementam (MINAYO, 2013).  
Para tanto, o processo da pesquisa segue as seguintes etapas previstas no 
desenvolvimento de qualquer investigação científica: (i) fase exploratória dedicada à 
delimitação do objeto, ao levantamento e discussão teórica, definição dos pressupostos e 
escolha dos instrumentos para operacionalização do trabalho; (ii) coleta de dados que 
informa ao leitor como os dados foram/serão obtidos para subsidiar as análises que 
corporificarão a resposta à pergunta formulada na fase exploratória e que serão 
complementadas com o material empírico na etapa subsequente; (iii) análise e 
tratamento do material empírico e documental compreendidos como a fase que 
envolve um conjunto de procedimentos relacionados à compreensão e à interpretação 
dos dados, bem como a sua articulação com a teoria (MINAYO, 2007).  
Seguindo tal orientação, no que concerne à fase exploratória, a pergunta que este 
estudo busca responder consiste em: Quais foram os principais avanços obtidos com os 
três programas de desenvolvimento territorial rural (DTRs) realizados no Brasil após a 
Constituinte de 1988 (CF/88), no que diz respeito ao combate à extrema pobreza?  
Para tanto, adotou-se como objetos de estudo o Programa de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf); o Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de 
Territórios Rurais (Pronat) e o Programa Territórios da Cidadania (PTC), todos 





normativos, no que se refere ao combate à extrema pobreza em seus macro-objetivos 
(vide anexo A; B e C). 
Neste sentido, o presente estudo tem como objetivos específicos ressaltar e 
identificar os principais determinantes da extrema pobreza, tentando refletir como o 
combate a essa situação foi elaborado e executado pelos DTRs38 e como estes atuaram 
nestas direções, que são: 
a) Combater a falta da terra como uma externalidade decisiva; 
b) Diminuir a lacuna no que se refere às capacidades humanas na esfera rural 
brasileira; 
c) Estabelecer a existência de outras formas de capital e da limitada 
participação nos mercados na esfera rural brasileira, como ação para 
maximizar a renda da população do campo; 
d) Alterar as oportunidades no que se refere à privação de renda; de acesso a 
serviços básicos; de falta de infraestrutura e de trabalho. 
Ressalta-se ainda, que a presente investigação parte de dois pressupostos que 
relacionam o desenvolvimento territorial rural e o combate à extrema pobreza no 
campo: 
(i) O desenvolvimento territorial só ocorre realmente quando há a melhoria dos 
índices que correspondem aos direitos sociais da população rural, o que leva os 
moradores desses territórios a um processo de construção coletiva e crença perante as 
ações do Estado, que por sua vez, necessita do apoio da população para conseguir 
promover políticas de caráter desenvolvimentista e de princípios equânimes; 
(ii) A insuficiência de estudos e trabalhos empíricos de caráter abrangente, 
dificulta que os gestores públicos e a sociedade tenham clareza do alcance dos objetivos 
das ações públicas executadas. É o que acontece no caso dos atuais programas 
analisados, que poderiam ser retomados, ampliados ou mesmo modificados, ao invés de 
extintos, demonstrando que as ações podem apresentar resultados satisfatórios em longo 
prazo, coadunando-se com mecanismos de eficiência, efetividade e eficácia dos recursos 
públicos no que se refere às ações do governo federal brasileiro, combatendo a extrema 
pobreza, externalidade muito presente na realidade da população campesina. 
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 Esta assertiva se confirma quando se constata que os programas e políticas de DTR – Pronaf, Pronat e 
PTC – tinham por pressuposto atuarem sobre a pobreza rural mediante três importantes enfoques, que 
eram: (i) a concentração territorial da ação pública de combate à pobreza mediante os programas setoriais 
e diferenciados voltados para o enfrentamento de uma ou várias dimensões da pobreza rural; (ii) a criação 
de efeitos sinergéticos mediante a articulação de programas e; (iii) a ampliação da coesão social e o 





Sendo assim, a análise realizada visa estabelecer conexões com o referencial 
teórico abordado, possibilitando assim uma reflexão sociológica sobre os dados e 
resultados aqui expostos. O objetivo deste método será o de descrever os fenômenos 
que apresentem correlação com os macros objetivos do combate a extrema pobreza no 
campo, possibilitando uma relação de causa e efeito entre as ações do governo e os 
resultados encontrados com os dados e os estudos de caso que aqui serão expostos, 
permitindo assim, qualificar e quantificar o desenvolvimento obtido de 1994 até 2014, o 
que permite cobrir temporalmente ações advindas dos programas de DTRs nos 
territórios aqui abordados. 
6.1. Coleta dos Dados 
A coleta de dados ocorreu por meio da utilização das seguintes técnicas:  
(i) pesquisa bibliográfica em livros, periódicos, teses, dissertações e redes eletrônicas 
nacionais e internacionais sobre a temática dedicada ao estudo;  
(ii) pesquisa documental em registros normativos e institucionais que fundamentam e 
direcionam os (3) três programas de desenvolvimento territorial rural no Brasil, após a 
CF/88, que são: Pronaf; Pronat e PTC; 
(iii) pesquisa e coleta dos dados utilizados a partir de dados e índices de importantes 
órgãos do governo, entidades sociais e organismos multilaterais (fontes secundárias), 
dando ênfase aos seguintes dados: 1) IDHM; 2) PNAD; 3) Censos Demográficos; 4) 
IFDM e; 5) Censos Agropecuários que aqui serão analisados. Para além dos dados, 
serão utilizados também relatórios do IICA (2015); INCRA/UNB (1997); IPEA (2017); 
IPEA/PNUD/FJP (2016); MDA/SDT (2006; 2010); SEBRAE (2013), sobre os 
territórios utilizados no presente estudo de caso, que são a região do Sudeste Paraense 
(Região Norte – PA) e a região do Meio Oeste do Contestado (Região Sul – SC). 
Salienta-se ainda que os dados encontram-se aderentes à linha temporal proposta pelo 
presente objeto – de 1994 a 2014 – e que as análises levarão em consideração a escala 
municipal, desagregando quando necessário à escala do território. 
Neste sentido, reforça-se a assertiva já feita de que os dados apenas servem 
como complemento para as análises dos territórios selecionados, e que estes se 
corporificam como estudos de caso relacionados à questão central deste estudo. Os 
principais dados e índices a serem verificados são pormenorizadamente caracterizados 






Tabela 6 – Descrição dos dados a serem analisados 
VARIÁVEL DESCRIÇÃO FONTE PERIODICIDADE 
IDHM Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal 
PNUD 1990/2000/2010  
(decenal) 






Características da população e 
dos domicílios do país 
IBGE 2000/2010  
(decenal) 






Características da população e 
dos domicílios rurais do país 
IBGE 1995/2006 
(decenal) 
Fonte: Elaboração própria. 
(*) Quando não há Censo. 
Desse modo, o trabalho se utilizará da descrição analítica e descritiva para 
realizar a interpretação dos dados, e do método de estudos de casos para realizar o 
tratamento dos dados (conforme explicitado na seção a seguir). Utilizando-se assim da 
estratégia de combinação de diferentes fontes para a compreensão da realidade social 
(VERGARA, 2010), o que permite, por sua vez, a integração de múltiplos pontos de 
vista relacionados ao trabalho de investigação (MINAYO et. al., 2005).  
6.2. Tratamento dos Dados  
O tratamento dos dados ocorrerá como já exposto de forma qualitativa e 
quantitativa por meio da análise de dados secundários e pela escolha de dois territórios, 
que englobam 36 municípios servindo como estudos de casos. Este tipo de tratamento 
geralmente é utilizado para a “[...] realização de verificação, confirmando ou não 
hipóteses ou suposições pré-estabelecidas” (VERGARA, 2010, p. 9), já que se trata de 
uma análise de caráter abrangente. 
No que se refere aos dados e índices aqui utilizados, cabe sublinhar que estes 
servirão para caracterizar a pobreza nos territórios rurais, levando em consideração suas 
diversas dimensões. Neste sentido, será por vezes utilizada a informação quantitativa 
agregada por território – já que alguns dados não possibilitarão a desagregação pela 
escala municipal – que certamente é útil, porém é considerada por vezes limitada.  
O principal interesse deste trabalho reside na comparação das situações de bem-
estar entre os territórios e se possível entre os municípios que conforma cada um destes 
e que foi alvo durante os anos de 1994 a 2014 da ação de algum DTR (Pronaf, Pronat, 
PTC). Neste sentido, ressalta-se que os dados e índices aqui utilizados permitem avaliar 
a evolução da situação da pobreza dentro do município em curto prazo (3 anos) ou em 





índices e dados analisados (renda, educação e esperança de vida, saneamento, acesso à 
saúde e à terra), dois deles (educação e esperança de vida) são difíceis de medir em 
períodos de tempo inferiores a cinco anos (JANUZZI, 2006). Dessa forma, a escala 
temporal de análise e os índices e dados utilizados possibilitam comparar as situações 
dos municípios outrora pertencentes aos territórios rurais em quase todos os 
pressupostos sociais necessários, facilitando a rápida identificação das regiões com 
situação sociais precárias e propensas as consequências advindas da existência da 
extrema pobreza. 
Utilizando-se dos relatórios aqui já citados, será realizada uma análise dos 
territórios abordados a partir de três eixos categóricos, que são respectivamente: I) 
Dinâmica demográfica e econômica; II) Dinâmica agrária e a privação do acesso a terra 
e; III) O acesso aos serviços de infraestrutura básica. Estes eixos têm por perspectiva 
ajudar os dados e índices nos objetivos deste estudo, que é verificar em que medida os 
DTRs apresentaram resultados concretos no enfrentamento da pobreza nas regiões que 
de alguma maneira foram foco das ações de políticas públicas.  
Tendo em vista os objetivos desta pesquisa, a intenção foi sistematizar dados e 
análises que auxiliem na visualização de indicadores territoriais que, subsidiados pelos 
estudos de casos de duas regiões que totalizam 36 municípios, com perfis 
socioeconômicos historicamente diferentes, possibilitassem a resposta da questão-
problema desta tese. 
6.3. Limitações da Pesquisa  
 Quanto às limitações da pesquisa, estas passaram a ocorrer após levantamento de 
referencial teórico, definição de objeto e metodologia da pesquisa da presente tese, 
quando o presente pesquisador foi surpreendido pela extinção do Pronat e do PTC, a 
partir de decreto presidencial da gestão do atual presidente da república Michel Temer 
por justificativa de corte de gastos. 
 Na proposta anterior de trabalho, o foco seria a realização de um estudo de 
campo e de um trabalho mais aprofundado do último programa territorial (PTC) que de 
acordo com o referencial teórico de especialistas sobre o tema (ZANI, 2010; 
FAVARETO, 2010a, 2010b; LOPES, 2013; ANDRADE, 2015; KRONEMBEGUER, 
2017), apresentava-se como o mais bem elaborado no que se trata de sua perspectiva 
interministerial, seus macro objetivos e de sua possibilidade de alteração da realidade 





trabalho anterior necessitava de trabalho de campo, entrevistas com gestores e público 
alvo, este se tornou não factível, na consideração realizada por este pesquisador e 
aconselhada por seu orientador de tese, o que levou a uma alteração considerável do 
objeto do presente estudo, tentando no mínimo respeitar a temática e oferecer 
contribuições a este campo de reflexões. 
Na presente proposta, portanto, o objeto apresenta-se a partir de uma perspectiva 
mais abrangente e é tratado a partir de um método quali-quantitativo, a partir de estudos 
de casos combinados com a apresentação de dados quantitativos e confiáveis índices 
relacionados à temática da pobreza. No que se refere ao método, sabe-se que este é um 
“[...] meio de organizar dados sociais, tentando preservar o caráter unitário do objeto 
social estudado” (GOODE et al 1969, p.422). Sendo, o “[...] estudo de caso um método 
referido a uma análise intensiva de uma situação particular" (BONOMA, 1985, p. 203). 
Neste sentido, o método foi escolhido devido às particularidades do objeto aqui 
estudado, já que: 
[...] o estudo de caso permite ser uma inquirição empírica que investiga um 
fenômeno contemporâneo dentro de um contexto da vida real, quando a 
fronteira entre o fenômeno e o contexto ainda não são claramente evidentes e 
onde múltiplas fontes de evidências ainda estão sendo utilizadas (YIN, 1989, p. 
23). 
 
Por limitação, este método apresenta o “[...] o perigo de o pesquisador por vezes 
tentar responder um número maior de questões do que poderia realizar com os dados 
obtidos ou coletados” (GOODE et al, 1967, p. 426) ou mesmo por ser considerado por 
demais estudiosos como um método fraco da análise qualitativa já que acreditam que 
seja de pouca precisão, objetividade e rigor suficientes (CAMPOMAR, 1991; SYKES, 
1990). 
 Outra importante limitação em relação ao trabalho ocorre na impossibilidade de 
lidar com as mudanças temporais de características não observáveis que podem afetar 
decisivamente as interpretações e possíveis dados analisados, levando o pesquisador a 
cometer interpretações enviesadas (IMBENS et al, 1994). 
 No mais, como se trata de uma metodologia não experimental, o impacto do 
tratamento dos dados só pode ser estimado em período posterior à execução dos 
programas (no presente caso: os programas de desenvolvimento territorial); o que não 
permite que possam ser realizadas análises anteriores ao fenômeno estudado, nem que 
possam ser utilizados trabalhos que versem sobre o assunto em previsão ex ante, para 





resultados deste método imprevisíveis para o presente pesquisador, que poderá chegar a 
resultados contrários as suas hipóteses (HECKMAN et al, 2006). 
 Por fim, o pesquisador deve ter uma preocupação constante para que as regiões 
escolhidas nos estudos de caso tenham dados iguais a serem utilizados, ou pelo menos 
próximos, para que não se force a utilização de informações com tendências diferentes 
para validar hipóteses, levando a resultados equivocados sobre o impacto do programa 
ou da ação a ser analisada (FOGEL, 2012). 
 Ademais, todas as outras precauções serão pormenorizadamente adotadas pelo 
presente pesquisador, para que se possa realizar um estudo exequível e propenso a 
novas reflexões e ao enriquecimento da temática do desenvolvimento territorial rural 
brasileiro. O intuito que motiva este estudo encontra-se direcionado na tentativa de 
conhecer a fundo sobre o tema escolhido, tentando respeitar três regras básicas em 
direção a uma pesquisa de tese eficiente: a precisão; a exaustão e a clareza sobre o 






Capítulo 7 – Análise dos Dados 
Esta seção dedica-se à apresentação dos resultados da investigação realizada, a 
partir de alguns relatórios feitos sobre desenvolvimento territorial no Brasil e também 
da pesquisa sobre alguns importantes dados que ajudam a refletir sobre os objetivos do 
combate à extrema pobreza expostos nos marcos normativo dos (3) três DTRs. Os 
dados aqui analisados estão dispostos na tabela 6, presente no capítulo dedicado à 
metodologia da pesquisa e, foram escolhidos levando em consideração suas fontes e seu 
poder explicativo para compreensão do fenômeno da multidimensionalidade da pobreza 
nos dois territórios – Meio Oeste do Contestado e Sudeste Paraense – que aqui serão 
analisados (compreendendo um total de 36 municípios). 
Além disso, serão trabalhados nesta seção ainda três eixos de análise – (1) 
Dinâmica Demográfica e Econômica; (2) Dinâmica Agrária e Privação da Terra; (3) 
Acesso a Serviços de Infraestrutura Básica – utilizando-se de alguns dados coletados em 
consonância com os relatórios que embasam esta pesquisa e que possibilitam uma 
prévia avaliação sobre o pressuposto dos programas de desenvolvimento territorial 
realizados no país. Esses programas preconizavam medidas para a superação da pobreza 
e das desigualdades sociais, a ser alcançada pela integração de políticas, oferta de 
direitos sociais básicos, inclusão produtiva de populações pobres e de segmentos 
fragilizados da área agrária brasileira (BRASIL, 1996; 2004; 2008). 
Tendo por objetivo manter a organização e um formato intelígivel para a análise 
dos dados, será realizada uma divisão na apresentação e na reflexão sobre os dados e 
eixos de análise dos territórios aqui utilizados como estudo de caso. Sendo assim, 
primeiramente será realizada a análise dos dados e eixos de análise do Território do 
Meio Oeste do Contestado que abrange vinte e nove (29) municípios39 e, 
posteriormente, utilizando-se dos mesmos parâmetros de análise, será abordado o 
Território do Sudeste Paraense, que apresenta um total de sete (7) municípios40, 
totalizando assim, trinta e seis (36) municípios. Todos esses municípios serão analisados 
com relação aos indicativos e resultados obtidos ao longo de quase 20 anos – 1994 a 
2014 – de atuação dos DTRs no que diz respeito à superação da extrema pobreza e das 
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 Municípios pertencentes ao Território do Meio Oeste do Contestado: Água Doce, Catanduvas, Coronel 
Martins, Entre Rios, Ipuaçu, Lajeado Grande, Luzerna, Ouro Verde, Passos Maia, Ponte Serrada, Vargem 
Bonita, Xaxim, Abelardo Luz, Bom Jesus, Capinzal, Erval Velho, Faxinal dos Guedes, Galvão, Herval 
d`Oeste, Ibicaré, Joaçaba, Jupiá, Lacerdópolis, Marema, Ouro, São Domingos, Treze Tílias, Vargeão e 
Xanxerê. 
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 Municípios pertencentes ao Território do Sudeste Paraense: Eldorado dos Carajás, Itupiranga, Marabá, 





desigualdades sociais nas áreas rurais brasileiras, levando em consideração os 
municípios atendidos por pelo menos um dos três programas estudados (Pronaf, Pronat 
e PTC). 
7.1. A análise do Território Meio Oeste do Contestado 
O território do Meio Oeste do Contestado, de acordo com dados do Censo 
Demográfico do IBGE (2010), possui uma população estimada de 350 mil habitantes e 
uma densidade populacional média de 35 hab./km² (vide Tabela 7).  
Tabela 7 – Características Gerais do Território Meio Oeste do Contestado 
Área Territorial (km²) 10.236,8 
População Total 2010 349.143 
Densidade Demográfica 
2010 (hab/ km²) 
34,11 
Clima Predomínio de clima mesotérmico úmido, com temperatura 
média de 16° C. 
Colonização Predomínio de colonização italiana e alemã, apresentando ainda 
em menor número a presença de caboclos. 
Número de Eleitores 265.269 
Número de Municípios 29 
Municípios Água Doce, Catanduvas, Coronel Martins, Entre Rios, Ipuaçu, 
Lajeado Grande, Luzerna, Ouro Verde, Passos Maia, Ponte 
Serrada, Vargem Bonita, Xaxim, Abelardo Luz, Bom Jesus, 
Capinzal, Erval Velho, Faxinal dos Guedes, Galvão, Herval 
d`Oeste, Ibicaré, Joaçaba, Jupiá, Lacerdópolis, Marema, Ouro, 
São Domingos, Treze Tílias, Vargeão e Xanxerê. 
Fonte: IBGE (2010) / Unidade de Gestão Estratégica do Sebrae/SC (2013). 
Este território tem por aspecto relevante a construção da estrada de ferro que liga 
o Rio Grande do Sul a São Paulo, e o fato de se estabelecer como uma mesorregião de 
imigrantes de origem italiana, também tendo sido influenciada por alemães, caboclos e 
austríacos. Por fato histórico, apresenta como tema marcante ter sido local dos combates 
entre caboclos e militares na Guerra do Contestado de 1912 a 1916.  
Atualmente a agricultura familiar vai se subordinando ao padrão imposto pelo 
agronegócio, o que leva a um modelo de desenvolvimento com altos índices de 
desigualdade, de riqueza e pobreza e com a presença de grandes latifúndios ao lado de 
minifúndios. Hoje essa região é o “berço” de complexos agroindustriais (CAIs), como: 
Sadia, Perdigão, Seara e Aurora, que passam a se utilizar também de um grande número 
de pequenas agroindústrias de suínos, aves e leite. A região abriga cerca de 50% dos 
estabelecimentos rurais do estado, respondendo por mais da metade do valor bruto da 
produção agropecuária de Santa Catarina. A mesorregião apresenta, por sua vez, uma 





índice de desenvolvimento humano (IDH) baixo quando se constata o potencial 
agropecuário da região (IICA, 2015). 
Na análise de Silva (1991, p.188), as relações dos proprietários rurais com as 
agroindústrias se estabelecem: 
[...] como suporte material da produção, possibilitando aos grupos empresariais 
as bases de sua acumulação capitalista, assumindo economicamente a gestão 
territorial da região e a produção das agroindústrias, socialmente se constituindo 
na principal fonte de poder que afeta a comunidade. 
Ao que tudo indica, parece haver nos últimos anos uma nova forma de 
organização da produção e processamento de alimentos de base artesanal, que vêm 
ganhando força e importância. Se por um lado as grandes empresas agroindustriais 
incentivam o aumento da escala e a especialização da produção, levando a um processo 
de exclusão dos produtores, por outro, as organizações existentes no território (via 
associações de municípios) vêm buscando outras formas de inserção da agricultura 
familiar, verificando-se assim, um terreno onde se proliferam o conflito e a tentativa de 
outra perspectiva de desenvolvimento para o território (IICA, 2015). 
O território do Meio do Contestado, presente no estado de Santa Catarina, 
apresenta-se desde final da década de 1990 como uma região propensa a receber 
investimentos e ações do poder público federal para a promoção do desenvolvimento 
territorial. Tanto que, a partir de 2000, verifica-se a presença constante de demais 
arquiteturas institucionais auxiliares no território, como é o caso dos Consórcios de 
Segurança Alimentar (Consad) incentivados pelo Ministério do Desenvolvimento Social 
(MDS) e, em 2004, constata-se a presença dos Territórios Rurais pelo Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) (MDA/SDT, 2006). 
 Estes arranjos institucionais passam a integrar-se com as Associações de 
Municípios que, criados a partir de década de 1960 conjuntamente com as Secretaria de 
Desenvolvimento Regional (SDR), passam a objetivar o fortalecimento da 
descentralização administrativa e a se fixarem na tentativa de regionalização do 
desenvolvimento de algumas regiões do Estado, como é o caso do Meio Oeste do 
Contestado (RUDNICK, 2010). 
Um fato que potencializa a região no que se refere a questões concernentes aos 
temas fundamentais dos DTRs (já que estes apresentam uma história em direção a esta 
ação) é o da descentralização administrativa. Verifica-se esta inclinação, por exemplo, 
pela desconcentração político-administrativa a partir do Art. 114, parágrafo 3º, da 





criar associações, consórcios e entidades intermunicipais para a realização de ações, 
obras e serviços de interesse comum” (BRASIL, 2012). 
Neste sentido, fica ressaltado que os experimentos realizados nos municípios do 
Meio Oeste do Contestado, por mais que não apresentem resultados permanentes na 
esfera socioeconômica, possibilitaram a experiência de várias criações associativistas 
que, trabalhando em consonância com as esferas federal, estadual e municipal, tentavam 
conjuntamente, num contínuo exercício do federalismo, ir em direção ao 
desenvolvimento regional/territorial, destacando-se instituições como: as Associações 
de Municípios; os Fóruns de Desenvolvimento Regional Integrado (FDRI); os Consad; 
os Territórios Rurais; os Territórios da Cidadania; as Secretarias de Desenvolvimento 
Regional e; por fim, os Consórcios Intermunicipais. O que permite afirmar, que o 
associativismo presente nos municípios do Território do Meio Oeste do Contestado é de 
fato uma característica presente no capital social desta população que, desde a década de 
1960, vêm se mostrando presente no Estado de Santa Catarina (ABRUCIO et al, 2013). 
É de fato tão evidente a política de descentralização de Santa Catarina, 
principalmente a partir dos anos 2000, que podemos afirmar que as estruturas 
governamentais geograficamente descentralizadas existentes representam a experiência 
brasileira de maior potencial na dimensão administrativa da descentralização do Estado 
(THEIS, 2011); apresentando um grande potencial para inserção das regiões 
administrativas majoritariamente rurais nos processos de desenvolvimento, o que 
poderia representar um modelo bem sucedido da disposição organizativa entre os entes 
federativos, se os DTRs não tivessem sido suspensos a partir do ano de 2016. 
O próprio exemplo da Lei Complementar nº 243, de 2003 (SANTA 
CATARINA, 2003), evidencia o processo de normatização em direção às ações de 
caráter regional, onde as secretarias municipais passaram a adotar procedimentalmente a 
descentralização das funções administrativas e a desconcentrar a máquina pública em 
prol do desenvolvimento do território; tentando combater a competição entre 
municípios e a guerra fiscal que, ainda hoje, por descontinuidade das políticas de 
desenvolvimento territorial rural, continuam a pautar o federalismo brasileiro. 
7.1.1 Dinâmica Demográfica e Econômica 
Quanto à dinâmica demográfica e econômica da região do Meio Oeste do 
Contestado, verifica-se que houve um crescimento de 7% desde o Censo Demográfico 





habitantes (Gráfico 3). Isso equivale a quase 6% da população de todo o Estado de 
Santa Catarina e possibilita compreender porque a região não desperta tanto interesse 
das autoridades locais ou mesmo das autoridades federais, no que diz respeito ao 
atendimento das demandas da população local (SEBRAE, 2013). 
Gráfico 3 – População Total do Meio Oeste Contestado (1980 a 2010) 
 
Fonte: IBGE, Censos Demográficos 1980, 1991, 2000 e 2010. 
 Quanto à distribuição populacional, o Censo de 2010 indica que a região tendeu 
a se urbanizar (Tabela 8), diminuindo por sua vez, a importância dos gêneros agrários 
na realidade da população, que passou cada vez mais a se aderir ao setor de serviços. 





1980 113.210 115.065 
1991 176.094 104.619 
2000 235.382 91.816 
2010 276.023 73.120 
Fonte: IBGE, Censos Demográficos 1980, 1991, 2000 e 2010. 
(*) Esses números registram o total de pessoas acima de 10 anos de idade presentes na esfera urbana. 
(**) Esses números registram o total de pessoas acima de 10 anos de idade presentes na esfera rural. 
 Quanto à faixa etária da população que se encontra economicamente ativa 
(PEA), os indivíduos de uma determinada região aptos ao trabalho, ou seja, indivíduos 
ocupados e desempregados, considerando pessoas a partir dos 10 anos de idade – de 
acordo com a metodologia utilizada pelo IBGE, que por sua vez não capta a 
possibilidade de trabalho infantil – totalizam pouco mais da metade da população a 
partir do ano de 2010 (Gráfico 4); o que possibilita inferir que a população ao longo dos 
últimos 20 anos passou a envelhecer (diminuindo a taxa de natalidade e aumentando a 
















Gráfico 4 – Pop. Economicamente Ativa do Meio Oeste Contestado (1980 a 2010) 
 
Fonte: IBGE, Censos Demográficos 1980, 1991, 2000 e 2010. 
 Quando analisado o IDHM41 - indicador do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento Humano (PNUD) – dos municípios presentes na região do Meio 
Oeste do Contestado (Quadro 2), este dado nos ajuda a verificar o grau de 
desenvolvimento dos municípios42 – desagregando a unidade territorial denominada de 
Meio Oeste Contestado. A partir de parâmetros demográficos e sociais, esses dados 
possibilitam um contraponto interessante aos dados de Produto Interno Bruto (PIB), que 
ao dimensionar apenas a perspectiva econômica, reduzem a compreensão sobre a região 
– principalmente no que se refere à pobreza.  
 Sendo assim, o que os dados do IDHM revelam nos anos entre 1994 e 2014 – 
últimos 20 anos de execução dos DTRs, nos quais estes municípios foram de alguma 
maneira atendidos – é que houve uma melhora no que se refere à longevidade, educação 
e renda. Contudo, essas melhorias ainda não possibilitam o alcance de índices médios 
ou altos, o que coloca o território do Meio Oeste do Contestado como uma localidade 
com IDHM baixo, demonstrando de forma indireta a permanência das condições de 
pobreza e miséria que impactam a população e deixa reflexos em vários indicadores 
sociais e demográficos (IICA, 2015). 
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 O IDHM será analisado no eixo categórico da dinâmica demográfica por ser um indicador cujos dados 
demográficos apresentam forte influência nos resultados; o que já não será visto com os dados IFDM-
Firjam ou mesmo dos Atlas de Desenvolvimento Humano sobre a porbreza e desigualdade (PNUD), que 
já estão mais correlacionados ao eixo categórico de Acesso a serviços de infraestrutura básicos. 
 
42
 No anexo G encontra-se de forma objetiva o procedimento e as variáveis utilizadas para alcançar os 
dados sintetizados fornecidos pelo IDHM, possibilitando uma compreensão pedagógica de como este 
índice é construído. 








Quadro 2 – IDHM dos Municípios do Meio Oeste do Contestado (Renda, 
Longevidade, Educação – 1991, 2000 e 2010) 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano (PNUD) / Censo Demográfico 1991, 2000 e 2010 (IBGE). 
 No que se refere à vulnerabilidade demográfica, a perspectiva aqui utilizada – 
que vai ao encontro da importância de demais variáveis para a compreensão da 
multidimensionalidade da pobreza – pretende focar nos dados sobre riscos e perigos. 





























Abelardo Luz  0,555 0,661 0,684 0,751 0,791 0,852 0,209 0,371 0,578 
Água Doce  0,578 0,689 0,724 0,717 0,794 0,82 0,214 0,45 0,574 
Bom Jesus  0,565 0,59 0,74 0,705 0,762 0,827 0,138 0,368 0,606 
Capinzal 0,598 0,673 0,742 0,764 0,828 0,869 0,281 0,444 0,659 
Catanduvas  0,61 0,681 0,723 0,723 0,753 0,806 0,276 0,47 0,625 
Coronel 
Martins  0,485 0,602 0,678 0,694 0,776 0,816 0,169 0,435 0,609 
Entre Rios  0,476 0,49 0,638 0,699 0,713 0,808 0,149 0,331 0,55 
Erval Velho  0,577 0,656 0,736 0,738 0,772 0,868 0,285 0,504 0,592 
Faxinal dos 
Guedes  0,59 0,704 0,746 0,744 0,773 0,863 0,247 0,518 0,676 
Galvão  0,549 0,666 0,704 0,739 0,792 0,815 0,187 0,465 0,618 
Herval 
D'Oeste  0,613 0,664 0,74 0,733 0,829 0,859 0,325 0,508 0,684 
Ibicaré  0,582 0,668 0,734 0,764 0,805 0,826 0,279 0,438 0,586 
Ipuaçu 0,492 0,578 0,674 0,683 0,706 0,79 0,209 0,332 0,54 
Joaçaba  0,714 0,757 0,823 0,791 0,825 0,891 0,454 0,651 0,771 
Jupiá 0,443 0,609 0,708 0,728 0,776 0,862 0,172 0,417 0,61 
Lacerdópolis  0,588 0,76 0,763 0,791 0,842 0,883 0,309 0,535 0,708 
Lajeado 
Grande  0,533 0,674 0,75 0,78 0,838 0,858 0,229 0,525 0,712 
Luzerna  0,592 0,713 0,781 0,78 0,852 0,877 0,297 0,557 0,718 
Marema 0,546 0,686 0,748 0,761 0,849 0,862 0,232 0,438 0,636 
Ouro  0,63 0,715 0,774 0,761 0,818 0,884 0,247 0,481 0,677 
Ouro Verde 0,519 0,673 0,696 0,683 0,775 0,79 0,088 0,494 0,611 
Passos Maia  0,522 0,597 0,648 0,705 0,756 0,808 0,178 0,355 0,547 
Ponte Serrada  0,536 0,636 0,69 0,705 0,73 0,79 0,233 0,39 0,61 
São Domingos  0,53 0,7 0,769 0,761 0,789 0,861 0,244 0,524 0,675 
Treze Tílias          
Vargeão  0,602 0,706 0,708 0,733 0,776 0,827 0,278 0,479 0,551 
Vargem 
Bonita  0,56 0,63 0,705 0,71 0,772 0,801 0,242 0,435 0,656 
Xanxerê  0,625 0,683 0,76 0,728 0,808 0,861 0,321 0,555 0,711 





sujeitos a problemas que impactam sobremaneira toda uma população, principalmente 
com questões advindas de fragilidades na situação socioeconômica ligadas ao ciclo vital 
de estrutura familiar ou mesmo a aspectos migratórios do grupo.  
Neste sentido, serão aqui demonstrados de forma muito objetiva alguns dados 
sobre a dimensão espacial do território, considerando a posição e a situação – 
relacionais e reativas – que possibilitam um breve esclarecimento sobre os componentes 
de vulnerabilidade demográfica do território do Meio Oeste do Contestado. Para isso, 
tem-se por consideração – como ressaltado no referencial teórico deste trabalho – que o 
meio como conjunto físico-social influencia e é influenciado pela população e, que suas 
respectivas ações geram quase como um devir histórico-social ou uma produção 
contraditória e desigual entre o espaço e sua relação com a sociedade. 
 Nesta direção, constata-se, por exemplo, que a mortalidade infantil parece 
demonstrar redução ao longo do início dos anos 2000, fazendo com que todos os 
municípios pertencentes ao Meio Oeste do Contestado reduzissem suas taxas (Quadro 
3). Isso demonstra como acontece em quase toda a realidade demográfica brasileira a 
partir dos anos 2000, a mudança também de demais indicadores demográficos que, 
sensíveis uns aos outros (se influenciando), levaram quase de forma conjunta ao 
aumento das taxas de envelhecimento, à redução das taxas de fecundidade e a melhorias 
significativas da esperança de vida ao nascer (IICA, 2015). 
Ainda no que se refere aos demais dados de vulnerabilidade, torna-se relevante 
também analisar os dados de razão de dependência (Quadro 4). Através da comparação 
entre a parte da população economicamente dependente – menores de 15 anos e maiores 
de 65 anos – e o segmento etário potencialmente produtivo – de 16 a 64 anos – é 
possível perceber a participação relativa do contingente populacional potencialmente 
inativo sendo sustentado pela parcela produtiva. Isso revela indiretamente problemas 
relacionados a emprego, trabalho informal, rejuvenescimento e envelhecimento da 
população, o que indica, por sua vez, o volume de dependentes que uma pessoa 
produtiva passa a suportar e que engrossam o total de pessoas que dependem de apoio 
assistencial do governo para acesso a direitos sociais mínimos (SEBRAE, 2013). 
Esses dados – que ajudam no acompanhamento do grau de dependência 
econômica da população – demonstram nos municípios do Meio Oeste do Contestado, 
que nos anos de 2010, houve significativa diminuição, o que permite inferir que a 
ocupação laboral aumentou e que os dados relacionados a envelhecimento da população 





a razão de dependência. Assim, teria possibilitado melhora em quase todos os 
municípios e uma forma de combate às mazelas da pobreza, que invariavelmente estão 
correlacionados com alto grau de não ocupação laboral e altas taxas de natalidade. 
Quadro 3 – IDHM dos Municípios do Meio Oeste do Contestado (Mortalidade, 
Fecundidade, Esperança de Vida ao Nascer e Envelhecimento – 1991, 2000 e 2010) 
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Luz  70,05 72,44 76,10 24,70 22,40 12,10 2,42 2,35 2,25 3,20 4,07 5,92 
Água Doce  68,01 72,65 74,20 30,69 22,00 14,70 2,73 2,33 2,25 4,62 5,47 8,95 
Bom Jesus  67,31 70,70 74,59 32,96 26,40 14,20 4,60 3,16 2,08 4,22 6,35 7,17 
Capinzal  70,82 74,70 77,11 22,61 17,90 10,80 2,48 2,20 1,87 3,83 4,26 6,74 
Catanduvas  68,36 70,20 73,38 29,63 27,60 16,00 2,92 2,88 2,23 3,56 4,06 6,67 
Coronel 
Martins  66,64 71,53 73,93 35,16 24,50 15,10 2,92 2,56 1,89 2,81 4,36 8,99 
Entre Rios  66,92 67,78 73,46 34,23 34,00 15,80 4,36 3,16 2,61 5,36 5,67 7,36 
Erval Velho  69,26 71,31 77,07 26,93 25,00 10,80 2,42 2,33 1,77 6,14 7,45 11,03 
Faxinal dos 
Guedes  69,63 71,39 76,78 25,87 24,80 11,20 2,83 2,68 1,89 4,09 4,56 6,66 
Galvão  69,31 72,49 73,91 26,78 22,30 15,20 2,81 2,78 1,99 4,26 6,00 9,53 
Herval 
D'Oeste  69,00 74,72 76,51 27,70 17,80 11,60 2,58 2,51 1,90 4,65 5,66 7,79 
Ibicaré 70,82 73,30 74,53 22,61 20,60 14,20 2,35 2,20 1,87 6,31 8,20 11,83 
Ipuaçu  65,98 67,36 72,40 37,45 35,20 17,60 4,01 3,76 3,08 4,34 5,57 6,24 
Joaçaba  72,46 74,47 78,44 18,51 18,30 9,20 2,11 2,00 1,65 4,54 6,18 8,31 
Jupiá  68,65 71,58 76,71 28,74 24,40 11,30 2,88 2,24 2,20 4,32 6,22 9,87 
Lacerdópolis  72,46 75,54 77,97 18,51 16,40 9,80 2,48 2,27 1,67 5,63 7,18 12,01 
Lajeado 
Grande 67,31 71,49 72,91 24,78 22,30 17,20 2,81 2,78 1,68 4,36 6,09 8,53 
Luzerna  71,81 76,09 77,59 20,08 15,40 10,20 2,18 2,16 1,36 6,10 8,20 11,86 
Marema  70,67 75,91 76,70 23,00 15,70 11,30 2,97 2,24 1,90 3,72 7,05 10,62 
Ouro  70,68 74,07 78,06 22,99 19,10 9,70 2,78 2,33 1,63 5,42 6,88 9,50 
Ouro Verde  65,98 71,47 72,40 37,45 24,60 17,60 2,47 2,35 1,96 4,06 5,53 7,75 
Passos Maia  67,31 70,36 73,46 32,96 27,20 15,80 2,76 2,57 2,42 3,57 4,03 6,53 
Ponte 
Serrada  67,31 68,81 72,40 32,96 31,20 17,60 3,08 2,56 2,42 3,37 4,72 6,70 
São 
Domingos  70,67 72,32 76,66 23,00 22,70 11,4 2,74 2,35 2,01 3,5 5,56 8,34 
Treze Tílias  70,34 73,86 77,43 23,91 19,50 10,40 3,18 2,65 1,98 6,01 6,84 7,19 
Vargeão  68,97 71,53 74,59 27,78 24,50 14,20 2,70 2,56 2,19 3,24 5,47 8,38 
Vargem 
Bonita 67,58 71,31 73,06 32,07 25,00 16,50 3,02 2,38 2,21 3,13 4,17 6,43 
Xanxerê 68,65 73,48 76,67 28,74 20,30 11,30 2,47 2,45 1,75 4,01 5,30 7,00 





Quadro 4 – IDHM dos Municípios do Meio Oeste do Contestado (Razão de 












Abelardo Luz 69,74 62,21 51,42 
Água Doce 63,93 55,06 52,69 
Bom Jesus 66,96 58,73 44,92 
Capinzal 57,6 48,67 41,54 
Catanduvas 63,69 55,96 45,43 
Coronel Martins 63,57 57,73 46,57 
Entre Rios 93,46 76,47 74,39 
Erval Velho 60,79 49,58 45,26 
Faxinal dos Guedes 65,15 55,39 44,89 
Galvão 61,00 61,46 48,06 
Herval D'Oeste 59,79 51,73 41,57 
Ibicaré 60,59 47,86 46,4 
Ipuaçu 74,22 71,24 63,57 
Joaçaba 53,52 47,15 38,84 
Jupiá 65,07 54,49 49,27 
Lacerdópolis 49,32 42,49 45,63 
Lajeado Grande 59,78 57,2 40,04 
Luzerna 52,68 47,33 41,06 
Marema 58 54,04 42,96 
Ouro 53,99 48,27 41,74 
Ouro Verde 67,68 53,93 45,48 
Passos Maia 68,78 67,65 52,9 
Ponte Serrada 62,85 60,92 49,19 
São Domingos 59,68 51,55 45,01 
Treze Tílias 67,11 53,5 42,21 
Vargeão 62,59 54,51 47,91 
Vargem Bonita 65,11 58,66 48,71 
Xanxerê 60,63 52,16 41,84 
Xaxim 60,39 51,53 41,35 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano (PNUD) / Censo Demográfico 1991, 2000 e 2010 (IBGE). 
7.1.2 Dinâmica Agrária e Privação da Terra 
Levando em consideração o eixo da dinâmica agrária e da privação da terra no 
que se refere ao território do Meio Oeste do Contestado, fica evidente que a agricultura 
familiar tem um peso importante na economia agrária desta região. O próprio Censo 
Agropecuário de 1996, embalado nos anos de ação do primeiro programa de 
desenvolvimento territorial rural brasileiro – o Pronaf que tinha por objetivo fortalecer a 
figura da agricultura familiar – demonstra que boa parte das relações laborais e 





familiares. Especificamente no que se refere à avicultura – principal matriz econômica 
da região no que se refere ao agronegócio – 39% da produção é de alguma forma 
realizada por trabalhadores da agricultura familiar que são, segundo Guanziroli (2001), 
os pilares fundamentais do moderno processo organizacional das grandes indústrias do 
agronegócio (MDA/SDT, 2006). 
Quadro 5 – Pessoal ocupado, por sexo, segundo os municípios do Território do 
Meio Oeste do Contestado em 2006. 
 
Municípios 
Pessoal ocupado  
Total Sexo 
Homens Mulheres 
Total De 14 anos 
e mais Total 
De 14 anos 
e mais Total 
De 14 anos 
e mais 
Abelardo Luz 5 480 5 054 3 408 3 174 2 072 1 880 
Água Doce 2 760 2 352 1 675 1 472 1 085 880 
Bom Jesus 622 593 376 358 246 235 
Catanduvas 567 567 352 352 215 215 
Capinzal 1 325 533 345 342 188 187 
Coronel Martins 1 700 1 354 934 764 766 590 
Entre Rios 1 984 1 349 1 064 734 920 615 
Erval Velho 1 013 974 651 631 362 343 
Faxinal dos Guedes 2 008 1 881 1 066 1 000 942 881 
Galvão 1 071 934 615 550 456 384 
Herval d'Oeste 1 256 1 193 733 703 523 490 
Ibicaré 1 475 1 350 910 837 565 513 
Ipuaçu 1 291 1 276 769 758 522 518 
Joaçaba 1 479 1 459 886 873 593 586 
Jupiá 1 223 1 090 695 619 528 471 
Lacerdópolis 846 743 443 386 403 357 
Lajeado Grande 636 563 367 328 269 235 
Luzerna 808 807 455 454 353 353 
Marema 1 254 1 125 693 623 561 502 
Ouro 2 406 2 138 1 310 1 168 1 096 970 
Ouro Verde 1 098 965 684 606 414 359 
Passos Maia 2 500 2 175 1 571 1 405 929 770 
Ponte Serrada 1 570 1 514 956 925 614 589 
São Domingos 2 797 2 610 1 784 1 672 1 013 938 
Treze Tílias 877 798 522 484 355 314 
Vargeão 1 153 1 012 679 602 474 410 
Vargem Bonita 807 682 433 371 374 311 
Xanxerê 2 597 2 550 1 760 1 738 837 812 
Xaxim 3 890 3 605 2 322 2 177 1 568 1 428 









Quadro 6 – Declaração, por tipo de atividade dos municípios do Território do 
Meio Oeste do Contestado em 2006. 
Municípios 
Estabelecimentos em que o produtor declarou ter atividade fora do 
estabelecimento 
Estabelecimentos 
Tipo de atividade 
Agropecuária Não agropecuária Agropecuária e  
não agropecuária 
Abelardo Luz 328 158 160 10 
Água Doce 211 56 152 3 
Bom Jesus 54 24 30 - 
Catanduvas 36 2 34 - 
Capinzal 37 4 41 - 
Coronel Martins 156 82 72 2 
Entre Rios 138 33 104 1 
Erval Velho 67 34 32 1 
Faxinal dos Guedes 148 22 124 2 
Galvão 59 22 33 4 
Herval d'Oeste 55 14 41 - 
Ibicaré 159 35 123 1 
Ipuaçu 88 35 53 - 
Joaçaba 165 33 130 2 
Jupiá 99 41 55 3 
Lacerdópolis 5 2 3 - 
Lajeado Grande 22 7 15 - 
Luzerna 67 5 61 1 
Marema 53 4 44 - 
Ouro 86 27 58 1 
Ouro Verde 35 19 13 3 
Passos Maia 267 233 31 3 
Ponte Serrada 186 43 143 - 
São Domingos 220 97 117 6 
Treze Tílias 38 11 27 - 
Vargeão 54 14 36 4 
Vargem Bonita 29 10 19 - 
Xanxerê 200 47 153 - 
Xaxim 323 85 236 2 














Quadro 7 – Forma da obtenção das terras do produtor no território do Meio Oeste 
do Contestado em 2006. 
Municípios 






















Abelardo Luz 901 27 949 133 6 1 15 8 
Água Doce 364 3 202 276 5 2 2 2 
Bom Jesus 108 7 18 46 - - 1 - 
Catanduvas 145 - - 44 1 - 3 - 
Capinzal 134 - - 51 - - - - 
Coronel Martins 324 11 35 158 9 1 - - 
Entre Rios 236 23 187 56 2 - - - 
Erval Velho 220 16 - 158 5 - 1 - 
Faxinal dos Guedes 343 22 1 156 1 - - - 
Galvão 231 2 1 99 1 1 1 - 
Herval d'Oeste 360 4 - 88 - - 3 1 
Ibicaré 410 20 - 150 1 - - 1 
Ipuaçu 265 22 1 137 1 2 - 1 
Joaçaba 340 16 1 232 - - 3 3 
Jupiá 291 18 - 108 - 1 2 - 
Lacerdópolis 127 - - 144 - - 1 - 
Lajeado Grande 129 13 - 68 - - - - 
Luzerna 105 15 - 66 - - - - 
Marema 249 5 - 176 - - - - 
Ouro 231 3 56 - - - - 
Ouro Verde 255 16 - 101 31 2 3 - 
Passos Maia 86 4 243 64 1 - 3 1 
Ponte Serrada 286 29 27 157 7 1 2 1 
São Domingos 648 21 - 304 8 3 2 - 
Treze Tílias 334 17 - 181 - - - - 
Vargeão 198 15 36 103 - - 1 - 
Vargem Bonita 92 7 1 63 - - - - 
Xanxerê 517 10 - 231 6 4 3 4 
Xaxim 834 41 1 436 3 6 1 1 
Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE) 
Por um processo de alteração econômica conjuntural, o território do Meio Oeste 
do Contestado modificou a partir dos anos 2000 sua matriz econômica agrária. O final 
da década de 1990 pautou a produção agropecuária por ganhos cada vez mais reduzidos 
em função da queda da oferta produzida, como também pela ampliação dos preços de 
insumos correlacionados com a inflação. Sendo assim, os produtores familiares que 
anteriormente – como detectado pelo Censo Agropecuário de 1996 – estavam 
integrados às grandes indústrias de agronegócio tiveram que recorrer a demais 





conglomerados. Nesse contexto, o caminho que se efetivou foi o da retomada da 
produção leiteira e da diminuição da avicultura, tornando a região uma das grandes 
produtoras de queijos e uma importante bacia leiteira do estado de Santa Catarina 
(SEBRAE, 2013).  
Os dados do último Censo Agropecuário (2006) indicam que o oeste catarinense 
teve o maior percentual de aumento dentre as bacias leiteiras do país, 391% no período 
de 1996 a 2006, com a produção de 1,34 bilhões de litros de leite – sendo a terceira 
maior Mesorregião produtora de leite do país. A mudança da matriz econômica desta 
região nos 10 anos entre o final da década de 1990 e o início dos anos 2000 levou o 
território do Meio Oeste do Contestado a responder por mais de dois terços da produção 
leiteira do estado de Santa Catarina. Assim, a inovação advinda da produção leiteira foi 
decisiva para a reinserção da agricultura familiar na produção econômica agropecuária 
(tanto que estes vinham se equiparando, ao final dos anos 2006, com a produção de 
grandes indústrias do agronegócio) (SEBRAE, 2013). 
Verifica-se ainda que a mudança de rumos estratégicos de empresas como a 
Sadia e a Perdigão em direção ao setor de alimentos congelados, desvinculando-se das 
cadeias específicas da matéria-prima, também foi uma variável que possibilitou o 
retorno do desenvolvimento da agricultura familiar e o protagonismo da Cooperativa 
Central do Meio Oeste Catarinense. Essa cooperativa era vinculada aos assentamentos 
da reforma agrária e passou a administrar a produção leiteira e a aumentar sua produção 
pecuária, vindo posteriormente a fazer frente aos números de animais abatidos em 
comparação com os da Sadia. Todo esse cenário é relevante para a compreensão da 
melhoria dos indicadores demográficos da região do Meio Oeste do Contestado – já 
expostos – e também para um melhora nos indicadores sociais, principalmente os 
correlacionados à desigualdade e à extrema pobreza, como será visto mais adiante 
(MDA/SDT, 2006). 
Entretanto, é importante salientar que apesar de o território do Meio Oeste do 
Contestado apresentar uma melhora significativa em seus indicadores socioeconômicos 
– decorrente da existência de uma fecunda parceria entre agricultores familiares e 
agroindústrias em atuação em mercados regionais, nacionais e externos – muitas 
famílias rurais ainda não estão e possivelmente nunca estarão incluídas nas cadeias 
produtivas destas empresas (TECCHIO, 2012). Segundo pesquisas (IICA, 2015; 
SEBRAE, 2013; MDA/SDT, 2006) o território apresenta ainda uma quantidade 





socioeconômicas locais. A permanência destes problemas pode ser explicada em parte 
pelo processo de ocupação da região oeste de Santa Catarina, onde os indígenas e os 
caboclos após severas rupturas nos seus modos de vida tradicional, não conseguiram se 
inserir nas cadeias produtivas, mantendo esta comunidade afastada de qualquer ação 
inclusiva; e em parte também, pelo fato de predominar no estado de Santa Catarina a 
produção agropecuária vinculada ao latifúndio (MATTEI et al, 2011).  
Nesse sentido, o Território Meio Oeste do Contestado possui significativa 
proporção de agricultores familiares (85%) (SEBRAE, 2013), com pouco acesso a terra, 
já que são os grandes proprietários que concentram a maior parte da área total da região. 
Essas informações evidenciam a privação ao acesso a terra por parte de um grande 
número de trabalhadores do campo se espraiando para todos os municípios pertencentes 
ao território, o que leva muitas famílias a condições de pobreza ou a severas 
dificuldades de assegurar uma vida digna para si e para seus familiares. 
Figura 9 – Dinâmica Agrária do Meio Oeste do Contestado (1996 a 2006) 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 Com a nova dinâmica agrária a partir dos anos 2000, o território do Meio 
Oeste do Contestado aproveitou de maneira considerável a institucionalidade e os 
financiamentos/objetivos advindos dos dois primeiros programas de desenvolvimento 
territorial rural brasileiros – Pronaf e Pronat – tanto que rearticulou suas estruturas 
agrícolas em favor da construção de redes de desenvolvimento rural, nas quais se 
tornaram protagonistas os agentes locais. De acordo com Mior (2005), a Associação de 





conseguiu reavivar, como fez a Terceira Itália43, os consórcios de empresas (a partir de 
redes) em prol da valorização dos produtos regionais, o que demonstra o protagonismo 
da agricultura familiar e a importância do apoio dos dois DTRs iniciais na região. 
 A presença de um forte capital social e de um processo de identidade comum 
dos municípios possibilitou que os atores da agricultura familiar passassem até a tirar 
proveito próprio da parceria com grandes empresas do agronegócio. Isso pode ser 
exemplificado já que começaram a se utilizar de selos e marcas coletivas – tais como 
sabor colonial, Terra Viva (MST) e Castália (AMOSC) – favorecendo assim a cultura e 
a identidade locais. Neste sentido, verifica-se a importância do florescer de um novo 
nicho de mercado, no qual o território passa a explorar também os consumidores 
vinculados aos produtos orgânicos e agroecológicos que inevitavelmente passam a 
fortalecer os pequenos produtores (WILKINSON, 2010). Dessa forma, constata-se que 
os anos de 2000 a 2010 trouxeram um aumento significativo para as economias locais, 
com suporte e aprendizado advindo da crise da avicultura e do crescimento da produção 
leiteira, o que tornou os trabalhadores agrários do Meio Oeste Catarinense mais bem 
preparados para a possibilidade de novas crises na esfera agrária brasileira (IICA, 2015). 
Contudo, é possível afirmar que inevitavelmente o agronegócio ainda detém um 
poder de pressão considerável nos municípios do Meio Oeste do Contestado, o que leva 
frequentemente a que o agricultor tenha que se adequar a esta forma de produção, sem 
ter muita possibilidade de contestação. Vez por outra, os pequenos produtores agrários 
enfrentam problemas com o baixo preço pago pelas empresas aos seus produtos e 
também, altos custos com o tratamento de dejetos e necessidade de se adequarem à 
legislação sem o apoio efetivo e necessário dos órgãos públicos (VARGAS et al, 2010). 
Em 2014, de acordo com a Embrapa, o produtor desta região recebia em média R$ 0,50 
por frango, e o custo da produção era muito próximo à margem de ganho; além disso, 
no que se refere à responsabilidade ambiental, esta responsabilidade era totalmente 
exclusiva dos pequenos produtores, sem qualquer possibilidade de parceria por parte 
das grandes empresas. Com a fusão de capitais entre a Sadia e a Perdigão originando a 
Brasil Foods, estas externalidades se intensificaram já que agora não há mais a 
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“Programa de Desenvolvimento Regional da Cassa per il Mezzagiorno”. Vale lembrar que esse modelo 






possibilidade de negociações pela livre concorrência, mas um único comprador 
(TECCHIO, 2012). 
 No que se refere à questão fundiária, o Meio Oeste do Contestado, como demais 
esferas rurais brasileiras, apresenta uma alta concentração fundiária, que advêm do 
processo de ocupação das grandes fazendas de criação de bovinos, que anteriormente (e 
até hoje com a produção leiteira) ocupam grandes áreas territoriais. Neste sentido, há 
uma grande presença de populações empobrecidas que permanecem, mesmo após o 
desenvolvimento agropecuário da região, numa condição marcadamente de exclusão. 
Muitos descendentes da população cabocla se encontram nestas condições e 
estabelecem aderência com o MST na disputa com grandes proprietários pelo uso da 
terra (MDA/SDT, 2006). 
 De acordo com os dados do Censo Agropecuário de 1996, a região detinha em 
média um total de 14.000 estabelecimentos agropecuários presentes no território, sendo: 
87,6% de estabelecimentos explorados pelos próprios produtores; 4,59% como 
arrendatários; 1,27% como parceiros e; 6,5% como ocupantes (IBGE, 1996). Já de 
acordo com os dados de Levantamento Agropecuário de Santa Catarina (LAC) 
realizados em 2003, havia na região uma média quase inalterada se comparada com os 
dados do IBGE de 1996, onde se registrava um total de 14.500 estabelecimentos, nos 
quais: 91,94% eram explorados pelos próprios produtores rurais; 2,61% por 
arrendatários; 0,6% por parceiros e; 4,83% por ocupantes. No que se refere a esses 
levantamentos, verifica-se também uma média de 8,5% de pessoas que ocupam a terra, 
sem terem o título de posse, demonstrando que boa parte da produção agropecuária se 
estabelece a partir da posse irregular da terra; o que enfraquece uma camada da 
população envolvida na agricultura familiar e a impossibilita de adquirir crédito 
bancário pelos mecanismos governamentais ou pelo sistema financeiro (IICA, 2015). 
Figura 10 – Uso da terra no Meio Oeste do Contestado em 1996 e 2003 
Fonte: IBGE 1996 / LAC 2006. 
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 No que se refere às possibilidades de alteração da privação da terra, verifica-se 
no território do Meio Oeste do Contestado uma presença significativa de assentamentos 
rurais. Nos últimos anos houve um total de 44 assentamentos numa área em torno de 
33.000 hectares, o que possibilitou o assentamento de 2.148 famílias. Os assentamentos 
estão concentrados no município de Xanxerê e as alternativas estabelecidas para essas 
famílias no que se refere à atividade econômica estão vinculadas nesta região ao cultivo 
do girassol para a extração de óleo e utilização de subprodutos para a alimentação 
animal. Atualmente, a produção de girassol está situada numa área de mais ou menos 
300 hectares, e os resultados advindos desta produção ainda estão em processo de 
avaliação, mas evidencia-se no estado de Santa Catarina um protagonismo do território 
do Meio Oeste do Contestado no que se refere à quantidade de assentamentos rurais 
com possibilidade de inclusão na cadeia produtiva agropecuária da região (MDA/SDT, 
2006), mesmo que a região ainda seja reflexo da grande concentração de terras nas 
mãos de poucos latifundiários. 
 Quanto ao êxodo rural – processos de fluxos migratórios do campo para a cidade 
– os dados do LAC demonstram que apenas 5,74% do total da população saiu da região 
que nasceu, ou seja, transferiu-se de seu município para outro presente no território do 
Meio Oeste do Contestado, mudou-se para outros municípios de outra mesorregião de 
Santa Catarina ou então foram para demais estados da federação brasileira. No que se 
refere à motivação para tal ocorrência, destaca-se uma tendência de pessoas mais jovens 
abandonarem o meio rural em busca de outras oportunidades pessoais/profissionais, não 
sendo relevante, por sua vez, a questão do gênero na migração. De um modo geral, na 
pequena parcela que se faz presente nos dados de êxodo rural, as principais motivações 
foram os baixos rendimentos na esfera agrária ou mesmo a falta de oportunidades de 
trabalho. Assim, os dados relacionados ao êxodo rural do território permitem afiançar 
que as mudanças econômicas e a maior autonomia conquistada pela agricultura familiar 
possibilitaram para a região a permanência do trabalhador rural em sua terra, o que 
enfraquece a frequência de migração pela falta de trabalho e, consequentemente, 
diminui a possibilidade de chegada de grandes contingentes populacionais às regiões 
urbanas, tornando-as espaços de bolsões de miséria (IICA, 2015). 
 Face ao exposto, pode-se dizer que o território do Meio Oeste do Contestado 
apresenta-se como uma região propensa à realização da agricultura familiar, adaptando-
se de maneira decisiva na realidade social da população a partir dos anos 2000. O 





demais agricultores parceiros, um ensinamento considerável em direção ao 
desenvolvimento territorial. Pode se dizer que os financiamentos e linhas de crédito 
oriundos do programa foram fundamentais para o desenvolvimento da agropecuária da 
região, mesmo que vez por outra seja constatado o benefício direto/indireto das 
empresas de agronegócio, como a Sadia e a Perdigão. Os efeitos mais sentidos entre os 
três DTRs executados, foram sem dúvida relacionados ao Pronaf que, posteriormente, a 
partir de um aporte de R$ 26.459.397,00 em 2003, possibilitou a melhoria e o 
fortalecimento das produções de milho e soja na região (MDA/SDT, 2006). 
 Como externalidades no que se refere aos DTRs executados, ressalta-se: A 
dificuldade à época de obtenção do crédito, que ainda era restrito apenas a maquinários 
e a atividades da pecuária; a dificuldade de financiamento específico para as atividades 
relacionadas à agricultura familiar; a inexistência de ações transversais em direção a 
melhorias sociais e; a enorme burocracia encontrada pelos pequenos produtores para 
conseguirem acessar as linhas de créditos nos programas, que geralmente eram 
controlados por representantes dos órgãos públicos municipais (MDA/SDT, 2006). 
7.1.3 Acesso a Serviços de Infraestrutura Básica 
 O meio rural brasileiro, conjuntamente com as grandes metrópoles, ainda 
apresenta parcela significativa da população em situação de vulnerabilidade social44, 
fato que também se encontra presente no território do Meio Oeste do Contestado. A 
perspectiva deste trabalho, principalmente a partir dos dados presentes neste eixo 
categórico para os dois territórios em análise, visa identificar o potencial dos DTRs no 
que se refere às políticas sociais e os resultados concretos de enfrentamento em relação 
à extrema pobreza no campo. 
 Tendo em vista os objetivos desse estudo e a intenção de avaliar o acesso de 
serviços básicos à população aqui analisada, os valores do Índice do Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM), os dados do Índice de Desenvolvimento da Federação das 
Indústrias do Rio de Janeiro – Firjan dos Municípios (IFDM) – e os dados do Atlas de 
Desenvolvimento Humano, referentes aos territórios existentes, constituem-se em 
informações fundamentais para uma análise preliminar das situações de vulnerabilidade 
social. Assim, é possível constatar de maneira objetiva que a extrema pobreza continua 
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a existir de maneira muito presente na realidade socioeconômica da região do Meio 
Oeste do Contestado. 
Neste sentido, observa-se primeiramente na região o que possivelmente não 
difere da realidade agrária brasileira: Que a propriedade privada da terra ainda é uma 
variável determinante que fragiliza as relações sociais agrárias, o que por sua vez, leva a 
condições de vida degradantes para toda uma massa de trabalhadores desta localidade. 
Esta constatação aliada à produção monocultora em vastas áreas traz como resultado 
uma pobreza estrutural, de difícil alteração e que explica a grande maioria dos conflitos 
que vez por outra ocorrem no território (IICA, 2011).  
 O típico modelo agrário brasileiro também se encontra presente na região, 
quando se constata que por parte da União e do Estado, foi dada uma prioridade à 
agricultura de larga escala e voltada aos mercados internacionais em detrimento da 
agricultura tradicional, sendo os anos de 1995 a 2005 paradigmáticos nesta questão. 
Neste sentido, observa-se em praticamente todos os municípios da região, que a 
agricultura familiar, especialmente nas áreas de minifúndio, não conseguiu estabelecer 
um desenvolvimento necessário para a melhoria das condições de vida dos agricultores 
até o ano de 2005. É possível constatar uma melhoria nos indicadores sociais quando do 
início do segundo DTRs – Pronat – e, posteriormente, os efeitos diretos das políticas 
sociais do primeiro governo de Luís Inácio Lula da Silva (IPEA/PNUD/FJP, 2016). 
Já no que se referem aos DTRs, as privações de acesso (ao crédito subsidiado, à 
pesquisa agropecuária, à assistência técnica, à infraestrutura adequada), bem como os 
mercados regionais e demais condições de produção, estes contribuíram de forma 
significativa para conformação de dois movimentos distintos, porém sem alterar de 
forma definitiva os indicadores de pobreza. Neste sentido, os agricultores familiares 
pautaram suas atuações na agricultura de subsistência ou totalmente submissos aos 
interesses do agronegócio, levando a resultados que não permitem melhorias nas 
condições de vida da população, mantendo-os quase sempre reféns de uma situação de 
pobreza, desigualdade e miséria (IICA, 2015). 
Neste sentido, estas premissas possibilitam compreender que as melhorias 
relativas dos resultados de IDHM ou do IFDM no território do Meio Oeste do 
Contestado (que serão vistos a seguir), estão mais vinculadas à conjuntura favorável dos 
governos Lula. As mudanças que podem de alguma maneira estar correlacionadas aos 
DTRs, situam-se muito mais na capacidade empreendedora de alguns pequenos 





agroindústrias, do que na possibilidade de erradicação da extrema pobreza, melhoria dos 
serviços básicos ou da diminuição da desigualdade social no campo (IPEA, 2017). 
Figura 11 – Mapas temáticos IDHM (1991; 2000; 2010) 
 





Por sua vez, o fato da região também apresentar um forte componente de capital 
social acumulado, com a organização de trabalhadores agrários ativos – através de 
cooperativas – a torna mais propensa comparativamente com outras regiões agrárias do 
país a ter melhores resultados em outros indicadores sociais, como renda mensal per 
capita, saneamento básico, migração, educação e trabalho formal (IICA, 2015). 
 Quanto à existência de indicadores vinculados à extrema pobreza no território 
catarinense, estes parecem quase inalterados ao longo dos anos. Dessa forma, verifica-se 
que os grandes projetos em curso incentivados pelo poder público em praticamente 
todas as atividades – avicultura, produção de oleaginosa e produção leiteira –, além de 
bastante seletivos em termos de inclusão da população mais fragilizada, em geral são 
projetos com baixo dinamismo para as economias locais, restringindo a possibilidade de 
uma maior integração social das camadas da população em condições de 
vulnerabilidade social (IPEA, 2017).  
 No mais, verifica-se que a trajetória política nesses municípios também é um 
fator que favorece a pobreza na região: Seja porque em algumas localidades ainda 
constata-se a presença de comportamentos oligarcas, que tendem a perpetuar uma 
mesma casta política vinculada a privilégios de uma minoria e de uma maioria 
subalterna e submissa; ou mesmo porque se constata a relação privatista dos atores 
políticos que, combinados com os interesses e expectativas da agroindústria, esquecem-
se dos interesses coletivos em busca de favorecimentos pessoais e enriquecimentos 
ilícitos. 
 Para além das grandes questões conjunturais nas quais se percebe que os DTRs 
não tiveram grandes efeitos, verifica-se ainda a presença de significativas externalidades 
relacionadas a direitos básicos da população, como por exemplo os números baixos nas 
questões de saneamento básico, educação e trabalho. 
 Quanto ao saneamento básico e o acesso à água, os relatórios do SEBRAE 
(2013) e do IICA (2015) demonstravam certo nível de comprometimento, sendo mais 
afetada a questão do consumo da água, onde se verificava que a região parece ter tido 
sua bacia contaminada com a presença de coliformes fecais. A constante possibilidade 
de poluição dos mananciais, tanto superficiais como subterrâneos, parece ser resultado 
do uso intensivo de agrotóxicos, assoreamento dos rios e poluição proveniente das 
agroindústrias, sendo a suinocultura a maior fonte poluidora para o território do Meio 
Oeste do Contestado (FABBI et al, 2007). A situação relacionada ao abastecimento de 





de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI) no período de 
1999 a 2001, havia registros de que 85,5% do total da água para consumo estava de 
alguma maneira contaminada por coliformes fecais humanos ou de suínos (SILVA et al, 
2012). 
 De acordo com outro estudo (MALHEIROS et al, 2009), o território do Meio 
Oeste do Contestado apresentava uma grande quantidade de poços artesanais que 
serviam como meio para o consumo de água na região, o que enfraquece os dados sobre 
saneamento básico nos município. Através de amostras realizadas pelo EPAGRI foi 
possível constatar que muitas residências não deveriam utilizar-se dessas águas para o 
consumo humano. 
 Como efeito extensivo da falta de investimentos em saneamento básico, há 
também a grande presença de relevantes impactos ambientais causados pela 
suinocultura e demais atividades vinculadas à pecuária. Algumas das atividades 
causadoras e impactos são: O manejo inadequado de dejetos; a presença de níveis 
tóxicos no solo; o manejo inadequado das rações que passam a atrair roedores e demais 
animais peçonhentos; a poluição do solo com metais pesados (cobre, zinco e cádmio); a 
emissão de amônia; a destruição da vegetação por chuva ácida; a perda de raça nativas; 
a redução da biodiversidade e o aumento da suscetibilidade de animais e seres humanos 
a doenças ligadas a processos respiratórios, gástricos e intestinais (SILVA et al, 2012). 
 A região, por estar muito vinculada à indústria da pecuária, empregando cerca de 
70 mil pessoas de forma direta e 140 mil de forma indireta, passa a apresentar muitos 
casos relacionados a danosos impactos ambientais e a fortes externalidades na qualidade 
de vida da sua população. Acrescido aos efeitos advindos da pecuária, ainda há a 
presença dos efeitos relacionados à produção de grãos e demais atividades de plantio, 
que ao utilizar fertilizantes e agrotóxicos sem um controle efetivo e adequado por parte 
dos órgãos públicos, potencializam a quantidade de doenças e efeitos danosos à vida de 
animais, plantas e seres humanos do território (SILVA et al, 2012). 
Ainda no quesito vulnerabilidade, todos os municípios do território do Meio 
Oeste do Contestado apresentam bons indicadores no que diz respeito ao fornecimento 
de energia, apresentando uma média maior do que a média nacional em quase todos os 
períodos pesquisados. Por sua vez, há ainda a falta de acesso à energia de qualidade, que 
possibilite melhorar o desempenho das atividades produtivas dos trabalhadores agrários. 
No que diz respeito à habitação, as residências do território apresentam-se em sua 





moradia dos indivíduos, tendo apenas como fortes externalidades – como já visto – a 
fragilidade no saneamento básico e no acesso à água em alguns municípios da região 
(IPEA/PNUD/FJP, 2016). 
 Quadro 8 – Dados sobre o Saneamento e Infraestrutura nos municípios do 
Território do Meio Oeste do Contestado (1991, 2000, 2010) 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano (PNUD) 
 Quanto aos indicadores de educação na região, verifica-se que o analfabetismo 
da população de 11 a 14 anos e de 15 anos é ou apresenta índices bem satisfatórios se 
comprado com a realidade nacional. Por sua vez, o grau de escolaridade dos 
















































elétrica   
(2010) 
Abelardo Luz  59,24 70,99 92,93 68,22 88,19 95,55 77,38 81,85 99,18 
Água Doce  84,38 86,45 97,63 93,72 96,38 99,85 90,5 95,14 99,29 
Bom Jesus  54,06 75,21 80,29 - 94,31 99,29 81,68 93,32 99,64 
Capinzal  83,39 94,91 98,99 87,32 97,73 99,77 95,08 98,89 99,98 
Catanduvas  75,28 93,69 95,51 95,69 98,8 99,04 93,84 99,41 99,58 
Coronel Martins 37,73 78,55 94,3 1,61 83,27 99,14 58,36 92,57 98,33 
Entre Rios  26,14 29,4 66,49 - 40,12 80,85 50,34 69,06 96,78 
Erval Velho  73,16 90,02 99,4 77,25 90,14 95,78 94,71 99,04 99,78 
Galvão 52,35 87,2 97,12 38,75 73,13 96,74 83,29 91,21 99,35 
Herval D'Oeste  77,85 92,77 98,3 83,78 97,81 99,85 97,29 98,5 99,85 
Ibicaré 73,98 94,01 99 86,99 98,32 100 96,65 100 100 
Ipuaçu  51,91 45,9 59 - 83,15 97,93 66,91 77,93 94,18 
Joaçaba  92,15 96,91 99,53 88,63 97,19 99,4 98,8 99,55 100 
Jupiá  39,01 69,53 97,7 - 74,78 91,49 71,11 88,48 98,41 
Lacerdópolis  95,12 98,28 99,9 91,98 98,06 99,49 98,35 100 100 
Lajeado Grande  84,92 86,03 99,31 - 100 98,85 96,63 88,65 98,94 
Luzerna  92,79 96,35 99,45 92,5 98,4 99,81 97,57 100 99,95 
Marema  63,68 74,76 98,98 74,48 94,38 100 84,73 90,25 100 
Ouro  90,05 94,71 98,85 95,48 95,07 98,6 97,16 99,56 100 
Ouro Verde 52,35 92,83 98,1 - 74,42 90,51 83,63 99,69 99,29 
Passos Maia  53,06 61,43 92,43 14,58 93,16 99,11 76,17 73,5 99,25 
Ponte Serrada  61,2 84,14 95,34 83,5 96,66 99,32 82,63 95,74 98,97 
São Domingos  68,34 82,38 91,85 62,7 86,27 92,32 83,12 96,52 99,81 
Treze Tílias  72,2 89,47 99,81 89,08 100 99,45 91,43 97,51 100 
Vargeão  67,71 91,91 96,17 74,15 98,42 100 86,51 93,79 98,67 
Vargem Bonita  61,55 88,75 98,29 54,81 99,26 96,27 93,05 98,75 99,66 
Xanxerê 78,31 91,6 98 78,78 96,66 98,54 92,13 97,68 99,17 





que estudou apenas até a quarta série, o que corrobora a análise de que o território 
apresenta, assim como ocorre em demais realidades agrárias brasileiras, uma grande 
quantidade de semianalfabetos e analfabetos – principalmente a população de mais de 
30 anos de idade. A geração nascida a partir dos anos 1990 parece apresentar maior 
acesso à educação básica, possibilitando a partir dos anos 2000, melhorias significativas 
nos dados relacionados à educação na região (MDA/SDT, 2006). 
Quadro 9 – Dados sobre Educação nos municípios do Território do Meio Oeste do 
Contestado (1991, 2000, 2010) 




















de anos de 
estudo 
(2010) 
Abelardo Luz  13,3 2,06 1,11 8,59 8,97 9,86 
Água Doce  3,6 2,47 1,08 9,22 9,61 10,43 
Bom Jesus  6,73 0,58 1 7,19 9,5 8 
Capinzal  3,24 1,58 1,69 9,45 9,65 9,27 
Catanduvas  3,15 2,03 0,69 10,6 9,22 9,49 
Coronel Martins 2,44 3,29 0,49 7,41 9,57 11,93 
Entre Rios  8,38 4,03 1,92 8,08 9,67 10,51 
Erval Velho  2,55 2,13 2,21 10,73 11,16 11,31 
Galvão 7,79 2,12 1,13 9,57 10,22 10,71 
Herval D'Oeste  2,96 0,83 1,08 9,44 10,54 10,09 
Ibicaré 2,01 1,1 0,49 11,14 10,7 10,38 
Ipuaçu  5,67 3,08 1,97 9,34 9,32 9,72 
Joaçaba  2,35 1,4 1,18 10,5 11 10,85 
Jupiá  5,22 2,25 1,27 7,89 10,25 10,6 
Lacerdópolis  1,8 - 0,71 9,28 11,79 12,28 
Lajeado Grande  5,25 1,52 - 6,85 10,36 11,16 
Luzerna  0,71 0,79 0,56 10,54 11,13 11,45 
Marema  8,1 0,94 0,61 9,34 8,88 11,66 
Ouro  1,51 0,89 - 9,75 10,74 10,98 
Ouro Verde 4,43 0,54 1,16 6,87 11,52 9,63 
Passos Maia  7,18 2,75 1,49 10,17 9,2 8,35 
Ponte Serrada  5,85 2,31 1,09 10,39 9,75 10,39 
São Domingos  5,11 0,41 0,97 9,39 10,71 11,44 
Treze Tílias  3,46 0,52 0,95 9,79 10,09 10,44 
Vargeão  3,69 2,46 1,59 10,52 10,72 7,91 
Vargem Bonita  4,02 1,63 0,25 9,8 9,94 10,3 
Xanxerê 3,98 1,03 0,87 10,27 10,54 10,02 





 Se de um lado os índices relativos à formação educacional na região – como no 
país – melhoraram significativamente devido às ações de políticas sociais realizadas no 
país em meados dos anos 1990 e início dos anos 2000, por outro, percebe-se que o 
investimento e a melhoria nos índices educacionais não se traduziram na melhoria de 
provisão de recursos para as famílias da região. Isso porque, em muitos lares ainda se 
observa que apenas o casal ou um dos cônjuges é responsável pela entrada de recursos 
na família. Esta constatação enfraquece a ideia de que a educação pode vir a melhorar a 
situação de vida de um ser humano, o que leva a seu desprestígio e fortalece por sua 
vez, uma retomada ao acesso direto ao trabalho por parte de uma geração que não vê a 
possibilidade de melhorias significativas em suas vidas a partir do ensino, fazendo 
aumentar a quantidade de pessoas com baixo capital social e mais propensa ao 
desemprego, à pobreza e à miséria (IPEA, 2017). 
Com relação às condições de trabalho nos municípios pertencentes ao território 
do Meio Oeste do Contestado, estas podem ser classificadas como precárias, pois 
embora tenha havido melhorias no que se refere à produção da agricultura familiar após 
execução dos programas Pronaf e Pronat, ainda se verificam questões negativas – 
principalmente nas atividades ligadas às agroindústrias, na produção do plantio de 
gêneros agrários e nas atividades da avicultura e suinocultura –, como: Condições 
ilegais de trabalho; longas jornadas de trabalho; condições insalubres e; péssimas 
remunerações (IICA, 2015). 
 Os trabalhadores em geral apresentam pouca escolaridade e frequentemente não 
detêm nenhum pedaço de terra. Estes geralmente estão submetidos às flutuações e 
desmandos das cadeias produtivas da pecuária da região e passam a aceitar trabalhos em 
condições muito precárias – sazonais, intensos, com alimentação e transportes de baixa 
qualidade, em locais distantes de suas residências – o que leva uma boa parte da 
população local a estabelecer um deslocamento pendular em direção aos locais de 
colheita de acordo com a safra ou a local de abate de animais (IICA, 2015). 
A fatia de trabalhadores que detém um mínimo de qualidade de vida na sua 
atividade laboral está restrita à atividade leiteira, que a partir da atuação da cooperativa 
de trabalhadores agrários do Meio Oeste do Contestado, possibilita um controle e um 
padrão mínimo no que se refere à alimentação, remuneração e transporte de todos os 
envolvidos, o que demonstra que garantir protagonismo aos trabalhadores rurais – de 
acordo com os macro objetivos dos DTRs – surte efeitos positivos. A autonomia no que 





muito mais restrita e a grande maioria dos assalariados dos municípios produz 
basicamente galinhas e porcos para manter-se alimentados (IICA, 2015). 
 As famílias com muitos integrantes e sem acesso à terra são inevitavelmente as 
que gastam mais recursos e ficam dependentes de sistemas de crédito, utilizando-se 
invariavelmente de recursos dos programas sociais aos quais estão ligadas para 
manterem uma condição mínima de sobrevivência. Muitas famílias nestas condições 
passam a ter dívidas em estabelecimentos comerciais, e em períodos de maior 
dificuldade financeira recorrem a empréstimos com parentes, amigos, políticos e demais 
atores. Tudo isso leva a região a manter uma parcela da população eternamente 
endividada e propensa à exploração de variadas formas. Sendo assim, verifica-se que a 
falta de trabalho, de acesso a terra e as condições sub-humanas de uma parte da 
população são mecanismos necessários para que uma pequena parcela da população 
local mantenha seus privilégios, o que favorece a continuidade da extrema pobreza 
mesmo numa região favorecida pelas ações e financiamentos oriundos dos DTRs 
(IPEA, 2017). 
Quando verificadas as várias dimensões aqui expostas, percebe-se que a pobreza 
na região apresenta um alargamento para mais dimensões, demonstrando como a 
presença de privações relativas apresenta forte aderência à desigualdade e à miséria 
(TOWNSEND, 2006; SEN, 2000). Além da privação de renda que acomete boa parte da 
população local, constata-se a privação de recursos materiais e de acesso a alguns 
serviços sociais básicos. Dessa forma, pode-se afirmar que a pobreza na região parece 
manter-se presente – tendo sido apenas suavizada no final da década de 1990 até 
meados do primeiro decênio do século XXI – já que as pessoas para além da falta de 
recursos econômicos apresentam condições inadequadas em termos de alimentação e 
serviços sociais básicos. 
Considerando o conceito multidimensional da pobreza, sobre o qual Sen (2000) 
é um dos grandes expoentes e referência teórica para este trabalho, pode-se afirmar que 
o território do Meio Oeste do Contestado não oferece de forma perene acesso a 
capacidades elementares para sua população. Dentro dessas capacidades deveriam estar 
ações para evitar à fome, a subnutrição, as doenças relacionadas à falta de condições 
mínimas de sobrevivência e direitos sociais básicos, como saber ler e escrever, ter 
moradia, acesso à água e saneamento básico adequado para a maior parte de sua 
população. Estas considerações levam-nos a avaliar que os objetivos imaginados pelos 





realidade rural desta região encontra-se ainda carente de ações afirmativas e vinculadas 
ao desenvolvimento por parte do poder público. 
Quadro 10 – Dados sobre Trabalho e Emprego nos municípios do Território do 
Meio Oeste do Contestado (1991, 2000, 2010)  
























































Luz  22,14 34,75 20,38 14,69 46,16 42,82 5,89 7,84 28,55 26,92 
Água Doce  33,72 38,97 14,43 12,53 54,58 49,04 5,67 9,21 25,37 24,37 
Bom Jesus  36,66 48,76 24,69 11,6 31,68 29,38 5,57 4,59 42,76 33,46 
Capinzal  61,99 66,19 12,22 10,3 12,7 12,21 38,83 34,88 25,12 29,09 
Catanduvas  46,13 60,78 17,18 14,63 32,82 17,6 14,69 14,89 32,22 41,74 
Coronel 
Martins 9,92 19,04 6,79 13,66 72,18 61,1 2,97 4,39 16,29 23,1 
Entre Rios  4,16 29,08 12,05 9,89 68,66 45,73 0,92 14,81 24,89 27,78 
Erval Velho  33,3 46,14 12,22 9,28 40,47 25,03 12,48 15,65 29 35,28 
Galvão 12,71 20,2 16,12 12,78 55,83 46,4 8,57 7,85 22,63 31,7 
Herval 
D'Oeste  53,51 63,9 15,17 7,84 12,96 8,73 21,51 18,24 44,27 40,55 
Ibicaré 23,36 33,85 8,97 10,6 56,46 44,21 6,37 10,58 21,52 31,66 
Ipuaçu  10,25 41,67 15,72 15,48 72,91 37,82 4,6 13,14 17,4 28,28 
Joaçaba  52,01 58,57 11,74 7,44 9,3 8,99 16,15 16,1 46,47 46,37 
Jupiá  0,82 20,64 13,91 8,33 78,15 56,55 2,86 11,19 11,83 21 
Lacerdópolis  24,68 30,89 7,22 7,62 54,73 53,46 9,67 5,83 27,47 24,23 
Lajeado 
Grande  11,51 32,82 15,63 10,13 62,97 36,8 5,72 9,9 21,47 24,05 
Luzerna  40,8 54,94 7,87 10,5 33,35 20,18 18,83 22,1 31,83 33,72 
Marema  12,49 21,39 12,7 10,93 72,98 63,27 4,85 3,84 16,28 17,05 
Ouro  32,25 41,78 8,26 10,31 43,74 39,8 14,58 16,25 23,86 23,67 
Ouro Verde 26,44 36,16 11,17 19,56 54,31 41,52 4,69 4,52 31,91 40,32 
Passos Maia  29,06 30,23 11,83 11,13 52,99 51,22 13,78 13,98 19,78 22,81 
Ponte 
Serrada  45,81 60,64 16,18 14,8 31,2 29,15 16,47 18,37 36,09 30,84 
São 
Domingos  20,56 36,54 17,99 14,85 47,59 37,18 9,8 6,57 26,74 31,14 
Treze Tílias  38 53,78 13,18 7,65 40,44 17,84 15,53 18,24 31,37 40,43 
Vargeão  26 45,21 18,45 11,68 51,32 36,25 13,24 19,75 25,96 27,18 
Vargem 
Bonita  51,82 47,53 13,66 24,62 32,73 30,36 30,54 22,48 25,84 27,83 
Xanxerê 42,6 54,6 18,23 10,51 19,38 13,53 15 15,5 43,11 37,19 





Quadro 11 – Dados sobre Pobreza e Desigualdade nos municípios do Território do 





























Abelardo Luz  0,57 0,72 0,53 27,19 23,59 10,6 50,51 42,87 19,55 
Água Doce  0,58 0,59 0,54 18,89 5,83 2,16 46,13 20,29 12,29 
Bom Jesus  0,68 0,53 0,55 36,51 18,27 3,67 66,23 30,56 10,74 
Capinzal  0,5 0,48 0,45 8,66 2,2 0,5 27,76 10,87 2,99 
Catanduvas  0,57 0,58 0,47 16,02 6,43 0,06 39,63 21,02 4,38 
Coronel 
Martins  0,53 0,58 0,44 35,24 24,75 4,99 67,95 36,37 11,71 
Entre Rios  0,52 0,63 0,44 38,04 44,37 3,75 65,51 60,13 17,87 
Erval Velho  0,54 0,49 0,47 17,05 5,91 - 41,18 19,74 4,29 
Faxinal dos 
Guedes  0,56 0,61 0,49 16,55 4,05 0,52 39,79 14,94 4,67 
Galvão  0,5 0,62 0,45 17,28 11,9 3,63 43,3 33,1 11,19 
Herval 
D'Oeste  0,49 0,49 0,42 9,55 6,66 0,67 27,69 17,96 3,82 
Ibicaré  0,53 0,51 0,43 12,46 3,84 1,12 39,25 18,15 5,87 
Ipuaçu  0,87 0,56 0,61 80,47 22,05 14,87 83,98 41,73 27,86 
Joaçaba  0,59 0,57 0,54 3,6 2,1 0,43 15,84 7,83 2,61 
Jupiá 0,47 0,61 0,55 37,43 28,48 5,56 70,53 40,14 14,26 
Lacerdópolis  0,45 0,52 0,39 6,13 1,71 0,19 25,6 10,86 1,16 
Lajeado 
Grande  0,49 0,42 0,44 17,79 0,62 2,49 49,62 17,01 4,85 
Luzerna  0,44 0,5 0,43 9,1 0,98 0,18 23,56 5,68 0,85 
Marema  0,48 0,5 0,41 16,74 6,47 0,23 44,15 15,74 2,65 
Ouro  0,47 0,5 0,45 6,6 3,4 0,53 18,06 9,54 4,14 
Ouro Verde  0,62 0,64 0,53 32,06 8,69 7,88 66,56 30,01 17,8 
Passos Maia 0,5 0,57 0,47 20,17 16,57 8,12 57,44 41,23 19 
Ponte Serrada  0,53 0,61 0,44 21,66 11,75 1,24 49,78 31,84 7,23 
São 
Domingos  0,6 0,63 0,58 32,94 9,49 1,27 61,35 25,35 5,48 
Treze Tílias  0,56 0,55 0,62 18,17 6,48 0,32 34,42 15,75 3,36 
Vargeão  0,63 0,62 0,45 22,95 5,61 2,43 50,2 15,59 7,44 
Vargem 
Bonita  0,48 0,49 0,43 18,24 5,65 1,08 35,93 23,49 7,79 
Xanxerê  0,55 0,54 0,48 9,58 5,7 1,77 32,77 16,49 5,55 
Xaxim  0,5 0,58 0,43 17,52 4,89 1,23 35,57 17,74 3,48 
 Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano (PNUD). 
A análise do território catarinense nos leva a considerar que a expressão de Silva 
(1999) sobre a população agrária sofre pouca alteração quando trata estes indivíduos 
como “sem-sem”. O quadro de 1994 a 2014 demonstra via indicadores que estas 





sem moradia fixa, sem saúde, sem educação e, principalmente, sem organização política 
e com pouca visibilidade social. Dessa forma, por mais que os DTRs tenham 
conseguido revelar temporariamente as necessidades dessas pessoas e enfrentado um 
pouco a questão da pobreza na esfera agrária, estes não foram suficientes para alterar o 
déficit por parte da sociedade brasileira em relação aos trabalhadores rurais e todos os 
demais atores pertencentes a este território. 
Levando em consideração as múltiplas dimensões analisadas do território do 
Meio Oeste do Contestado, verifica-se que a perspectiva de desenvolvimento 
relacionada aos DTRs ainda precisa ser erigida, principalmente no que se refere à: 1) 
distribuição de renda; 2) ausência de oportunidades econômicas, culturais e sociais para 
a população e; 3) carência de serviços públicos essenciais, como educação, saneamento 
básico e trabalho. 
 A análise – centrada no IDH, no Atlas de Desenvolvimento Humano, no Censo 
Demográfico, no Censo Agropecuário, no índice de Gini e demais relatórios aqui 
abordados – demonstra que o território do Meio Oeste do Contestado, se comparado 
com demais territórios atendidos pelos DTRs, conseguiu no período de 2000 a 2010 
avanços significativos no que se refere ao seu desenvolvimento; persistindo, por outro 
lado, a presença de bolsões de pobreza e de um contingente expressivo de famílias em 
assentamentos rurais – indígenas, posseiros e assalariados rurais – que ainda não 
alcançaram um estado de bem estar mínimo, o que os coloca ainda na condição de 
pobreza ou até mesmo de extrema pobreza e traz por si só a dificuldade do 
desenvolvimento e dos resultados recentemente conquistados, como demonstra o IFDM 
do anos de 2005, 2009 e 2013 (Figura 12) 
Dessa forma, torna-se necessária a retomada do desenvolvimento a partir de 
ações e medidas que promovam a equidade e a igualdade, possibilitando assim, a 
expansão das liberdades sociais e econômicas que se traduzem em melhores níveis de 
infraestrutura e de serviços básicos. Ao adotar tais procedimentos, torna-se factível a 
expiação e a reparação das desigualdades históricas, criando assim, uma conexão capaz 
de preencher as lacunas da permanência do atraso, com a existência de pressupostos 


















 O processo no qual os DTRs demonstram um pouco de resultado no território 
em análise pode ser explicado quando se observa que mais ou menos durante os anos de 
1996 a 2010 estas políticas passaram a favorecer – através de créditos e financiamentos 
– o crescimento da produtividade, o que leva a surtos de desenvolvimento. Estas ações 
ao viabilizarem o crescimento da economia local, passavam a criar novas adaptações de 
fatores de produção, o que configurava aumento da renda real da população – 
favorecido também pelos preços administrados das commodities agrícolas, que à época 
estava em alta – possibilitando assim o crescimento via consumo. O aumento da 
remuneração como resultado da produtividade se de um lado aumenta a quantidade de 
consumidores e fomenta a estrutura de produção, por outro, tende a mascarar os reais 
resultados e a desenhar um desenvolvimento sem o avanço em relação ao atraso, no 
qual não há de maneira significativa aumento na oferta de trabalho e nem muito menos 
o combate à inequidade e à desigualdade, que voltam a aparecer de forma ainda mais 
marcante em tempos de conjuntura desfavorável (IPEA, 2017). 
 No objetivo de reatar o desenvolvimento do território do Meio Oeste do 
Contestado, no qual os DTRs apresentam-se como um aprendizado necessário para o 
poder público, é de fundamental importância o investimento e o foco na promoção de 
oportunidades para além de políticas assistenciais e de financiamentos à agricultura 
familiar. A extrema pobreza só poderá realmente ser enfrentada e erradicada na região 
se as demais políticas e ações estatais passarem a considerar que ela se encontra 
presente não apenas na falta de renda ou acesso à comida, mas principalmente na 
carência de oportunidades e na falta de serviços básicos. Ressalta-se que essas ações são 
de responsabilidade de todos os entes governamentais e também da iniciativa privada e 
da sociedade, que nos últimos anos não efetivaram de forma eficiente suas tarefas em 






7.2 Análise do Território Sudeste Paraense 
O Território Sudeste Paraense apresenta a particularidade de estar inserido numa 
das mais importantes áreas de fronteira agrícola da Amazônia oriental. Os municípios 
pertencentes a este território até 2004 eram: Eldorado dos Carajás, Itupiranga, Marabá, 
Nova Ipixuna, Parauapebas, São Domingos e São João do Araguaia45. Com a 
elaboração/execução do PTC, em 2008, passaram a ser atendidos no que se refere ao 
desenvolvimento territorial, mais sete municípios: Bom Jesus do Tocantins, Brejo 
Grande do Araguaia, Canaã dos Carajás, Curionópolis, Palestina do Pará, Piçarra e São 
Geraldo do Araguaia. 
Tabela 9 – Características Gerais do Território Sudeste Paraense 
Área Territorial (km²) 38.000 
População Total 2010 518.440 
Densidade Demográfica 
2010 (hab/ km²) 
12,54 
Clima Predomínio de clima semiúmido, com temperatura média de 
26° C. 
Colonização Predomínio de colonização árabe, apresentando ainda 
migração de maranhenses e goianos. 
Número de Eleitores 368.082 
Número de Municípios 7 
Municípios Eldorado dos Carajás, Itupiranga, Marabá, Nova Ipixuna, 
Parauapebas, São Domingos e São João do Araguaia 
Fonte: IBGE (2010) / Unidade de Gestão Estratégica do Sebrae/SC (2013). 
De forma geral, trata-se de uma região pautada pela economia extrativista-
exportadora, sendo um local explorado ao longo do século XIX e até meados do século 
XX, vinculado a produtos de baixo valor agregado e a trabalhos subalternos. 
É a partir da década de 1960 que se verifica uma forte expansão no que se refere 
aos recursos da região, que tendo o Estado como propulsor de mudanças, passa a tentar 
integrar esse espaço – principalmente levando em consideração os recursos estratégicos 
da Amazônia – a um novo dinamismo econômico. Estas ações permitiram de um lado a 
inserção do grande capital das regiões Sul e do Sudeste brasileiro – que passaram a 
empreender grandes projetos agropecuários neste território – e, de outro, o aumento do 
fluxo de pessoas advindas do Nordeste – que atraídos por oportunidades de trabalhos 
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 De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2014), essa mesorregião 
apresenta 39 municípios. Levando em consideração o aspecto comparativo dos municípios anteriormente 
atendidos pelos demais DTRs anteriores ao PTC e considerando a escala temporal deste trabalho estar 
vinculada até o ano de 2014, serão aqui analisados apenas os 7 (sete) municípios, já descritos, que 





das atividades agropecuárias e incentivados por ações promocionais do governo 
passaram a povoar de forma intensa os municípios paraenses. 
A partir do final da década de 1970 e meados dos anos 1980, o território do 
Sudeste Paraense já podia ser caratecrizado por uma estrutura produtiva com 
predomínio do extrativismo e da agricultura de subsistência; pelo poder econômico e 
político – cada vez mais crescente – das oligarquias da borracha e da castanha; por uma 
presença fundiária barata, abundante e concentrada nas mãos de poucos proprietários e; 
pelo emergente mercado de minérios que começava a ser intensamente explorado na 
região. 
Desde os anos da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM), começou-se a constatar a alteração da realidade agrária e fundiária do 
sudeste paraense, onde começaram a emergir novos atores políticos. Gradativamente, 
uma parte da oligarquia paraense, vinculada à castanha e à borracha, passou a vender 
suas terras, fazendo com que uma nova elite paraense surgisse – particularmente fora da 
região – e esta passaria a exercer de forma ativa a pecuária como atividade econômica 
principal (COELHO, 2004). 
É a partir da atividade pecuária, iniciada nos finais dos anos de 1970 e 
totalmente estabelecida em meados dos anos 1980, que se constata a presença definitiva 
de grandes quantidades de terras – adquiridas por agentes externos e geralmente com a 
presença de floresta nativa – que passam a ser desmatadas para propiciar a expansão dos 
novos negócios a partir de pastagem para a pecuária bovina. 
Se outrora a região se estabelecia como uma promessa de desenvolvimento de 
novos mercados que integraria o país, logo se constatou que a migração e a colonização 
estimuladas passaram a apresentar quadros decepcionantes e, posteriormente, 
preocupantes. Isso porque, paulatinamente a quantidade de pessoas que chegavam ao 
território com o desejo de ganhos com o minério e com a agricultura, passavam a se ver 
na condição de explorados ou de “sem terras”, engrossando, por sua vez, a fatia de 
depauperados no território do sudeste paraense. 
A região foi e é marcada por uma grande concentração de terras, que são de 
propriedade de algumas poucas famílias locais e oriundas de grandes proprietários do 
Sudeste e Sul do país. Os imigrantes, que outrora imaginavam ter acesso à terra ou às 
jazidas de minérios, passaram a se incorporar ao nicho de mão de obra barata dessas 
cadeias produtivas. Uma outra parte, não inserida de forma alguma nas economias 





seu próprio sustento e tentando por vezes estabelecer relações mais equilibradas com os 
grandes proprietários de terras e das jazidas minerais. 
Com o tempo e a própria perda de importância na agenda governamental da 
esfera federal, a região retornou definitivamente a seu modelo arcaico de estrutura 
produtiva, assumindo características que se firmam até os dias de hoje, onde se constata 
a presença de dois tipos de atores da esfera agrária do sudeste paraense, que são: a) o 
grande e médio produtor rural, respectivamente donos de grandes extensões de terra e 
que pautam suas ações por critérios eminentemente empresariais – a exemplo de 
grandes fazendeiros (em geral pecuaristas) e latifundiários vinculados a grandes 
empresas, como é o caso da VW do Brasil S/A; Bradesco S/A e a construtora Mendes 
Júnior) – e; b) o pequeno produtor de perspectiva camponesa, que é em sua grande 
maioria constituída por imigrantes, que tendem a produzir para o próprio consumo ou 
que tentam de certa forma estabelecer contato com as grandes cadeias produtivas, onde 
se verifica uma situação de constante exploração – que é aceita por parte deste grupo, no 
intuito de consiguer sobreviver e possibilitar algum tipo rendimento para si e para sua 
família (COSTA, 2000). 
Sendo assim, as ações no que se refere às políticas desenvolvimento para a 
região iniciam-se a partir da abertura das rodovias (Belém-Brasília, Transamazônica, 
PA-070 e PA-150), dando continuidade a partir da construção da Usina Hidrelétrica de 
Tucuruí (UHT) e da implantação do Programa Grande Carajás (PGC). Todas essas 
ações estavam vinculadas ao estímulo do grande capital, que passou a ensejar também 
os processos de concessões fiscais às atividades agropecuárias, de mineração e de 
exploração madeireira, o que provocou a abertura da fronteira agrícola e passou a 
realçar as externalidades expostas anteriormente, fazendo surgir os mais intensos 
conflitos agrários do país. Estes conflitos, cujo ápice ocorre em meados da década de 
1990, serão tão violentos que trarão à tona novamente a discussão por parte da opinião 
pública sobre a questão agrária brasileira, fazendo com que o governo federal retome as 
discussões e assuma a temática como central em sua agenda de governo, estabelecendo 
ações pontuais e estratégicas para esta questão até meados dos anos de 2014. 
No âmbito demográfico, como esta região sofreu intensos fluxos migratórios 
advindos das descorbertas de garimpo e provenientes também da atividade extrativista, 
passou a apresentar uma conformação social complexa e muito degradada. O Sudeste 





floresta46 para a implantação de pastagens para o gado, favorece o contínuo crescimento 
do desmatamento em favor da concentração de terra. Isso ocasionou, como já 
mencionado, as disputas e conflitos existentes na região, que foram amenizados nos 
anos de execução dos DTRs, mas continuam a vigorar na realidade sociopolítica da 
população paraense. 
O território do Sudeste Paraense é de fato uma região que apresenta em sua 
conformação histórica a presença de fortes externalidades: De um lado temos a presença 
de mineradoras, serrarias, siderurgias, garimpo e agronegócio e, de outro, temos a 
presença de milhares de imigrantes, trabalhadores rurais e miseráveis que, atraídos pelo 
desejo de uma vida melhor e pelo auto engano do desenvolvimento, passam a verificar 
uma realidade mais sombria, onde a exploração se torna permanente e os conflitos 
frutificam de forma intensa e extremamente agressiva ‘(OLIVEIRA, 2009). 
7.2.1 Dinâmica Demográfica e Econômica 
 O Sudeste Paraense é muito importante para a economia do Estado do Pará, já 
que neste território existem relevantes jazidas e demais atividades ligadas à cadeia 
produtiva da mineração. A região apresenta relevância também no setor agropecuário, 
onde se destaca a produção de carne e leite, sendo a segunda maior região em produção 
no Estado (ALVES et al, 2006). 
 A existência de tantas atividades econômicas na região favoreceu/favorece ao 
longo dos anos a migração de milhares de trabalhadores para a região, principalmente 
de origem nordestina, o que gerou um pico de crescimento populacional até os anos de 
1990 (Tabela 10). 
A partir de 1991 até 2000, verifica-se um recuo da migração para a região e uma 
diminuição nas taxas de natalidade, o que impacta na desaceleração anual de 
crescimento da população do Sudeste Paraense. Tais médias anuais também continuam 
quase inalteradas a partir de 2000 até 2014, mantendo-se, por sua vez, como médias 
consideradas altas para os padrões de expansão demográfica do Brasil no início do 
século XXI. 
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 Esta realidade é tão grave, que atualmente grande parte das florestas subsiste em áreas de proteção 
ambiental (parques e florestas nacionais, reservas biológicas e áreas de proteção ambiental) e em terras 
indígenas, o que demonstra a redução acentuada de floresta nas áreas do território do sudeste paraense, no 
qual se constata um total de quase 60% de áreas devastadas – chegando a casos como o do município de 
Eldorado dos Carajás que apresenta quase 90% de sua área florestal destruída em favor de pastagens e 





Tabela 10 – Total de migrantes* do Estado do Pará / Sudeste Paraense (2000) 
 
Estado, regiões e 
municípios 




















































Fonte: IBGE (2000). 
Notas: * Segundo o censo, não são considerados migrantes as pessoas residentes na mesma área em que 
nasceram, embora esta tenha mudado de nome ou se transformado ou sido incorporada a um novo estado 
ou município e, ainda as que nasceram em maternidade, casas de parente etc., localizada fora do 
município de residência materna, tendo retornado a este logo após o nascimento. 
** Migrante intraestadual: pessoas que nasceram no município de residência atual (ano 2000), mas 
nasceram no estado do Pará e migraram para o município onde residiam no momento da pesquisa 
segundo o ano de migração. 
*** Migrante interestadual: pessoas que nasceram em outra unidade federativa (UF) e que residem no 
Sudeste Paraense. 
**** Contingente total de migrantes dos sete 7 (sete) municípios aqui analisados. 
No que se refere ainda à forte influência da migração na região como uma 
variável que possibilita o crescimento de conflitos, verifica-se que o deslocamento das 
pessoas ocorre de diversas regiões do território nacional, predominando-se de Estados, 
como: Maranhão; Goiás e Tocantins (Gráfico 5). Ressalta-se que esses imigrantes foram 
atraídos pela promoção realizada por ações públicas; pela possibilidade de emprego na 
área da mineração, principalmente após os noticiários sensacionalistas relacionados a 
Eldorado dos Carajás; ou simplesmente para tentarem escapar de situações bem mais 
adversas em seus locais de origem. Neste sentido, estas pessoas geralmente são de baixo 
poder aquisitivo, com pouca instrução e em sua maioria homens (IPEA, 2017). 
Gráfico 5 – Total de migrantes a procura de oportunidades (1980 a 2000) 
 
 











Quanto à migração de pessoas que adquiriram terras para a pecuária ou cultivo 
agrário nos últimos anos, estes geralmente não se fixam nos municípios, pois tendem a 
administrar suas posses e produções a partir de seus estados de origem, apresentando 
sempre pessoas de sua confiança – numa figura próxima a de capatazes – que 
administram o cotidiano da terra e estabelecem a contratação de mão de obra sazonal 
para o trabalho relacionado à produção leiteira, de corte ou mesmo na temporada de 
colheita. Como pode ser visto no gráfico 6, os estados que apresentam a maior 
quantidade de pessoas proprietárias de terra no território do Sudeste Paraense são: Rio 
de Janeiro; São Paulo; Mato Grosso do Sul; Tocantins e Minas Gerais (IPEA, 2017). 
Gráfico 6 – Total de migrantes proprietários de terra (1980 a 2000) 
 
Fonte: IPEA, 2017 
Tendo por consideração que a migração também se realiza para além das 
oportunidades de trabalho e da aquisição de terras por parte de grandes latifundiários, 
identifica-se que a atividade de mineração, principalmente a partir da empresa 
mineradora Vale do Rio Doce, também tende a atrair um grande número de pessoas nas 
fases de implantação de projetos. Nesse período, as cidades nas quais há a presença de 
jazidas – Parauapebas, Canaã dos Carajás e Eldorado dos Carajás – sofrem impactos 
consideráveis, tais como: geração de empregos indiretos, aumento da arrecadação 
tributária municipal, aumento dos índices de violência e demais externalidades. Vale 
ressaltar ainda que tais questões também são válidas para as regiões da área de 
influência do desenvolvimento proveniente da instalação da Usina Hidrelétrica de 
Tucuruí, como no caso de Nova Ipixuna. E destaca-se ainda no cenário conflituoso e 
turbulento da demografia e sociabilidade da região, a difícil relação que o território tem 
com as comunidades indígenas, especialmente no que se refere à posse da terra das 











 Nesse contexto, os setores de serviços e da indústria que empregam atualmente a 
maior quantidade da população local, principalmente devido à existência de grandes 
empreendimentos vinculados à mineração, à metalurgia e às madeireiras, apresentam 
fortes externalidades. Evidencia-se, neste caso, que onde há grande desenvolvimento 
produtivo, há também maior densidade populacional, sendo que os municípios de 
Parauapebas e Marabá, são as cidades que concentram maior quantidade de empresas e 
que por sua vez, compõem o PIB do Sudeste Paraense (Tabela 11). 
 Os demais municípios, apesar de apresentarem serviços – que muitas vezes são o 
único meio de sustento da grande maioria de migrantes – vivem basicamente do setor 
agropecuário, onde a existência da pobreza e de conflitos geralmente é mais evidente, 
levando em consideração a atuação de latifundiários e sua relação com os movimentos 
sociais locais, indígenas e trabalhadores rurais. 




Participação setorial (%)* 
2002 2003  2004 2005 2006 2007 
Agropecuária 20,0 18,6 13,9 13,3 12,7 11,3 
Indústria 42,8 43,0 49,0 49,1 50,4 47,7 
Serviços 37,2 38,4 37,1 37,6 36,9 41,0 
Fonte: IBGE. 
*Nota: Participação setorial dos 7 (sete) municípios aqui analisados. 
 É importante ressaltar que na perspectiva demográfica e econômica, destacam-se 
os municípios de Marabá e Parauapebas em comparação com os demais municípios do 
Sudeste Paraense aqui analisados. Levando em consideração o período de tempo 
analisado neste trabalho, estas cidades se destacam principalmente por serem grandes 
centros administrativos, financeiros, comerciais, de construção civil, de oferta de 
empregos, saúde, educação e demais serviços públicos; o que fatalmente prejudica uma 
relação mais equilibrada entre as demais regiões e qualquer tipo de ação relacionada a 
um desenvolvimento mais distributivo entre os municípios pertencentes ao Sudeste 
Paraense (foco dos DTRs, principalmente dos dois últimos programas: Pronat e PTC). 
Tal descompasso se dá tendo em vista que as cidades se tornaram grandes distritos 
industriais, predominando as atividades de madeireira, olaria, agronegócios – 
ressaltando a produção de leite, carne e comercialização de frutas – e a siderurgia, tendo 
a produção de ferro-gusa um importante protagonismo, que se demonstra na presença de 





 A presença de uma multiplicidade de atividades econômicas na região de 
Marabá e Parauabepas, principalmente no que se refere ao minério, faz com que essas 
cidades apresentem resultados mais satisfatórios no que se refere à renda média da 
população quando comparadas com os demais municípios da região, o que também se 
pode verificar nos demais indicadores de desenvolvimento (Quadros 12 e 13). Neste 
sentido, a presença de duas cidades com grande poderio econômico no território do 
Sudeste Paraense possibilita evidenciar três importantes questões, que são: 1) o 
empobrecimento dos demais municípios próximos, que passam a se tornar “cidades-
satélites”, sem possibilidade de virem a ter protagonismo na região; 2) a inserção não 
necessária dos municípios de Parauapebas e Marabá nos DTRs, que acabam tendo 
maior acesso aos recursos e financiamentos devido a sua organização interna, o que 
desfavorece, por sua vez, as ações de combate à pobreza e extrema pobreza em 
municípios com maiores fragilidades e; 3) o aumento nos índices de desenvolvimento 
do território que mascaram a grande concentração de renda, desigualdade e extrema 
pobreza existentes nos demais municípios e passa a ser negligenciada por parte do poder 
público devido ao crescimento econômico temporário vinculado a determinados 
produtos, muitos destes sensíveis ao câmbio e às flutuações do mercado externo – por 
serem quase todas commodities brasileiras (SANTOS, 2017). 
Quadro 12 – IDHM dos Municípios do Sudeste Paraense (Renda, Longevidade, 
Educação – 1991, 2000 e 2010) 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano (PNUD) / Censo Demográfico 1991, 2000 e 2010 (IBGE). 
Demais municípios como Nova Ipixuna, São Domingos do Araguaia, São João 
do Araguaia e Itupiranga, já apresentam realidades bem diferentes. Estas regiões já são 
marcadamente reflexos das relações desiguais do latifúndio, onde predomina a atividade 






























Carajás 0,536 0,521 0,572 0,598 0,712 0,757 0,055 0,159 0,405 
Itupiranga 0,449 0,49 0,543 0,604 0,669 0,746 0,063 0,135 0,364 
Marabá 0,561 0,621 0,673 0,613 0,707 0,785 0,187 0,351 0,564 
Nova Ipixuna 0,464 0,559 0,59 0,609 0,718 0,766 0,048 0,201 0,435 
Parauapebas 0,626 0,646 0,701 0,678 0,726 0,809 0,199 0,361 0,644 
São Domingos 
do Araguaia 0,458 0,536 0,629 0,634 0,712 0,738 0,08 0,246 0,451 
São João do 





A grande maioria encontra-se em condição de extrema pobreza, onde quase 20% da 
renda individual da população local é de alguma forma proveniente de programas de 
transferências de renda federal ou estadual, ressaltando-se o Bolsa Família como 
programa com o maior número de pessoas vinculadas (MDA/SDT, 2010). 
É visível, no entanto, que o final da década de 1990 e os primeiros anos do 
século XXI, possibilitaram via articulação de políticas sociais conjuntamente com a 
atuação dos DTRs, uma melhoria nas condições de vida da população destas regiões 
(Quadros 12 e 13). Os mais beneficiados destes municípios marcadamente carentes, 
foram significativamente, os trabalhadores rurais, tendo em parte suas demandas 
atendidas, o que trouxe como efeito imediato, melhorias em importantes indicadores 
demográficos que tendem a progredir na medida em que a extrema pobreza vai se 
reduzindo (IPEA, 2017). 
Quadro 13 – IDHM dos Municípios do Sudeste Paraense (Mortalidade, 
Fecundidade, Esperança de Vida ao Nascer e Envelhecimento – 1991, 2000 e 2010) 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano (PNUD) / Censo Demográfico 1991, 2000 e 2010 (IBGE). 
Outro aspecto com visível avanço ocorrido nos municípios desta região foi a 
diminuição da razão de dependência a partir dos anos 2000 em todas as localidades do 
Sudeste Paraense (Quadro 14). Este fato pode ser compreendido, levando em 
consideração dois fatores: 1) a região está vinculada a produtos como o minério, a soja e 
a pecuária, e esses tiveram alta em seus preços durante o primeiro decênio do século 
XXI; 2) a execução de políticas sociais locais e a presença dos DTRs nos municípios. 
Os DTRs foram iniciados na região desde os meados da década de 1990 e trouxeram de 
















































Carajás 60,88 67,74 70,42 62,30 34,99 25,6 6,61 4,03 3,42 1,55 2,23 3,97 
Itupiranga 61,22 65,15 69,73 60,78 44,31 27,7 4,87 4,41 3,01 2,22 2,95 4,25 
Marabá 61,8 67,43 72,09 58,18 36,05 21,44 4,46 3,38 2,53 2,44 3,08 3,67 
Nova 
Ipixuna 61,54 68,05 70,98 59,36 33,95 24,00 5,54 4,11 3,37 2,64 3,53 4,96 




63,05 67,74 69,25 52,88 34,99 29,20 5,56 4,26 3,05 3,08 3,72 5,97 
São João do 





positivamente a pobreza monetária – a partir do consumo e do aumento de trabalhos de 
baixo capital social – passou minimamente a alterar outros indicadores mais 
relacionados à desigualdade. Assim, ajudaram a alterar a quantidade de pessoas ativas 
na economia local, possibilitando uma guinada definitiva rumo a melhores condições de 
vida para a população. Vale ressaltar ainda que as commodities colocam-se como 
grandes impulsionadoras deste crescimento, que para muitos atualmente traduziu-se 
apenas num crescimento relacionado ao consumo, gerando uma transformação 
temporária de importantes indicadores no que se refere aos direitos sociais, mas que 
infelizmente não os erradicou da história brasileira, principalmente nas regiões rurais do 
país (SINGER et al, 2016; SINGER, 2012). 
Quadro 14 – IDHM dos Municípios do Sudeste Paraense (Razão de Dependência – 











Eldorado dos Carajás 91,57 80,38 63,33 
Itupiranga 97,87 81,93 66,31 
Marabá 86,25 68,57 54,15 
Nova Ipixuna 96,49 76,71 61,97 
Parauapebas 74,88 67,96 49,29 
São Domingos do Araguaia 102,60 78,12 64,91 
São João do Araguaia 104,29 81,25 65,62 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano (PNUD) / Censo Demográfico 1991, 2000 e 2010 (IBGE). 
 Levando em consideração os dados destacados, constata-se que em termos 
gerais, o território do Sudeste Paraense estabelece-se ao longo de sua história por uma 
dupla formação no que se refere a sua organização da produção: De um lado, a partir de 
unidades de produção com características típicas mercadológicas e; por outro lado, a 
presença marcante de um grande número de pequenos produtores, a maior parte 
sobrevivendo para sua subsistência, para o comércio local ou vinculados, 
principalmente a partir da metade da década de 1990, a programas sociais (COSTA 
2000; SANTOS, 2011). 
 Os DTRs, por sua vez, passam a funcionar na tentativa de fortalecer a 
constituição das produções rurais de bases familiares dos municípios da região, 
possibilitando o aumento na capacidade de trabalho, o acesso mínimo a direitos sociais 
via combate à extrema pobreza e o abrandamento nas relações ligadas ao uso e à posse 





anos de 1994 até os anos 2014, conjungados com demais ações estatais e por uma 
conjuntura econômica favorável, uma melhoria significativa que transperece de forma 
clara em alguns importantes dados demográficos, econômicos e sociais do território 
(neste último caso, serão expostos de forma mais detalhada adiante) (MDA/SDT, 2010). 
 7.2.2 Dinâmica Agrária e Privação da Terra 
Quanto à dinâmica agrária e privação da terra, o Território do Sudeste Paraense, 
apresenta ao longo de sua história inúmeros e intensos conflitos relacionados ao uso e à 
posse da terra na relação multifacetada e complexa entre latifundiários, trabalhadores 
rurais, seringueiros, indígenas, garimpeiros e demais membros da população local. 
A acentuada desigualdade social existente na região, que perpassa fortemente a 
posse da terra e dos recursos naturais – principalmente minérios –, e a existência de uma 
multiplicidade de atores locais faz com que esta região esteja quase sempre vivenciando 
momentos de disputas para a transformação/permanência da estrutura fundiária. 
Quanto à concentração de terras, este processo inicia-se na época do ciclo da 
castanha-do-pará, no final do século XIX, quando esta produção era controlada por 
poucas famílias a partir de um domínio político marcadamente oligárquico (EMMI, 
1999). Posteriormente, nos anos de 1950 até meados dos governos do regime militar, a 
região passou a fundamentar seu modelo fundiário na direção dos grandes projetos 
agropecuários e na consolidação das grandes pastagens em favor da pecuária de corte. 
Assim, passou a germinar um embate com os demais atores sem acesso à terra, que 
culminou num dos piores massacres da história rural brasileira – o massacre de 
Eldorado dos Carajás – e que mantêm-se até os dias de hoje, tendo sido abrandado no 
primeiro decênio do século XXI com a atuação dos DTRs e com uma quantidade 
considerável de assentamentos realizados nos municípios do Sudeste Paraense 
(OLIVEIRA, 2009). 
É importante salientar que as mudanças advindas em direção a atitudes mais 
progressistas e equitativas para a esfera agrária paraense ocorrem muito devido à 
pressão da opinião pública em relação aos conflitos e mortes provenientes destas 
disputas, como também da forte atuação dos movimentos sociais e das representações 
dos trabalhadores agrários locais, dentre os quais se destaca o MST. 
Levando em consideração as disputas, a pressão dos movimentos sociais e 
necessidade de atuação do Estado nestas questões, o governo passa a rever a situação 





exercidas em outros municípios nacionais –, fortalecendo as ações de assentamentos 
rurais – região que concentra o maior número – e envolvendo/modificando a realidade 
de mais de 60 mil famílias até o ano de 2010 (INCRA, 2010). 
Os trabalhadores agrários do Sudeste Paraense de 1996 a 2012 conquistaram 
ganhos significativos por parte dos governos federais, pois os assentamentos foram 
ampliados (figura 13) e foi dado cada vez mais apoio as suas iniciativas de produção. O 
território do Sudeste Paraense foi um dos mais beneficiados quando se analisam as três 
políticas rurais encampadas pela União, tanto que as áreas de assentamento passaram a 
ocupar um espaço significativo, que se acrescidos das terras indígenas e das áreas de 
conservação, representam quase a metade de hectares totais dos municípios aqui 
analisados. Isso corresponde de fato a uma área em que as atividades agropecuárias são 
exercidas de forma mais livre e as características camponesas ainda são significativas 
(MDA/SDT, 2010). 




Os DTRs traduziram-se no território Sudeste Paraense muito a partir dos 
assentamentos rurais, levando até a existência de desapropriações de fazendas em 
benefício da população local sem terra. O ápice destas iniciativas ocorre entre os anos 





dos Carajás, dando início à execução do Pronaf e sofrendo influência ainda do Programa 
Nacional da Reforma Agrária, modificando a estrutura fundiária da região (SANTOS, 
2017). A partir dos anos 2000, os assentamentos, as desapropriações e as regularizações 
fundiárias começam a diminuir, dando espaço agora ao investimento via financiamento 
à produção da agricultura familiar. Nesta mesma época, em contraposição aos avanços 
conquistados pelos trabalhadores agrários paraenses, volta a se fortalecer na região as 
demandas advindas do latifúndio, que agora travestidos em agronegócio, iniciam uma 
nova fase de aproximação com os atores públicos, tendo por retórica um discurso de 
equilíbrio e parceria com a agricultura familiar. 
O retorno do agronegócio com a aproximação e a presença de trabalhadores 
rurais no território ocorre de maneira significativa com a produção bovina. A partir de 
meados dos anos 2000 cresce a atividade, atingindo um patamar de quase 3,5 milhões 
de cabeças de gado na região, tendo como protagonista o município de Marabá, com 
quase um milhão de cabeças de gado. Além da criação de gado para corte, merece 
destaque também a produção leiteira, que apresenta como particularidade ter sido um 
ramo de atividade que obteve sucessivos apoios governamentais, iniciados pelos 
financiamentos do Pronaf e acrescidos com a assistência técnica da Embrapa, que 
passou a capacitar os trabalhadores na diversificação da produção e na intensificação 
dos usos do espaço utilizado, já que é uma atividade produtiva que não necessita de 
grandes espaços em termos de área (MDA/SDT, 2010). 
Quanto à produção agrícola esta parece estar diminuindo em termos de área e de 
importância, principalmente os cultivos mais vinculados à agricultura familiar, tais 
como arroz e milho. Uma exceção é o caso da produção de grãos, que ainda se constitui 
como uma das principais atividades econômicas da região, mas que, desde o início de 
suas atividades, nunca empregou muito os trabalhadores rurais locais (IPEA, 2017). 
Ainda se verifica como atividade rural, mas desta vez numa relação 
predominantemente e/ou mais harmoniosa com os trabalhadores rurais, a produção 
diversificada de frutas, tais como, maracujá, cupuaçu, abacaxi, acerola, açaí etc, que se 
encontra a cada ano em elevação e tende a ser oriunda de espaços nativos e 
tradicionalmente vinculados à agricultura familiar. Este crescimento, por sua vez, 
possibilita ainda que boa parte desses produtos ao serem vendidos e ganharem espaço 
no consumo diário da população, viabilizem o fortalecimento da autonomia e do 





desenvolvimento endógeno que direta ou indiretamente terá algum tipo de influência na 
diminuição da pobreza na região (MDA/SDT, 2010). 
Figura 14 – Produtos em ascensão e queda no Sudeste Paraense (a partir de 2000) 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 Constatando-se o aumento e a diversificação da produção agropecuária na região 
após os anos 2000, onde em muitos casos há a presença da força de trabalho da 
agricultura familiar – por vezes positiva e às vezes explorada – têm-se a certeza de que 
o primeiro programa de desenvolvimento rural – o Pronaf – teve êxito ao estabelecer a 
figura do trabalhador agrário familiar como um ator fundamental no processo produtivo 
na região. Constata-se também que houve continuidade com a atuação do Pronat e do 
PTC, sendo possível inferir que mesmo com a presença de importantes lacunas e 
fragilidades, parece estar ocorrendo de forma direta e/ou indireta um desenvolvimento 
da infraestrutura regional, uma vez que se verifica o estabelecimento e a proliferação de 
estruturas de beneficiamento e comercialização de produtos (MDA/SDT, 2010). 
Os DTRs, principalmente o Pronat e PTC, deram continuidade ao protagonismo 
incentivado pelo Pronaf, passando a melhorar as condições de infraestrutura para a 
realização da produção na região. Nos últimos 15 anos (de 2000 a 2015), a partir de 
financiamentos e de políticas transversais – ações típicas do Pronat e do PTC – houve a 
ampliação e/ou a melhoria da malha viária interna do Território, que pôde ser percebida 
através da construção ou recuperação de inúmeras estradas vicinais e do asfaltamento de 
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possibilidades de acesso aos mercados e com o fortalecimento da rede de fornecimento 
de energia, possibilitou o acondicionamento de produtos perecíveis, bem como demais 
avanços em termos estruturais. Estas ações acabaram fortalecendo de forma decisiva a 
ampliação da rede de laticínios formais, frutas e pecuária, nas quais os municípios de 
São João do Araguaia e São Domingos são exemplos visíveis de cidades que produzem 
e acabam por gerar uma melhoria econômica para a população local (ALVES; 
RODRIGUES; SHERER, 2006).  
Além disso, são percebidos ainda avanços nas estruturas da cadeia produtiva das 
frutas, que – diferentemente dos demais produtos que acabam por beneficiar também o 
grande proprietário de terras – vêm favorecendo quase que exclusivamente as redes de 
cooperativas ligadas à agricultura familiar. Destaca-se nesse sentido, o protagonismo da 
Federação das Cooperativas da Agricultura Familiar (FECAT), com sede em Marabá, 
que vêm atualmente gerindo e regulamentando a parte da produção agrícola das áreas de 
assentamento rural (MDA/SDT, 2010). 
Figura 15 – Avanços e retrocessos conquistados pelo Sudeste Paraense com a 
presença dos DTRs (a partir dos anos 2000) 
 
Fonte: Elaboração própria 
A cadeia produtiva de frutas como modelo bem sucedido e apoiado pelos DTRs 





tendo ainda uma capacidade de estocagem de frutas no total de 100 toneladas de polpa, 
comercializando assim, as frutas em varejo ou atacado (municípios de Marabá e 
Parauapebas). As cooperativas de trabalhadores familiares estabelecem parcerias com 
algumas empresas de distribuição para alcançarem maior número de consumidores, 
tendo crescido tanto essa arquitetura que, a partir de meados dos anos de 1990, foi 
possível constatar a presença de um polo agroindustrial de frutas – apresentando 
diversos produtos, tais como: doces de frutas, bombons, sucos etc. –, gerido em grande 
maioria pelos trabalhadores agrários (FECAT, 2010).  
De forma geral, verifica-se que os planos do governo no que se refere às 
políticas de desenvolvimento territorial rural possibilitaram uma maior organização para 
os trabalhadores rurais relacionados à produção de frutas, tanto que a FECAT vem a 
cada ano estabelecendo avanços na colheita de seus produtos, dentre os quais se destaca 
de maneira positiva as produções de abacaxi, acerola, cajá e cupuaçu. Nos últimos anos, 
por sua vez, a produção de açaí e maracujá vem apresentando decréscimo, já que são 
produtos que apresentam relação direta com o aumento do desmatamento47 e vêm sendo 
controlados pelo poder público. É evidente que o problema do desmatamento é uma 
questão sobre a qual os DTRs e demais ações do governo brasileiro ainda não 
apresentaram êxito em suas ações, levando por exemplo, à destruição gradativa dos 
açaizais nativos. Já no que se refere ao maracujá, este produto vem encontrando 
problemas relacionados ao manejo da fruta que, mesmo após ter encontrado uma 
estrutura de produção melhorada, ainda apresenta dificuldades em seu transporte e 
acondicionamento (MDA/SDT, 2010). 
Para além da presença da FECAT, a cooperativa de Marabá (COOMFAMA) e a 
cooperativa de Parauapebas (COOPER) auxiliam na organização do fornecimento dos 
produtos por parte dos agricultores familiares, que se utilizando das terras dos 
assentamentos conquistados, transformam o que anteriormente era improdutivo em 
                                                          
47
 É importante salientar que têm havido várias ações e políticas mitigadoras que o Estado conjuntamente 
com o governo federal têm implementado para promover a redução do desmatamento. As principais áreas 
de atuação dessas políticas tendem a focar no “arco de fogo” do desmatamento, tentando contribuir para a 
redução do ritmo e da quantidade de áreas desmatadas. No entanto, a despeito de algumas reduções, a 
presença deste tipo de agressão ambiental continua de forma muito intensa na região. Na primeira década 
dos anos 2000, o crescimento da retirada da cobertura vegetal primária chega quase a 25.000 km², 
totalizando quase 11% de área do Território. O ritmo de desmatamento continua bastante elevado (mais 
de 60%) e ocorre muito devido ao padrão de exploração do meio natural historicamente utilizado na 
região, com predominio da pecuária extensiva, extração madeireira e mineração. Essas atividades são 
significativas para o aumento dos índices de desmatamento em certos municípios do Território, como 
Marabá e Itupiranga, por exemplo, que por terem ainda reservas de mata e jazidas de minérios e por 
abrigarem muitos assentamentos que desenvolvem agricultura a partir do sistema de corte-queima, 





produtivo. No mais, além do escoamento da produção para o comércio, as cooperativas 
vêm exercendo ações em prol da realização de feiras livres urbanas nos municípios do 
Território e próximos a ele, estabelecendo assim, ações de caráter mais popular e 
ofertando os produtos a preços bem abaixo do mercado para a população do Território 
(MDA/SDT, 2010). 
A dinâmica produtiva do Território do Sudeste Paraense, que envolve a 
agricultura familiar, também apresenta a produção de carvão vegetal, que se estabelece 
como a principal matéria-prima para a fabricação de ferro-gusa das siderúrgicas do 
distrito industrial de Marabá. Boa parte da produção de carvão é originária de 
estabelecimentos agrícolas familiares e, como se trata de um produto que necessita em 
demasia de corte de lenha, têm trazido como importante externalidade para a região o 
incentivo ao consumo desenfreado de árvores nativas. Como ações de 
contingenciamento por parte das empresas locais, tem havido a criação de desertos 
verdes – plantação excessiva de eucaliptos para compensação do desmatamento – tanto 
nas terras de assentamento, quanto nas produções patronais (IPEA, 2017). 
As DTRs, ao incentivarem os assentamentos e financiarem as produções locais, 
também passaram indiretamente a fortalecer para além das produções agropecuárias, a 
produção de minérios. Esta produção apresenta conjuntamente com a pecuária, as 
maiores consequências negativas para a região, principalmente no que se refere à 
exploração de trabalho – em situações próximas ao trabalho escravo – e a problemas 
ambientais. É notório que essas produções nos últimos anos passaram a sofrer maiores 
controles por parte da fiscalização ambiental – que vez por outra, fecham siderúrgicas e 
até mesmo desequilibram a produção da atividade – mas os impactos continuam 
acentuados e de certa forma ainda trazem desequilíbrios sociais para a região (SANTOS 
2011). 
Os impactos da produção verticalizada de minério afeta também a segurança 
alimentar da região já que impactam muitas vezes o lençol freático. No que se refere aos 
problemas relacionados a este setor, constata-se também que a grande maioria da lenha 
produzida na transformação do carvão é muitas vezes de origem ilegal, sendo oriunda 
de áreas sem plano de manejo ou mesmo licença ambiental para a extração do produto. 
Até o final dos anos de 2010, a produção de carvão vegetal concentrava-se no município 
de Marabá, com mais ou menos 30.000 toneladas anuais (IPEA, 2017). 
A presença de carvão vegetal também está relacionada com a produção 





Esta atividade caracteriza-se por ser altamente seletiva e predatória, visto que a 
exploração ocorre sem manejo por boa parte das empresas locais, o que leva ao aumento 
da pressão sobre as áreas mais florestadas, com facilidade de novos desmatamentos para 
áreas ainda não degradadas (SANTOS, 2011). 
Outro motivo de problemas e conflitos é a forte presença da grilagem48 no 
Território do Sudeste Paraense, que está intimamente correlacionada a atividades 
econômicas ilícitas, ligadas à pistolagem, à corrupção de funcionários públicos 
(cartórios, polícia, judiciário etc.), ao narcotráfico e ao roubo de cargas. A apropriação 
de terras públicas muitas das vezes serve como forma de “[...] facilitar a reintegração do 
dinheiro oriundo de lucros ilícitos no mercado legal, através da compra e venda de 
fazendas” (IPAM, 2006, p. 37), o que leva à formação incipiente de todo um mercado 
informal, desonesto e violento, que tende a ser um obstáculo para o desenvolvimento da 
região. 
No desiderato da dinâmica da terra e de seu uso ocorrido ao longo dos anos de 
1994 a 2014, constata-se que houve avanços significativos no Território do Sudeste 
Paraense. Os agricultores familiares passaram a ter mais posse da terra a partir do 
aumento de assentamentos rurais, iniciando seus processos de produção e sendo 
incluídos no mercado consumidor a partir de uma institucionalidade criada pelos 
próprios trabalhadores rurais, facilitando a existência de apoio técnico e financeiro, por 
parte do Estado. É evidente, contudo, que alguns problemas ainda estão muito presentes 
na região, como é o caso do latifúndio, da exploração do trabalho agrário, do 
desmatamento, da concentração da terra – principalmente nas atividades pecuárias –, da 
poluição ambiental que destrói o solo e a água e dejetos químicos provenientes da 
extração mineradora que quase sempre desperta grandes problemas na área de saúde 
coletiva do território. 
Os números em finais dos anos de 2007 já demonstravam que os investimentos 
do governo federal vinham diminuindo para o Território do Sudeste Paraense, já que 
levando em consideração a diminuição no número de assentamentos criados, não fazia 
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 A grilagem de terras nada mais é do que a falsificação de documentos para a posse de terras devolutas 
ou de terceiros. Neste sentido, o termo designa a venda de terras pertencentes ao poder público ou de 
propriedade particular mediante a falsificação de documentos de propriedade da área grilada. Esta questão 
é tão presente na região norte do país, que boa parte da aquisição de terras da região viabiliza-se a partir 
do agenciamento de pistoleiros, de mão de obra “escrava”, de corrupção de cartórios e funcionários 
públicos, bem como de compra de terras com recursos de rendimentos privados ilegais, resultado do 
contrabando de armas, tráfico de drogas e roubo de automóveis, atividades propícias à arquitetura do 
“dinheiro sujo” e da necessidade da “lavagem” de dinheiro, onde a posse de terra sempre se estabelece 





mais sentido o volume de repasse de verbas. As desapropriações também diminuíram 
consideravelmente, tendo sido o município de Eldorado dos Carajás a receber os 
últimos grandes repasses do Pronaf. Após os anos de 2008, iniciam-se na região as 
ações do PTC, que darão mais atenção aos grupos tradicionalmente excluídos, tais como 
quilombolas e indígenas, focando posteriormente na necessidade de combate à extrema 
pobreza e na desigualdade no território, que mesmo após os investimentos realizados, 
ainda permaneciam muito presentes. Será no início dos anos 2000 e até meados dos 
anos de 2013 que as ações do PTC, acrescidas das demais ações do Pronaf, Pronat e 
outras políticas sociais, farão avanços significativos nos dados demográficos, 
econômicos e sociais do Território. Nesse período, será possível verificar a presença de 
um desenvolvimento local oriundo da ação do Estado e da conjuntura econômica 
favorável para o consumo na região, esquecendo-se primordialmente de ações 
relacionadas à distribuição da terra, tema que perderá definitivamente seu protagonismo 
na agenda governamental brasileira (IPEA, 2017). 
7.2.3 Acesso a Serviços de Infraestrutura Básica 
As ações realizadas nas atividades agropecuárias no Território do Sudeste 
Paraense trouxeram importantes avanços nos indicadores sociais da região, no entanto, 
alguns destes números ainda precisam ser incentivados, para que a a extrema pobreza e 
a desigualdade não sejam realidades implícitas em períodos de bonança econômica com 
viés meramente consumista. Sendo assim, há por parte deste estudo a consideração de 
que houve sim importantes avanços obtidos a partir dos anos 2000, principalmente com 
o fortalecimento da produção local, que inevitavelmente trouxe melhorias na condição 
de vida da população. Contudo, estas conquistas não podem ser consideradas 
significativas ao ponto de terem alterado a situação de fragilidade presente 
historicamente no Estado do Pará e mais especificamente nos municípios do Território 
do Sudeste Paraense. 
Quando verificada por exemplo a expectativa de vida da população, observa-se 
uma ligeira melhora iniciada em meados dos anos de 1990 até os anos 2000, quando a 
população em média vivia até 67,2 anos, abaixo do índice estadual 68,5 anos e do 
nacional 68,6 anos (Censo Demográfico de 2000). Já ao observar a taxa de fecundidade, 
verifica-se também uma leve melhoria (diminuição) da taxa que, embora seja em média 





levando em conta que no início dos anos de 1990, a região apresentava uma média 4,5 
filhos por família (Censo Demográfico de 2000).  
Figura 16 – Mapas temáticos IDHM – Sudeste Paraense (1991; 2000; 2010) 
 





Estes novos indicadores ajudam a demonstrar duas assertivas: Uma de que o 
apoio dado pelo governo federal – via programas sociais – não necessariamente 
estimula as pessoas mais carentes a terem filhos para alcançarem mais benefícios sociais 
– especificamente no caso dos programas como “bolsa escola” ou “vale gás” do 
mandato de FHC ou mesmo no programa “bolsa família” do ex-presidente Luís Inácio 
Lula da Silva –; e a segunda que as políticas atreladas ao combate à extrema pobreza e 
ao desenvolvimento local possibilitam para uma parcela da sociedade, anteriormente 
carente de qualquer tipo de ação estatal, uma postura mais esperançosa e equilibrada em 
relação ao futuro, o que faz com que milhares de pais de famílias passem a ter, mesmo 
que inicialmente, algum tipo de planejamento familiar (IPEA, 2017). 
Por sua vez, a expansão da população devido ao crescimento econômico tido na 
região nos últimos anos, resultou num novo processo de urbanização do território do 
Sudeste Paraense, que não trouxe apenas resultados positivos. As cidades acabaram 
crescendo de forma desordenada, levando o espaço urbano a acentuar as deficiências de 
infraestrutura básica que sempre foram marcantes na região (SANTOS, 2011). 
Neste sentido, constata-se também o aumento da degradação nas condições 
domiciliares dos municípios do Sudeste Paraense. Em termos de abastecimento de água, 
apenas 30% das moradias parecem apresentar ligação com a rede geral canalizada. No 
quesito relacionado a saneamento básico, apenas 16% dos domicílios do território 
apresentam rede geral de esgoto ou fossa séptica, sendo exceção o município de Marabá 
que apresenta uma média de quase 50% da população já tendo acesso a garantias 
mínimas de moradia e infraestrutura, provenientes do avanço obtido em seu crescimento 
econômico por ser polo agroindustrial (IPEA/PNUD/FJP, 2016). 
Com o processo elevado de ocupação urbana, há também o elevado aumento no 
déficit habitacional que, de acordo com estudos da Fundação João Pinheiro (FJP), fica 
em torno de quase 32,4%, demonstrando que uma grande quantidade de cidadãos 
encontra-se sem moradia, vivendo em condições completamente inadequadas. Em 
termos de carências infraestruturais domiciliares, é possível constatar fragilidades 
relacionadas ao abastecimento de água – rede geral e interna –, esgotamento sanitário e 
deficiência na coleta de lixo (IPEA/PNUD/FJP, 2016). 
Chama atenção ainda as cidades que ainda apresentam em suas áreas a produção 
de minério, que além de não ter possibilitado o desenvolvimento imaginado com a 
realização da atividade, passou a trazer externalidades muito fortes na questão ambiental 





infraestrutura já precária. Em 2007, o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 
Habitação) tentou de alguma maneira suavizar os problemas originários do crescimento 
urbano das cidades do Sudeste Paraense, principalmente o déficit habitacional. Os 
recursos somados quase na casa de quase 460 milhões de reais, tinham como objetivo 
estabelecer transversalidade com as políticas sociais e com os DTRs mas, tudo leva a 
crer que esses problemas não foram totalmente combatidos e tendem a persistir na 
relidade do Território do Sudeste Paraense (IPEA/PNUD/FJP, 2016). 
Quanto à presença de energia elétrica na região (Quadro 15), esta foi 
significativamente ampliada, já que as áreas urbanas encontram-se relativamente bem 
servidas e com uma cobertura razoável para atingir também os municípios de menor 
importância urbana. O potencial de energia da região apresentou considerável aumento 
e estabilidade após a implantação da hidrelétrica de Tucuruí que, instalada em 1984, 
passou a estabelecer a partir de meados dos anos de 1990, toda a sua capacidade 
elétrica. Isso beneficia um total de 5,5 milhões de habitantes e de certa forma ajuda na 
expansão econômica e no dinamismo da produção mineral, madereira e agropecuária de 
todo o território do Sudeste Paraense (IPEA, 2017). 
Quadro 15 – Dados sobre o Saneamento e Infraestrutura nos municípios do 



















































dos Carajás  5,03 7,21 37,97 - 23,81 53,35 20,14 53,47 90,13 
Itupiranga  10,99 7,26 27,9 9,37 72,24 82,45 34,54 46,77 88,57 
Marabá  32,09 41,81 60,04 42,86 66,28 87,39 83,81 87,74 96,84 
Nova 
Ipixuna  1,61 19,19 34,02 - 23,2 87,79 28,81 56,50 93,88 




7,88 11,33 36,25 - 35,57 83,27 40,21 65,84 90,26 
São João do 
Araguaia  8,86 4,72 30,16 - - 55,68 30,84 52,65 86,53 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano (PNUD). 
Para além dos dados de infraestrutura, torna-se necessário refletir também sobre 





partir de 1990 e sua contrapartida efetiva de benefícios esperados com o 
desenvolvimento econômico que houve na região, possibilitando, como imaginado 
pelos atores locais e pelos gestores públicos federais, a melhoria no que se refere aos 
direitos sociais para o combate à extrema pobreza no território. 
Neste sentido, ao se verificar os indicadores educacionais (Quadro 16), ressalta-
se mesmo nos últimos anos de crescimento econômico para a região uma grande 
defasagem escolar. De acordo com as informações censitárias, apesar de ter havido uma 
considerável diminuição da porcentagem de pessoas com 15 anos ou mais analfabetas, 
entre 1991 e 2000, o quantitativo ainda permanecia elevado em comparação com a 
média nacional, chegando a quase 23%. A região que conseguiu estabelecer mais 
avanço no índice de educação da escola básica (IDEB) foi o município de Marabá, 
região que mais cresceu economicamente, se comparada aos demais municípios e de 
certa forma, é a que emprega o maior número de pessoas vinculadas a atividades onde o 
ensino fundamental é pré-requisito (SANTOS, 2017). 
Se abordados de forma ampla os níveis de instrução no Território do Sudeste 
Paraense, será possível verificar que mesmo que tenha havido uma significativa melhora 
nos últimos anos – decorrente das políticas sociais implementadas e dos avanços 
obtidos com os DTRs – o território tende a acompanhar os dados do estado paraense, 
que se apresenta a partir de uma grande quantidade de indivíduos acima de 10 anos sem 
instrução alguma, totalizando quase 15% de toda a população (IPEA, 2017). 
 Quando são comparados os dados educacionais das regiões rurais e das regiões 
urbanas, nota-se uma nítida melhora nos indicadores dos municípios mais urbanizados e 
com desenvolvimento econômico. Entretanto, constata-se também que em ambos os 
casos a educação não é pauta prioritária, não alcançando importância estratégica, 
mesmo depois do crescimento que a localidade obteve nos últimos anos. Isso pode ser 
afirmado já que muitas escolas carecem de investimentos concretos, não se limitando 
apenas à infraestrutura e construção de novas escolas, mas também à necessidade de 
ampliação e qualificação dos quadros de educadores municipais, sendo menos crítica à 
situação nos centros urbanos como Marabá e Parauapebas (SANTOS, 2011). 
 No que diz respeito à escolaridade nas áreas de assentamento e nas demais 
comunidades rurais, como já objetivamente expostos, estas deficiências tornam-se ainda 
mais agudas, pois nestas localidades tende a predominar o regime multisseriado – no 
qual as séries do segmento educacional são abordadas conjuntamente num mesmo 





características intrínsecas do ensino fundamental e médio, o que ajuda e explica o 
grande índice de evasão escolar (SANTOS, 2011). 
Os indicadores educacionais que são verificados no quadro a seguir demonstram 
que a centralização das políticas públicas sociais, se fossem continuadas gerariam 
resultados satisfatórios. Ou seja, mesmo que o Território do Sudeste Paraense apresente 
ainda resultados tímidos nos indicadores educacionais, se comparados com o resto do 
país, inevitavelmente houve avanço. O que pode e deve ser alterado para a conquista de 
melhores resultados dos indicadores educacionais para o território, é a necessidade da 
desconcentração de investimentos apenas nas cidades de Marabá e Parauapebas. Isso 
porque, nos últimos anos, a ocorrência dessa concentração levou a um desenvolvimento 
assimétrico, forçando parte da população a gravitar em direção aos centros urbanos para 
acessar melhores oportunidades educacionais. Os esforços em descentralizar 
investimentos são fundamentais para o desenvolvimento equilibrado na região, 
possbilitando uma relação mais equânime entre os municípios, onde os recursos sejam 
administrados com o objetivo de ofertar vagas de qualidade em todas as escolas do 
território, propiciando ainda, melhorias no que se refere ao emprego e à renda. 
Quadro 16 – Dados sobre Educação nos municípios do Território do Sudeste 












anos de estudo 
(1991) 
Expectativa de 
anos de estudo 
(2000) 
Expectativa de 
anos de estudo 
(2010) 
Eldorado dos 
Carajás  51,22 13,17 7,28 4 5,26 7,99 
Itupiranga  43,5 21,4 11,31 5,39 4,74 7,08 
Marabá  20,54 7,78 4,71 6,93 7,61 8,53 
Nova Ipixuna  42,11 15,3 5,95 3,27 5,65 7,73 
Parauapebas  25,65 6,61 3,26 7,72 8,11 9,26 
São Domingos 
do Araguaia  44,97 15,79 7,66 5,15 6,22 8,08 
São João do 
Araguaia 47,46 19,44 9,61 4,86 4,89 7,3 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano (PNUD) 
 
Quanto à empregabilidade no território, as atividades se dividem nas categorias 
de camponeses, produtores patronais (agronegócio, especificamente pecuária), 
trabalhadores com carteira assinada (cada vez diminuta no cenário local), informais e 
trabalhadores prestadores de serviços. As primeiras categorias – camponeses e 





paraense. Entretanto, a partir de 1980, há a constatação de uma terceira categoria, com 
certa expressão, que é a dos produtores agrícolas que sem terem a posse da terra, 
passam a se tornar produtores dependentes e subordinados à demais atores do campo, 
enquadrando-se geralmente como: a) produtores que trabalham por conta própria em 
terras alheias, a partir da relação de parceria com os proprietários e; b) os que vendem 
sua força de trabalho mediante salário ou demais formas de pagamento (como 
alimentação, quase análogo ao trabalho escravo) (HÉBETTE et al, 2004). 
O quantitativo de pessoas sem a posse da terra e trabalhando de forma precária, 
mesmo após a execução dos DTR`s continua a existir e é muito dífcil de ser mensurado. 
Muitas dessas pessoas são originárias das décadas de 1970 e 1980, fase de grande fluxos 
migratórios para a região advindos das oportunidades criadas no estado. Na época, os 
estímulos oferecidos para a recepção e atendimento das vagas ociosas eram tamanhos, 
que chegavam à possibilidade de titulação de terra para as famílias “sem terra”, o que 
suscitou o interesse de uma grande quantidade de indivíduos. Na prática, tal promessa 
não se concretizou e grande parte da população migrante acabou se inserindo no 
mercado de trabalho de projetos agropecuários sem qualquer tipo de proteção 
trabalhista. Neste sentido, boa parte dos trabalhadores agrários, mesmo depois da 
existência dos DTR`s – que minimizou os efeitos, mas não os erradicou – passou a ter 
poucas oportunidades de trabalho formais, tornando-se de certa forma, uma parcela 
considerável de trabalhadores agrários presos em relações desiguais com os atuais 
detentores de terra na região e engrossando as fileiras de despauperados no território 
paraense (BECKER, 1982). 
Cresce também no território paraense, acompanhando a tendência do mercado de 
trabalho brasileiro, o aumento do desemprego e, consequentemente, o acentuado nível 
de informalidade entre os trabalhadores em atividade, sendo destaque nas atividades 
relacionadas à pecuária e ao extrativismo vegetal. Nos anos 2000, a média era que quase 
70% da população estava na informalidade, apresentando melhora quando comparada 
com os dados de 1990, que totalizavam quase 80% da população, o que demonstra o 
grande problema da empregabilidade na região e sua díficil solução por parte dos 
governantes locais (IPEA, 2017). 
Outra grave fragilidade existente na realidade do mundo do trabalho na região é 
a elevada participação de trabalho infantil nas cadeias produtivas de minério e 
agropecuária. Em 2000, 31% da população ocupada era composta por crianças e 





números aqui já vistos da quantidade de evasão escolar e, por sua vez, dificulta as ações 
de combate à extrema pobreza e à desigualdade realizadas tanto pelo governo federal, 
quanto pelos governos estaduais e municipais (IPEA/PNUD/FJP, 2016). 
O Território do Sudeste Paraense é predominantemente rural, à exceção de 
Marabá e Parauapebas, os únicos munícipios que apresentam alguma relevância no setor 
industrial, já que são as cidades que concentram as siderurgias e madeireiras no Sudeste 
Paraense. Ao longo dos anos 2000 até 2010, verifica-se, como no caso brasileiro, um 
aumento considerável de trabalhadores ocupando postos de trabalho no setor de 
serviços, diminuindo o dinamismo econômico da região e levando a população a um 
grau de rotatividade nas suas garantias trabalhistas (IPEA/PNUD/FJP, 2016). 
O destaque em relação ao emprego e à renda são, portanto, as cidades de Marabá 
e Parauapebas, que passaram a apresentar entre 2005 e 2007 uma pequena elevação no 
grau de empregos formais – muito relacionada aos números positivos das atividades 
mineradoras – elevando, por sua vez, os índices de forma geral de todo o território do 
Sudeste Paraense. Ao observar, no entanto, os demais municípios, percebe-se que a 
mesma tendência não ocorre, havendo até mesmo queda na capacidade de assimilação 
de novos trabalhadores nas respectivas atividades locais (Quadro 17). 
Quadro 17 – Dados sobre Trabalho e Emprego nos municípios do Território do 
Sudeste Paraense (1991, 2000, 2010) 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano (PNUD). 
Verifica-se também, no que se refere ao trabalho e à renda, uma nova realidade 
que é a diminuição dos postos de trabalho no setor agropecuário mesmo com o aumento 





















































dos Carajás  5,41 13,21 34,33 41,79 57,36 42,06 6,93 10,55 19,85 24,07 
Itupiranga  4,96 9,57 25,79 27,48 66,93 49,34 6,32 4,23 17,79 24,32 
Marabá  20,12 34,70 29,98 22,20 19,25 12,73 9,99 8,23 43,21 41,86 
Nova 
Ipixuna  6,78 8,00 26,88 34,98 57,58 50,65 10,44 7,74 22,2 27,3 
Parauapebas  30,77 52,96 28,05 19,91 13,60 4,68 9,34 5,44 42,03 37,78 
São 
Domingos 
do Araguaia  
5,15 9,04 35,70 38,22 45,31 37,26 6,77 5,92 31,74 32,98 
São João do 





aumento da maquinação no campo, que tende a aumentar a eficiência na plantação e 
colheita dos cultivos ou na extração de leite na pecuária em detrimento da mão de obra 
humana. Isso acarreta como consequência o aumento do desemprego, novos fluxos 
migratórios vinculados à colheita e à plantação das produções e demais externalidades 
provenientes da escassez de recursos financeiros na localidade, já que passa a aumentar 
a quantidade de pessoas ociosas e sem renda, numa região já historicamente marcada 
por poucas ações de inclusão laboral (MDA/SDT, 2010). 
As externalidades advindas de importantes questões sociais ainda não superadas 
– como é o caso de saneamento, educação e trabalho –, trazem como consequências a 
permanência da extrema pobreza e da desigualdade na região, que se não refletem, por 
exemplo, nos indicadores demográficos, tais como: taxa de mortalidade, expectativa de 
vida e taxa de fencundidade, que tiveram significativos avanços nos últimos anos; 
acabam aparecendo na estagnação econômica dos municípios, na concentração de terras 
por parte de grandes latifundiários e no elevado nível de desemprego e trabalho 
informal. Sendo assim, os avanços obtidos em indicadores relacionados à 
multidimensionalidade da pobreza – principalmente os de perspectiva demográfica – 
devem ser explicados, muito mais a partir do sequenciamento de programas sociais de 
meados da década de 1990, do que do efeito advindo das políticas públicas relacionadas 
ao desenvolvimento, como é o caso dos DTRs (SANTOS, 2011). Esta assertiva, no 
entanto, não significa que as políticas tenham sido nulas em relação a este objetivo, mas 
sim, que estas não tiveram o tempo e/ou foram de alguma forma desviadas em seus 
intentos, beneficiando por vezes, parcelas da população já privilegiada, como é o caso 
dos latifundiários e mineradores do Sudeste Parense. 
 Neste sentido, é possível afirmar que tanto a permanência de privilégios, 
quanto a concentração de renda e de terras foram muito pouco alteradas nos anos de 
vigência dos DTRs nos municípios do Sudeste Paraense. É evidente, no entanto, que 
nos últimos anos houve importantes avanços, mas se constata também que uma boa 
parte da população do Sudeste Paraense ainda parece depender dos montantes de 
recursos disponibilizados via governo federal por meio de tranferência direta de renda; 
principalmente a partir dos anos de 2003, quando do início da atuação do programa 
“bolsa família” que, além de oferecer o único recurso financeiro para diversas famílias é 
fundamental para a movimentação das economias locais, fazendo com que muitos 
municípios – excluindo apenas Marabá e Parauapebas – atualmente estejam muito 





 Face ao exposto, os dados possibilitam verificar que a região – que acompanha 
também os efeitos na realidade brasileira – viveu dois períodos em que a extrema 
pobreza sofreu reduções significativas: 1) O primeiro ocorrido em 1995, que pode ser 
atribuído ao efeito da estabilização monetária acrescida de iniciais políticas sociais, cuja 
inflexão se restringiu a mais ou menos 2 anos, já sendo registrada nos anos posteriores 
novamente uma tendência ascendente de pessoas voltando a condições precárias de 
existência; 2) o momento de “boom” nas commodities e de expansão do consumo entre 
2003 e 2010 – mandatos do presidente Lula e anos iniciais da presidenta Dilma – que 
com políticas mais amplas socialmente e fecundas ações de desenvolvimento – nas 
quais os DTRs se inscrevem – possibilitaram ações mais específicas em direções aos 
bolsões de miséria presentes em cidades e regiões mais desfavorecidas do grande 
território nacional, como é o caso dos municípios do Sudeste Paraense.  
 Sendo assim, a partir de 2011 esse ciclo se interrompe. Os dados da PNAD 
Contínua, do Atlas de Desenvolvimento Humano, do Índice Firjan de Desenvolvimento 
e demais dados, começam a registrar na região – e também na esfera nacional – um 
agudo empobrecimento de parte da população, retrocedendo a patamares anteriormente 
superados. Na atualidade, a escassez de programas de desenvolvimento e a contínua 
retração de políticas sociais desenham um quadro para o território extremamente 
preocupante no que diz à extrema pobreza, apontando para seu retorno de forma mais 
aguda, chegando a dados similares aos superados há 10 anos atrás (IPEA, 2017).  
Quadro 18 – Dados sobre Pobreza e Desigualdade nos municípios do Território do 






























Carajás  0,55 0,68 0,57 24,97 39,56 20,35 57,17 61,52 44,12 
Itupiranga  0,53 0,58 0,62 45,17 39,06 31,65 74,95 66,07 51,56 
Marabá 0,59 0,62 0,58 24,98 16,64 10,34 53,78 38,88 23,53 
Nova Ipixuna  0,51 0,58 0,59 37,01 22,53 18,07 75,96 51,87 44,7 




0,54 0,57 0,59 39,66 26,75 12,52 72,94 56,83 30,7 
São João do 
Araguaia  0,55 0,61 0,55 44,93 49,38 26,18 71,04 72,51 48,84 
















A paralisia em relação às políticas de assentamento e à reforma agrária, 
acrescidos da inexistência de programas de capacitação, da diminuição de postos de 
trabalho via maquinação da indústria e da agropecuária, da crescente evasão escolar, da 
pouca integração da região com demais estados, do aumento da informalidade, 
desemprego e trabalhos análogos ao escravo e da permanência da concentração de renda 
e de terra, levará inevitavelmente a região a novamente deflagrar conflitos severamente 
violentos e reviver de forma ainda mais preocupante a extrema pobreza. Os índices de 
desigualdade demonstram um perfil próximo ao existente no início dos anos de 1990 e 
seu retorno, deixa claro que esta camada da população volta a enfrentar os velhos 
dilemas teoricamente superados a partir dos anos 2000. 
Considerando todos os dados aqui demonstrados e a atuação dos DTRs ao 
longos dos anos de 1994 a 2014, verifica-se que o desenvolvimento e o combate à 
extrema pobreza e à desigualdade de certa forma, chegaram a ocorrer. O Pronaf, o 
Pronat e o PTC possibilitaram uma incial ação em direção à distribuição de terras, que 
para a região é causa primária da existência de miséria local. Sua ações estabelecidas a 
partir da discussão e deliberação sobre as ações no território, de fato empoderaram os 
trabalhadores agrários e demais empregados da região rural. O colegiado de 
desenvolvimento territorial (CODETER), criado a partir de 2008, por exemplo, retrata o 
avanço dos interesses da população campesina em relação às atuações do grandes 
proprietários de terra, trazendo as cooperativas para um protagonismo anteriormente 
não existente (MDA/SDT, 2010). 
É evidente, contudo, que este avanço não foi conquistado de forma perene, já 
que a grande desarticulação entre as organizações da sociedade civil e o próprio 
desinteresse dos políticos locais e da União foram gradativamente enfraquecendo os 
avanços fragilmente conquistados: Os fóruns – fundamentais para a realização de 
consenso e de abrandamento de tensões nos municípios – não tinham a capilaridade 
necessária nos territórios; os conselhos – que podiam estabelecer uma relação em prol 
de um desenvolvimento mais equânime – não detinham a efetividade necessária e o 
reconhecimento por parte do poder público local; os diálogos passaram a ser realizados 
apenas de forma normativa, enfraquecendo a participação social, o engajamento e a 
possibilidade da união de esforços dos atores sociais locais em direção ao combate à 
extrema pobreza. 
A gestão social e a identidade propostas pelos marcos normativos dos DTRs 





gestores locais a partir de meados dos anos 2000, voltaram a realizar suas gestões de 
forma isolada e por vezes aderentes aos interesses da elite local em troca da 
permanência de seus apoios em suas candidaturas. A representação pública da sociedade 
civil sem dinâmica e corpo, tornou as cooperativas, instituições isoladas e combativas 
apenas relacionada a seus interesses mais imediatos. O desenvolvimento com combate à 
extrema pobreza chegou a frutificar na região, mas ao final dos anos de 2010 passou 
claramente a se enfraquecer e até direcionar-se na contramão dos pressupostos 
preconizados pelos DTRs. 
Como constatação final, é possível afirmar que o território do Sudeste Paraense 
passou de uma economia extrativista, excessivamente latifundiária, típica de 
subsistência e com tênues vínculos extrarregionais – oriundos das ações realizadas pelos 
governos nas décadas de 1960, 1970 e 1980 – para uma nova fase, na qual a sua 
economia passou a se inserir mais na agenda nacional. A partir da ação dos DTRs, o 
governo soube aproveitar os recursos naturais, a terra abundante e barata, a riqueza 
mineral, o potencial hídrico e o estoque de floresta tropical, para tentar iniciar uma 
mudança de rumo no território. As ações governamentais e os próprios DTRs – Pronaf, 
Pronat e PTC – estabeleceram ações transversais de estímulos fiscais, creditícios e 
aportes de investimentos na infraestrutura econômica da região (MDA/SDT, 2010; 
IPEA, 2017). 
 É sabido entretanto, que o desafio dos DTRs para a região eram enormes. A 
concentração populacional e as fortes externalidades históricas são obstáculos ainda 
presentes na realidade da população paraense. A concentração de populaçao rural, na 
casa de quase 40% e completamente reféns do latifúndio dificulta ações de autonomia e 
inclusão dos trabalhadores agrários. O trabalho, que serviria como saída para a grande 
quantidade de trabalhadores precarizados, também modificou-se, tornando-se muito 
heterogêneo e escasso, gerando ocupações de baixo rendimento e de pouca expectativa 
tanto na área rural quanto na urbana. As políticas sociais não tiveram o tempo 
necessário para elevar qualitativamente toda uma geração de crianças e jovens a um 
outro patamar social e o latifúndio e os políticos locais continuaram/continuam a 
enxergar vantagens de forma curto-prazista, o que dificulta muito as ações de mudança 
para o território (SANTOS, 2017). 
 O modelo de desenvolvimento que combata a pobreza no território precisa ser 
retomado e urgentemente executado. Estas ações precisam ser realizadas a partir de 





pontos: 1) melhoria na qualidade institucional da gestão pública municipal e estadual; 2) 
formação e capacitação dos recursos locais para as oportunidades recém surgidas na 
realidade brasileira; 3) capacidade endógena de construir e implementar estratégias de 
desenvolvimento e combate à extrema pobreza de médio e longo prazos e; 4) aptidão de 
aproveitar, racionalmente, a base de recursos naturais e a biodiversidae do território 







 Este estudo teve por objetivo analisar como os progamas de desenvolvimento 
territorial rural (DTR´s) após a CF/88 combateram a extrema pobreza no Brasil e se 
estas iniciativas tiveram algum efeito positivo para a realidade da população campesina. 
Para tanto, adotou-se como método o estudo de caso dos Territórios do Sudeste 
Paraense e do Meio Oeste do Contestado, ambos tendo sido alvo dos três DTR´s 
analisados, Pronaf, Pronat e PTC, no período de 1994 a 2014. 
 A presente pesquisa partiu ainda de dois pressupostos, que são respectivamente: 
(i) o desenvolvimento territorial só ocorre quando há a melhoria dos índices que 
correspondem aos direitos sociais da população rural e de direitos mínimos e que; (ii) a 
insuficiência de estudos e trabalhos empíricos de caráter abrangente dificulta uma 
análise acurada pelos gestores públicos sobre o alcance dos objetivos das ações públicas 
executadas, principalmente no que se refere a ações de combate à desigualdade social e 
a existência de extrema pobreza para a população campesina. 
 Neste sentido, a reflexão aqui realizada perpassa a questão de como o poder 
público pode reduzir a pobreza, tendo por definição os resultados das regiões analisadas 
em comparação com os objetivos pretendidos pelos DTR`s. Os resultados encontrados 
permitem compreender também que não apenas o crescimento econômico e a melhoria 
de renda possibilitam a diminuição da extrema pobreza; mas que é importante resolver a 
questão da desigualdade social no país, considerando a influência recíproca que esta 
estabelece com a pobreza, redefinindo por sua vez, definitivamente o papel do estado e 
das políticas de desenvolvimento territorial rural. 
 Não querendo estabelecer nesta parte do estudo um debate sobre as vertentes 
entre crescimento econômico e necessidade da redução da desigualdade social como 
medidas para o combate à pobreza, serão consideradas como apontamentos finais as 
relevantes reflexões de Bourguignon (2004), já que refletem pontos não considerados 
pelos gestores públicos que executaram os programas de desenvolvimento territorial 
rural brasileiros, sobre a qual se destacam as seguintes proposições:  
(i) a importância da conjugação entre crescimento econômico e redução das 
desigualdades, para que os efeitos recíprocos dos dois fatores atuem 
sinergicamente contra a pobreza, levando em consideração o contexto local; (ii) 
a compreensão de que o crescimento, por vezes, pode aumentar a desigualdade 
e a extrema pobreza, a qual por efeito recíproco, limita o crescimento 
sustentável e equânime; (iii) a importância de que é o crescimento sustentável 
que a longo prazo possibilita a redução da pobreza; (iv) que em curto prazo, o 
efeito do crescimento é quase sempre anulado pela altos índices de desigualdade 





de uma localidade; (v) que a redução da desigualdade tem um papel muito 
maior para a redução da pobreza em economias como a do Brasil, do que em 
demais países mais igualitários, onde a multidimensionalidade da pobreza 
apresenta uma escala mais complexa (BOURGNUIGNON, 2004, p. 37). 
 
Por estas perspectivas, verifica-se que as ações públicas – como os DTR`s – 
devem combater a pobreza e estabelecer o desenvolvimento a partir da associação de 
políticas de crescimento e políticas redistributivas, além de tentarem estabelecer 
investimento público ou privado, melhorias na governança e fortalecimento da 
democracia nas regiões a serem atendidas. No mais, é importante ressaltar que os 
gestores públicos precisam compreender a ideia de que a abordagem da pobreza relativa 
em muito difere da pobreza absoluta e, portanto, essas questões merecem tratamento 
diferenciado, já que a última tende a negligenciar questões e variáveis importantes para 
o desenvolvimento robusto de uma nação. 
Como este estudo se adere à perspectiva multdimensional da pobreza, considera-
se que uma das soluções para a constante presença de inequidade nas regiões analisadas, 
passa pela necessidade de políticas redistributivas de riqueza eficientes, que 
complementem o crescimento econômico, controlando e limitando a desigualdade. 
Acrescenta-se a essa ação, o desenvolvimento mais a frente de ações vinculadas à 
repartição da riqueza, facilitando assim a permanência do crescimento. Quanto ao 
conceito de política redistributiva da riqueza, esta se refere à perspectiva de capitais 
produtivos (capital físico, capital financeiro, capital humano etc), tendo um impacto 
mais duradouro que uma política redistributiva de renda (transferência social) cujo 
efeito essencialmente vincula-se ao consumo, o que a torna uma ação pública de 
curtíssimo prazo. Sendo assim, considera-se que uma política redistributiva e de 
desenvolvimento é realmente eficiente e coerente quando ações de transferência de 
renda são complementadas por programas estruturais de redistribuição efetiva dos 
fatores de produção, notadamente no caso da pobreza rural, da terra, do crédito em 
condições favoráveis, de formação profissional e de acesso a condições mínimas de 
sobrevivência. 
Neste sentido, a ONU estabelece como parâmetro aceitável sete orientações para 
a definição de políticas no intuito da redução da pobreza que, se seguidas, poderiam ser 
muito bem empregadas no caso das DTR`s, considerando a perspectiva complexa 
presente na realidade rural brasileira. Estas orientações consistem em: 1) necessidade de 
crescimento econômico e de uma mudança estrutural que esimule o emprego produtivo, 





implementação de políticas sociais amplas, já que as ações de cobertura social são ações 
rápidas e efetivas para minimizar as consequências da pobreza; 3) necessidade de lutar 
contra a desigualdade, considerando que a pobreza e a desigualdade devem ser 
consideradas como partes interligadas de um mesmo problema; 4) ação efetiva do 
Estado, tanto do ponto de vista de engajamento orçamentário quanto da competência da 
burocracia aos diversos níveis de governança, sendo esta uma condição para compensar 
as deficiências do mercado; 5) necessidade de melhorar o funcionamento democrático 
das sociedades e facilitar notadamente a expressão da política da população em situação 
de pobreza; 6) a observação e a necessidade de acúmulo de experiências exitosas que, 
testadas por diferentes países, podem ser considerados como casos de sucesso que 
servem de exemplos para serem seguidos pelas ações públicas brasileiras e; 7) 
necessidade da ação conjunta entre as políticas econômicas e sociais, instituições e 
gestores públicos (UNRISD, 2010). 
Neste contexto, ao estabelecer as orientações citadas aceita-se a premissa de que 
o combate à pobreza é um fenômemo múltiplo, no qual as políticas voltadas para sua 
redução devem apresentar um caráter sistêmico, juntando as dimensões econômica, 
social, política, institucional e administrativa sendo, portanto, ilusório considerar que 
apenas a dimensão econômica permite resolver as situações endêmicas da pobreza. No 
mais, torna-se necessária uma abordagem experimental de busca e de adaptação 
próprias às características regionais da pobreza, que são diversas em suas origens, 
causas e efeitos. Cabe observar ainda, que o combate à pobreza necessitará sempre de 
políticas sociais, de investimento em infraestruturas coletivas e de melhoria no acesso a 
serviços públicos essenciais, incorporando a força de trabalho ativa em direção a 
processos produtivos – mercado de trabalho e dispositivos de produção – levando a um 
fortalecimento saudável do funcionamento político e institucional da sociedade e da 
burocracia local em favor do bem comum. 
 Sendo assim, ao abordar os dados advindos de territórios anteriormente 
atendidos pelas DTR`s, mesmo que estes apresentem resultados insatisfatórios, não 
significa considerá-los como perdas de recurso ou tempo. O que este estudo considera, é 
que políticas anteriormente realizadas se fazem necessárias, e que estas não deveriam 
ser abandonadas como foram, pois apresentam forte potencial de interface com 
estratégias múltiplas de enfrentamento da pobreza. Isto porque as DTR`s acabam 
possibilitando ações sistêmicas, permitindo a concentração de esforços e recursos 





e irradiadores que passam a potencializar a articulação e resultados de ações públicas 
dos mais diferentes entes federativos. 
 A defesa aqui realizada visa, portanto, considerar a adoção da abordagem 
territorial do desenvolvimento atrelada cada vez mais à articulação e à governança das 
políticas públicas, tendo por finalidade transpor um dos principais desafios destas 
políticas, que é o do enfrentamento da pobreza embasado na articulação de ações 
transversais de caráter coletivo – participativo – atingindo o conjunto da população do 
território. Sendo assim, o enfrentamento da pobreza na lógica exposta vincula a 
necessidade de instrumentos adequados para a possibilidade de aproximação entre o 
poder público e os beneficiários diretos das políticas, decorrendo daí a necessidade de 
que esses instrumentos sejam condizentes com os problemas que se deseja resolver. 
Nesse sentido, os gestores públicos precisam considerar as preocupações e aspirações da 
população classificada como pobre, tendo por pressuposto básico o acesso a direitos 
sociais mínimos. 
 Por fim, com base na análise de dados do presente estudo, é possível fazer 
apontamentos e reflexões diretas sobre a situação atual e as tendências da pobreza nos 
territórios pesquisados – que podem servir como indicativos para a realidade de demais 
territórios –, registrando-se, por sua vez, que na perspectiva analítica adotada não é 
possível a certeza quanto aos dados, mas sim uma aproximação em relação à realidade. 
Assim, ressalta-se que ao longo de toda a análise de dados, houve a tentativa 
constante de dar ênfase às diferentes dimensões do problema da pobreza, para além da 
renda per capita familiar. No caso específico da renda, duas características se 
sobressaem: por um lado, a presença marcante da concentração de renda e, por outro, o 
patamar extremamente baixo da renda familiar nos dois territórios analisados. Nesse 
sentido, na tentativa de manter coerência com o conceito relacionado à 
mutidimensionalidade da pobreza, procurou-se buscar então explicações estruturais que 
ultrapassasem o viés monetário. Os dados analisados permitiram destacar que o 
processo histórico de ocupação e formação desses territórios continua marcando a 
situação atual de pobreza. 
 Quando se observa, por exemplo, a questão da privação enquanto uma possível 
estrutura explicativa, verifica-se que muitos municípios pertencentes aos territórios 
pesquisados possuem uma dinâmica produtiva muito atrelada às atividades 
agropecuárias, nas quais o próprio modelo monocultor impõe uma segmentação e uma 





mínimos – habitação, saneamento, educação, acesso a terra etc – potencializam o êxodo 
rural e a miséria na realidade rural analisada.  
 Assim, por mais que tenham sido observados avanços em alguns indicadores no 
início do século XXI, o caminho a ser percorrido no que se refere à superação da 
pobreza ainda continua muito extenso, em particular, levando em consideração os 
territórios aqui abordado, já que a pobreza continua sendo um obstáculo histórico-
estrutural para a realidade agrária pesquisada. Neste sentido, torna-se necessária e 
urgente a retomada das políticas públicas de desenvolvimento territorial rural para 
agenda governamental brasileira, especialmente através de ações pautadas com políticas 
sociais focalizadas que, acrescidas de um senso estratégico, alterem definitivamente a 
vida da população rural dos país, inserindo-a na modernidade ao invés de relegarem 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos  
DECRETO DE 25 DE FEVEREIRO DE 2008. 
Institui o Programa Territórios da 
Cidadania e dá outras providências. 
        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição, 
DECRETA:  
Art. 1o  Fica instituído o Programa Territórios da Cidadania, a ser implementado de 
forma integrada pelos diversos órgãos do Governo Federal responsáveis pela execução 
de ações voltadas à melhoria das condições de vida, de acesso a bens e serviços públicos 
e a oportunidades de inclusão social e econômica às populações que vivem no interior 
do País. 
§ 1o  Os Territórios da Cidadania serão criados e modificados pelo Comitê Gestor 
Nacional previsto no art. 6o, a partir dos agrupamentos municipais que apresentem 
densidade populacional média abaixo de oitenta habitantes por quilômetro quadrado e, 
concomitantemente, população média municipal de até cinquenta mil habitantes, com 
base nos dados censitários mais recentes. (Redação dada pelo Decreto de 24 de 
novembro de 2011) 
§ 2o  Os Municípios que compõem os Territórios da Cidadania serão agrupados 
segundo critérios sociais, culturais, geográficos e econômicos e reconhecidos pela sua 
população como o espaço historicamente construído ao qual pertencem, com 
identidades que ampliam as possibilidades de coesão social e territorial. 
§ 3o  São Territórios da Cidadania, sem prejuízo daqueles que forem instituídos na 
forma do § 1o, os agrupamentos de Municípios relacionados no Anexo a este Decreto. 
Art. 2o  O Programa Territórios da Cidadania tem por objetivo promover e acelerar 
a superação da pobreza e das desigualdades sociais no meio rural, inclusive as de 
gênero, raça e etnia, por meio de estratégia de desenvolvimento territorial sustentável 
que contempla: 
I - integração de políticas públicas com base no planejamento territorial; 
II - ampliação dos mecanismos de participação social na gestão das políticas 
públicas de interesse do desenvolvimento dos territórios; 
III - ampliação da oferta dos programas básicos de cidadania; 
IV - inclusão e integração produtiva das populações pobres e dos segmentos sociais 
mais vulneráveis, tais como trabalhadoras rurais, quilombolas, indígenas e populações 
tradicionais; 
V - valorização da diversidade social, cultural, econômica, política, institucional e 
ambiental das regiões e das populações. 
Art. 3o  A escolha e priorização do território a ser incorporado ao Programa 
Territórios da Cidadania dar-se-ão pela ponderação dos seguintes critérios: 
I - estar incorporado ao Programa Desenvolvimento Sustentável de Territórios 
Rurais, do Ministério do Desenvolvimento Agrário; 
II - menor Índice de Desenvolvimento Humano - IDH territorial; 





IV - maior concentração de agricultores familiares e assentados da reforma 
agrária; 
V - maior concentração de populações tradicionais, quilombolas e 
indígenas; 
VI - baixo dinamismo econômico, segundo a tipologia das desigualdades 
regionais constantes da Política Nacional de Desenvolvimento Regional, do 
Ministério da Integração Nacional; 
VII - convergência de programas de apoio ao desenvolvimento de distintos 
níveis de governo; (Redação dada pelo Decreto de 23 de março de 2009) 
VIII - maior organização social; e (Redação dada pelo Decreto de 23 de março 
de 2009) 
IX - maior concentração de municípios de menor IDEB - Índice de 
Desenvolvimento de Educação Básica. (Incluído pelo Decreto de 23 de março de 
2009) 
Parágrafo único.  O critério descrito no inciso IX será utilizado para a 
incorporação de Territórios a partir de 2009. (Incluído pelo Decreto de 23 de março de 
2009) 
Art. 4o  Para fins de execução das ações previstas no Programa Territórios da 
Cidadania, os órgãos públicos envolvidos poderão firmar convênios, acordos de 
cooperação, ajustes ou outros instrumentos congêneres, com órgãos e entidades da 
administração pública federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como com consórcios públicos, entidades de direito público ou privado sem fins 
lucrativos, nacionais ou estrangeiras, observada a legislação vigente. 
Art. 5o  O Programa Territórios da Cidadania será implementado segundo três eixos 
de atuação - ação produtiva, cidadania e infra-estrutura - que orientarão a elaboração das 
matrizes de ações nas quais os órgãos envolvidos definirão as ações que pretendem 
desenvolver em cada território, segundo as respectivas competências e compromissos. 
Art. 6o  Fica instituído o Comitê Gestor Nacional, para fixar metas e orientar a 
formulação, a implementação, o monitoramento e a avaliação do Programa Territórios 
da Cidadania, composto por um representante de cada um dos seguintes órgãos, com 
respectivo suplente: (Redação dada pelo Decreto de 24 de novembro de 2011) 
I - Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará; (Redação 
dada pelo Decreto de 24 de novembro de 2011) 
II - Secretaria-Geral da Presidência da República; (Redação dada pelo 
Decreto de 24 de novembro de 2011) 
III - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; 
(Redação dada pelo Decreto de 24 de novembro de 2011) 
IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; (Redação dada pelo 
Decreto de 24 de novembro de 2011) 
V - Ministério do Desenvolvimento Agrário; (Redação dada pelo Decreto 
de 24 de novembro de 2011) 
VI - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; e (Redação 
dada pelo Decreto de 24 de novembro de 2011) 
VII - Ministério da Fazenda. (Redação dada pelo Decreto de 24 de novembro 
de 2011) 
§ 1o  Os membros do Comitê Gestor Nacional serão indicados pelos titulares dos 
órgãos representados, no prazo de cinco dias contado a partir da data de publicação 
deste Decreto, e designados pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 





§ 2o  O Comitê Gestor Nacional reunir-se-á periodicamente, mediante convocação 
do seu coordenador. 
§ 3o  O Comitê Gestor Nacional poderá convidar para participar das reuniões 
representantes de outros Ministérios, de instituições públicas e da sociedade civil, bem 
como especialistas, para prestarem informações e emitirem pareceres. 
Art. 6o-A.  Fica instituído o Grupo Interministerial de Execução e 
Acompanhamento do Programa Territórios da Cidadania, para assegurar a 
implementação, o monitoramento e a avaliação das ações desenvolvidas no âmbito do 
Programa, composto por um representante de cada um dos seguintes órgãos, com 
respectivo suplente: (Incluído pelo Decreto de 24 de novembro de 2011) 
I - Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará; (Incluído 
pelo Decreto de 24 de novembro de 2011) 
II - Secretaria-Geral da Presidência da República; (Incluído pelo Decreto de 
24 de novembro de 2011) 
III - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; (Incluído pelo 
Decreto de 24 de novembro de 2011) 
IV - Ministério do Desenvolvimento Agrário; (Incluído pelo Decreto de 24 
de novembro de 2011) 
V - Ministério do Meio Ambiente; (Incluído pelo Decreto de 24 de 
novembro de 2011) 
VI - Ministério da Integração Nacional; (Incluído pelo Decreto de 24 de 
novembro de 2011) 
VII - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; (Incluído 
pelo Decreto de 24 de novembro de 2011) 
VIII - Ministério de Minas e Energia; (Incluído pelo Decreto de 24 de 
novembro de 2011) 
IX - Ministério da Saúde; (Incluído pelo Decreto de 24 de novembro de 
2011) 
X - Ministério da Educação; (Incluído pelo Decreto de 24 de novembro de 
2011) 
XI - Ministério da Cultura; (Incluído pelo Decreto de 24 de novembro de 
2011) 
XII - Ministério do Trabalho e Emprego; (Incluído pelo Decreto de 24 de 
novembro de 2011) 
XIII - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; (Incluído pelo 
Decreto de 24 de novembro de 2011) 
XIV - Ministério das Cidades; (Incluído pelo Decreto de 24 de novembro de 
2011) 
XV - Ministério da Justiça; (Incluído pelo Decreto de 24 de novembro de 
2011) 
XVI - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; (Incluído pelo Decreto 
de 24 de novembro de 2011) 
XVII - Ministério das Comunicações; (Incluído pelo Decreto de 24 de 
novembro de 2011) 
XVIII - Ministério da Fazenda; (Incluído pelo Decreto de 24 de 
novembro de 2011) 
XIX - Ministério da Pesca e Aquicultura; (Incluído pelo Decreto de 24 de 
novembro de 2011) 
XX - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; 





XXI - Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência 
da República; (Incluído pelo Decreto de 24 de novembro de 2011) 
XXII - Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; e 
(Incluído pelo Decreto de 24 de novembro de 2011) 
XXIII - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. (Incluído 
pelo Decreto de 24 de novembro de 2011) 
§ 1o  Os membros do Grupo Interministerial de Execução e Acompanhamento 
serão indicados pelos titulares dos órgãos representados, no prazo de dez dias contado a 
partir da data de publicação deste Decreto, e designados pelo Ministro de Estado Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República. (Incluído pelo Decreto de 24 de novembro 
de 2011) 
§ 2o  O Grupo Interministerial de Execução e Acompanhamento será reunido 
periodicamente, mediante convocação do seu coordenador. (Incluído pelo Decreto de 24 
de novembro de 2011) 
§ 3o  O Grupo Interministerial de Execução e Acompanhamento poderá convidar 
para participar das reuniões representantes de outros Ministérios, de instituições 
públicas e da sociedade civil, bem como especialistas, para prestarem informações e 
emitirem pareceres. (Incluído pelo Decreto de 24 de novembro de 2011) 
Art. 7o  Poderão ser instituídos, nos termos definidos pelo Comitê Gestor Nacional, 
os comitês de articulação estaduais, integrados por representantes dos órgãos federais 
que compõem o Programa Territórios da Cidadania e dos representantes dos governos 
estaduais e municipais convidados pelo Comitê. 
Art. 8o  As despesas decorrentes da execução dos projetos advirão das dotações 
orçamentárias próprias consignadas anualmente nos orçamentos dos órgãos e entidades 
envolvidos no Programa Territórios da Cidadania, observados os limites de 
movimentação, de empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira 
anual. 
Art. 9o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 25 de fevereiro de 2008; 187o da Independência e 120o da República. 
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Resolução nº 94 de 23/05/2013 / CONDRAF - Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Rural Sustentável (D.O.U. 28/05/2013) 
 
Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais - PRONAT. 
Incorpora territórios ao Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de 
Territórios Rurais - PRONAT, e dá outras providências. 
 
RESOLUÇÃO Nº 94, DE 23 DE MAIO DE 2013 
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
SUSTENTÁVEL - CONDRAF, no uso de suas atribuições conferidas pelo inciso V do 
art. 3ª do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 35, de 10 de fevereiro de 
2004, e tendo em vista ainda o disposto no inciso II e na alínea "f" do inciso IV do art. 
2º do Decreto nº 4.854, de 08 de outubro de 2003, torna público que o Plenário do 
CONDRAF, em Sessão Plenária da 54ª Reunião Ordinária, realizada em 15 de maio de 
2013, considerando: 
 
a) a discussão sobre requisitos e procedimentos para incorporação de novos territórios 
ao PRONAT, realizada na 15ª Reunião do Comitê Permanente de Desenvolvimento 
Territorial do CONDRAF, realizada nos dias 05 e 06 de março de 2013; 
 
b) a Portaria nº 38 de 15 de maio de 2013, do Ministro do Desenvolvimento Agrário, 
que estabelece requisitos e procedimentos para incorporação de territórios ao PRONAT; 
 
c) a lista de territórios que atendem aos requisitos de incorporação e aos critérios de 
priorização expressos na portaria supracitada, apresentada pela Secretaria do 
Desenvolvimento Territorial do Ministério do Desenvolvimento Agrário ao Comitê 
Permanente de Desenvolvimento Territorial do CONDRAF, resolve: 
 
Art. 1º - Incorporar os territórios rurais listados no anexo único desta resolução ao 
Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais - PRONAT. 
 
Art. 2º - Acrescentar o inciso XIII ao art. 1º da Resolução nº 54, de 12 de julho de 2005, 
publicada no DOU Seção 1 páginas 88 e 89 de 13 de julho de 2005, que criou o Comitê 
Permanente de Desenvolvimento Territorial do CONDRAF, com a seguinte redação: 
 
XIII - analisar a incorporação de novos territórios rurais ao Programa Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais - PRONAT. 
 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 









BANCO CENTRAL DO BRASIL 
RESOLUÇÃO Nº 3001 
 
Dispõe sobre alterações no 
Regulamento do Programa 
Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF). 
 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO 
NACIONAL, em sessão realizada em 24 de julho de 2002, tendo em vista as 
disposições dos arts. 4º, inciso VI, da referida Lei, 4º e 14 da Lei 4.829, de 5 de 
novembro de 1965, 48, inciso I, da Lei 8.171, de 17 de janeiro de 1991, 2º da Lei 
9.321, de 5 de dezembro de 1996, 1º do Decreto 2.025, de 9 de outubro de 1996, e 3º, 
parágrafo 2º, da Lei 10.186, de 12 de fevereiro de 2001, 
RESOLVEU: 
Art. 1º Instituir, no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF), a Linha de Crédito de Investimento para Silvicultura e Sistemas 
Agroflorestais (Pronaf-Floresta), que tem como meta inicial a implantação de até 20 
mil hectares de florestas até o mês de junho de 2003, cujas operações ficam sujeitas às 
seguintes condições especiais: 
I - Beneficiários: os enquadrados nos Grupos "C" e "D" do Pronaf; 
II - Finalidade: investimentos em projetos de silvicultura e sistemas 
agroflorestais, incluindo-se os custos relativos à implantação e manutenção do 
empreendimento; 
III - Limites de crédito: até R$6.000,00 (seis mil Reais), para 
beneficiário do Grupo "C", e até R$4.000,00 (quatro mil Reais), para beneficiário do 
Grupo "D", independentemente dos limites definidos para outros investimentos ao 
amparo do Pronaf, observado que: 
a) até 40% (quarenta por cento) do valor do crédito deve ser destinado 
à fase de implantação e plantio, com liberação no primeiro ano; 
b) o restante, destinado ao replantio, tratos culturais, controle de 
pragas e outras atividades de manutenção, com liberação dos recursos no segundo, 
terceiro e quarto anos; 
IV - Encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 4% a.a. (quatro por 
cento ao ano), com bônus de adimplência de 25% (vinte e cinco por cento) na taxa de 
juros, para cada parcela da dívida paga até a data de seu respectivo vencimento; 
V - Prazo de reembolso: até doze anos, contando com carência do 
principal até a data do primeiro corte, acrescida de seis meses, limitada a oito anos, 
observado que o cronograma de amortizações deve refletir as condições de maturação 
dos projetos e ser fixado conforme a exploração florestal; 
VI - Assistência técnica: obrigatória, devendo contemplar, no mínimo, 
o tempo necessário à fase de implantação do projeto. 
Parágrafo único. Os créditos concedidos ao amparo do Pronaf-Floresta não devem ser 
computados para efeito de apuração do limite de que trata o MCR 10-1-21. 





programas de investimento conduzidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, amparados em recursos equalizados pelo Tesouro Nacional junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), a mutuário 
responsável por operação em "ser" no Pronaf ou no Programa de Crédito Especial para 
a Reforma Agrária (PROCERA). 
Parágrafo único. Para ter acesso ao crédito, deve o mutuário: 
I - Apresentar projeto técnico que demonstre capacidade produtiva, 
representada por terra, mão-de-obra familiar e acompanhamento técnico; 
II - Comprovar taxa interna de retorno compatível com os limites de 
endividamento e as condições financeiras estabelecidas para a operação pretendida no 
programa de investimento; 
III - Formalizar declaração de que está ciente de que contará com 
apenas mais um financiamento de custeio no âmbito do Pronaf e de que não poderá 
receber mais créditos para investimento ao amparo do Pronaf. 
Art. 3º Os créditos de investimentos formalizados com mutuários do Grupo "A" 
podem ser elevados para até R$13.000,00 (treze mil Reais), quando o projeto 
contemplar a remuneração da assistência técnica, hipótese em que: 
I - O rebate de 40% (quarenta por cento), estabelecido na alínea "d" 
do MCR 10- 5-5 fica elevado para 45% (quarenta e cinco por cento); 
II - O cronograma de desembolso da operação deve: 
a) destacar até 7,7% (sete inteiros e sete décimos por cento) do total 
do financiamento para pagamento pela prestação desses serviços durante, pelo menos, 
os quatro primeiros anos de implantação do projeto; 
b) prever as liberações em datas e valores coincidentes com as de 
pagamento dos serviços de assistência técnica. 
 
Art. 4º A forma de prestação da assistência técnica e extensão rural, de seu pagamento, 
monitoria e avaliação serão definidos pela Secretaria de Agricultura Familiar do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário e pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA). 
Art. 5º (Revogado pela Resolução 3.047, de 28/11/2002.) 
Art. 6º Fica admitida a elevação dos limites dos créditos de custeio e de investimento 
formalizados com mutuários do Grupo "C", em até 50% (cinqüenta por cento), quando 
os recursos forem destinados a: 
I - Ovinocaprinocultura; 
II - Avicultura e suinocultura desenvolvidas fora do regime de 
parceria ou integração com agroindústrias; 
III - Agricultores em fase de transição para a agricultura orgânica. 
Parágrafo único. A elevação do limite de financiamento prevista neste artigo para 
agricultores em fase de transição para a agricultura orgânica somente é admitida 
mediante a apresentação de documento fornecido por empresa credenciada segundo 
normas a serem definidas pelas Secretarias de Agricultura Familiar, do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, e de Defesa Agropecuária, do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento. 
Art. 7º Ficam autorizados os seguintes ajustes na regulamentação do Pronaf: 
I - Os créditos de custeio devem ser concedidos com previsão de 
reembolso em até três parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo a primeira 
sessenta dias após a colheita, ou em parcela única, com vencimento não superior a 
noventa dias após a colheita; 






III - Para efeito de enquadramento nos Grupos "C" e "D", deve ser 
rebatida em 70% (setenta por cento) a renda bruta proveniente das atividades de 
avicultura e suinocultura desenvolvidas em regime de parceria ou integração com 
agroindústrias; 
IV - A declaração de aptidão ao programa deve ser fornecida para a 
unidade familiar de produção, prevalecendo para todos os membros da família que 
habitam a mesma residência e exploram as mesmas áreas de terras, devendo ser 
assinada pelo beneficiário do crédito que representa a unidade familiar; 
V - A declaração de aptidão para o Grupo "B" deve ser fornecida 
preferencialmente para a mulher ou companheira; 
VI - São beneficiários dos Grupos "B", "C" ou "D" produtores 
extrativistas que se dediquem à exploração extrativista ecologicamente sustentável. 
Art. 8º Fica vedada a concessão de créditos relacionados com a produção de fumo 
desenvolvida em regime de parceria ou integração com indústrias fumageiras ao 
amparo do Pronaf. 
Parágrafo único. O produtor familiar que se dedicar à atividade mencionada neste 
artigo pode obter crédito para aquela finalidade ao amparo de Recursos Obrigatórios 
(MCR 6-2), sob as condições estabelecidas no Manual de Crédito Rural (MCR) para 
aquela finalidade, sem prejuízo de seu enquadramento no Pronaf. 
Art. 9º Fica autorizada a permanência no Pronaf dos produtores que se beneficiaram 
de créditos de investimento em programas conduzidos pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, com encargos financeiros equalizados pelos governos 
estaduais. 
Art. 10. Encontram-se anexas as folhas necessárias à atualização do mCR. 
Art. 11. Fica o Banco Central do Brasil autorizado a promover os ajustes 
complementares que se fizerem necessários à implementação do disposto nesta 
resolução, por solicitação explícita e fundamentada do Ministério da Fazenda, a partir 
de proposta da Secretaria de Agricultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. 
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 13. Ficam revogadas as Resoluções 2.764, de 10 de agosto de 2000, 2.879, 
2.880, ambas de 8 de agosto de 2001, 2.914, de 19 de dezembro de 2001, 2.925, de 17 
de janeiro de 2002, 2.934, de 28 de fevereiro de 2002, e 2.942, de 27 de março de 2002. 
 
Brasília, 24 de julho de 2002 
 
























BANCO CENTRAL DO BRASIL 
RESOLUÇÃO Nº 2706 
 
Dispõe sobre o direcionamento 
dos recursos captados em 
depósitos de poupança pelas 
entidades integrantes do Sistema 
Brasileiro de Poupança e 
Empréstimo (SBPE). 
 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO 
NACIONAL, em sessão realizada em 30 de março de 2000, com base no disposto no 
art. 7º do Decreto-lei nº 2.291, de 21 de novembro de 1986, e no art. 28 da Medida 
Provisória nº 1.981-45, de 9 de março de 2000, 
RESOLVEU: 
Art. 1º Alterar os seguintes dispositivos do Regulamento anexo à Resolução nº 2.519, 
de 29 de junho de 1998: 
I - o art. 1º, inciso I, com a modificação introduzida pela Resolução nº 2.623, de 29 de 
julho de 1999, passando o referido artigo a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 1º O direcionamento dos recursos captados em depósitos de poupança pelas 
entidades integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) será o 
seguinte: 
I - 65% (sessenta e cinco por cento), no mínimo, em operações de 
financiamento imobiliário, sendo: 
a) 80% (oitenta por cento), no mínimo, do percentual acima em 
operações de financiamento habitacional no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH); 
b) o restante em operações a taxas de mercado, desde que a metade, 
no mínimo, em operações de financiamento habitacional; 
II - 15% (quinze por cento) em encaixe obrigatório no Banco Central 
do Brasil; 
III - recursos remanescentes em disponibilidades financeiras e 
operações de faixa livre. 
Parágrafo 1º O direcionamento de que trata o inciso I terá como base de cálculo o menor 
dos seguintes valores: 
I - a média aritmética dos saldos diários dos depósitos de poupança 
nos doze meses antecedentes ao mês sob referência; 
II - a média aritmética dos saldos diários dos depósitos de poupança do 
mês sob referência. 
Parágrafo 2º Para as instituições integrantes do SBPE em início de atividade, enquanto 
não completados doze meses de captação de depósitos de poupança, a base de cálculo 
será apurada dividindo-se o somatório dos saldos diários pelo número de dias 
considerados em cada posição. 





Art. 11. Além das demais condições estabelecidas na legislação em vigor, as 
operações no âmbito do SFH deverão observar o seguinte: 
I - valor unitário dos financiamentos, compreendendo principal e 
despesas acessórias, não superior a R$150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); 
II - limite máximo do valor de avaliação do imóvel financiado de 
R$300.000,00 (trezentos mil reais); 
III - custo efetivo máximo para o mutuário final, compreendendo 
juros, comissões e outros encargos financeiros - exceto os referidos no parágrafo 1º - 
de 12% a. a. (doze por cento ao ano); 
IV - previsão contratual de que eventual saldo devedor, ao final do 
prazo ajustado, será de responsabilidade do mutuário, podendo o prazo do 
financiamento ser prorrogado por período de até 50% (cinqüenta por cento) daquele 
inicialmente pactuado. 
Parágrafo 1º Os custos de seguros e a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial 
(CES) não estão incluídos nas remunerações efetivas máximas a que se refere o inciso 
III e o art. 12. 
Parágrafo 2º No caso de imóveis residenciais novos cuja aquisição tenha sido 
contratada pelo pretendente durante a fase de produção, o enquadramento das 
operações de financiamento habitacional nos limites operacionais de que trata o inciso 
I levará em consideração a situação vigente no ato da contratação ou, se for o caso, por 
ocasião de ulterior alteração do projeto de construção. 
Parágrafo 3º No caso de imóvel que apresente danos provenientes de falhas de 
construção cuja cobertura tenha sido negada pela seguradora, poderá ser concedido 
financiamento complementar para sua recuperação, desde que a complementação não 
eleve a responsabilidade do FCVS, quando se tratar de financiamento com cobertura 
daquele Fundo. 
Art. 2º Manter o art. 21 do Regulamento anexo à Resolução nº 2.519, de 1998, 
incluído pela Resolução nº 2.578, de 23 dezembro de 1998, a saber: 
Art. 21. O direcionamento dos recursos captados em depósitos de poupança pelas 
instituições integrantes do SBPE poderá ser comprovado de forma consolidada, 
utilizando-se para esse fim o conceito de conglomerado adotado pelo Plano Contábil 
das Instituições do Sistema Financeiro - COSIF. 
Parágrafo único. A opção pela utilização da faculdade de que trata este artigo deve ser 
comunicada ao Banco Central do Brasil, após a realização de assembléia geral de 
cada uma das instituições integrantes do conglomerado, na forma do disposto no art. 
2º da Resolução nº 2.283, de 5 de junho de 1996. 
Art. 3º Estabelecer que o cumprimento da exigibilidade adicional decorrente da 
alteração do disposto no art. 1º, inciso I, do Regulamento anexo à Resolução nº 2.519, 
de 1998, com a redação dada por esta Resolução, poderá ser efetuado até 30 de 
setembro de 2000. 
Art. 4º Prorrogar, para 30 de junho de 2000, o prazo de que trata o art. 2º, parágrafo 2º, 
da Resolução nº 2.623, de 29 de julho de 1999. 
Art. 5º O Banco Central do Brasil poderá adotar as medidas e baixar as normas 
julgadas necessárias à execução do disposto nesta Resolução. 
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7º Ficam revogadas as Resoluções nºs 2.578, de 23 de dezembro de 1998, e 2.677, 
de 21 de dezembro de 1999. 
Brasília, 30 de março de 2000 








BANCO CENTRAL DO BRASIL 
RESOLUÇÃO N° 2436 
 
Documento normativo revogado pela Resolução 2629, de 10/08/1999. 
 
Institui linha especial de crédito 
destinada a financiamentos de 
custeio agropecuário ao amparo do 
Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF). 
 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº 
4.595, de 31.12.64, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, 
em sessão realizada em 15.10.97, tendo em vista as disposições dos arts. 4º, inciso VI, 
da citada Lei, 4º e 14 da Lei nº 4.829, de 05.11.65, 2º da Lei nº 9.321, de 05.12.96, e 
1º do Decreto nº 2.025, de 09.10.96, 
 
R E S O L V E U: 
 
Art. 1º Instituir linha especial de crédito destinada a financiamentos de custeio 
agropecuário ao amparo do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF) a beneficiários do Programa que atendam também aos seguintes 
quesitos, segundo declaração de aptidão fornecida por agente credenciado pelo 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento: 
I - utilizem exclusivamente força de trabalho da própria família na 
propriedade explorada, admitida a utilização eventual "de mão-de-obra de terceiros;" 
II - possuam renda familiar bruta anual prevista de até R$ 8.000,00 
(oito mil reais), proveniente, em sua totalidade, da "exploração agropecuária e 
extrativa;" 
III - residam na propriedade explorada ou em aglomerado rural próximo. 
Parágrafo único. Admite-se, para efeito de apuração da renda a que se refere o inciso 
II, rebate de 50% (cinqüenta por cento) da receita oriunda da avicultura, olericultura, 
piscicultura, sericicultura, suinocultura, bovinocultura de leite e fruticultura. (Redação 
dada ao parágrafo único pela Resolução 2547, de 09/09/1998). 
Art.  2º  Os  créditos  de  que  trata  o  artigo  anterior  ficam  sujeitos  às seguintes 
condições: 
I - limite por beneficiário: mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) e 
máximo de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), por operação, admitida a obtenção de 
até 3 (três) créditos da espécie, consecutivos ou não, em todo o Sistema Nacional de 
Crédito Rural "(SNCR);" 
II - garantias: embora de livre convenção entre financiado e 
financiador, recomenda-se adotar como garantia o penhor de "safra e aval de outros 
beneficiários;" 
III - rebate sobre o saldo devedor: R$ 200,00 (duzentos reais), por 
beneficiário/operação, no ato do pagamento, observado que: 
a) quando se tratar de crédito coletivo, o rebate deve "ser aplicado por 
beneficiário individual;" 





Art. 3º Fica vedada a beneficiário de crédito "em" "ser" sob as condições estabelecidas 
nesta Resolução a obtenção de outros créditos ao amparo de recursos controlados do 
crédito rural, inclusive sob as condições gerais do PRONAF. 
Art. 4º Os financiamentos de que trata esta Resolução serão formalizados: 
I - ao amparo de recursos provenientes do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), até o montante de R$200.000.000,00( duzentos milhões de reais); 
II - por instituições financeiras oficiais federais, que podem se valer, a 
seu critério, de bancos estaduais e cooperativas para sua operacionalização. 
Art. 5º Aplicam-se às operações de que trata esta Resolução as normas gerais do 
PRONAF e do crédito rural que não conflitarem com as disposições especiais ora 
estabelecidas. 
Art. 6º Ficam as Secretarias de Acompanhamento Econômico e do Tesouro Nacional, 
do Ministério da Fazenda, e de Política Agrícola, do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, autorizadas a definir, em conjunto, as medidas complementares 
necessárias à implementação do disposto nesta Resolução, que serão divulgadas pelo 
Banco Central do Brasil. 
Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 21 de outubro de 1997 
 











































DECRETO Nº 1.946, DE 28 DE JUNHO DE 1996 
 
Revogado pelo Decreto nº 3.200, de 1999 
Cria o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar - PRONAF, e dá outras 
providências. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere art. 84 
inciso VI, da Constituição, 
DECRETA: 
Art. 1° Fica criado o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar - PRONAF, com a finalidade de promover o desenvolvimento sustentável do 
segmento rural constituído pelos agricultores familiares, de modo a propiciar-lhes o 
aumento da capacidade produtiva, a geração de empregos e a melhoria de renda. 
Art. 2° O PRONAF assenta-se na estratégia da parceria entre os Governos 
Municipais, Estaduais e Federal, a iniciativa privada e os agricultores familiares e suas 
organizações. 
§ 1° A aplicação de recursos do Governo Federal no PRONAF requer a adesão 
voluntária dos Estados, dos Municípios, da iniciativa privada e dos agricultores 
familiares às normas operacionais do Programa e à efetivação de suas contrapartidas. 
§ 2° As ações do Programa orientar-se-ão pelas seguintes diretrizes: 
a) melhorar a qualidade de vida no segmento da agricultura familiar, mediante 
promoção do desenvolvimento rural de forma sustentada, aumento de sua capacidade 
produtiva e abertura de novas oportunidades de emprego e renda, 
b) proporcionar o aprimoramento das tecnologias empregadas, mediante estímulos 
à pesquisa, desenvolvimento e difusão de técnicas adequadas à agricultura familiar, com 
vistas ao aumento da produtividade do trabalho agrícola, conjugado com a proteção do 
meio ambiente; 
c) fomentar o aprimoramento profissional do agricultor familiar, proporcionando-
lhe novos padrões tecnológicos e gerenciais; 
d) adequar e implantar a infra-estrutura física e social necessária ao melhor 
desempenho produtivo dos agricultores familiares, fortalecendo os serviços de apoio à 
implementação de seus projetos, à obtenção de financiamento em volume suficiente e 
oportuno dentro do calendário agrícola e o seu acesso e permanência no mercado, em 
condições competitivas; 
e) atuar em função das demandas estabelecidas nos níveis municipal, estadual e 
federal pelos agricultores familiares e suas organizações; 
f) agilizar os processos administrativos, de modo a permitir que os benefícios 
proporcionados pelo Programa sejam rapidamente absorvidos pelos agricultores 
familiares e suas organizações; 
g) buscar a participação dos agricultores familiares e de seus representantes nas 
decisões e iniciativas do Programa; 
h) promover parcerias entre os poderes públicos e o setor privado para o 
desenvolvimento das ações previstas, como forma de se obter apoio e fomentar 





i) estimular e potencializar as experiências de desenvolvimento, que estejam 
sendo executadas pelos agricultores familiares e suas organizações, nas áreas de 
educação, formação, pesquisas e produção, entre outras. 
Art. 3° Caberá ao Ministério da Agricultura e do Abastecimento a coordenação do 
PRONAF, competindo-lhe, especialmente: 
I - promover gestões e apoiar a reorganização institucional que se fizer necessária 
junto aos órgãos federais que atuem no setor, bem como junto aos Governos Estaduais e 
Municipais, visando o reajustamento das políticas públicas aos objetivos do Programa; 
II - apoiar e promover, em parceria com os Estados, os Municípios e os agentes 
financeiros, linhas de financiamento para a adequação e implantação da infra-estrutura 
física e social necessária ao desenvolvimento e continuidade da agricultura familiar; 
III - propor mecanismos mais adequados à concessão de crédito aos agricultores 
familiares, orientando-os sobre os respectivos procedimentos de acesso e de reembolso; 
IV - levar em consideração, na formulação das políticas de preços agrícolas, a 
realidade da agricultura familiar, promovendo, ademais, a criação de centros primários 
de comercialização e a redução da cadeia de intermediários; 
V - promover ações para a capacitação e profissionalização dos agricultores 
familiares e de suas organizações e parceiros, de modo a proporcionar-lhes os 
conhecimentos, habilidades e tecnologias indispensáveis ao processo de produção, 
beneficiamento, agroindustrialização e comercialização, assim como para a elaboração e 
acompanhamento dos Planos Municipais de Desenvolvimento Rural - PMDR; 
VI - assegurar o caráter descentralizado de execução do PRONAF e o 
estabelecimento de processos participativos dos agricultores familiares e de suas 
organizações na implementação e avaliação do Programa. 
Art. 4° O PRONAF será constituído por organismos co-participantes, cujas ações 
confluirão para os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural - CMDR, 
Conselhos Estaduais do PRONAF e Conselho Nacional do PRONAF. 
§ 1° Integram a estrutura do PRONAF, no plano municipal, mediante adesão 
voluntária: 
a) a Prefeitura Municipal, cabendo-lhe: 
1. instituir, em seu âmbito, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural - 
CMDR e o Plano Municipal de Desenvolvimento Rural - PMDR; 
2. participar do CMDR e da execução, acompanhamento e fiscalização das ações 
do PMDR; 
3. celebrar acordos, convênios e contratos no âmbito do PRONAF; 
4. aportar as contrapartidas de sua competência; 
5. promover a divulgação e articular o apoio político-institucional ao PRONAF; 
b) o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural - CMDR, o qual terá como 
membros, representantes do poder público, dos agricultores familiares e das entidades 
parceiras, inclusive das vinculadas à proteção do meio ambiente, cabendo-lhe: 
1. analisar a viabilidade técnica e financeira do PMDR e o seu grau de 
representatividade das necessidades e prioridades dos agricultores familiares; 
2. aprovar em primeira instância o apoio do PRONAF a projetos contidos no 
PMDR, relatando o Plano à Secretaria Executiva Estadual do PRONAF; 
3. negociar as contrapartidas dos agricultores familiares, da Prefeitura Municipal, 
do Estado e dos demais parceiros envolvidos na execução do PMDR; 
4. fiscalizar a aplicação dos recursos do PRONAF no município; 
5. articular-se com as unidades locais dos agentes financeiros com vistas a 





familiares, relatando ao Conselho Estadual do PRONAF sobre os casos não 
solucionados; 
6. elaborar e encaminhar à Secretaria Executiva Estadual do PRONAF pareceres e 
relatórios periódicos sobre a regularidade da execução físico-financeira do PMDR; 
7. promover a divulgação e articular o apoio político-institucional ao PRONAF; 
c) os agricultores familiares, aos quais cabe: 
1. apresentar e priorizar suas demandas; 
2. participar da execução do PRONAF; 
3. aportar as contrapartidas de sua competência; 
d) as organizações de agricultores familiares, cabendo-lhes: 
1. formular propostas de ação compatibilizadas com as demandas dos 
agricultores; 
2. participar da elaboração e da execução do PMDR e do acompanhamento e 
fiscalização das ações do PRONAF; 
3. celebrar e executar acordos, convênios e contratos com orgãos da administração 
pública e entidades parceiras privadas; 
4. aportar as contrapartidas de sua competência; 
e) as entidades parceiras, públicas e privadas, que direta ou indiretamente 
desenvolvam ações relacionadas com o desenvolvimento rural e a proteção ambiental, 
cabendo-lhes: 
1. participar da elaboração e da execução do PMDR, dentro de suas áreas de 
atuação específica; 
2. aportar as contrapartidas de sua competência; 
3. colaborar na elaboração de relatórios de execução físico-financeira do 
PRONAF. 
§ 2° Integram a estrutura do PRONAF, no plano estadual, mediante adesão 
voluntária: 
a) o Governo Estadual, cabendo-lhe: 
1. instituir, em seu âmbito, o Conselho Estadual do PRONAF, e sua Secretaria 
Executiva; 
2. participar da execução, do acompanhamento e da fiscalização do Programa no 
âmbito estadual; 
3. celebrar acordos, convênios e contratos com órgãos da administração pública e 
com entidades parceiras privadas; 
4. aportar as contrapartidas de sua competência; 
5. promover a divulgação e articular o apoio político-institucional ao PRONAF; 
b) o Conselho Estadual do PRONAF, o qual terá como membros representantes, 
no âmbito estadual, do poder público, das organizações dos agricultores familiares e das 
entidades parceiras, inclusive das vinculadas à proteção do meio ambiente, cabendo-lhe: 
1. analisar o apoio do PRONAF a projetos contidos nos PMDR, relatando os 
Planos à Secretaria Executiva Nacional do PRONAF; 
2. promover a interação entre o Governo Estadual, os Governos Municipais e as 
entidades parceiras, com vistas à obtenção de suas contrapartidas aos PMDR; 
3. acompanhar e avaliar a execução do PRONAF no âmbito estadual; 
4. elaborar propostas de políticas públicas a serem encaminhadas aos órgãos da 
administração estadual e federal; 
5. articular-se com as unidades administrativas estaduais dos agentes financeiros, 
com vistas a solucionar eventuais dificuldades encontradas, a nível municipal, na 
concessão de financiamentos aos agricultores familiares, relatando ao Conselho 





6. promover a divulgação e articular o apoio político-institucional ao PRONAF; 
c) a Secretaria Executiva Estadual do PRONAF, a ser chefiada por Secretário 
Executivo Estadual designado pelo Governo do Estado, cabendo-lhe: 
1. analisar os PMDR, relatando-os ao Conselho Estadual do PRONAF; 
2. implementar decisões do Conselho Estadual; 
3. monitorar e avaliar a execução dos PMDR, relatando ao Conselho Estadual; 
4. emitir pareceres técnicos. 
§ 3° Integram a estrutura do PRONAF, no plano nacional: 
a) o governo federal, por intermédio do Conselho Nacional do PRONAF e sua 
Secretaria-Executiva, que funcionarão no âmbito do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento; 
b) o Conselho Nacional do PRONAF, cabendo-lhe: 
1. aprovar o seu regimento interno; 
2. definir diretrizes nacionais para o PRONAF; 
3. propor a adequação de políticas públicas às necessidades da agricultura 
familiar; 
4. recomendar normas operacionais para o Programa; 
5. identificar fontes de recursos para o PRONAF; 
6. recomendar critérios para a alocação e aplicação de recursos; 
7. aprovar a programação físico-financeira anual do PRONAF e apreciar os 
pertinentes relatórios de execução; 
8. examinar estudos de avaliação do PRONAF e propor redirecionamentos; 
c) a Secretaria Executiva Nacional do PRONAF, a ser exercida pelo Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento e chefiada por um Secretário Executivo Nacional 
designado pelo titular da Pasta, cabendo-lhe: 
1. implementar decisões do Conselho Nacional do PRONAF; 
2. analisar e aprovar o apoio do PRONAF a projetos contidos nos PMDR; 
3. propor normas operacionais para o Programa; 
4. promover estudos com vistas à adequação de políticas públicas às necessidades 
da agricultura familiar; 
5. elaborar a proposta de programação físico-financeira anual do PRONAF, 
monitorar e avaliar sua execução, relatando ao Conselho Nacional; 
6. receber pedidos, preparar acordos, convênios e contratos e promover a 
liberação de recursos para o financiamento dos projetos aprovados no âmbito dos 
PMDR; 
7. emitir pareceres técnicos; 
8. promover a divulgação e articular o apoio político-institucional ao PRONAF; 
d) as Delegacias Federais da Agricultura - DFA, cabendo-lhes: 
1. assessorar os Estados, as Prefeituras Municipais, as organizações de 
agricultores familiares e as entidades parceiras, na elaboração dos processos para 
celebração de convênios, no âmbito do PRONAF, com o Ministério da Agricultura, 
instruindo-os quando aprovados; 
2. fiscalizar a aplicação dos recursos dos convênios de que trata o item anterior; 
3. emitir pareceres técnicos sobre a execução dos convênios antes referidos; 
4. promover a divulgação e articular apoio institucional ao PRONAF; 
e) os órgãos e entidades de âmbito nacional, públicos e privados, vinculadas à 
agricultura e à proteção do meio ambiente, cabendo-lhes: 
1. participar, mediante articulação da Secretaria Executiva Nacional do PRONAF, 
de estudos e debates com vistas à adequação de políticas públicas à realidade sócio-





2. mobilizar recursos financeiros, materiais e humanos, em suas respectivas áreas 
de atuação, para o apoio às ações do PRONAF; 
3. participar da operacionalização, acompanhamento e avaliação do Programa, 
segundo suas atribuições e aptidões institucionais; 
4. mobilizar e orientar suas unidades estaduais e municipais, no sentido de 
integrá-las na operacionalização dos PMDR. 
Art. 5° Integram o Conselho Nacional do PRONAF: 
I - o Secretário Executivo do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, que 
será o seu Presidente; 
II - um representante do Ministério do Planejamento e Orçamento; 
III - um representante do Ministério da Fazenda; 
IV - um representante do Ministério do Trabalho; 
V - um representante da Secretaria Especial de Políticas Regionais do Ministério 
do Planejamento e Orçamento; 
VI- um representante da Secretaria Executiva do Programa Comunidade Solidária. 
§ 1° Poderão ainda integrar o Conselho Nacional do PRONAF um representante 
de cada entidade a seguir indicada: 
a) Fórum dos Secretários Estaduais de Agricultura; 
b) Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG 
c) Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB; 
d) Associação Brasileira das Entidades Estaduais de Assistência Técnica e 
Extensão Rural - ASBRAER. 
§ 2° Os membros do Conselho Nacional do PRONAF serão designados pelo 
Ministro de Estado da Agricultura e do Abastecimento, mediante indicação dos titulares 
dos órgãos e entidades representados. 
§ 3° O Conselho Nacional do PRONAF deliberará por maioria simples, presente, 
no mínimo, a metade de seus membros. 
§ 4° Nas deliberações do Conselho, o seu Presidente terá, além do voto ordinário, 
o de qualidade. 
§ 5° Em suas ausências e impedimentos, o Presidente do Conselho indicará seu 
substituto, dentre um dos representantes do Governo Federal. 
§ 6° A participação no Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço 
público relevante. 
§ 7° Das reuniões do Conselho poderão participar, sem direito a voto e a convite 
de seu Presidente, especialistas, autoridades e outros representantes dos setores público 
e privado, quando necessário ao aprimoramento ou esclarecimento de matéria incluída 
na ordem do dia. 
Art. 6° O financiamento da produção dos agricultores familiares e de suas 
organizações será efetuado pelos agentes financeiros, no âmbito do PRONAF, segundo 
normas específicas a serem estabelecidas para esse fim nas instâncias competentes e de 
modo a atender adequadamente às características próprias desse segmento produtivo, 
contemplando, inclusive, a assistência técnica. 
§ 1° Nos financiamentos de que trata este artigo, será dado prioridade ao 
investimento e ao custeio associado ao investimento de propostas de candidatos 
localizados em municípios nos quais já tenham sido instituídos os Conselhos 
Municipais de Desenvolvimento Rural - CMDR e os Planos Municipais de 
Desenvolvimento Rural - PMDR, sem exclusão, porém, dos financiamentos para custeio 
isolado e, ainda, de candidatos localizados nos demais municípios, na medida das 





§ 2° As propostas de financiamento apresentadas pelos agricultores familiares e 
suas organizações prescindem do exame pelos Conselhos do PRONAF e devem ser 
submetidas diretamente ao agente financeiro, a quem cabe analisá-las e deferí-las, 
observadas as normas e prioridades do Programa. 
Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 28 de junho de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
Arlindo Porto Neto 
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